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ANO XXXVII - N• 034 QUINTA-FEIRA, I• DE ABRIL DE 1982 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nac~onal aprovou, nos termos do art. 44, inciso-I, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 19 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 9, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação, celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Comuni­
dade Econômica Européia, em Bruxelas, a 18 de setembro de 1980, bem como os textos dos seguintes atos, celebrados 
na mesma data, e anexos ao referido Acordo-Quadro: Anexo sobre Cooperação do Domínio da Comercialização da 
Manteiga de Cacau e do Café Solúvel, Protocolo relativo à Cooperação Comercial e Econômica entre a República 
Federativa do Brasil e a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas relativas aos Transportes Marí­
timos. 

Art. I• ~aprovado o texto do Acordo-Quadro de Cooperação, celebrado entre a República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 18 de setembro de 1980, bem como os textos dos seguintes atos, celebrados 
na mesma data, e anexos ao referido Acordo-Quadro: Anexo sobre Cooperação no Domínio da Comercialização da Manteiga 
de Cacau e do Café Solúvel, Protocolo relativo à Cooperação Comercial e Econômica entre a República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas relativas aos Transportes Marítimos. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de março de 1982. -Senador Pas:ws Pórto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

ACORDO-QUADRO 
DE COOPERAÇÃO ENTR-E A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E A COMUNIDADE ECONÚMICA EUROPJl:IA 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, de 
uma parte, e 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPl:.IAS, de outra, 
Inspirados pelos laços tradicionais de amizade que unem a República 

Federativa do Brasil e os Estados membros da Comunidade Econômica EuM 
ropéia; 

Constatando que a Repúblic'a Federativa do Brasil e a Comunidade EcoM 
nômica Européia desejam estabelecer um laço direto entre si a fim de manter, 
completar e ampliar as relações existentes entre a República Federativa do 
Brasil e os Estados membros da Comunidade Econômica Européia; 

Decididos a consolidar, aprofundar e diversificar suas relações comer­
ciais e econômicas em toda a extensão proporcionada por sua crescente capa­
cidade, a fim de satisfazer às respectivas necessidades tendo em vista um be­
nefício mútuo e explorando as complementariedades de suas economias num 
contexto dinâmiCo; 

Conscientes do fato de que as relações comercialsmãis dinâmicas deseja­
das pela República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Europe­
ia implicam uma cooperação que abranja as atividades comerciais e econômi-
cas; 

Conscientes de que uma tal cooperação é realizada entre parceiros 
iguais, embora tendo em consideração os respectivos níveis de desenvolvi­
mento econômico e o fato de o Brasil pertencer ao Grupo dos "77"; 
· Persuadidos de que uma tal cooperação deve ser executada de uma for­
ma evolutiva e pragmática em função do desenvolvimento de suas políticas; 

_ Desejando, por outro lado, contribuir para o desenvolvimento do co­
mércio mundial, a fim de promover um crescimento econômico e um progres­
so social mais sólidos; 

Reconhecendo a utilidade de um acordo-quadro para a promoção dos 
objetivos de desenvolvimento e de crescimento econômicos dos dois parcei-
r os; 

Decidiram concluir um acordo-quadro de cooperação entre a República 
Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia e designaram, 
para tal efeito, como Plenipotenciãrios: 

O GóVÉRNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

Ramiro SARAIVA GUERREIRO; 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Federati­
va do Brasil; 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPJ;JAS, 

Gaston THORN, 
Presidente em exercício do Conselho das Comunidades Européias; 
Wilhelm HAFERKAMP, 
Vice-Presidente da Comissão das Comunidades Européias; 

os quais, após haverem trocado seus plenos poderes tidos como em boa e de­
vida forma, 

CONVIERAM NO SEGUINTE: 

ARTIGO! 
Tratamento de na~ão mais favorecida 

As Partes Contratantes conceder-se-ão o tratamento de na-ção mais favo­
recida nas suas relações comerciais, em conformidade com as disposições do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio. 
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ARTIGO 2 
Cooperatão comercial 

I. As partes contratantes comprometem-se a promover, até o mais alto 
nível possível, o desenvolvimento e a diversificação ·do seu intercâmbio co­
mercial em toda a extensão que as respectivas situações econômicas permi­
tam. 

2. Neste sentido, as partes contratantes convêm estudar métodos e 
meios para eliminar os obstáculos que se opõem ao seu intercâmbio, especial­
mente os obstáculos não-tarifários e para-tarifários, teildo em consideração 
os trabalhos já realizados por organizações internaGionais. 

3. As partes contratantes, de acordo com as respectivas legiSlações, se 
esforçarão por conduzir uma política com vistas a_: 

a) conceder-se mutuamente as mais amplas facilidades para as tran­
sações comerciais que apresentem um interesse para uma ou outra parte; 

b) cooperar, no plano bilateral e a nível multilateral, para a solução de 
problemas comerciais de interesse comum, inclusive os relativos a produtos 
de base, produtos semimanufaturados e man-ufaturados; 

c) levar plenamente em consideração seus respectivo_s interesses e neces­
sidades, tanto no que diz respeito ao acesso aos recursos e sua ulterior trans­
formação, como ao acesso aos mercados das partes contratantes. para os pro­
dutos semimanufaturados e manufaturados da outra parte; 

d) aproximar os operadores econômicos das duas regiões com a finalida­
de de diversifica-r e- aumentar as Correiltes -de troca existentes; 

e) estudar e recomendar medidas de promoção comercial de forma a en­
corajar o desenvolvimento das importações e exportações. 

ARTIGO. 3 
Coopera~ão econômica 

I. As partes contratantes, em vista de seu interesse mútuo e tendo em 
consideração seus objetivo_s econômiC-qs Pe lor;tgo prazo, desenvolverão sua 
cooperação econômica em todos _os domínios que julguem apropriados. Essa 
cooperação- visará especialmente a: 

-favorecer o desenvolviniento _ç a prosperidade das respectivas indús-
trias; 

-abrir novas fontes de suprimento_e novos mercados: 
- enCorajar o progresso científico e tCCiiológico; 
-contribuir, de forma geral, ao desenvolvimento das economias e 

níveis de vida respectivos. 
·2. A fim de realizar esses objetivos, aS pã:rtes ccmtratantes procurarão, 

entre outras, facilitar e promover, através de medidas apropriadas: 
a) urna cooperação ampla e harmoniosa eiltre as respectivas indústrias, 

especialmente sob a forma de empreendimentos comuns; 
b) uma crescente participação, -em condições mutuamente vantajosas, 

dos respectivos operadores econômicos no desenvolvimento industrial das 
partes contratantes; 

c) uma cooperação científica e tecnológica; 
d) uma cooperação no domínio da energia; 
e) uma cooperação no setor agrícola; 
f) condições favoráveis à expansão dos investimentos em bases vantajo­

sas para cada uma das partes interessadas; 
g) uma cooperação no que se refere a terceiros países. 
3. As Partes Contratantes encorajarão, de maneira apropriada, inter­

câmbios regulares de informação relacionada com a cooperação comercial e 
econômica. 

4. Sem prejuízo das disposições aplicáveis na matéría" pelos tratados 
que instituem as Comunidades Européias, o preserite Acordo, da mesma for~ 
ma que toda a aí;ão empreendida no seu contexto, deixam intacfa a compe­
tência dos Estados membros das Comunidades Européias de empreender 
ações bilaterais com a República Federativa do Bras_il no domínio da coope­
ração econômica e de concluir, se for o caso, novos -acordos de cqoperação 
econômica com o Br_asil, 

ARTIGO 4 
Comissão Mista de Cooperação 

1. Fica instituída uma Comissão Mista de Cooperação composta de re-­
presentantes da Comunidade Econômica Européia e da República Federativa 
do Brasil. A Comissão Mista de Cooperação reunh·~se-á um·a vez por ano. 
Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas de comum acordo. 

2. A Comissão Mista de Cooperação ficar_ã_incumbid~ de encOrajar e 
de acompanhar as diferentes atividades de coOperação comercial e econômica 
prevista entre o Brasil e as Comunidades Européias. A fim de facilitar a exe­
cução do presente acordo e promover a realização dos seus objetivos- gerais, 
realizar-se-ão consultas, a um nível apropriado, no seio da referida Comissão.-

ARTIGO 5 
Outros acordos 

O presente Acordo substitui o Acordo Comercial, em aplicação desde 19 
de janeiro de 1974, entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia. 

Sob reserva das disposições relativas à cooperação econômica, previstas 
no Artigo 3, parãgrafo 4, as disposições do presente acordo substituem as dís­
posições dos acordos concluídos entre os Estados membros das Comunidades 
Européias e a República Federativa do Brasil, na medida em que as mesmas 
seja!ll incornpatíve~s COf!l ~- primeiras ou ~dênticas _e elas. 

ARTIGO 6 
COmunidade Européia do Carvão e do Aço 

Um protocolo separado é concluído_ entre, de uma parte, a Comunidade 
Européia do Carvãó e do Aço e seus Estados membros, e, de outra parte, a 
República Federativa do ·Brasil. 

ARTIGO. 7 

O Anexo é parte integrante do presente Acordo. 

. ARTIGO 8 
Aplicação territorial 

O Acordo aplicar-se-A, por um lado, aos territórios nos quais o tr,atado 
que institui a Comunidade Econômica ·Européia é aplicável, nas condições 
previstas pelo referido tratado e, pot outro lado, ao território da República 
Federativa do Brasil. 

ARTIGO 9 
Duração 

1. O presente Acordo entrarâ em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao da data em que as partes contratarites se hajam notificado o cumprimento 
dos procedimentos necessários para tal fim. 

2. O preserite Acordo é concluído por um período de cinco anos. Serâ 
renovado anualmente, se nenhuma das partes contratantes o denunciar até 
seis meses antes de sua expiração. 

ARTIGO 10 
Idiomas que fazem_ fé_ 

O presente Acordo é feito em duplo exemplar nos idiomas português, 
alemão, dinamarquês, francês, inglês, italiano e neerlandês, cada um desses 
textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo -da República Federativa do Brasil 
For regeringen for den Foderative Republik Brasilien 
Füdie Regierung der Foderativen Republik Brasilien 
For the Government of the Federativo Republic of Brazil 

Pour le Gouvernement de la Republique fédérative du Brésil 
Per il Governo della Repubblica federale del Brasile 
V oor de Regering van de F ederatieve Republiek Brazilie 

Ramiro Saraiva Guerreiro 

Pelo Conselho das Comunidades Européias 
For Radet for de europaeiske Faellesskaber 
Fiir den Rat der Europaischen Gemeinschaften 
For the Council of the European Communities 
Pour le Consei/ des Communautés européennes 
Per i! Consiglio del/e Comunità Europee 
Voor de Raad van de Europese Gemeenschappen 

Gaston Thom 

Wilhe/m Haferkamp 

ANEXO 

COOPERAÇÃO NO DOMINIO DA COMERCIALIZAÇÃO 

DA MANTEIGA DE CACAU E DO CAFlO SOLÚVEL 

l. A comunidade, no quadro de sua oferta de preferências gerais depo­
sitadas na UNCT Ab e segundo as modalidades decorrentes das conclusões 
concertadaS D.o âmbito desta, suspenderã os direitos da Tarifa Aduaneira Co-
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mum referentes aos produtos abaixo especificados, originários dos países em 
desenvolvimento, no nível indiCado em relação a cada um deles: 

N•da Tarifa 
Aduaneira Designaçdo de mercadorias Alíquotas 

Comum 

ex 1804 Manteiga de cacau. inclusiva a 
gordura e o óleo de cacau: 
-Manteiga de cacau 

ex 21.02 Extratos ou essências d,e café, de 
chá ou mate; prepara~ões à base 
desses extratos ou essências: 
ex A. Extratos ou essêriciaS de 
café; preparaçõeS à'base 
desses extratos ou essências: 
- café solúvel 

8% 

9% 

2. As importações preferencial~ de que trata o incíso rse farão- dentrO 
dos limites de coritingentes tarifários comunitários Cujos montantes, no ano 
de 1974, foram de 21.600 toneladas p'ata a manteiga de cacau, correspondente 
à posição CX.' 18.04, e de 18.750 toneladas para o café solúvel, correspondente 
à subposição 21.02 ex A. · 

No tocante aos anos seguintes· ao primeiro ano de aplicação do Acordo, 
o volume dos contigentes tarifários aCima indicados será aumentado cada 
ano, no quadro do regime comunitário de preferências gerais, em função das 
necessidades e das importações da Comunidade; o volume poderá ser modifi­
cado em função das variaçõeS everituaís da lista dos p-aíSes benefidãrios do 
dito regime. 

3. Se a Comunidade verificar que as iinpõrliiÇões de prodiafOs qUe se 
beneficiam do regime pevisto no inciSo I sC fizeni na Comunidade em quanti­
dades ou a preços que causem ou ameacem causar prejuízo grave aos produ­
tores da Comunidade de produtos similares ou de produtos diretamente con­
correntes ou criem uma situação desfavorável nos países associados, os direi­
tos da Tarifa Aduaneira Coinum poderão ser parci'af ou integralmente resta­
belecidos para os produtos em causa no tocante aos países ou territórios dos 
quais se origine e o prejuízo. Tais medidas poderão igualmente ser tomadas 
no caso de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízq grave limitado a uma só 
região da Comunidade. 

4. O Brasil tomarã todas as disposições apropriadas com vistas a evitar 
que sua política de preços e outras condições de comercialização da manteiga 
de cacau e do café solúvel possam perturbar o mercado interno da Comuni­
dade ou suas correntes tradicionais de intercâmbio._ 

5. O Brasil estâ disposto, no quadro de cooperação comercial preVista 
no Artigo 2 do Acordo, a proceder, no âmbito da Comissão Mista de Coope­
ração instaurada pelo Acordo, a um exame regular dos efeitos que sua políti­
ca de preços de exportação da manteiga de cacau e do café solúvel poderia 
causar no mercado da Comunidade. 

6. CaSo se apresentem dificuldades na execução das disposições do pre­
sente Anexo, as duas partes entabularão discussões, no quadro da ComissãO 
Mista de Cooperação, com vista a encontrar soluções mutuamente satisfa­
tórias. 

PROTOCOLO 
RELATIVO Ã COOPERAÇÃO COMERCIAL E ECONÔMICA 

ENTRE 
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA:SIL 

E A COMUNIDADE EUROPll:IA DO CARVÃO E DO AÇO 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, de 
uma parte, e 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPf:IAS, EM NOME 
DA COMUNIDADE EUROPÉIA DO CARVÃO E DO AÇO, E 

O GOVERNO DO REINO DA Bf:LGICA, 
O GOVERNO DO REINO DA DINAMARCA, 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA, 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DA IRLANDA, 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ITÁLIA, 
O GOVERNO DO GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO, 
O GOVERNO DO REINO DOS PAISES BAIXOS, 
O GOVERNO DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IR­

LANDA DO NORTE, de outra parte, 

CONVIERAM NO SEGUINTE: 

ARTIGO I 

Os artigos 1 a 5 do Acordo-Quadro de CoOperação entre a Comunidade 
Econômica Européia e a República Federativa d_o Brasil, assinado em Bruxe­
las em 18 de setembro de 1980, aplicam~se igualmente aos domínios abrangi~ 
dos pelo Tratado que institui a Comunidade Européia do Carvão e do Aço. 

ARTIGO 2 

O presente Protocolo aplica-se, por um lado, aos territórios em que o 
Tratado instituindo a Comunidade Européia do Carvão e do Aço é áplicãvel 
e nas condições previstas pelo referido Tratado, e, por olitro, ao território da 
República Federativa do Brasil. 

ARTIGO 3 

O presente Protocoló entra em Vigor no primeirO dia do mês seguinte à 
data na qual as partes contratantes notificaram-se do cumprimento dos pro­
cedimentos necessários para tal fim. Deixa de _ser aplicado no caso em que 
seja denunciado o Acordo-Quãdro a que s-e 1-efere o Artigo 1. 

·ARTIGO 4 

O presente ProtocÓJo é redigiâo em dois exemplares em língua portugue­
sa, alemã, dinamarqiiesã, fni.ncesa, iriglesa, italiana e neerlandesa, cada um 
desses textos fazendo igualmente fé. 

Feito em Bruxelas, aos dezoito de setembro de mil novecentos e oitenta. 
Udfaerdiget i BfuXelles, den_ attende sep~e_mber _nitten hundrede og firs. 
Geschehen zu Brüssel am achtzehnten september neunzehn-

hundertachtzig. 
Dane at Brussels on the eighteenth day of september in the year one 

thousand nineJumdred and eighty. 
Fait à Bruxelles, le dix-huit septembre mil neuf cent quatreMvingt. 
Fatto a Bruxeiies, addi' diciotto settembre millenovecentoottanta.­
Gedaan te Brussel, de achttiende september negentienhonderd tachtig. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 

For Det europaeiske Kul - og Stalfaellesskab 
Für die Europaische Gemeinschaft für Kohle und Stahl 
For the European Coai and Steel CorÍlmunity 
Pour la Communauté Européenne du charbon et de l'acier 
Per la Comunità Europea del Carbone e dell' Acciaio 
VoOr de Ellropese dem~nschap voor Kolen en Staal 
Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique 
Vo<lr de Regering van-het Koninkrijk Belgié ~ 
Pa Ko11geriget Danmarks vegne 
Für die Regierurig dlir Bundesrepublik Deutschland 

Pour le Gouvernement de la- Réptiblique française 
For the GOVernmerit--Of Ireland 
Per il Governo della Repubblica italiana 
Pour Je GoVernment du Grand-Duchê de Luxenibõurg 
Voor de Regering van het K oninkrijk der N ederlanden 
For the Governmente'"of the United Kingdom of Great Britain and 

Northern lreland 

BREVVEKSLING 
VEDRORENDE SOTRANSPORT 

BRIEFWECHSEL 
UEBER DEN SEETRANSPORT 

EXCHANGE OF LETTERS 
ON SEA TRANSPORT 

ECI-lANGE DE LETTRES 
RELATÍF AUX TRANSPORTS MAIÜTIMES 

SCAMBIO DI LETTERE 
RELATIVO AI TRANSPOR TI MARITTIMI 

BRIEFWISSEUNG 
BETREFFENDE HET VERVOER OVER ZEE 

TROCA DE NOTAS 
RELATIVA AOS TRANSPORTES MARITIMOS 

Tenho a honra de confirmar-lhe o que se segue: 
Levando em conta as preocupações manifestadas pela Comunidade Eco­

nômka Européia e· pefos EStados mem)Ji-Os quando da negociação do Acordo 
entre o Brasil e a Comunidade firmadO nesta data, a respeito dos entraves ao 
intercâmbio comercial que possam decorrer do funcionamento dos transpor­
tes marítimos, ficou cOrivenCionado que serão buscadas soluções mutuamente 
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satisfatórias em matêria de transportes marítimos entre o Brasil e a Comuni­
dade c os Estados membros. 

Com tal objetivo, ficou igualmente convencionado que,. desde a primeira 
reunião da Comissão Mista, os problemas mencionados no primeiro parágra­
fo que possam afetar a expansão do intercâmbio comercial recíproco serão 
examinados com vistas a assegurar um desenvolvimento harmonioso do in­
tercâmbio. 

Modtag, hz:., forsikringen om mio mest udmaerkede hojagtelse. 
Genehmigen Si e, Herr Minister, den Ausdruck meiner ausgezeichnetsten 

Hochachtung. 
Please accept, Si r, the assurance o f my highest consideration. 
Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, l'assurance de ma plus haute con­

sidération. 
Voglia gradire, Signor Ministro, i sensi della mia piu alta considerazione. 
Gelieve, Excellentie, de verzekering van mijo bijzondere hoogachting te 

aanvaarden. 
Queira aceitar, Senhor Ministro, a expressão- da minha mais alta consi-

deração. 
Pã vegne Radet for De europaeiske Facllesskaber 
Im N amcn des R ates der Europaischcn Gemeninschaften 
On bebalf of the Council of t_he European Communities 
Au nom du Conseil dcs Commtinautés europêenncs 
A nome dei Consiglio delle Comunità Europee 
Namens de Raad van de Europese Gemeenschappen 
Em nome do Conselho das Comunidades Europêias 

Gaston Thorn 
Wi/helm Haferkamp 

Senhor Presidente, 
Hr. Formand, 
Herr Prasident! 
Sir 
Monsieur le Président, 
Signor Presidente, 
Mijnheer de Voorzitter, 

Bruxelas, em 18 de setembro de 1980 

Tenho a honra de confirmar-lhe o que se segue: 
Levando em conta as preocupações manifestadas pela Comunidade Eco­

nômica Européia e pelos Estados membros quando da negociação do Acordo 
entre o Brasil e a Comunidade firmado nesta_ data, a respeito dos entraves ao 
intercâmbio comercial que possam decorrer do funcionamento dos transpor­
tes marítimos, ficou convencionado que serão buscadas soluções mutuamente 
satisfatórias em matéria de transportes marítimos entre o Brasil e a Comuni­
dade e os Estados membras. 

Com tal objetivo, ficou igualmente Convencionado que, desde a primeira 
reunião da Coimissão Mista, os problemas mencionados no primeiro pará­
grafo que possam afetar a expansão do intercâmbio comercial recíproco se­
rão examinados com vistas a assegurar um desenvolvimento harmonioso do 
intercâmbio. - -- - - -

Queira ~itar, Senhor Presidente, a expressão da minha mais alta consi­
deração. 

Modtag, hr. Formand,forsikringen on min mest udmaerkedehojagtelse. 

Genehmigen Sie, Herr Prasident, den Ausdruck meiner ausgeze'l~...hnets­
ten Hochachtung. 

Please accept, Sir, the assurance of my highest consideration. 
Veuillez agrêer, Monsieur le President, l'assurance de ma plus haute con­

sidération. 
Voglia gradire, Signor Presidente, i sensi della mia piu alta considerazio-

ne. 

Gelieve, Mijnheer de Voorzitter, de verzekering van mijo bijzondere 
hoogachting te aanvaarden. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
F o r regeringem for forbundsrepublikken Brasiüen 
FOr die Regierung der Foderativen Republik Brasilien 
For the Government of the Federativo Republic of Brazil 
Pour !e gouvernement de la République fedêrative du Brêsil 
Per i! Governo della República federativa dei Brasile 
Voor de Regering van de FederatieveRepublik Brazilie 

Rarniro Saraiva Guerreiro 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos lermos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I' 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1982 

Aprova o texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Ma­
térias, concluída em Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

Art. t• É aprovado o texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Ou­
tras Matérias, concluída em Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de março de 1982. -Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

CONVENÇÃO SOBRE PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO MARINHA 
POR ALIJAMENTO DE RESIDUOS. E 

OUTRAS MATil:RIAS, 1972 

AS PARTES CONTRATANTES DA PRESENTE CONVENÇÃO. 

RECONHECENDO que o meio marinho e os organismos vivos que 
mantém, são de importância vital para a humanidade e que a todos interessa 
assegurar que seja administrado de modo a que não sejam prejudicados nem 
sua qualidade nem seus recursos; 

RECONHECENDO que a capacidade do mar de assimilar os resíduos e 
tomâ-los inócuos, bem como suas possiblidades de regeneração de recursos 
naturais não são ilimitadas; 

RECONHECENDO que, de acordo com a Carta das Nações Unidas e 
os princípios do direito soberano internacional, os Estados tem o direito de 
explorar seus próprios recursos, segundo suas políticas com relação ao meio 
ambiente, e a responsabilidade de assegurar que as atividades que se realizem 
dentro de sua jurisdição ou sob seu controle não causem dano ao meio am­
biente de outros Estados ou de zonas situadas fora dos limites da jurisdição 
nacional; 

RECORDANDO a Resolução n• 2749 (XXV) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas sobre os princípios que regem o leito do mar, os fundos mari­
nhos e o subsolo correspondente, fora dos limites da jurisdição nacional; 

OBSERVANDO que a contaminação do mar tem sua origem em muitas 
fontes~ tais como lançamentos e descargas através da atmosfera, rios, es­
tuários, esgotos e tubulações, e que é importante que os Estados utilizem os 
melhores meios possíveis para impedir a dita contaminação e que elaborem 
produtos e procedimentos que diminuam a qUantidade de resíduos nocivos 
que tenham de lançar; 

CONVENCIDAS de que se pode e deve empreender sem demora uma 
ação internacional para controlar a contaminação do mar pelo alijamento de 
resíduos, mas que tal ação não deve excluir o estudo, o mais cedo possível, de 
medidas destinadas a controlar outras fontes de contaminação do mar; 

DESEJANDO melhorar a proteção do meio marinho, estimulando os 
Estados com interesses comuns em determinadas zonas geogrãficas a que 
façam acordos adequados para compelementar a presente Convenção; 

CONCORDAM NO SEGUINTE: 

Artigo I 

As Partes Coiltratantes promoverão, individual e coletivamente, o con­
trole efetivo de todas as fontes de contaminação do meio marinho e se com· 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quinta~feira 19 807 

prometem, especialmente, a adotar todas as medidas possíveis para impedir a 
contaminação do mar pelo alijamento de resíduos e outras substâncias que 
possam gerar perigos para a saúde humana, prejudicar os recursos biológicos 
e a vida marinha, bem como danificar as condições ou interferir em outras 
aplicações legítimas do mar. 

Artigo 11 

As Partes contratantes adotarão, de acordo com o·disposto nos artigos 
seguintes e segundo suas possibilidades científicas, técnicas e econômicas, me-­
didas eficazes, individual e coletivamente, para impedir a contaminação do 
mar causada pelo alijamento, e harmonizarão suas políticas a respeito. 

Artigo III 

Para os fins da presente Convenção: 
l.a) Por ualijaméntb" se entende: 
i -todo despejo deliberado, no mar, de resíduos e outras substâncias 

efetuado por embarcações, aeronaves, plataformas ou outras construções no 
mar; 

ii- todo afundamento deliberado, no mar de embarcações, aeronaves, 
plataformas ou outras construções no mar. 

h) O "alijamento" não inclui: 
i- -õ~âespejo no mar dC: resíduos e outras substâncias, que sejam aciden­

tais, em operações normais de embarcações, aeronaves, plataformas e outras 
construções no mar, e de seus equipamentos, ou que delas se derivem, exceto 
os resíduos ou outras substâncias transportadas por ou para embarcações, ae­
ronaves, plataformas ou outras construções no mar, que operem com o pro­
pósito de eliminar as ditas substâncias ou que se derivem do ti-atameflio dos 
citados resíduos ou outras substâncias nas ditas embarcações, aeronaves, pla­
taformas ou construções; 

ii -a colocação de substâncias para fins diferentes do seu própriO des­
pejo, sempre que a dita cOlocação não seja contrâria aos objetivos da presente 
Convenção. · -

c) O despejo de resíduos ou outras substâncias diretamente derivadas de 
prospecção, exploração e tratamentos afins dos recursos minerais do leito do 
mar, fora da costa, ou com os mesmos relacionadas, não estará compreendi­
do nas disposiçõeS da presente Convenção. 

2. Por "embarcações e aeronaves" se entendem os veiculas que se mo­
vem na âgua ou no mar, quaisquer que sejam seus tipos. Esta expressão inclui 
os veículos que se deslocam sobre um colchão de ar e os flutuantes, sejam ou 
não autopropulsados. 

3. Por "mar" se entendem todas as âguas marinhas que não sejam á­
guas interioreS dos Estados. 

4. Por "resíduos ou outras substânicas" se entendem os materiais e 
substâncias de qualquer classe, forma ou natureza. 

5. Por "permissãá espeCial" se entende uma permissão concedida espe­
cificamente pOr meio de solicitação prévia e de acordo com os Anexos-li e 111. 

6. Por "permissão geral" se entende uma permissão concedida previa­
mente e de acordo com o Anexo 111. 

7. Por ••a Orgailiiação" se entende a organização designada pelas Par~ 
tes Contratantes de acordo com o Arti8o -XIV~2. 

Artigo IV 

l. De acordo com as disposições da presente Convenção, as Partes 
Contratantes proibirão o alijamento de quaisquer resíduos ou outras substân­
cias em qualquer forma ou condição, exceto nos casos a seguir especificados: 

a) profbe-se o alijamento de resíduos ou outras substâncias enumeradas 
no Anexo I; 

b) o alijamento de resíduos ou outras substâncias enumeraçlas no Anexo 
11 requer uma permissão especial prévia; e 

c) o alijamento de todos os demais resíduos ou substâncias requer uma 
permissào geral prévia. 

2. Toda permissão será concedida somente após uma consideração cui­
dadosa de todos os fatores que figuram no Anexo III, incluindo estudos pré­
vios das características do local de lançamento, conforme estipulado nas 
Seções B e C do citado Anexo. · · -

3. Nada disposto na presente ConvençãO Pode ser interpretado no sen­
tido de impedir que uma Parte proíba, no que lhe concerne, o alijaniento de 
resíduos ou outras substâncias não mencionad~s no Anexo I. A Parte em 
questão notificará tais medidas à OrganizaÇão. 

Artigo V 

1. As disposições do artigo IV não se aplicarão quando for necessário 
salvaguardar a segurança da vida humana ou de embarcações, aeronaves, 
plataformas e outras construções no mar, em casos de força maior devidos_ às 
inclemências do tempo ou em qualquer outro caso que co_nstitua perigo para 

a vida humana ou uma real ameaça para as embarcações, aeronaves, plata­
formas ou outras construções no mar, se o alijamento configurar o único 
meio de se evitar a aMeaça e se existir toda probabilidade de que os danos 
oriundos do dito alíjamenfo _venham a ser menores dO que os que de outro 
modo ocorreriam. Tal alijamento será levado a cabo de forma que se reduza 
ao mínimo a probabilidade de que venha a ocasionar danos a seres humanos 
ou à vida marinha, e serã comunicado imediatamente à Organização. 

_2. Uma Parte Cgntratante poderá expedir uma permissão especial 
cOmo exceção :do dispoSto no item 1, Parãgrfo a, do Artigo IV, nos casos de 
emergência -que provó-quem- riscos ina-ceitáveis para a saúde humana e desde 
que não- se encontre- outra solução exqUível. Antes de expedí~la, a Parte fará 
consultas a qualquer outro pais ou países que possam vir a ser afetados, bem 
-como à OrgailiZáÇão, a· qual, após CorisU1tar ãs- outi'as partes e as organi­
zações intei-nacioriaiS que ji.iJgUej,eftln~nt~,_ -recomend"ãrá à Pa_rfe,- sem de­
mOra, de conforínidàdé Com o Aiti8o XIV, Os Procediniérlios mais adequa~ 
dos, que devam ser adotados. A Parte seguirá estas recomendações, dentro do 
mãxirrici de súas possibilidades, de acordo com o prazo dentro do qual deve 
tomar as medidas e com a obrigação de evitar danos do meio marinho, infor­
mando à Organí:Z8.ção sobre as medidas adotadas. As Partes se comprometem 
a ajudar-se mutuamente em tais situações. 

3. Qualquer Parte poderã renunciar ao direito reconhecido no item 2 
do presente Artigo no momento de ratificar a presente Convenção, ou de ade­
rir a mesma, ou em qualquer outro momento ulterior. 

Artigo VI 

1. Cada Parte Contratante designará uma autoridade ou autoridades 
apropriadas para: 

a) expedir as permissões especiais, que· foram requeridas previamente, 
para o alijamento de substâncias enumeradas no Anexo 11 e nas circunstân­
cias previstas no item 2· do Artigo V; 

_h) expedir as permissões gerais, que forem requeridas previamente, para 
o alijamento de todas as demais substâncias; 

c) manter registros da natureza e das quantidades de todas as substân­
cias que se permita alijar, assim como do Io"cal data e método de alijamento; e 

d) vigiar e controlar, individualmente ou em colaboração com outras 
Partes e com as organizaÇões internacionais Compêterites, as condições dos 
mares para os fins desta Convenção. 

2.-- A autOrídade ou autoridades de uma Parte Contratante expedirão 
p-ermissões eSpeciais ou gerais, de corifõrniidade com o item 1, a respeito das 
substâncias destinadas a serem alijadas: 

a) que sejam transportadas em seus territórios; 
b) que sejam transportadas em uma embarcação ou aeronave registrada 

ou com bandeira de seu território, quãrido o transporte tenha lugar em terri­
t6i-í0 de um -EStado t]i.te não sejil Paite--desta -COnvenção. 

3. Na expedição de permissões especiais ou gerais, de acordo com os 
parágrafos a e b -do item f~ a autoridade ou autoridades apropriadas abserva­
rão as disposições do Anexo 111, assim como os critérios, medidas e requisitos 
adicionais considerados pertinentes. 

4. Cada Parte Contratante comunicará à Orgari:ização e, quando for o 
caso, às demais Partes, diretamente através de uma Secretaria estabelecida 
com base em um acordo regional, a informação especificada nos parágrafos c 
e d do item l e os critérios, medidas e requisitos adotados de conformidade 
com o item 3. O procedimento a seguir e a natureza dos ditos informes serão 
combinados pelas Partes mediante consulta. 

Artigo VII 

1. Cada Parte Contratante adotará as medidas necessãrias para a apli­
cação da presente Convenção a todas as: 

a) embarcações e aeronaves matriculadas em seu território ou que arvo­
rem seu pavilhão; 

h) embarcações e aeronaves que transportem, em seus territórios ou em 
suas águas territoriais, substâncias destinadas a serem alijadas; e 

c) embarcações, aeronaves e plataformas fixas ou flutuantes em zonas 
-sob s_u_a jurisdição, que se supõe dedicarem-se a operações de alijamento. 

2. Cada Parte tomará em seu território as medidas apropriadas para 
prevenir e punir condutas que constituam contravenções à presente Con­
venção. 

3~ As Partes concordam em cooperar na elaboração de procedimentos 
para efetiva aplicação da presente Convenção, particularmente em alto-mar, 
inclusive procedimentos para informar sobre embarcações e aeronaves que 
tenham sido observadas realizando alijamentos transgressivos da Convenção. 

4. _ A presente Convenção não se aplicará às embarcações e aeronaves 
que tenham direito à imunidade soberana, de acordo com o direito interna-· 
cional. Não obstante, cada Parte assegurar-se-á, mediante adoção de medidas 
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apropriadas, de que as embarcações e aeronaves de sua propriedade ou que 
esteja explorando, operem de forma compatível com o objetivo e fins da pre­
sente Convenção e informará a Organização a respeito. 

5. Na da do disposto na presente Convenção afetarã o direito de cada 
Parte de adotar outras medidas, dentro dos princípios do direito internacio­
nal, para impedir o alijamento no mar. 

Artigo VIII 

Para alcançar os objetivos da presente Convenção, as Partes Contratan­
tes· que tenham interesses comuns a proteger no ~cio marinho de uma deter­
minada zona geográfica, esforçar-se-ão por concluir acordos, no plano regia­
na~ para prevenir a contaminação, especialmente por alijamento, tendo em 
conta os aspectos característicos da região e de conformidade com a presente 
Convenção. As Partes Contratantes da presente Convenção esforçar-se-ão 
para atuar conforme os objetivos e disposições dos acordos regionais que lhes 
forem notificados pela Organização. As Partes Contratantes procurarão coo­
perar com as Partes dos acordos regionais para elaboração de procedimentos 
harmônicos a serem observados pelas Partes dos diversos convênios. Prestar­
se-á atenção especial à cooperação na esfera da vigilância e controle, assim 
como na da pesquisa científica. 

Artigo IX 

As partes Contratantes fomentarão, mediante colaboração dentro da 
Organização e de outros organismos internacioriãis, o apoio que seja solicita­
do pelas Partes para: 

a) treinamento do pessoal científico e técnico; 
b) fornecimento de equipamento, instalações e serviços necessários para 

a pesquisa, vigilância e controle; e 
c) o despejo e tratamento dos resíduos e outras medidas para prevenir 

ou minimizar a contaminação causada por alijamentos; 
de preferência dentro dos países interessados, favorecendo assim o aten­

dimento dos fins e objetivos da presente Convenção. 

Artigo X 

De acordo com os princípios do direito internacional relativOs à respon­
sabilidade dos Estados pelos danos causados ao meio ambiente de outros Es­
tados, ou a qualquer outra zona do meio ambiente, pelo alijamento de resi~ 
duos e outras substâncias __ de qualquer classe, as Partes Contratantes 
comprometem-se a elaborar procedimentos para a determinação de responsa­
bilidades e solução de controvérsias relacionadas com as operações de alija­
mento. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes, em sua primeira reuriião·de consulta, considera­
rão os procedimentos para solução de controvérsias relativas à interpretação 
e aplicação· da presente ConvenÇão. 

Artigo XII 

As Partes Contratantes corrlpron:ieteril--=Se a foMentar, dentfO dos compe­
tentes organismos especializados e de outros órgãos TilternacionaiS, ã adoção 
de medidas para proteção do meio marinho contra a contaminação causada 
por: 

a) hidrocarburetos, incluindo o petróleo e seus resíduos; 
b) outras substâncias nociVas ou perigo-sas, tiànsPortadas póYembai"­

cações para fins que não seja o alijamento; 
c) resíduos perigosos produzidos durante operações de ambarcações, ae­

ronaves, plataformas e outras estruturas construídas no mar pelo homem; 
d) contaminadores radioativos de todas as procedências, hiclusive em­

barcações; 
e) agentes de guerra químiCa- e biológica; e· 
f) resíduos ou outras substâncias que sejam_ córi~egil_ência direta dç: ou 

relacionados com prospecção, exploração -e t-fãtaffiCritos afinS~OTar80 da 
costa, dos recursos mm.eraiS 'do leito_ do mar. 

As Partes também fomentarão, dentro do organismo íntefnadõõ.ál apro­
priado, a codificação de sinais -á Serem empregados pelas embarcações dedi­
cadas ao alijãiriento. --

Artigo XIII 

Nada do disposto na presente ConvenÇão prejulgarã a codifiCação e o 
desenvolvimento do direito do mar pela COilferênd3. das NaÇões_ Unidas 
sobre o Direito do Mar, convocada conforme a Resolução 2.750 C (XXV) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, nein,as reíviildica·ções e teses jurídicas, 
presentes ou futuras, de qualquer Estado, no que diz respeito ao direito do 
mar e à natureza e alcance da jurisdição dos Estados costeiros e dos Estados 
de bandeira. 

As Partes Contratantes estão de acordo em consultarem-se numa reu­
nião a ser convocada pela Organização após a Conferência sobre o Direito do 
Mar e, em todo caso, nunca após 1976, com o frm de definir o direito e ares· 
ponsabilidade dos Estados costeiros de aplicar a Convenção numa zona adja­
cente a suas costas. 

Artigo XIV 

l - O Goverrio do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
como um dos depositórios, convocará uma reunião das Partes Contratantes, 
o mais tardar, três meses após a entrada em vigor da presente Convenção, 
para decidir sobre questões organizacionais. 

2 - As Partes Contratantes designarão uma Organização adequada, 
existente no momento em que se realizar a citada reunião, a fim de que se en­
carregue das funções de Secretaria referente à presente Convenção. Toda Par­
te da presente Convenção qU:e não seja membro dessa Organização farâ uma 
contribuição aprOpriada aos gastos-em que incorra a Organização no cumpri­
mento de suas obrigações. 

3 - As funções de Secretaria da Organização compreenderão: 
a) convocar reuniões consultivas das Partes Contratantes, com freqüên­

cia de não menos de uma vez cada dois anos, e de reuniões especiais das Par­
. tes em qualquer momento em que dois terços das Partes as solicitem; 

b) em consultas com as Partes Contratantes e as organizações interna­
cionais apropriadas, preparar e ajudar na elaboração e aplicação dos procedi­
mentos mencionados no item 4 do presCnte Artigo; 

c) considerar as solicitações e o provimento de informação pelas Partes, 
consultã-las e às organizações internacionais apropriadas, e fornecer-lhes re­
comendações a respeito de questões relacionadas com a presente Convenção, 
porêm não abrangidas especificamente por ela; e 

d) fazer chegar às Partes interessadas todas as notificações recebidas 
pela Organização de acordo com os Artigos IV-3. V-1 e 2, VI-4, XV, XX e 
XXI. 

- ~ Antes da desiganação da Organização, tais funções serão executadas, a 
medida que sejam necessárias, pe.lo.depositário que, para os presentes fins, se­
rã o,.6ovemo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

4- Nas reuniões de consulta o_u nas reuniões especiais das Partes Con­
tratantes;--estas manterão regularmente Sob revisão a aplicação da presente 
Convenção e, inter-alia, poderão: 

a) ievisar e adotar emendas à presente Convenção e seus anexos, de 
acordo Com o Artigo XV; 

b) convi dar um organismo ou organismos científicos apropriados para 
qlle-Colabofem coni-âS Partes oti com a OfgBtlíZação, em qualquer aspecto de 
carãter científico ou técnico pertinente à presente Convenção, incluindo, em 
particular, o conteúdo dos anexos; 

c) receber e considerar os relatórios redigidos em consonância com o 
item 4 do Artigo VI; 

d) promover a colaboração com organizações internacionais e entre as 
mesmas, interessadas na prevenção da contaminação do mar; 

e) elaborar ou adotar, em consulta com as organizações internacionais 
apropri3dáS, as· prOCedimentos--mencionados no item 2 do Artigo V, incluin­
do os critérios bâsicos para determinãr Situ-aÇões excepcionais e de emergên­
cia, bem como procedimentos para consultas, assessoramento e descarga com 
segurança de substâncias, em tais circunStâncias, incluindo a designação de 
locais apropriados para o-alijamento; e fazer as recomendações pertinentes; e 

_/J considerar qualquer outra medida qLie possa ser necessária. 
5-- Na primeira reunião da consultua, as Partes Contratantes estabele­

cerão as normas de procedimento que sejam necessârias. 

Artigo XV 

I. a) Nas reuniõe.s das Partes Conlra(antes_oc!.:mYQcadas de acordo com 
o Artigo XIV, poder-se-ão adotar emendas à presente C~mvenção por uma 
maioria de dois terços dos presentes. As emendas entrarão em vigor, para as 
Par_tes-cj_ue-ãS tenham aceito~- ses.Senta dia após a data em que dois terços das 
Part~_ tenham depositado na Organiz~ção o instrumento de aceitação da 
emenda. Posteriormente, a emenda eiltrará em vigor para qualquer outra 
Parte trinta dias após ter depositado seu instrumento de aceitação da emenda 
em questão. 

b) A Organização informará todas a~ -~artes de quaisquer solicitações 
que se façam para a convocação de uma reunião especial, com base no Artigo 
XIV, e de quaisquer emendas adotadas nas reuniões das Partes, assim como a 
data em que cada urna das citada-s emendas entrar em vigor para cada Parte. 

2- As emendas aos anexos ·estãrão baseadas em considerações científi­
cas ou técnicas, Tais emendas, aprovadas por uma maioria de dois terços dos 
presentes em uma reunião_cQnvocada com base no Artigo XIV, entrarão em 
vigor, para cada Parte Contratante imediatamente ao notificar sua aceitação 
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à Organização, e para todas as outras Partes cem dias após serem aprovadas 
pela reunião, exceto para aquelas que, antes de transcorridos os cem dias, te­
nham feito uma declaração de que naquele momento não poderiam aceitar a 
emenda. As Partes deverão esforçar-se por manifestar, o mais cedo possível, à 
Organização a sua acei_tação -de uma emenda~ ãpós sua aprovação em reu­
nião. Qualquer Parte pode substituir a qualquer momento sua declaração 
prévia de objeção por uma -de aceitação, com a qual a emenda anteriormente 
objetada entrarã em vigor para ela. 

3- Toda aceitação ou declaração de objeção com base neste artigo serâ 
efetuada depositando-se um instrumento na Organização. A Organização no­
tifica rã todas as Partes Contratantes do recebimento de tais instrumentos. 

4- Antes da designação da Organização, as funções de_Se_CrC?t~ria serão 
exercfdas temporariamente pelo Governo do Reíno Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, como um dos depositârios da presente Convenção. 

Artigo XVI 

A presente Converição estarã aberta à assinatura de qualquer Estado, em 
Londres, Cidade do México, Moscou e Washington, de 29 de dezembro de 
1972 até 31 de dezembro de 1973. 

Artigo XVII 

A presente Convenção esfarâ s1.,1jeita a ratificação. Os instrumentos de_ 
ratificação _serão-depositados junto aos Governos do México;- da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte e Estados Unidos da América. 

Artigo XVIII 

A partir de 31 de dezembro de 1973, a presente ConVenção'Cstarã aberta 
à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos de adesão -serão depositados 
junto aos Governos do México, da União das Repúblicas_Socialistas Soviéti­
cas, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Ii-Ianda do Norte e dos Estados Uni-_ 
dos da América. 

Artigo XIX 

I- A presente Convenção-entrarâ em vigor tr1htª dias após-a data ein 
que tenha sido depositado o décimo quirito irisfttime~rltõ de ·ratifii::açãõ OU 
adesão. 

2- Para cada uma das Partes Contratantes que ratifiquem a Convenção 
ou adiram à mesma após o depósito do décimo quinto instrumento de ratifi­
cação ou adesão, a CõnVcillÇãO entrará em vigor trinta dias após a data em 
que a Parte depositou seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

Artigo XX 

Os depositãrios íri.formarão as Partes Contratantes: 
a) das assinaturas da presente Convenção e do depósito dos instrumen­

tos de ratificação, adesão ou denúncia, de conformidade com os Artigos XVI, 
XVII, XV!ll e XXI; e 

b) da data em que a presente Convenção entrar em vigor, de conformi­
dade com o Artigo XIX. 

Artigo XXI 

Qualquer Parte Coi1trâtaitfe poderá denunCiar- a p-resente- COnVCrlçâo, 
mediante notificaçãO p-or esCrito a Um dos depOsitários, com umá antecedên­
cia de seis meses. O depositário informará, sem àCmora, tOdas as Partes dessa 
notificação. ~ 

Art~go XXII 

O origfrial da presente Convenção, cujos textos em Inglês, francês, russo 
e espanhol são igualmente autênticos, serã depositado junto aos Governos 
dos Estados Unidos da América, México, Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir­
landa do Norte e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, os quais envia­
rão ·cópias autenticadas a todos os Estados. 

Em testemunho do quê, os Plenipotenciários, abaixo assinados, devida­
mente autorizados pelo seus respectivos Governos, assínam a presente Con­
venção. 

Feito em quatro vias, na Cidade do_ México, Londres, Moscou e 
Washington, em 29 de dezembro de 1972. 

ANEXO I 

I - Compostos orgânicos balogenados. 
2- Mercúrio e coril.postoS de mercúriO. 
3 -Cádmio e compostos de cádmio. 
4 - Plásticos persistentes e demais materiais sintéticos persistentes, por 

exemplo, redes e cabos que possam flutuar ou ficar efn suspensão no mar de 
modo que venham a dificultar materialmente a pesca, a navegação ou outras 
utilizações legítimas do mar. 

5 - Petróleo cru, óleo combustível, óleo diesel pesado, fluidos hidráuli­
cos, lubrificantes e misturas que conteiih3.in tais óleos, embarcados para fins 
de alijamento: 

6- Resíduos e outras substâncias de alto nível radioativo que tenham 
sido definidos pelo órgão internaCional competente, atualmente a Agência In­
ternacional de Energia Atômica, cOiil.o impróprios para serem lançados ao 
mar, por motivos--de saúde pública, biOlógica ou outros. 

7- Substâncias de qualquer forma (por exemplo: sólidos, Uquidos e 
semi-líquidos, gasosos ou viventes) produzidos para a guerra química e bioló­
gjca. 

8 -Os parãgrafos precedentes do presente Anexo não serão aplicados 
às substâncias que se transformem rapidamente, no mar, em substâncias inó­
cuas mediante processos físicos, quí_mícoS ou biológicos com a condição de 
que; 

cos. 

i -não dêem mau sabor à carne dos organismos marinhos comestíveis. 
ii- não ponham em perigo a saú~e do homem ou dos animais doméstiw 

Se houver alguma dúvida sobre s_e uma substância é Inócua, a Parte deve 
seguir o procC-dlmento de CoCiSulia dísPosto--no-ArtigO-XIV. --

9- O preserite Anex.-o não Se aplicará a resíduos ou outras substâncias, 
por exemplo: a lama de águas residuais e entulhos de dragagens que conte­
nham as substâncfas a que se fez referência hOS1teils f a 5 anteriores, como 
vestígios de contaminantes.l<iís· resíduOs eStarão sujeitoS àS disposições dos 
Anexos I! ou lll. 

ANEXO 11 

As seguintes substânciaS e materiais qli.e-requetem-especial atenção, são­
enumerados para efeito do parágrafo a, item 1, do Artigo XI: 

A. Resíduos que contenham quantidades consideráveis das seguintes 
Sub-stâriCías: - - - ·- - ----- - · 

Afsêilio } 
Chumbo - e seus comp. ostos 
Cobre 

-zinco . 
Compostos ár2;ânicoS de silíciO 
Ci3nuretos 
Fluoretos 
Pesticidas e seus subprodutos não incluídos no Anexo I 
B. Ao conceder permissões para o alijamento de grandes quantidades 

de ãcidos e-ãfcalis, ter-se-â em conta a possível presença nesses resíduos das 
sub~~~nci~ enumeraçias_ no parãgrafo A e das seguintes substâncias adicio­
nais: 

Berílio } 
Cromo ·e seus compostos 
Níquel 
Vanâdio 
C. Os_containers, sucatas e outros resíduos volumosos que possam sub­

mergir até o fundo do mar, podendo dificultar a pesca ou a navegação. 
- 'D. Os resíduos radioativos o_u outras substâncias radioativas não in­

cluídas no Anexo L Na emissão da permissão para alijamento destas substân­
cias, as Partes Contratantes devem ter em conta plenamente as recomen­
dações do órgão internacional competente, atualmente a Agência Internacio­
nal de Energia Atôm1ca~ 

ANEXO lli 

Éiil.fe os fatores que deverâo ser examinados ao estabelecer critérios que 
regulem a concessão de permissões para o alijamento de substâncias no mar, 
tendo em conta o item 2 c_:lo Artigo IY, deverão figurar os seguintes: 

A- Caracter(sticas e Composição da substância: 
I. Quantidade total e composição ínêdia da substância alijada (por 

exemplo: por ano). 
2. Forma, por exemplo: sólida, lodosa, líquida ou gasosa. 
3. Propriedades: físicas (por exemplo: solubilidade e densidade), quími­

cas e bioquímicas (por exemplo: demanda de oxigênio, nutrientes) e biológi­
cas (por exemplo: presença de vírus, bactérias, fermentos, parasitos). 

4. Toxidade. 
5. Persistência: físiCa, química e biológica. 
6. Acumulação e biotransformação em materiais biOlógicas ou sedi­

mentos. 
7. Suscetibilidade ãs permutas físicas, químicas e bioquímicas c inte­

ração no meio aquâtícó com outros materiais orgânicos ou inorgânicos dis­
solvidos. 
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8.. Probalidade de que se produzam alterações ou outras permutas que 
reduzam a possibilidade de comercialização dos recursos (pescados, moluscos 
etc.). 

B. Caracter[sticas di:J local de lançamento e método de depósito. 

I. Localização (por exemplo: coordenadas da zona de lançamento, 
profundidade e distância da costa), localização ehl relação a outras zonas 
(por exemplo: áreas de lazer, de desova, de viveiros e pesca e de outros recur­
sos exploráveis). 

2. Taxa de eliminação por períodos específicos (por exemplo: quanti-
dade por dia, por semana, por mês). 

3. Métodos de embalagem e contenção, se os houver. 
4. Diluição ihiCi8.1 conseguida pelo método de descarga prop-osto. 
5. Caracteristicãs-da dispersão (por exemplo: efeitos das correntes, ma­

rês e ventos sobre o deslocamento horizontal e a mistura vertical). 

6~ Características da água (por exemplo: temperatura, pH, salinidade, 
estratificação, índices de oxigênio da contaminação-oxigênio dissolvido 
(00),-demanda quimica de oxigênio (DQO) e demanda bioquímica de oxigê­
nio (DBO) - nifrogêrtio em forma orgânica e mjnefal, incluindo amoníaco, 
substâncias em suspensão", Outi'os nutrieriteS e produtiVidade). 

7. Características do fundo (p_or exemplo: topografia, características 
· geoquímicas, geológicas e produtividade biológica). 

8. Existência e efeitos de outros alijamentos que tenham sido efetuados 
na zona de alijamento (por exemplo: informações sobre conteúdo de metais 
pesados e conteúdo de carbono orgânico). 

9. Ao emitir uma pei"inissão para efetuar uma operação de alijamento, 
as Partes Contratantes deverão levar em consideração se existe uma base 
científiCa adequada, para determinar, como se expõe no presente Anexo, as 
conseqüências de tal alijamento na dita zOna, levando-se em conta as va­
riações sazol_!ais. 

C. --Considerãçhes- e condiçõeS gerais. 
I. Possíveis efeitos sobre o lazer (por exemplo: a presença de material 

flutuante ou eitcalhado, -turVaÇão, maus Odores, descoloração e espumas). 
2. Possíveis efeitos Sobre a vida marinha, piscícültura, cultura de mo­

luscos, cardumes e zonas de pesca, colheita c cultivo de algas marinhas). 
3. PossíveiS efeitos sobre outras utilizações do mar (por exemplo: de~ 

preciação da qualidade da ãgua para fins industriais, corrosão submarina das 
estruturas, interferência de materiais flutuantes com as operações de navios, 
interfüêncfa de"-depósitos de resíduos e objetos sólidoS no fundo do mar com 
a peSca ou a navegação, e PrOteção das zonas de importância especial para 
fins científicas ou de conservação). 

4. Disponibilidade prãtica de métodos alternativos de tratamento, des­
pejo ou eliminação situados em terra, ou de tratamento para converter a ma~ 
téria em substâncias menos ·nocivas, para seu alijamento ·no mar. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I• 
Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, concluído entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, concluído entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de março de 1982 . ...c Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAsn:: E A 
REPÚBLICA 

ARGENTINA SOBRE SANIDADE ANIMAL EM ÁREAS DEFRONTEI­
RA 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República Argentina 
Considerando o estabelecido no item 2, do Artigo 11 e no Artigo III, do 

Convênio Interamericano de Sanidade Animal, firmado na cidade do Rfo de 
janeiro, Brasil, em 18 de julho de 1967; 

Considerando, ademais, as recomendações emanadas da IV Reunião Or­
dinária da Comissão Sul-Americana de Luta contra a Febre Aftosa - CO­
SALFA, realizada nos dias 10 e 1I de fevereiro de-1977, na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil, bem como as resoluções da X• Reunião Interamericana, em 
nível miniSterial, para o controle da Febre Aftosa- RICAZ-10, realizada 
nos dias 14 a 16 de março do mesmo ano, na cidade de Washington, Estados 
Unidos da América; 

Desejando chegar a um acordo mútuo para uni programa harmônico de 
sanidade animal em áreas de fronteira; 

Declarando que as obrigações recíprocas serão cumpridas dentro de um 
espírito de cordial cooperação, acordam o seguinte: 

Objetivos 
ARTIGO I 

O estabelecimento de uma ação coordenada da sanidade animal, em 
áreas_ de fronteira, entre ambos os países mediante a adoção das medidas ne­
cessãrias para o melhor controle das enfermidades, através do intercâmbio 
técnico e de informações, com Oase nos seguintes princfplos: 

a) coordenação e cooperação nas ações paTa O combate às enfermidad-eS­
na região fronteiriça; 

b) intercãmbio de colaboração técnica nos aspectos relacionadOs com o 
controle de vacinas e produtos zooterápicos, diagnóstico, investigaçãO e qual­
quer outro aspecto de interesse afim; 

c) intercãmbio de adestramento de técnicos; 

d) irltercâmbio peimanente de informações epizootiológicas na região 
fronteiriça, bem como de outras informações de interesse parei o controle de 
enfermidades. 

Disposições Gerais 
ARTIGO 11 

Compromisso de adotar medidas tendentes a solucionar os problemas 
que se apresentam na luta contra as enfeimidades dos animais nas áreas fron­
teiriças, de acordo Com as seguintes providências: 

a) constituição de uma Comis~ão Mista Permanente Brasileiro­
Argentina de Sanidade Animal, que tenha o encargo da execução deste Acor­
do, _rep_r~entando e assessorando os respectivos Qovernos; 

b) promoção de ajuda recíproca, quando sejam indispensáveis os con­
troles da situação sanitária e sempre de comum acordo entre as partes inte­
grantes da ComisSão Mista permanente a que se refere o inciso anterior; 

c) estabelecimento e manutenção de uma estratégia e coordenação per­
manente de medidas destinadas ao co-ntrole sanitário do trânsito de animais 
em pé e de produtos derivados, na fronteira de ambos os países, em conformi­
dade com a legislação vigente nos mesmos; 

d) cooperação paralela no ajuste e revisão das normas sanitáriaS de cada 
país, na medida em que seja necessário pa·ra o rriaior êxito-dos objetivos deste 
Acordo; 

e) sincronização das datas de vacinação e de qualquer outra atividade 
considerada conveniente nas ãreas limítrofes deste Acordo; 

f) pedido de colaboração de organismos nacionais e internacionais du­
rante a execução deste Acordo, sempre de comum acordo entre as partes. 

Disposições Específicas 
ARTIGO III 

Os Países Contratantes acordam denominar a Comissão a que se- refere o 
inci~o .. a ... Artigo li, Comissão Mista P'ermanente Brasileiro-Argentina de 
Sanidade Animal, integrada da seguinte forma: 

Secretário de Defesa Sanitária AÕ.it"!ial do- Ministério da Agricultura do 
Brasil, Diretor da Divisão" de profilaxia e_ Combate às Doenças da Secretaria 
de Defesa Sanitária Animal (SDSA) do Ministério da Agricultura do Brasil; 
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Diretor-geral do Serviço Nacional de Sanidade Animal (SENASA) e Diretor­
Geral do Serviço de Lutas Sanitãrias (SELSA) da Secretaria de Estado da 
Agricultura e Pecuâria da República Argentina. 

ARTIGO IV 

A Comissão Mista Permanente a que se refere o artigo anterior reunir­
se-ã, preferencialmente, nas regiões fronteiriças, ordinariamente uma vez por 
ano e, extraordinariamente, tantas vezes quanto for necessârio, com o objeti­
vo de avaliar o desenvolvimento e execução das atividades e atualizar as dire;_. 
trizes pertinentes~ 

ARTIGO V 

Para alcançar os objetivos do presente Acordo, a Comissão Mista Per­
manente referida formulará um Plano de Ação, bem como procederá à desig­
nação de comissões técnicas regionais e à especificação das áreas de ação, em 

conformidade com o regulamento interno da Comissão" Mista a ser elaborado 
de comum acordo entre seus membros. 

Disposições Finais e Transitórias 
ARTIGO VI 

O presente Acordo vigorará pelo prazo de 3 (três) anos, contados a partir 
da data da troca dos instrumentos de ratificação e prorrogáveis automatica­
mente por períodos igüais. Póderã ser rescindido a qualquer momento sem­
pre que uma das Partes, com antecedência mínima de 6 (seis) meses, comuni­
que à outra a sua intenção de denunciá-lo. 

feito na cidade de Buenos Aires,-capital da República Argentina, aos de­
zessete dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta, em dois exemplares, 
nos idiomas português e espanhol, ambos os textos igualmente válidos. 

Pelo Governo da República Federativa do ~rasil: Ramiro Saraiva Guer­
reiro 

Pelo Governo da República Argentina: Carlos W. Pastor. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso!, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I• 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, De 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Turismo, concluído entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. I• ~aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Turismo, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo ~da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de !981. 

Art. 2• Este Decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de março de 1982.- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

SOBRE COOPERAÇÃO NO DOMlNIO DO TURISMO 

Os Governos da República Federativa do Brasil e da República Portu­
guesa, doravante denominados Partes Contratantes; 

Considerando os profundos vínculos históricos e culturais que unem os 
dois pafses; 

Desejando ampliar, em benefício recíproco-; a cooperação entre-os dois 
Estados no domínio do turismo; 

Reconhecendo a crescente importância do turismo não apenas para a 
economia dos Estados, mas também para o entendimento entre os povos; 

No espírito das recomendações da Conferência das Nações Unidas sobre 
turismo e viagens internacionais, realizada em Roma, em setembro de 1963, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes adotarão, através dos seus órgãos oficiais de tu­
rismo, medidas tendentes ao incremento das correntes turísticas entre ambos 
os países e à coordenação de procedimentos aplicáveis ã.o turiSmo interconti­
nental. 

ARTIGO li 

As Partes Contratantes fomentarão e apoiarão, através dos organismos 
oficiais de turismo e com base no benefício recíproco, a colaboração entre 
empresas públicas e privadas, organizações e institUIÇões de dois Estados, no 
campo do turismo. 

ARTIGO III 

As Partes Contratantes procurarão facilitar e simplificar quanto possível 
as formalidades aplicadas ao-ingresso de turistas de ambos Estados. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes estudarão procedimentos no sentido de: 
a) assistência mútua em campanhas de publicidade e promoção turísti-

cas; 
b) intercâmbio de informações sobre legislação, dados estatísticos e pla­

nejamento turísticos; 
c) coordenação e promoção de programas visando ao incremento de flu­

xos turísticos para os dois países. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes examinarão as possibilidades de exploração de 
ações comuns no domíniO promocionãl, consideranCio prioritariamente as se­
guintes: 

a) realização de Bolsas de Turismo periódicas, alternadamente em cada 
um dos países, visando à divulgação da oferta turística de expressão luso~ 
brasileira; 

b) atividades que possam ser desenvolvidas conjuntamente em aconteci­
mentos internacionais de turismo; 

c) formas de promoção conjunta em mercados externos. 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes examinarão" a pOssibilidade de procederem à sis­
tematização de matérias e métodos de ensino, bem como à equivalência de 
cursos, na área do turismo dos dois países. 

ARTIGO VII 

A fim de estudar e propor medidas adequadas para a concretização do 
presente Acordo, os órgãos de turismo das duas Partes efetuarão consultas, 
através dos canais diplomáticos, e poderão, quando necessário, criar grupos 
de trabalho para exame de assuntos de interesse mútuo. 

ARTIGO VIII 

Cada Parte Contratante notificará a outra do cumprimento das formali­
dades requeridas pelo seu ordenamento jurídico para a aprovação do presen­
te Acordo, o qual entrará em vigOr n-a data -da segunda notificação. 

ARTIGO IX 

O presente Acordo terá vigência indefinida. Poderá ser denunciado, a 
qualquer momento, mediante aviso, por escrito e por via diplomátrCa,-dC uma 
Parte à outra. Neste caso, a denúncia surtirá efeito seis (6) meses após a data 
de recebimento da notificação. 

Em fé do qUê,_ os-ab<i:i?t-o-as~inados; devidamente autorizados para esse 
fim, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Lisboa, aos 3 dias do mês de fevereiro de 81, em dois exempla­
res originais, no idioma português, sendo os dois textos igualmente autênti­
cos. 

- Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva Guer­
reiro. 

Pelo Governo da República Portuguesa: André Gonçalves Pereira. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1' 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Matéria Educacional, Científica e Técnica, concluído en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Matéria Educacional, Científica e Técnica, con­
cluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a 
Cultura, em Paris, a 29 de janeiro de 1982. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de março de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1' Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Tll:CNICA EM MATll:RIA 
EDUCACIONAL, CIENTIFICA E CULTURAL 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇOES UNIDAS 

PARA A EDUCAÇÃO, A Cill:NCIA E A CULTURA 

O Governo da República Federativa do Brasil (doravante denominado 
"o Governo"), 

e 
A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu­

ra (doravante denominada "UNESCO"), 

Considerando que o Governo e a UNESCO sC proPõem a reformar seus 
laços de cooperação com vistas a fornecer o desenvolvimento nos setores con­
siderados prioritários pelo Governo, 

Considerando que as experiências de cooperação técnica, nos últimos 
anos, entre o Brasil e a UNESCO tiveram resultados animad_ores, tanto nos 
planos nacional quanto regional e inter-regional. 

Considerando que a cooeração entre o Brasil e a UNESCO trouxe. na 
área educacional, um apoio importante para a reforma do ensino, particular­
mente no que diz respeito ao planejamento, -administração, promOção de es­
tudos, aplicação de metodologias adequadas ao meio rural e às zonas subur­
banas, e, na ãrea cultural, à cooperação para a conservação, preservação e 
restauração do patrimônio cultural, 

Considerando que ê necessãrio o_ fortalecimerito dos laços de Coope­
ração, entre o Brasil e a UNESCO, para a cOnsolidação das atividades priori­
tárias em execução, e para a promoção das atuações que favoreçam â ino­
vação e a criatividade, 

Considerando que o Governo e a UNESCO julgatri oj?oriuna uma con­
tribuição especial com vistas à criação das condiçÕes necessárias à exte-risão 
da cooperação do Brasil com outros países em desenvolvimento, nas áreas da 
educação, da ciência e da cultura, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
Objetivos 

Os objetivOS do presente Acordo de Cooperação sãO so seguintes: 
a) prestar ao Ministério da Educação e Cultura cooperação para o de­

senvolvimento de atividades consideradas prioritárias pelo Governo, nas 
áreas de sua competência e no âmbito das linhas de atuação estabelecidas pe-
los planos a médio prazo da UN ESCO; -

b) contribuir para o aperfeiçoamento" de pessoal técnico nas ãreas da 
educação e da cultura; 

c) contribuir para os estudos de desenvolvimento técnico do Ministério 
da Educação e Cultura com vistas à realização de pesquisas, informações e 
planejamento dos setores educacional e cultural; 

d) reforçar e estreitar a cooperação entre o Brasil e a UNESCO nas 
áreas técnicas no âmbito da competência- da organização; 

e) desenvolver o intercâmbio de experiências e informação com os países 
em desenvolvimento, em matéria educacional, científica e cultural. 

ARTIGO 11 

Atividades 

As atividades que visem a atingir os objetivos mencionados açíma.serão 
implementadas de acordo com os programas anuais a serem estabelecidos 
pelo Grupo Intersetorial de Coodenação (GIC), previsto no artigO -v abaixo. 

ARTIGO 111 

Obrigações da UNESCO 

l. Nos termos do presente Acordo, a UNESCO colaborarã com o Mi­
nistério da Educação e Cultura (a seguir denominado .. o Ministério"Y com 
vistas à realização de atividades consideradas como prioritárias pelo Gover­
no, e que correspondam aos prindpios e linhas de atuação definidos tanto no 
Plano a Médio Prazo da UNESCO para os anos 1977-1982, quanto nos pro­
gramas aprovados pela Conferência Geral da UNESCO para os anos corres­
pondentes. 

2. Para atingir os objetivos previstos no artigo I, a UNESCO oferecerã 
colaboração técnica e administrativa, inclusive a fornecida diretamente pela 
Sede ou seus Escritórios Regionais na ainêrica Latina. A essa colaboração se­
rá acrescentada toda e qualquer contribuição (serviços de consultoria, inter­
câmbio de especialistas. bolsas etc.) suscetível de ser assegurada no âmbito 
dos programas anuais aprovados pela UNESCO, e nos limites dos recursos 
financeiros disponíveis. 

3. Os serviços previstos no âmbito do presente Acordo serão forneci­
dos pela UNESCQ __ conforme seus regulamentOs, normas e procedimentos, 
resguardados os limites razoáveis que pOSsam vir a ser impostos por circuns­
tâncias independentes da vontade da UNESCO. 

ARTIGO IV 

Obrigações do Governo 

1. O M-inistério serã o órgão nacional responsável pela execução, em 
nome do Governo, do presente Acordo, em coordenação com o Ministério 
das Relações Exteriores e a Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública. 

2. Coin -vistas a atingir os obj"eitvõs enumerados no artigo I, o Minis­
tério contribuirá com o apoiO administrativo e técnico necessários, nos limi­
tes dos recursos financeiros disponíveis. Tal contribuição será definida por 
troca de cartas entre as duas Partes e de conformidade com prazos estabeleci­
dos pelo Grupo Intersetorial de Coordenação. 

3. O Ministério não poupará esforços para facilitar, junto aos órgãos 
nacionais da administração federal, estadual e municipal, o desenvolvimento 
das atividades previstas pelo presente Acordo e aprovadas pelo Grupo Inter­
setorial de Coordenação. 

ARTIGO V 
Executào do Acordo 

a) Um Grupo Intersetorial de Coordenação (GIC) serâ constituído para 
auxiliar a UNESCO e o GoveinO na CX.Ccução- do Acordo. 

b) O Grupo Intersetorial de Coordenação terâ a seguinte composição. 
- o Secretário-Geral do Ministério; 
- o Chefe do Departamento de Cooperação Cultural, Científica e Tec--

nológica do Ministério das Relações Exteriores; 
- o Secretário de Cooperação Econômica e Técnica Internacional da 

Secretaria de Planejamento da Presidência da República; 
-o Representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi­

co e Tecnológico (CNPq); 
-o Representante do Conselho de Reitores das Universidades Brasilei-

r as; 
- o Representante do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultu-

ra (IBECC); . 
- o Representante da UNESCO no Brasil. 
Cada um dos membros poderá designar um suplente ou o assessor que 

julgar necessário~ 
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c) O GJC reunir-se-â ordinariamente duas vezes ao ano; entretanto, caso 
necessãrio, poderã se reunir, em sessão extraordinária, a pedido de seus 
membros. 

d) Urna vez por ano, o Grupo Intersetorial de Cooordenação aprovarã 
o quadro dos recursos financeíros disponíveis, o calendário das despesas cor­
respondentes ao programa anual de cooperação e o relatório financeiro do 
ano anterior. 

e) Para a execução das atividades previstas no presente Acordo, um 
Grupo Especial de Apoio Técnico (GSA T) funcionarâ ju~nto ao Grupo Inter­
setorial de Coordenação. O grupo especial terá a responsabilidade da imple­
mentação das decisões do Grupo Intersetorial de Coordenação e_da eTabo­
ração do!5 relf!tórios semestrais, administrativos, técnicos e finanCeiros, refe­
rentes à execução do Acordo. O_ Secretário-Geral do Ministério da Educação 
e Cultura, - 1·~ consulta ao Ministério das Relações Exteriores e à Secretaria 
de Planej:l~w;;nto da Presidência da Repúbica, indicarã ·ao GIC os nomes dos 
membros brasileit·os do GSAT. 

Além disso, mediante parecer do GSAT, o GIC podera recorrer a grupos 
de trabalho ad hoc, que julgar necessária para a elaboração de tarefas especí­
ficas decorrentes do presente Acordo. 

t) No que se refere ao Governo, as atividades previstas no -presente 
Acordo serão supervisionadas pelo Secretário-Geral do Ministério da Edu­
cação e Cultur-a. 

No que se refere à UNESCO, as atividades previstas no pi'eS:enteAcordo 
serão supervisionadas pelo Representante da UNESCO no Brasil. 

ARTIGO VI 
Relatórios 

Em cada semestre, um relatório de atividades, cobrindo os seis meses an­
teriores, serâ elaborado e enviado pelo Grupo Intersetorial de Coordenação 
ao Ministério e ao Diretor Geral da UNESCO. 

ARTIGO VII 

Disposições financeiras 

I. A UNESCO contabilizarâ em conta separada todas as despesas rela­
tivas a serviços. As receitas e despesas relativas a serviços efetuados serão 
contabilizadas para a UNESCO de acordo com seus regulamentos SQbre esse 
assunto. 

2. O Governo poderá solicitar esclarecimentos sobre qualquer das 
rubricas de despesas que figure nas demonstrações da UNESCO. Os reajusta­
mentos que sejam necessários serão incluídos nas demonstrações posteriores. 

3. A UNESCO só empenharâ as despesas até o total das quantias réce­
bidas. 

4. Um relatório financeiro sobre as despesas efetuadas durante esses 
períodos será estabelecido pela UNESCO; no que se refere a ela, de acordo 
com as disposições de seu regulamento financeiro. 

5. Ao expirar o presente Acordo, uma vez concluídos os serviços e li­
quidados todos os compromissos, a UNESCO enVfã.rã uma demonstração de 
contas final ao Governo. Os compromissos em bens e serviços deverão ser li­
quidados no prazo de seis meses, conforme previsto no artigo VIII, parágrafo 
3. 

ARTIGO VIII 

Entrada em vigor, modificações e duração 

1. O presente Acordo entrarã em vigor após a assinatura pela UNES­
CO e pelo Governo, e desde que cumpridos os p-rocedimentos legais internos 
das duas Partes. Terá uma duração de quatro anos e será prorrogado por tá­
cita recondução, salvo manifestação expressa de uma das Partes, de acordo 
com as disposições do parágrafo 3 abaixo. 

2. O preSente Acordo poderá ser modificado com o consentimento das 
Partes. 

3. O presente Acordo poderâ ser denunciado pela UNESCO ou pelo 
Governo, mediante notificação escrita. A denúncia surtirá efeito seis meses 
após o recebimento da notificação. 

4. As Partes do presente Acordo aceitam as cláusulas e condições das 
Disposições Gerais ari.exaS, que terão a mesma vigência e os mesmos efeitos 
como se estivessem incorporadas ao presente Acordo. 

5. As obrigações assum-idas pela UNESCO e pelo Governo, por força 
do presente Acordo, permanecerão,-após sua denúncia, na medida em que for 
necessário, de acordo com o parágrafo 3 acima. 

ARTIGO IX 

Soluçio de controvérsias 

Toda contravêrsia relativa à execução ou à interpretação deste Acordo 
serâ, na falta de solução an1igável, submetida a um ârbitro escolhido de co-

mum acordo pela UNESCO e pelo Governo. Na falta de acordo sobre a escow 
lha desse árbitro, a designação será feita pelo Presidente da Corte Internacio­
nal de Justiça, mediante simples petição que lhe seja apresentada pela parte 
mais diligente, O árbitro decidirã sobre os custos do arbitramento, que pode­
rão ser repãrtidos entre as Partes. Como o árbitro deve decidir em última ins­
tância, as Partes renunciam a todo recurso. 

ARTIGO X 

Disposições transitórias 

A partir da entrada em vigor do presente Acordo e a tê o início dos traba­
lhos do Grupo Intersetorial de Coordenação, os recursos especificados nas 
clãusulas precedentes poderão ser âestinados à conta dos programas específi­
cos. 

Feito em Paris, aos 29 dias do mês de janeiro de 1981, em quatro exem­
plares em francês e português, todos os textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo_ da; RepúbliCa Feâerativa do Brasil: Rubem Ludwig. 
Pela Orga!lização das Nações UQidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO): AmadouMahtar M'Bow. 

ANEXO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

i. Serviços administrativos de apoio 

O Governo compromete-se a fornecer, na medida necessária e adequada, 
serviços administrativ-os de apoio, tais como serviços de secretaria, outros ser­
viços de pessoal, locais para os escrit6ríos, material permanente de consumo 
produzido no pafs, transportes internos, serviços de comunicações, facilida­
des e despesas médicas; o custo dessas obrigações ficarã a cargo do Governo e 
não estarã incluído na verba expressamente prevista no plano de financia­
mento estabelecido pelas Partes no âmbito do presente Acordo. 

2. Ações de indenização 

O Governo deverá responder, a pedido da UNESCO, por qualquer pre­
tensão formulada por terceiros contra a UNESCO, seus bens, seu pessoal ou 
outras pessoas que prestem serviços na execução deste Acordo. Em caso de 
reclamação, o Governo substituir-se-á à UNESCO, seus bens, seu pessoal e 
às referidas pessoas e os isentará de qualquer responsabilidade resultante das 
operações t:.t?Rliza_das em virtude deste Acordo, salvo se a UNESCO e o Go­
verno convierem em que a dita reclamação, ou a dita responsabilidade, resul­
ta de uma negligência grave ou de erro voluntãrio desse pessoal ou dessas pes­
soas. Para os fins deste artigo, o pessoal da UNESCO não é cónsiderado 
como terceiro nas reclamações fundadas na relação de trabalho. 

3_, Privilégios e imunidades da UNESCO 

No que concerne às questões relativas aos privilégios e imunidades da 
UNESCO e que decorram da execução deste Acordo, o Governo aplicará as 
disposições da Convenção sobre os privilégios e imunidades das instituições 
especializadas. 

4. Responsabilidades diversas 

- Contratação de consultores (quarido necessário) 
A pedido do Governo, ou com seu prêvio acordo, a UNESCO contrata­

rá consultores aprovados pelo Governo e tomará as medidas cabíveis para 
pagar: 

- as despesas de viagem para seu destino, a partir de seu lugar de lo-
-tação, bem como as diárias de manutenção pelo período passado fora de seu 
local de residência normal, durante a vigência de seu contrato; 

- os prêmios de seguro; 
- a remuneração que lhes é devida nos termos de cada contrato. 
- Organizãção das atividades de formação (quando necessãrio) 
A UNESCO examínarã programas de formação- apresentados pelo Go­

verno; 
O Governo, caso necessãrio, escolherá com o auxílio da UNESCO esta­

giários convenientemente qualificados; 
A UNESCO informarâ o Governo dos resultados do programa de for-

mação. 
-Equipamento, material permanente e de consumo (quando necessário) 
A UNESCO, a pedido do Governo, 
- tomará providênciãs para a identificação, especificação e compra de 

equipamento, de nlaterial permanente e de consumo; 
- tomará providências para o transporte, de seu ponto de origem até o 

ponto de entrada no país, de todo o equipamento, material permanente e de 
consumo acima mencionadoS; 

- tornará providências relativas ao seguro, do ponto de origem atê o lo­
cal do projeto; 

- pagará as faturas dos fabricantes e fornecedores. 
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Por ocasião de seu recebimento no local do projeto, todo o equipamento, 
material permanente e de consumo serâ considerado como transferido à pro­
priedade do Governo, ou à pessoa jUrídica por este designada. 

O GoveriiO, uma vez aprovada a- aquisição de equipamentos e material 
necessários à implantação de determinado projeto, 

- tomarâ todas as medidas exigidas para assegurar, às suas expensas, a 
importação- e desembaraço alfandegário, o recebimento, a conservação e es-

tocagem do equipamento e do material permanente e de consumo, do ponto 
de entrada do país até o local do projeto; 

- responsabilizar-se-á, em seguida, pela sua proteção, conservação e se­
guro e, caso seja necessário, por sua instalação, niántagem e substituição. 

- Subcontratacão 
Em consulta com o Governo, a UNESCO negociará e firmará subcon­

tr_atos de cujo pagamento serâ r~ponsãvel de acordo com as normas, regi..:· 
mentes e procedimentos da UNESCO. 

Faço saber que o Congresso N aciona! aprovou, nos termos do art. 55, §I •, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1• Vice­
Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1-880, de 27 de agosto de 1981, que "acrescenta parágrafo ao artigo 1•, do 
Decreto-lei n• 1-798, de 24 de julho de 1980". 

Artigo único .• É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.880, de 27 de agosto de 1981, que "acrescenta parãgrafo ao arti­
go 1•, do Decreto-lei n• 1.798, de 24 de julho de 1980". 

Senado Federal, 31 de março de 1982. -Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 30• SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPE!j)IENTE 

1.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matêrias: 

-Projetos de Decreto Legislativo n•s 21 c 22/81, 9/80; Projetos de 
Lei da Câmara n•s 22 c 75/81, 13/79, 1/82, 56/81 e 25/78. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 
--Projeto de Lei do Senado n• 35/82, de autoria do Sr. Senador 

Itamar Franco, que institui comissão para coibir o uso indevido do poder 
econômico ou da estrutura administratiVa no pi-Ocesso eleitoral. 

-Projeto de Lei do Senado n• 36/82, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe sobre a apresentação de relatório ao Congresso 
Nacional após a realização de visita a Pafs estrangeiro pelo Ministro das 
Relações Exteriores. 

1.2.3 - Comunicação 
Do Sr. Senador Evandro Carreira, que passou a exercer a Liderança 

do Partido dos Trabalhadores a partir de 24-2-82. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- Denúncia de ir­

regularidades administrativas que estariam ocorrendo no Governo do Es­
tado de São Paulo, formulada pelo Deputado Vanderlei Macris, Líder do 
PMDB na Assembléia Legislativa daquele Estado. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 18• aniversãrio da Revo­
lução de 31 de março de 1964. 

SENADOR JORGE KALUME- Realizações dos Governos Revo­
lucionários, por ocasião do transcurso do 189-aniversãrio da Revolução de 
31 de março de 1964. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Correspondência recebida do 
Governador do Estado do Espírito Santo. a respeito de recente discurso 
proferido por S. Ex'" no Senado. sobre a intervenção indevida de membros 
do PDS na escolha do candidato do PMDB ao Governo daquele Estado. 

SENADOR LUIZ VIANA -Artigo de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho, publicado no Jornal "Folha de S. Paulo", sobre os dezoito 
anos da Revolução de 31 de março de 1964. 

SENADOR JOSE LINS- Garantia dada pelo Governo na comer­
cialização da safra do algodão. Necessidade da brevidade da apreciação, 
pelo Senado, dos pedidos de empréstimos formulados por Estados e Mu­
nicípios, a propósito de expedientes recebidos das partes interessadas. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 26/81 (n' 1.128, de 
1979, na Casa de origem), por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído. 

1.2.6 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 37/82, de autoria do Sr. Senador Nel­

son Carneiro, que estabelece rito preferencial para a tramitação judicial 
dos processos que menciona. 

1.2.7- Comunicações 
-De Srs. Senadores que se ausentarão do País. 

1.2.8 - Requerimentos 
-Ni? 51/82, de autoría do Sr. Seiiador Luiz Viana, solicitando a 

transcrição, nos Anais do Senado, do artigo de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho publicado na uFolha de S. Paulo", de hoje. 

- N• 52/82, de autoria do Sr. Senador Tancredo Neves, solicitando a 
prorrogação por 120 (cento e vinte) dias do prazo concedido a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar o funciOnamento do mer­
cado financeiro do País. Aprovado. 

1.2.9 - Comunicação da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 
- De substituições de membros em Comissão Mista. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 114/81- Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de Direito Tribu­
tário, e dã outras providência-s. Apreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento ~ 47/82. 

-Projeto de Lei do Senado n• 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciârio, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nelson 
CarneirO",- Que acrescenta dispositivos à Lei nO? 5.480, de lO de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 13• salãrio devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
I 979. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dâ outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35 de 1982. 

1.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Rebelião de presos da Casa de 
Detenção, em São Paulo. 

SENADOR HUGO RAMOS- Posse do Dr. Alfredo Buzaid .çpmo 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Necrológio do ex-deputado esta­
dual Levy Neves. 

SENADOR JOSE LINS- 18• aniversãrio da Revolução de 31 de 
março de 1964. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Perspectivas da Oposição, 
particularmente do PMDB, a partir de novembro próximo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Situação administrativa do 
Rio de Janeiro, na parte relativa aos serviços públicos da capital do Esta­
do. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Descumprimento de decisão 
do STF concernente à nomeação de deputado estadual para a Prefeitura 
de Anãpolis-GO. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Realizações da Revolução 
de Março de 64. 

SENADOR GASTÃO MüLLER- Violência praticada contra o jor­
nalista José Calixto de Alencar, de Cuiabã-MT. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 31• SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1982 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N• 34/82 (n' 102/82, na origem) restituindo autógrafos de projeto 

de lei sancionãdo. 

2.2.2- Pareceres 
Referentes à seguinte matéria: 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 33/81. 

2.2.3 - Requerimento 
- N9 53/82, de autoria do Sr. Senador José Lins, de dispensa de in­

terstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 33/81 (n' 79/80, na Câmara dos Deputados), a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão Seguinte. Aprovado. 

2.3. -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Cãmara n945, de 1980 (n• 1.761/79, na Casa de 

origem), que regulamenta o exercício da profissão de supervisor educacio­
nal e dá outras providências. Aprovado, com emendas. À Comissão de Re­
dação. 

2.3.1- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
-Designação de Srs. Senadores como membros eventuais da Comis­

são de Redação. 

2.3.2-0RDEM DO DIA (Continuação) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1981 (n' 2.471/79, na Casa de 

origem), que altera a redação do parâgrafo único do art. 17 da Lei n• 
6.448, de li de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização política e 
administrativa dos municípios dos Territórios Federais, e dâ outras provi­
dências. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 84, de 1981 (n•3.464/80, na Casa de 
origem), que institui o "Dia Nacional de Combate ao Fumo", Discussão 
encerrada, voltando às comissões competentes em virtude de recebimente 
de emenda em plenãrio. 

~ Projeto de Lei do Senado n• 122/81, de autoria do Sr. Senador Jor­
ge Kalume, que dispõe sobre amparo aos trabalhadores da borracha e dã 
outras providências. Aprovado, em primeiro turno, com emenda. À Co­
missão de Redação. 

2.4- MA TERIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 
~ - Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma­

ra n• 45/80. Aprovada, nos termos do Requerimento n• 54/82. Â Cãmara 
dos Deputados. 

. 2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO.ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM .SESSOES ANTERIO-
R~ . 

-Do Sr. Senador Evelâsio Vieira, proferido na sessão de 24-3-82. 
-Do. Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 26-3-82. 
-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 30-3-82. 
-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 30-3-82. 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 
- N• 5, de 1982. (Republicação). 
5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LlDERES E VICE-LlDER~ DE PARTIDOS POLlTICOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 30• SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. CUNHA LIMA, JUTAHY MAGALHÃES E ALMIR PINTO. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Alexandre 
Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pin­
to- José Lins- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Martins Filho- Cu­
nha Lima- Humberto Lucena- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Luiz Viana- _Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro__: Itamar 
Franco - Franco Montoro- Henrique Santillo- Evelãsio Vieira- Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I •-Secretãrio procecerã à leitura do Expediente. 

P. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES_ 

PARECER~ N•s 86-A e 87,nE 1982 

Sobre o Projeto de Decreto Legl~tivo n• 21-1981\n• 89-B, de 
1981-CD) que "aprova o texto do ACordo sobre Coó)ieração Econô­
mica e Industrial entre o Governo da R~Pií61ica Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, concluído em Lisboa, a 3 de feve­
reiro de 1981 ". 

PARECER N• 86-A, DE 1982 
Da Comissão de Relatões Exteriores 

Relator: Senador Paulo Brossard 
Vem ao exame da Comissão de Relações Exteriores o Acordo sobre 

Cooperação Econômica: e Industrial celebrado pelo Governo brasileiro com o 
Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro último. 
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Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e a Comunidade Econômica Europêia, em Bruxelas, em 23 
de janeiro de 1980. 

Revela o Chanceler brasileiro, ao traçar o histórico das negociações que 
levaram as partes Contratantes a firmar o ajuste Ora examinado, que os en­
tendimentos preliminares se iniciaram em 10 de outubro de 1977, tendo·se es­
tendido até o dia 19 de dezembro do mesmo ano, quando foi .. rubricado o 
texto definitivo do acordo pelo Embaixador do Brasil junto às Comunidades 
Européias e pelo representante das Comunidades Européias". Tendo em vista 
não existirem, à epóca, .. os textos definitivos na línguas oficiais e em portu­
guês", só foi possível proceder à "assinatura formal do Acordo" em 23 de ja­
neiro de 1980. 

Complementando sua exposição no que tange às origens do Ato Interna­
cional, diz o Chanceler: 

"O Acordo está em vigor, no entanto, em bases provisórias, 
desde 19 de janeiro de 1978, sendo, nas circunstâncias atuais do co­
mêrcio mundial de têxteis, satisfatório para o Brasil o seu funciona­
mento". 

Quando relatamos o Projeto de Decreto Legislativo n• 12, de 1979, pe­
rante esta Comissão, em voto que foi acompanhado pela unanimidade de 
seus membros, manifestamos opinião no sentido de que todos os atos interna­
cionais firmados em nome do Pafs devem ser submetidos à prévia aprovação 
parlamentar a fun de que possam surtir os devidos efeitos legais. 

Naquela oportunidade, fizemos alusão a parecer da lavra do eminente 
internacionalista Haroldo Valadão, quando exercendo o cargo de Consultor 
Geral da República, onde respondia a indagação do Itamaraty sobre a possi­
bilidade do Governo "celebrar por sua própria autoridade" determinados 
ajustes externos, independentemente de ~'referendum" Congressual. 

O entendimento do festejado mestre está sintetiZado no seguinte trecho: 

·~Não olharam os constituintes republicanos brasileiros a ma­
téria ou a importância dos ajustes internacionais. 

Quiseram subordinar o Executivo ao Legislativo em matéria de 
política exterior, não permitindo assuma o Brasil quaisquer responR 
sabilidades, na ordem internacional sem o consentimento do ConR 
gresso". (in Pareceres do Consultor geral da República-vol. IV 
pãg.421 - Editor A. Coelho Branco F•, 1950.) 

Não obstante os reiterados pronunciamentos desta Comissão, arrOlados 
no citado parecer de minha lavra, bem como a opinião da Consultoria Geral 
da República, no sentido de ser necessário observar os ditames constitucio­
nais, parece existir um entendimento no Ministério das Relações Exteriores, 
segundo o qual determinados atos intemacionais-j:jàdem entrar em vigor para 
o Brasil independentemente de prévia 8.provação pRrlamentar. 

No caso presente, deu-se força jurídica vinculante, por mais de dois 
anos, a um texto cuja versão oficíal em português sequer era conhecida. 

Antes de adentrarmos o mérito da matéria ora presente~ açreditamos ser 
indispensável realizar diligência junto aO Poder Executivo a firil de que infor-
me: 

I) Se existem atos internacionais firnlados em nome do País, aos quais 
se dá vigência ou execução antes de aprovados pelo Congresso N acionai; 

2) Caso a resposta ao quesito anterior seja afirmativa: 
a) Quais os critérios adotados para determinar-os ãtOs que prescindem 

de prévia aprovação parlamentar? 
b) Qual o fundamento jurídico que justifica dito procedimento? 
Sala das Comissões, 17 de setembro de 1980.- Saldanha Derzi Presiden­

te, em exerdcio Itamar Franco, Relator- Bernardino Viana- José Richa­
Aloysio Chaves- Nelson Carneiro, Aderbal Jurema- Luiz Fernando Freire. 

PARECER N• 91, DE 1982 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 
Volta a esta Comissão, acompanhado da resposta o pedido de diligência 

solicitado_ do pelo nobre Senador Itamar Franco, o Projeto de Decreto LegisR 
lativo n"' 9, de 1980, que .. aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de ProR 
dutos Têxteis, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980". 

Respondendo à pergunta .. Se existem atos internacionais firmados em 
nome do País, aos quais se dá vigência ou execução antes de aprovados pelo 
Congresso Nacional"- revela a Chancelaria brasileira em resposta ao pedi­
do que "foi dada vigência aO Acordo com a CEE com base no disposto no § 
29 do_Artigo 49 do Acordo s_obre o Comércio Internacional de Têxteis (Acor~ 
do Multifibras), concluído no âmbito do GATT a 20 de dezembro de 1973 (a­
provado pelo Decreto Legislativo n"' 80/74) cuja vigência inicial foi prorroga­
da até 31 de dezembro de 1981, pelo Protocolo de Prorrogação, de 14 de de-

zembro de 1977 (aprovado pelo Decreto Legislativo n• 53/79), o qUal concede 
aos países e organizações internacionais contratantes o direito de ·~concluir 
a_cordos bilaterais em condições mutuamente aceitáveis a fim de, por um la­
do, elimimir riscoS teá1ii"âé âesOrgai'iiZaçãO de mercado nos países importado­
res, e de desorganização do comércio de têxteis dos paises exportadores e, por 
outro lado, de garantir a expansão e o desenvolvimento ordenado do comér­
cio de têxteis e o tratamento eci_Uitativo dos países participantes. 

O presente acordo nada mais visa que não seja o de se alcançar os objeti­
vos enunciados, sendo por conseguinte um instrumento complementar a ou~ 
tro já aprov3do pelo Congresso Nadonal, prescindindo da sanção legislativa 
para sua aplicação. 
- --- b MiniSiúiõ-Cfa.S -ReTã-çOeS -Exiério-fCs "entende não ser necessário sub­
meter à sanção legislativa os atos internácionais -quê são complementares a ou 
em execução de outro anteriormente aprovado pelo Congresso Nacional", 
fundamentando-se em parecer dO Professor Haroldo Valadão, de 29 de ou­
tubro de 1968, quando _Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteri­
roes (Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, n9 49 e 50, pá­
gina 111). 

Entende, ainda, aquele Ministério _·que .. a submissão do Acordo com a 
Comunidade Econômica Européia à apreciação legislativa deveu-se a que o 
Acordo Multifibras tem sua vigência prevista para até o dia 31 de dezembro 
de 1981, enquanto o instrumento com a-CEE deve vigorar até 31 de dezembro 
de 1982. Um acordo dessa importância que disciplina o comércio de têxteis 
entre o Brasil e seu maior parceiro comerCial, não deveria ser mantido em vi­
gor, pelo período de um ano, sem o referendum parlamentar". 

Esta Comissão, mesmo respeitando a itltCligência e o conhecimento de 
certos Consultores Jurídicos, entende que qualquêr alteração feita em um ú­
nico e simples artigo de acordos, protocolos ou tratados já aprovados pelo 
Congresso Nacional, necessária e constitucionalmente terâ que obter, para 
sua validade, o respaldo do povo brasileiro, via Congresso Nacional. 

Do ponto-de-vista da competênica desta comis~ão, opin~mos pela apro­
Vãçãõ--do prisente p!ojeto, na foi-ma em que se encontra. 

Sala das Comissõs, 3 de setembro de 1981. - Luiz Viana, Presidente -
João Calmon, Relator- Lourival Baptista- Luiz Fernando Freire- Leite 
Chaves - Aloysio Chaves- José Richa - Tancredo Neves. 

PARECER No 92, DE 1982 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Pelo presente projeto de decreto legislativo é aprovado o texto do Acor­
do sobre o Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre o Governo da Re­
pública Fed_erativa d9 Brasil e a Comunidade Econômica Européia, na cidade 
de Bruxelas. a 23 de janeiro de 1980. 

O ato internacional é submetido ao Congresso Nacional, em conformi­
dade com o Qüe dispõe o-art-44,--I-, da C-o-nstituiçã-o Feàeral. Acompanha-o 
exposição de motivos em que o Ministro das Relações Exteriores destaca as 
negociações que se processam desde 1977, atendendo a pedido formulado 
pela Comunidade Econômica Européia, e objetivando o comércio de produ­
tos têxteis. 

Em terrpos prâ~icos, o Acofdo em_exame e instrumento complementar a 
outro, isto ê, ao Acordo sobre o Comércio Internacional de Têxteis (Aoordo 
Multifibras), concluído no âmbito do GATT, a 23 de dezembro de 1973 e 
aprovado pelo Decreto Legislativo n9 80, de 1974. 

O Acordo Multifibras teve sua vigência prorrogada até o dia 31 de de­
zembro de 1981, pelo Protocolo de Prorrogação. firmado a 14 de dezembro 
de 1977 e que teve aprovação do Congresso Nacional, pelo Decreto Legislati· 
vo no 53, de 1979. 

Esse Protocolo de Prorrogação confere aos países e organizações inter­
nacionais contratantes o direito de .. concluir acordos bilaterais em condições 
mutuamente aceitáveis a fim de, por um lado, eliminar os riscos reais de de­
sorganização de mercadO nos países importadores, e de desorganização do 
comércio de têxteis dos países exportadores: por outro lado, visa a garantir a 
expansão e o desenvolvimento ordenado_ do comércio de têxteis e o tratamen­
to_ equitativo dos países participao~". 

Verifica-se, portanto, que o ato internacional ora submetido a este ór­
gão Técnico tem a finalidade precípua de substituir o Acordo sobre o Comér­
cio Internacional de Têxteis {Acordo Multifibras) expirante a 31 de dezembro 
de 1981. 

O preâmbulo do Acordo ressalta o desejo de 

-cooperação permanente entre as Partes, de maneira a propiciar toda a 
segurança ao- comércio, o desenvolvímento ordenado e equitativo do comér­
cio de produtos têxteis; 
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-evitar os graves problemas econômicos e sociais que presentemente 
afetam a indústria têxtil, tanto nos países importadores quanto nos exporta­
dores; 

-eliminar os risCo_S real_S da perturbação do comêrcio comunitãrio e do 
comércio de têxteis do Brasil. 

Diante disso, o Brasil e CEE colocaram a gestão do comércio recíproco 
de produtos têxteis sob as disposições do Acordo de Genebra e se comprome­
teram a não -iritroduzir restrições quantitativas. 

As disposições acordadas abrangem o comércio de produtos têxteis de 
algodão, lã e fibras sintétiCas origiilãrios do Brasil e constantes de lista em 
que figuram fiO de algodão, teCidos da mesma fibra, tecidos de fibras sintéti­
cas descontínuas, camisas, blusas, T -shirts, pulovers, roupa interior e artigos 
similares; roupa de malha não elástica, sem borracha-de jersey, conjunto de 
duas peças, cardigans, malha ou crochet não elâstica; calças e calções de teci­
do para homens e rapazes, senhoras, moças e crianças; luvas de malha não 
elãstica; ternos de tecidos, blazers, casacos e capas de chuva; lenços e roupa 
de cama; fios de fibras artificiais e de acrflico; pijama de malha, de algodão ou 
de fibras têxteis siritêticas; saias, veludos, pelúcias, tecidos aveludados com 
anéis; roupa de mesa, de toilette e cortinas; tapeçarias tecidas manualmente; 
etiquetas, emblemas e semelhantes etc. 

O Brasil concorda_ em limitar, para cada ano civil, as suas exportações 
para a Comunidade, de produtos que estão relacionados no Anexo 11 e que 
são sujCifo_s_ ao Sistema de duplo controle, conforme consta de Protoco.lo es­
pecífico. 

Todos os aspectos econômicos são enfocados pelo Acordo que, para o 
Brasil, traz inegãveis benefícios. 

Na Cfunara, a matéria riieieceu aprova·ção dos Úrgãos Técnicos e do Ple-­
nário. E, nesta Casa, foi aprovada pela Comissão de Relações Exteriores. 

Somos, portanto, pela provação do presente Projeto de Decreto Legisla­
tiv"o. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1982 . ....., José Richa, Presidente -
Bernardino Viana. Relator - Benedito Ferreira - Alberto Silva -José Fra­
gelli- Lenoir Vargas. 

PARECERES N•S 93 E 94, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 22, de 1981 (n' 1.517-B, de 
1975, na Casa de origem) que "dispõe sobre licença motinda por in­
teresses particulares, dos empregados regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho". 

PARECER N• 93, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Retoma a esta Comissão o projeto que busca instituir a licença parã. tra­

tar de interesse particulares por parte do empregado sujeito ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Quando tramitou nesta ComissãO, ·na data de 13 de agoSto do ano cor­
rente, opinamos pela audiência do Poder ExecutiVo, em face das peculiarida­
des e repercussões na esfera dos encargos da Previdência Social. 

Acolhida a preliminar suscitada, deparamo-nos, agora, com A viso n"' 
379, subscrito pelo eminente Ministro da Previdência e Assistência Social, 
Jair Soares, juntado aos autos, na forma regimental. 

Pelo mencionado documento, devidamente sopesadas as razões nele ex­
pedidas, constatamos, igualmente, que a proposição vulnera a sistemática 
tríplice de custeio da previdência, embora possa·o empre-g-aclo, nos termos da 
Lei Orgânica da Previdência Socíal, cOntribuir em dobro, suprindo a ausência 
da contribuição patronal. 

A verdade é que não nos parece oportuna a instituiÇão da licença em 
causa, ·nem mesmo pela pelas razões de isonomia aduzidas na Justificação do 
projeto, porque os requisitos e o período aquisitivo de que triia O-EstatUtos 
dos Funcionârios Públicos Civis da União refogem totalmente dos previstos 
na proposição. 

Nessa linha de raciocínio, endossando as informações prestadaS-Pe1o Mi­
nistérío da Previdência e AssiStência Social, manifestamo-nos contrariamente 
ao projeto, Opinando pela sua rejeiçãO. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1981.- Raimundo Parente Presi­
dente- Gabriel Hermes, Relator- José Fragel/i -Almir Pinto- Aloysio 
Chaves. 

PARECER N• 94, DE 1982 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Sob exame o Projeto de Lei da Câmara, de iniciativa do ilustre Deputado 

Jorge Arbage, que dispõe sohre licença motivada por interesses particulares, 
dos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ao ju~tHicar sua pr-oposição sustenta o autor: 

.. A Coúsolidação das Leis do Trabalho, ao contrário do Esta­
tuto dos Servidores Públicos Civis da União, não cogitou da possi­
bilidade de concessão de licença sem vencimento aos empregados 
sujeitOs ao seiJ re&fm.e de trabalho. Não sabemos os motivos que le­
va-r-ãnl O legislador a não dispor sobre este importãnte instituto que 
é ci da concessão de licença, devidamente justificada, sem vencimen­
tos e para trato de interesses particulares. Com efeito, não são pou­
cas as vezes em que o empregado, especialmente aquele portador de 
capacitação técnica mais elevada ou de nível superior, necesSita de 
afastar-se da at1vtdade para buscar interesses particulares, mas que, 
muitas vezes, tem vinculação direta com sua profissão, como por 
exemplo, um curso de especialização, ó que, em última análise, vai 
beneficiar no futuro a própria empresa ou repartição pública. 

Esse salutar interesse demonstrado pelo empregado em 
especializar-se não deve ser impedido pelo empregador ou repar­
tição, vez que, como sabemos, resultará sempre em enormes benefí­
cios para o empregado individualmente, para o empregador como 
empresa e para o país que necessita de cada vez mais capacitação 
profissional. Entretanto, mesmo não se tratando de licença para es­
pecialização, nossa opinião é de que não deve ser negada, pois além 
de possibilitar ao empregado realizar seus objetivos particulares, a 
empresa_ estará demonstrand_o uma abertura digna do capitalismo 
moderno, até mesmo porque não lhe trarâ nenhum prejuíz-o econô­
mico. ou_ frnancei!o-. 

Doutra parte a presente proposição enc-ontra perfeito embasa­
mento na analogia que buscamos no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, que, desde sua vigência, adota como nor­
ma a concessão de licença sem vencimentos para os servidores a ele 
subordinados, com excelentes resultados para ambas as partes, ser-
Vidores e ServiçO Público.,; · - -

Na Câmara dos_Deputados, a matéria tramitou pelas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Trabalho e Legislação Social e de Economia, In­
dústria e Comércio, tendo sido aprovada, em Plenãrio, na Sessão de 30 de 
março de 1981. 

Analisado no Senado Federal pela Comissão de Legislação Social, esta 
concluiu inicialmente pela audiência do Poder Executivo, que se manifestou 
contrariamente à iniciativa, através do Aviso nv 379, do Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social. Em conclusão, a Comissão opinou pela 
rejeição do projeto. 

Sob o..aspecto financeíro- que nos cabe analisar- entendemos ser in­
conveniente a proposição, por quebrar a sistemática tríplice de custeio previ­
denciârio, baseada nas contribuições de empregado, de empregador e da 
União_ Federal. 

A dispensa da contribuição patronal, constante do artigo 59 do projeto, 
esbarra no artigo 165, item XVI, da Constituição, que determina a contri­
buição tripartite. 

Ao atingir frontalmente o_ regime contributivo que custeia a Previdência 
Social Brasileira, o projeto não prevê como ·suprir a'carência da contribuição 
patronal. 

Vale transcrever parte da precisa manifestação do Ministro Jair Soares, 
nestes termos: 

'-'"Vê-se que, embora dispense o recolhimento da contribuição a 
cargo do empregador, o dispositivo transcrito deixa de fazer refe­
rência à contribuição individual do empregado, levando a crer que a 
intenção seja a de mantê-Ia, com a finalidade de preservar a filiação 
previdenciária do trabalhador afastado. 

Nesse ãspecto, todaviã, a proposiÇão vulnera a sistemãtica de 
custeio da previdência, cuja base estã assente na participação tríp1i­
-ce do empregado, do empregador e da União, o que vem a tornã-la 
constitucionamente inviãvel, circunstância, aliás, assinalada com 
muita propriedade pelo ilustre Relator designado pela Comissão de 
Legislação Social. 

Ademais, não se pode deixar de considerar que o afastamento 
da atividade e a ausência d-o salário do empregado, configuram a 
suspensão do contrato de trabalho, ficando anulado, em conseqílên­
cia, o fato gerador da contribuição, podendo levar, após transcorri­
dos os prazos previstos no artigo 89 da Lei nv 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, à perda da qualidade de segurado, salvo se, a seu exclusivo 
interesse, o empregado passar a efetuar em dobro o recolhimento da 
contribuição (artigo 99 do mesmo diploma legal), suprindo, dessa 
forma, a ausência da parcela patronal." 
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Nem mesmo as razões de isonomia mencionadas justificativa da propo­
sição, com relação ao Estatuto dos Funcionários Públicos, podem afasta'r a 
improcedência da inicíativa se ·atentarmos aoS aspedoS relativos ao custeio 
previdenciário. -- -- ---- - -

Por estas razões, manifestamo-nos pela rejeição do Proje~o de Lei da Câ­
mara n' 22, de 1981. 

Sala das Comissões, 25 de março de 1982-Gabriel Hermes, Presidente, 
em exercício -Raimundo Parente, Relator- Bernardino Viana- Martins 
Filho- Affonso Camargo- Almir Pinto- José Lins- José Fragelli- José 
Richa. 

PARECER N• 95, DE 1982. 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n' 75, de 1981, que altera a redação do artigo 210 da Lei 
n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo CtvU. 

Relator: Senador Hugo Ramos _ _ _ _ _ 
1. Cogita-se de Projeto de Lei, oriundo da· Câfu.ara dos Deputados, que 

se propõe a alterar o procedimento adotado para o cumprimento das cartas 
rogatórias, tornando, inclusive, mais explícita a rCdação que o Código em vi.:. 
gor deu ao dispOsitiVõ legal, cuja modificação Se pretende, com especial refe­
rência ao acréscimo de um parâgrafo único, incxisterite na vigorante lei adje­
tivo civil, que se destina a traçar o rito específico de cumprimento das cartas 
rogatórias a expedirem-se para Países com os quais o Brasil não haja celebra­
do convenção, que fixe a maneira de cumpri~la: 

"Art. 210. A carta rogatória obedecerá, quanto à admissibilida­
de e modo de cumprimento, ao dispostO em convenção inte-rnacio­
nal. 

Parágrafo único. Não havendo convenção, a carta rogatória, 
depois de traduzida para o idioma do País em que hâ de ser cumpri­
da, serâ diretamente encaminhada pelo juiz da causa ao Ministério 
das Relações ·Exteriores, que a rem-Cterã ao seu destino, por via di­
plomátiCa, no prazo mãximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
do recebimento." 

2. Nenhuma eiva de inconstitucionalidade se depara no Projeto sob exa­
me. Compete à União Federal legislar sobre processo Civil (art. 89, XVII, lc-­

. tra .. b"), segundo o procedimento legislativo ordinário. 
3. Trata-se, ademais disso, de proposição dotada de juridicidade e boa 

têcnica legislativa, que, sem dúvida, contribui para o aperfeiçOamento do di­
. ploma processual civil: 

a) porque distingue os proCedimentos a serem observados no cumpri­
mento das cartas rogatórias ativas segundo haja ou não pacto internacional, 
destinado a fixar-lhes o modo de cumprir; 

b) porque confere explicitamente ao juiz da causa competência para en­
viar a carta rogatória ao Ministério das Relações Exteriores, que a encami­
nhará por via diplomática; 

c) porque estabelece prazo (trinta dias) para remessa da carta rogatória 
ao seu destino; 

d) porque, de um modo geral, melhora significativamente o texto do vi­
gente Código de Processo Civil, tornando-o mais claro e melhor, afeiçoado à 
lingua pâtria. 

4. Em virtude do exposto, opinamos no sentido da aprovação do Proje­
to, ora focalizado, porquanto satisfaz aos requisitos da constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 198!.- Aloysio Chaves, Presiden­

te- Hugo Ramos, Relator- Raimundo Parente- Murilo Badaró- Bernar­
dino Viana- João Calmon- Moacyr Dal/a- José_ Frqgelli- _Nelson Car­
neiro - OresteS Quércia. 

PARECERES N•s 96 e 97, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 09 13, de 1979 (n' 4.907-C, de 
1978, na Cãsa de origem), que "acresce:nta parágrafos ao artigo 20 e 
dá nova redação ao artigo 586, ambos da Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil)". 

PARECER N• 96, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador He/v(dio Nunes 
A medida proposta tem por objetivo acrescentar parágrafos ao Art. 20 e 

dar nova redação ao art. 586, ambos da Lei n• 5.869 (73 (Códigos de Processo 
CiVil), com o fim de determinar, nos processos de execução, a cobrança de 
honorários advocatícios. 

2. Inicíalmente, cumpre enf3tizar a distínção ehtre o processo- cognitivo 
e o de execução. No primeiro, da atividade jurisdicional, que prepara a base 
da execução por meio da sentença condenatória. Quanto ao de execução (ju­
dicial e_ extraju-dicial) não hâ distinç_ão entre a forma, mas existe diferença no 
que tange à extensão da defesa; na judfclãl valer~se-â o Executado do que dis­
põe o·art. 741 do CPC, enquanto na eXtrajudicial, além desta, qualquer ale­
gação que seja lícito deduzir no processo de cognição (art. 745). 

3. Sobre os embargos, a oposição do devedor tem a natureza de ação, 
embora só possam ser opostos após o credor_ iniciar a execução. Portanto, é 
um incidente no processo de execUçãO, onde o devedor ê o autor nos embar­
gos e o credor o réu. 

4. Quando o juiz determina a execução da sentença, passa esta a consti­
tuir um título judicial, uma vez que está reconhecido o direitO e cominadas as 
sanções; no procediMento executório extrajudicial, o fundamento estâ na cer­
teza, liquidez e exigibilidade do título, segundo o conceito de direito civil -
art. 1.533, do CC. 

5. Em ambos os processos impõe-se ao julgador arbitrar os honorârios 
advocatícios ao devedor. Embora, na execução judicial, estes já estejam inclu­
sos na sentença, na extrajudicial o juiz os fixará tendo em vista que os mes­
mos resultam de norma imperativa, isto é, de aCOrdo Com a regra do art. 2q 
do CPC. Aplicãvel é no caso o princípio da sucumbência, pois que é facultati~ 
vo o pedido, como se depreende do aresto a seguir transcrito: 

"Honorários advocatícios - não -precisa haver pedido expres­
so para a condenção em honorários advocatícios. Art. 20 do CPC e 
súmula 256 do STF." (IN D.J.U.- 234-75, pãg. 2.588, Ag. 62816 
-MG.) . . 

6. Quanto à aprec;iação dos Embargos, sendo uma-ação incidental des­
tinada a atacar o título executivo, e intOcado este, a execução prosseguirá nos 
próprios autos do processo principal, pois sendo eles (os Embargos), de cará­
ter constitutivo,-são íntercollexos-à execução. Decorre daí que não estâ obri­
gado o juiz, entre aS corilínaçõeS legais, ao arbitiaritento de honorários, senão 
em feitos que exigira in grãnde -esforçO-- do profissiorial. 

7. No particular, o Ministro Xavier de Albuquerque, em voto (vista) 
no RE 80.754-GB, não considerou violação ao art. 64 do antigo CPC (atual 
20), o negar honorários ao advogado do vencedor em Embargos, quando a­
sentença jã os tíxara de modo oneroso, Com base no aft. 97, § 49, da Lei n~' 
4.215/63. 

t o que está inSerto na emenda que transcrevo: 

.. Honorários de advogad_o. Jã impostas no processo de conhe­
cimento, a negativà de novos honorários relativos ao processo de 
execução, por-haverem sido rejeitàdos os emb'a.rgos do executado, 
não importa negação de vigência aoart. 64 do C. Pr. Civil/1939. 
Dissídio JuriSprudencial não caracterizado." 

- 8. Depreende-se julgado transcrito que a sentença final, que julga a 
execução, condenará a parte vencida ao pagamento de honorârios. Entretan­
to, cabe ao prudente arbítrio do juiz arbitrá-los no procedimento incidental, 
valendo para tanto a regra d_o § 31' do_artigo 20 do Código de Processo Civil, 
uma vez que a decisão do STF não foi definitiva quahto à negativa de hono~ 
rários, mas atendeu a caso co_n_creto, em que identificou excesso de ônus ao 
vencido. 

9. Em que pese o interesse sobre a matéria, as indagações trazidas pela 
doutrina têm sido respondidas nos tribunais, cumprindo notar que, até o pre­
sente, inexiste dissídio jurisprudencial a reclamar a palavra final da Suprema 
Corte. 

IO. Ademais, vale ainda dizer, as normas meramente explicativas inva­
diriam a atividade jurisdicional, tornando-a estática, quando na verdade deve 
ser dinâmica, criadora. 

li. Por fim, o atual Código -de Processo Civil, adota o princípio do su­
cumbimento (art._ 20 do CPC). segundo o qual o vencido responde por custas 
e honorários _advocatícios em benefícío do vencedor. 

12. Constitucional e jurídico, o parecer, no mérito, é pela inconveniên­
cia do Projeto de Lei da Câmara- n~' 13, de 1979. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Helvídio Nunes, Relator- Aloysio Cha1-·es- Bernardino Viana­
Hugo Ramos- Cunha Lima- Nelson Carneiro- Almir Pinto- Raimundo 
Parente. 

PARECER N• 97, DÉ 1982 
Da Comissão de Finantas 

Relator: Senador .ltJ artins Filho 
- O Projeto de lei sob exame é de autoria do ilustre Deputado Célio Mar­

ques Fernandes e visa acrescentar parágrafos ao artigo 20, além de dar nova 
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redação ao artigo 586, ambos da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973 (Códi­
go de Processo Civil). 

Justificando sua proposição, afirma o aUtor: 
"Desde a promulgação do Código de Processo Civil de 1973, a 

doutrina e a jurisprudência têm enfrentado o problema da responsa­
bilidade por honorários advocatícios e despesas judiciais no proces­
so de execução. 

O Código adotou indiscutivelmente o princípio da sucumbên­
cia, segundo o qual o vencido responde por custas e honorários ad­
vocatícios em benefício do vencedor. O fundamento da condenação 
é o fato objetivo da derrota; e a justificação do instituto está em que 
a atuação do direito não deve representar urna diminuição patrimo­
nial para a parte em cujo favor se efetiva. 

Ocorre, porêm, que a previsão do art. 20 do Código de Proces­
so Civil não abrange o prÕcesso de execução, uma vez que o seu §_39. 
se refere aos honorários, a serem fixados sobre o valor da_ conde­
nação; e o seu § 49, incluindo as causas em que não houver conde­
nação, alude, segundo a doutrina, à ação condenatória julgada im­
procedente e as ações_ declar_atóri_a e constitutiva. Ademais, o art. 
586 do Código de Processo Civil dispõe que a execução para 
cobrança de créditQ fun_dar-_se-á, sempre, em título líquido,-certo e 
exigível, no qual não se compreendem, à evidência, parcelas como 
as custas processuais e os honorários pela execução. 

A lacuna da lei tem dado margem às mais diversas posições. 
Celso Neves (Comentários ao CPC, Fotence, volume VII, págs. 
220/23) considera "descaminho" a orientação que alguns juízes vêm 
dando à matéria, quando entendem que a citação para o processo de 
execução deve envolver não só -a ordem para pagar o principal, 
como também as custas e os honorários advocatícios, cujo montan­
te determinam ao despachar a inicial. A citação _deveria restringir­
se, segundo ele, ao pagamento da quantia enunciada no tftulo Uudi­
cial ou extrajudicial), 

Diverge dessa posição Alcides Mendonça Lima (Comentários, 
vol. VI, tomo I, pãgs. 322/25), o qual admite, na execução, o pedido 
de juros, custas e honorários, condicionando, porém, seu atendi­
mento à prévia condenação, mediante sentença do jufz da execução. 
Silencia, contudo, quanto_ à hipótese de o réu, citado, atender à or­
dem judicial e satisfazer o pedido. 

Calmon de Passos, considerando devidos os honorários, afir­
ma cumprir ao juiz im:pô~los ao executado, podendo fazê-lo ao des­
pachar a inicial, ou quando do pagamento _d_o _credor, ou ao decidir 
os embargos do executado, se oferecidos (Da Responsabilidade por 
Custãs- e Honorários de Advogado na Execução de Títulos Extraju­
diciais, In Revista de Processo, n9 3, julho/setembro, 1976, páginas 
22/31): - --

Celso Agrícola Barbi (Comentários, Forense, vol. I, tomo I, 
páginas 199 /203) entende devidos os honorários pelo vencido ou 
vencedor, seja ele o exeqüente ou o executado, somente quando a 
execução se funde em título extrajudicial. Não quando a execução se 
faz por sentença, salvo na hipótese de haver embargos. 

Diante das divergênclas doutrináriaS, a jurisprudência 
manifesta-se preponderantemente no sentido de serem os hono­
rários e as custas devidos, divergindo, porém, quanto ao momento e 
à forma de decisão, bem como quanto ao montante, quanto à sua 
incidência na execução por sentença e quanto a seu cabimento 
quando vencido o exeqíiente, ainda que sem embargos (cf. Revista 
Brasileira de Direito Processual, vol. 7, 39 trimestre, 1976, pág. 157). 

~ necessário, pois, preencher a lacuna da lei, fixando por via 
legislativa a norma a ser aplicada pelo juiz. Os honorários, na exe­
cução, são certamente devidos, sob pena de se infringlr o -princípio 
constitucional da isonomia (V. A da Pellegrini Grinover; Os Princí­
pios Constitucionais e o Código de Processo Civil, Bushatskl, 1975, 
pâgs. 68/72). Mas é preciso prever express-amenté a condenação, 
bem como alterar a redação do art. 586, para que não se configure 

. excesso de execução." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição colheu parecer favorável da 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça, tendo sido aprovado em Plenário na Ses­
são de 20 de março de 1979. 

Tramitando no Senado Federal manifestou-se a Comissão de Consti­
tuiçã<f'e Justiça, considerando o projeto constitucional e jurídico, mas opi­
nando no mérito pela inconveniência da proposição. 

Trata-se de iniciativa que vem preencher lacuna observada na lei proces­
sual civil brasileira. 

Adotado em nosso Código de Processo Civil o princípio da sucumbên­
cia, este foi descurado no tocante ao processo de execução, dando oportuni­
dade a divergentes posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais, notada­
mente quanto ao momento, a forma e ao mOntante dos honorários advocatí­
' cios a serem fixados. 

As modificações propostas incluem os parágrafos 59 e 69 ao artigo 20, 
dando nova redação ao artigo 586 dft Código de Processo Civil, situando de 
forma clara a matéria. 

O projero é Cónip-ãtível com a sistemática adotada pelo Código, amplian­
do o alcance, os efeitos e a eficácia do jã acolhido princípio da sucumbência. 

Sob o aspecto financeiro, competência regimental desta Comissão, os ar­
gumentos expedidos demonstram nada existir em contrário ao projeto, 
destaca-ndo-se adernais a sua procedência. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n• 13, de 1979. 

Sala das Comissões, 25 de março de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 
em exercício- Martins Filho, Relator - Tancredo Neves- Raimundo Pa­
rente- Affon_so Camçrgo- Almir Pinto -,José Lins_- José Fragelli- Ber-
nardino Vianti _;_ José Richa. - - - -

PARECERES N•S 98, 99, 100 e 101, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• I, de 1982 (n• 5.495-B, 
1981, na origem) que "autoriza a criação de Municípios no Território 
Federal de ROraima, e dá outras providências." 

PARECER N• 98, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

-Relator: Senador Raimundo Parente 
! 

O Projeto &ob exame, originário da Câmara dos deputados, de iniciativa 
do Senhor Presid_ente Qa República, encaminhado com a Mensagem fi'? 

474/81, autoriza a criação de Municípios no Território Federal de Roraima. 
2. Na Mensagem de encamínhamento, assinala o Senhor Ministro do 

Interior as vantagens, a constitucionalidade, a legalidade e a ausência de in­
convenientes da medida. 

3. Tendo sido a Proposição apreciada pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmã._ra dos Deputados, que a considerou constitucional, 
jurídica, de boa técnica legislativa, além de conveniente, resta-nos, tão-só, na 
forma regimental, exaniinar-lhe o mérito. 

4. --O Projeto se· impõe por si mesmo, bem fundamentado que está sob 
todos os aspectos. Oportuno, no entanto, transcrever tópico das conside­
rações do ilustre filho de Roraima, Deputado Júlio Martins, relator da ma­
têriã ila- douta ComisSão de ConstituiÇão e Ju_stiça da outra Casa: ..... o veloz 
crescimento da economia e da população do Território de Roraima impõe a 
reorganização do espaço político terrítorial ... a redivisão política deve ser um 
processo contínuo e uma preocupação sempre presente. acompanhando a 
marcha do desenvolvimento e aproximando o mais possível os centros de de­
cisões das comunidades a que estas se destinam." 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto por oportuno 
e conveniente. 

Sala das Cóinissões, 24 de março de 1982.- Lenoir Vargas, Presidente 
-Raimundo Parente, Relator- Dirceu Cardoso, vencido- Almir Pinto­
Murilo Badaró - Bernardino Viana- José Lins - Aderbal Jurema. 

PÀRECER N• 99, DE 1982 

Da Comissão de Munlciplos 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto de lei, que vem a exame deste Órgão Técnico, cria os Municí­
pios de Mucajaí, Alto Alegre, São João da Baliza, Bonfim, Normandia e São 
Luiz (art. 19) no Território Federal de Roraima, independentemente de com­
provação dos requisitos da Lei n9 6.448, de 11 de outubro de 1977. 

A referida Lei n• 6.448/77 dispõe sobre a organização política e adminis· 
trativa dos Municípios dos Territórios Federais e, no art. 3~?, estabelece os se­
guintes requisitos mínimos para a criação de novas unidades municipais: 

I -população estimada superior a 10.000 (dez mil) habitantes; 
11 -eleitorado não inferior a 10% (dez por cento) da população; 
111 -centro urbano com número de residências superior a 500 (qui­

nhentas); 
IV -receita tributária anual não inferior à menor quota do Fundo de 

Participação dos Municípios, distribuída, no exercício anterior, a qualquer 
outro Município do País. 

Dessa forma, são dispensadas, pela proposição em estudo, as exigências 
do elenco acima, tendo em vista que 

a) Roraima passa por profundas transformações nos campos econômi­
cos, social e político; 
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b) são grandes as potencialidades naturais e acentuado o fluxo migra­
tório, o que torna insatisfatória a sua atual distr1bliíÇão espacial de apenas 
dois Municípios: Caracaraí, cori1 133.603 quilômetros quadrados, e Boa Vis­
ta, a Capital, com 96.501 qulômetros quadrados. 

c) tal divisão impossibilita à presença constante e necessária do Gover­
nador territorial, nos diferentes conglomerados humanos que surgem na re­
gião; 

d) a criação das unidades municipais pretendidas permitirá a interiori­
zação administativa; 

e) os estudos realizados revelam que os novos Municípios terão con­
dições excepcionais de desenvolvimento, em vista do potencial que apresen­
tam, ainda mais quando as localidades que se tornarão sedes municipais jâ 
possuem serviços de infra-estrutura urbana suficientes para atender às neces­
sidades; 

f) a não-comprovação dos requisitos exigidos pela Lei nt 6.448/77 de­
corre da dificuldade atual de proceder-se a levantamento estatístico e, ainda, 
do caráter pioneiro que se atribui à criação dos Municípios indicados. 

O presente projeto é submetido à deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do art. 51 da Constituição. E. oriundo, portanto, do Poder Execu­
tivo que, na forma do disp-ositivo referido, pode enviar projetos de lei sobre 
qualquer matéria, com o prazo de quarenta e cinco dias em cada uma das Ca­
sas Legislativas. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria mereceu aprovaÇão nas Comis­
sões e no Plenário. 

Inegavelmente, a divisão territorial preconizada é de alta valia. O Terri­
tório Federal de Roraima é a derradeira linha de expansão brasileira, em di­
reção ao Norte. Ali vem sendo implantada uma obra pioneira -grandiosa, 
mas, entre os percalços, estã a dificuldade de interiorização do processo adR 
ministtativo: -As distâncias são enormes e os grupõS pOpUlacionais que vão 
surgindo, um após outro, sofrem a carência da OrfCrliàção do Poder Público. 

Assim, nenhum reparo cabe ao projeto: a competência é exclusiva do 
Presidente da República, tendo em vista o art. 51 da Constituição, e o art. 5'i' 
da Lei n• 6.448/77. 

Resta salientar que, de acordo com o art. 6'i', da mesma Lei n9 6.448, a lei 
de criação de Municípios nos Territórios Federais deve mencioiiar: 

I -o nome, que será também o da sede; 
2 -a comarca a que pertence; 
3 - o ano de instalação; 
4 - os limites territoriais; 
5 -os_ distritos. se houver, com os respectivos limites territo­

ria-is. 
Verifica-se, portanto, que o nome é apontado no art. _19; a comarca é re­

ferida no art. 3'i'; o ano de instalação (art. 29) será o _âa posse dos Vereadores a 
serem eleitos em pleito a realizar-se em todo o País; os limites territoriais es­
tão no art. }9, § 19. Nenhuma referência se faz a Distritos_, simplesmente por-
que inexistem.- -- ---------

É concedido ao Governador poderes para nomear, de imediato, os Pre­
feitos, que-terão autoridade para expedir atos necessârios _à instalação e à ad­
ministração do Município; propor ao Conselho Territorial, com aprovação 
do Governador do Território, a ·criação de tabela provisória de pessoal; no­
mear, dispensar e punir, na fo-rma da lei, o pessoal, necessário; solicitar recur­
sos do Território Federal, c-om aprovação do Conselho Terrítoriãl; ci:lebrar 
acordos, convênios e contratos para ·a execução d~ serviçOs e o firas munici­
pais etc. 

O projeto não omite a responsabifidide dos_ prefeitos nomeados, que 
prestarão contas ao Tríbunal_competente e terão subsídios- fixa-dos pelo Go­
vernador do Território. 

A Amazônia, há muito reclama atenções do Po_der E'edertll. Área irnensã, 
tanto no território, quanto na potencialidade- e õa possibilidade que--oferece 
ao Homem, tem sido encarada como área-problema, e, em função disso, es~ 
quecida ou temida, no tocante _à aplicação de recursos. 

O presente projeto, cria!ldo novas unidades municipàis, tem no. seu bojo 
imensa força impulsora de desenvolvimento. Ele pertriitlrá que a adminis­
tração pública se faça presente em parcelas de território onde o indivíduo pre­
cisã de ãpoio e de estimulo, quer dos serviços básicos de saneamento quanto· 
de educação, de tranporte, energia e de crédito. 

Soin·os, portanto, pela aprovação ·do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 30 de mar'ço de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 

-Raimundo Parente- Relator- Lenoir Vargas- Luiz Fernando Freire­
Almir Pinto- Alberto Silva- Gastao Müller- Aderbal Jurema- Octávio 
Cardoso. 

PARECER N• 100, DE 1982 

Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

De iniciativa do Poder- Executivo, e já aprovado pelos órgãos Têcnicos e 
Plenãrio da Câmara dos Deputados, o projeto de lei que vem ao exame desta 
Comissão, Cria, no Território Federal de Roraima, independentemente de 
comprovação dos requisitos previstos na Lei n' 6.448, de 11 de outubro de 
1977, os Municípios de Macajai, Alto Alegre, São João da Baliza, Bonfim, 
Normândia e São Luiz. 

Os limites da área de cada Município novo serão fixados em decreto do 
Poder Executivo, e, após tal fixação, só a Lei poderâ alterã-los. 

A proposição focaliza todos os aspectos do problema. O Governador do 
Territórioé autorizado a nomear, desde logo, o Prefeito do Município, mas a 
Circuriscrição JudiCíãlíã C:Ofitin-uarâ sem alteraçãO-. ·até que lei especial dispo­
nha sobre o assunto. 

No que diz respeito a esta Comissão, o projeto de lei é benéfico. O Terri­
tório Federal de Roraima é considerado a derradeira fronteira de expansão 
econômica do País. Situa-se no extremo norte, em plena região amazônica, e 
sua posição geogrâfica é de extraordinária importância, inclusive para a segu­
rança nacional. 

De extraordinárias possibilidades econômicas, Roraima, no entanto, so­
fre as conseqüências da falta de transporte e de inúmeras outras dificuldades. 

- A criação de novos Municípios, inclusive,_ permitirá a interiorização ad­
ministr~tiva. Mais recUrsos poderão ser canalizados para aquela área, hoje 
desprovtda de condições capazes de impulsionar o desenvolvimento sócio­
econômica~--

O proje-tO dispensa a comprovação-aos requisitos legais. Contudo, as lo~ 
calidades onde funciO:narão as sedes dos novos MuniCípios dispõem de infra~ . 
estrutura capaz de atefidei-- às -exfiêriCíãs. ---- - - ··- -

Conforme assinala o Min]sfro do Interior, em exposição de motivos per­
tinente à matéria, os MunfCípíos dC.qU.e SCrão de.Smembradãs as novas unida­
des nenhum prejuízo sofrerão. Pelo contrário; a médio prazo, contarão com 
benefícios, em termos de comércio. 

Por seu turno, o aceleramento da economia na faixa de fronteiras é salu­
tar para a região amazônica e para o Brasil. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 30 de març9_ de 1982. -Alberto Silva, Presidente­

Gabriel Hermes, Relator - Almir Pinto - Jasé_ Lins. 

PARECER No 101, DE 1982 

Da Comissão de FiDantas 

Relator. Senador Bernardino Viana 

Em exame o projeto de lei de iniciativa do Senhor Presidente, que autori­
za a criação de Municípios no Território de Roraima, e dã outras providên­
cms. 

A proposição é sUbmetida à deliberação do Congresso N acionai nos ter­
mos do artigo 51 da ConstituiçãO, acompanhada de Exposição-de Motivos do_ 
senhor Ministro -de- Est<iâo dO ln(eriof_, §Ue destaca: 

HO Território Federal de Roraima, última fronteira de expan­
são_ na direção norte do País, passa_ por profundas transformações 
nos campos econômico, so.dal e político, em decorrência de suas po­
tencialidades naturais e de acentuado fluxo migratório, o que torna 
ínsatisfatória" a sua atual distribuição espacial, compreendendo, 
apenas_, os M unicfpios de Boa Vista e Caracaraí, respectiVamente 
com a~ extensas ârJOas de 96.501 e 133.603 krn'. 

Essa dblisão~já não- ateilde _convenientemente _às necessidades_ 
·· da ocupação territorial, tornando-se, por outro lado, impraticável a 

preSenÇa: constante do Govt::rno do Território nos diversos conglo­
rrierados humailos que surgem naquela região. 

Com a criaÇão __ dos quatro Municípios, ora pretendida, poderâ 
o Go'(erno_de Roraimajrite.riorizar a administração governamental, 
_criar. distrito_s..e dar-lhes_con_dições de cuidar dos seus próprios inte­
resses, através de adequada administração, que será exercida de ma­
neira mais raciciilal e eficaz. 

Estudos realizados pelo_ Governo daquele Território indicam 
q·ue as ãreas .de influência das localidades de Bonfim, São João da 
Baliza, Alto Alegre e Mucajaí revelam· condições excepcionais de 
desenvolvimento, em vista do potencial que apresentam. 

Cumpre destacar, airida, que esses Distritos possuem uma 
infra-estrutura de serViÇos e oUtr-OS equipamentos urbanos suficien­
tes ao atendimento das necessidades municipais, e a sua elevação à 
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condição de Municípíos nãO acarretará maiores custos a_dministrati­
vos. 

A não-comprovação dos requisitos estabelecidos na Lei n9 
6.448, de 11 de outubro de 1977, decorre, de um lado, da dificuldade 
atual de proceder-se aos levantamentos estatísticos necess-áriOs--em 
áreas que se transformam rapidamente, pelo processo de ocupação 
e, de outro, do caráter pioneiro que se atribui, no caso, à criação dos 
Municípios, corno fator dinâmico do_ desenvolvimento local. 

Devo informar que _o desmembramento proposto, nenhum pre­
juízo trarâ aos Municípi"os de origem, porquanto encontram-se di­
mensionados e organizados, de maneira a não sofrerem qualquer 
impacto, quer do ponto de vista social, político ou econôrilico." 

Na Câmara dos Deputados a matéria colheu pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça e do Interior, merecendo aprovação do 
PlenáriO daquela Casa do Congresso Nacional na sessão de 10 de março de 
1982. 

Busca o projeto autorizar a criação -dos Mu_n__içípios de Mucajaf, Alto 
Alegre, São João da Baliza, Bo_nfim, Normândia e São Luiz, cujOs limites de 
suas áreas serão fixados em decreto do Poder ExecutiVo. 

Sob o aspecto financeifó, Vale destacar que o § 29 do artigo 39 estabelece 
que a receita tributária ou originária, arrecadada na ârea dos_ novos Municí­
pios, serâ neles aplicada, para efeito da execução do plano anual de que trata 
o inciso VI do§ l'i' do mesmo artigo. 

São disciptinadas todas as ações adminsitrativas dos prefeitos dos novos 
Municípios, fixando-lhes a competência e as propostas que devem encami­
nhar ao Conselho Territorial, ao qual devem inclusive prestar contas. 

Prevê o artigo 49 que os subsídios dos prefeitos nomeados serão fixados 
pelo Governador do Território Federal. 

A Exposição de Motivos demonstra claram«:.nte as razões que lavaram o 
Poder Executivo a pleitear do Congresso Nacional a necessãria autorização 
legislativa para a ciração dos seis novos _Municípios em Roraima. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de março de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 

em exercício-:' Bernardino Viana, Relator- Martins Filho- Mauro Benevi­
des- Roberto Saturnino --Otávio Car_doso.- Jos_é_~ins- LourivQ{_/Jpptista 
- Affonso Camargo. 

PARECERES Nos 102 e 103, de 1982. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 56, de 1981 (n9 4.524-B, de 
1977, na origem), que "dispõe sobre a gratuidade na expedição de do­
cumentos pelas repartições públicas, nos casos e condições que especi~ 
fica." 

PARECER No 102, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dOs Deputados, assegura 

gratuidade, e disciplina prazos de urgência para a -sua liberação, na "'expe­
dição, pelas repartições públicas e autarquias, de documentos destinados a 
instruir processos para obtenção de benefício- previdenciário, inscrição ou 
matrícula em estabelecimento de ensino, e empréstimos ou financiamentos 
rurais", que userâ feita sem nenhum ônus para os interessados". 

Referida proposição foi formulada pelo ilustre Deputado Jorge Arbage 
e, na Comissão de Finanças da Câmara, recebeu as emendas que o seu Pie~ 
nãrio aprovou sem restrições. Essas emendas não foram examinadas pela Co­
missão de Constituição e Justiça daquela Casa do Congresso e, por isso, o 
Projeto verii. ·a este Órgão Técnico, jã que rtoss:a decisão, em tal hipótese, não é 
dispensada pelo art. 100, no 28, III, letra b do Regimento Interno do Senado. 

Às emendas da Comissão de Finanças da Câmara não alteraram a subs­
tância do Projeto original, embora ·a- tornassem mais abrangente, o que teve 
toda a procedência. 

Respalda-se a proposiçâd, afinal, no§ 3_5 do art. 153 da Constituição Fe­
deral, que "assegura aos brasileiros e aos estrangéii"-os·residentes no País a in­
violabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade", nos termos seguintes: 

§ 35. A lei assegurará a expedição de certidões requeridas às re­
partições administrativas, para defesa de direitos e esclarecimentos 
de situações." 

Em termos de constitucionalidade e de juridicidade~ portanto, o PLC n9 
56/81 apresenta-se corretamente, o mesmo ocorrendo em relação à técnica-do 
.seu texto. 

No mérito, igualmente, a inldativª" sob exame merec_e apoiamento. 
_ _Isto posto, somos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1981.- Aloysio Chaves, Presiden­
te - Oréstes Quércia, Relator - Raimundo Parente - Bernarrfino Viana -
Martins Filho --,-Moacyr Dal/a- Hugo Ramos -_-JÇJsé Fragelli- Lenoir 
Vargas - Murilo Badaró - João Calmon. 

PARECER No 103, DE 1982. 
-Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Frage/li 
Na forma regimental, vem a exame da Comissãõ de Finanças o Projeto 

de Lei da Câmara que dispõe sobre a gratUidade na expedição de documentos 
pdas repartiçõeS públicas. noS- casos e condições que- espécifica. 

A proposição é de iniciativa -do eminente Deputado Jorge Arbage, que 
destaca a evidente utilidade da medida que, além da gratuidade, busca pro­
mover total desburocratização no fornecimento de documentos pelas repar~ 
tições públicas. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto tramitou pelas ComisSões de 
ConstituiÇão e Justiça e de Finanças, onde obteve pareceres favoráveis, sendo 
aprovado em Plenârio na sessão-de 25- de maio de 1981. 

Apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, 
esta manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

As emendas oferecidas para tornar o projeto mais abrangente, pela Co-
• missão de FinanÇas da Câmara _dos Deputados, têm toda a procedência e me~ 

receram acolhida do Plen'ârio. 
Sem dúvida, a expedição, pelas repartições públicas e autarquias, de do~ 

cumentos destinados a instruir processos para obtenção de beneficio previ~ 
denciârio. inscrição ou_ma_trícula_e_ro_ escolas, e empréstimos ou financiamen­
tos rurais, sem ônus para os interessados, é medida de amplo alcance. 

~aberá.ao PodCr Ex_~utivo a regulamentação da Le~ no prazo de 60 (ses­
senta) çiias~ çie sua publicação. 

A grªtuidade proposta promove~â o aceleramento das atividades men­
cionadas, com real proveito para o bem-comum. 

Sob o aspecto financeiro que nos cabe analisar, nada vemos que se possa 
opor ao projeto. 

A vista do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de .Lei da Câ­
mara no 56, de 1981. 

Sala das Comissões, 25 de março-de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 
em exercício- José Fragelli, Relator- Almir Pinto- Affonso Camargo­
Martins Filho- Tancredo Neves- Raimundo Parente- Bernardino Viana 
- José Richa. 

PARECERES NOs 104, 105 E 106, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 25, de 1978 (no 1.626-B, de 
1975, na Casa de origem), que "pennite a dedução do Imposto de 
Renda de gastos com assistência médica, inclusive radiografias, exa­
mes de laboratório e cirurgias, no caso e condições que especifica". 

PARECER No 104, DE 1982 
Da CoDtiSsã<) de EcOnomia 

Relator: ~enador Augusto Fr:af!CO _ 

Chega a esta Comissão projeto de Lei da Câmara dos Deputados, de au­
toria do ilustre Deputado Jorge Arbage. que autoriza deduzir, na declaração 
de rendas anual, quando_ o contribuinte for segurado da Previdência Social, 
todos os gastos realizados particularmente com assistência mêdica e odonto­
lógica, incluindo radiografias, exames de laboratórios e cirurgias. 

A Justificação da matéria esclarece, antes de tudo, que o Projeto não ob­
jetÍVa ser ·um estímulo, de vez que essa despesa pecuniãria, sendo um desem­
bolso antecipado, é Hum encargo acentuadamente maior do que a eventual 
vantagem tributária daí resultante". 

O objetíVo é .. dar condições de melhor desempenho à própria aSsistência 
médica previdencíãfia", pela diminuição da "enorme carga de atendimentos 
médico-setoriais do INPS, podendo a Instituição dispor de maior tempo e 
condições para um melhor atendimento aos que, sendo mais pobres e não pa­
gando Imposto de Renda, ainda precisem continuar se servindo exclusiva­
mente da sua assistência médica". 

Cabe, de iníciO, ressaltar que a atual legislação jâ permite deduzir da ren~ 
da bruta do contribuinte despesas com médicos, dentistas e hospitalização, 
até os limites da própria renda bruta, juntamente com os encargos de família. 

Apenas a exceção, referída nõ parágrafo únicO do art. 71 do Regulamen­
to do Imposto sobre a Renda, refere-se a despesas com hospitalização e cui­
dados médicos e dentários, quando cobertas por apólice de seguro. 

A inovação constante do Projeto é a que inclui gastos com radiografias e 
exames _de laboratório como dispêndios dedutíveis. No entanto, é bom que se 
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observe, tais gastos são admitidos quando efetuados durante a hospitali~ 
zação, quer dizer, desde que incluídos nas despesas realizadas durante o inter­
namento do paciente. 

Ademais, é irripõrtan-te observar que a sistemática do Imposto sobre a 
Renda tem recebido um tratamento eminentemente social, em que sobressai o 
critêrio da progressividade: quanto menor a renda menor o tributo a pagar, 
não sendo alcançados pelo imposto aqueles situados abaixo de um nível de­
terminado. 

Ante o exposto, considerando que o objetivo da proposição já estâ aten­
dido na legislação ora vigente, somos pela rejeição do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 25, de 1978. 

Sala das Comissões, 6 de setembro de 1978.- Vasconcelos Torres, Presi­
dente em exercíciO --Augusto Franco, Relator- Milton Cabral- Murilo Pa­
raiso - Jarbas Passarinho - Roberto Saturnino -- Otair Hecker. 

PARECER N• 105, DE 1982 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

Oriundo da Câmara dos Deputados, o presente Projeto de Lei propõe 
que o contribuinte do imposto sobre a renda, segurado da Previdência Social, 
possa deduzir, em sua declaração de rendimentos, todos os gastos, que efe­
tuar, particularmente com assistência médica e odontológica, inclusive radio­
grafias, exames de laboratório e cirurgias. 

2. Justifica-se a medida pelo fato de a assistência mêdica previdenciária 
nem sempre atender, com a presteza e eficiência necessárias, aos segurados 
que, não obstante esta condição, têm meios de custear, particularmente, tra­
tamentos m~dicos e odontológicos, cirurgias e exames em geral. 

Por isso que tais gastos devem ser dedutíveis do imposto sobre a renda. 
3. Sem dúvida, a proposição é meritória. sobretudo pelos fins sociais a 

que visa. Porém, ~de assinalar-se que algumas das deduções propostas jâ es­
tão previstas na legislação específica. 

A propósito, costuma-se mencionar - e isto, aliâs, consta da legislação 
anexa ao próprio Projeto - o art. 71 do atual regulamento do imposto sobre 
a renda. Mas, devemos recordar que regulamento é: ato legislativo secun­
dário, adstrito à Lei. Com esta observação queremos dizer que nunca admiti­
mos rejeitar um Projeto de Lei pelo fato de a matéria proposta jil constar de 
um Decreto, por exemplo, ou outras normas secundárias. Ao contrârio, pen­
samos que, se determinada mat~ria encontra-se disciplinada em Regulamen­
to, de duas uma: ou ela está prevista em Lei anterior c, nesse caso, o Regula­
mento enquadra-se perfeitamente rios limites de sua função regulamentadora 
específica; ou a matéria disciplinada em Regulamento não está prevista em 
Lei anteriOr, hipótese em que, com maior razão, deverá constar de Lei, sob 
pena de o Regulamento extrapolar de sua função específica, que é a de execu­
tar fielmente as leis, segundo dispõe o art. 81, item 111, da Constituição. 

Daí porque não aceitamos o ponto de vista daqueles que rejeitam um 
Projeto de Lei, considerando a matéria proposta já prevista em Regulamento, 
Portaria, A viso Ministerial, etc ... 

T odávia, no caso ora examinado, como dissemos, algumas das deduções 
propostas já estão devidamente estabelecidas em lei. 

Assim é que as despesas particulares com médicos e dentistas podem ser 
abatidas da renda bruta, nos termos do art. 2~ da Lei n9 154, de 25 de no­
vembro de 1947, que acrescentou a alínea f ao art. 20 do Decreto-lei n' 5.844, 
de 23 de setembro de 1943. No te-se que nestas despesas estão incluídas, evi­
dentemente, as realizadas com cirurgias. 

Nessa ordem de idéias, o Projeto não prevê, mas a Lei n'i' 3.470, de 28 de 
novembro de 1958, determina que sejam abatidas as despesas de hospitali-~ 
zação. 

Note-se que a legislação aqui referida não faz qualquer discriminação de 
qualificação do contribuinte para que se efetive o abatimento. Quer dizer, 
tanto faz que o contribuinte seja segurado ou não da previdência, ele sempre 
terã direito ao abatimento dessas despesas, desde que comprovadas. A única 
ressalva feita a esse direito é a prevista no§ 49, do art. 99, da Lei n9 4.506, de 
30 de novembro de 1964, cjue veda o abatimento das referidas despesas, quan­
do cobertas por apólice de seguro. f: bastante lógica a ressalva, pois se a des­
pesa já foi coberta pelo seguro, não se justifica que o contribuinte queira aba­
ter uma despesa que não realizou. 

E precisamente em relação a esse aspecto o Projeto comete uma injus­
tiça. Se de um lado a medida proposta ê altamente benéfica ao contribuinte, 
de outra parte sua aplicação está restrita a uma determinada classe, digamos 
assim, de contribuintes: os segurados da previdência social. 

Ora, por que apenas esses contribuintes devem ser benefiCiados? Nesse 
ponto, portanto, o Projeto é incompleto. 

Entretanto, quanto às medidas propostas, propriamente, embora algu­
mas já estejam disciplinadas na legislação pertinente, como vimos, aquelas 

outras. relativas a despesas com radiografias e exames de laboratório, não 
dão direito a abatimento. Apenas quando se tratar de hospitalização, as des­
pesas com tais exames poderão ser abatidas, porque se incluem nas de hospi­
talização. 

~. de fato, incompreensível que a legislação não autorize expressamente 
o abatimento dessas despesas. Se considerarmos que os exames laboratoriais 
e radiogrâficos são executados por médicos, ou, no minimo, sob sua respon­
sabilidade e supervisão profissional, certamente que poderemos dar ampla in­
terpretação ao dispositivo que prevê o abatimento das despesas com médicos. 
Mas, parece que esta não é a interpretação da Receita, dai porque há de se 
dispor expressamente em lei sobre tais abatimentos. Ainda que os referidos 
exames não fossem realizados por médicos, seriam com certeza despesas adi· 
cionais do próprio tratamento médico. 

Portanto, quanto a esse aspecto, o Projeto é louvável c merece apro­
vação. 

4. Há ainda, um equívoco de ordem técnica na proposição. 
Dispõe seu art. 19 que "são dedutíveis da renda liquida ... todos os gas­

tos ... ", etc ... Na verdade, a sistemática do Imposto de Renda - pessoa fisica 
prevê que a base de câlculo do tributo é a renda líquida, correspondente ao 
montante líquido dos rendimentos brutos do contribuinte, feitas as deduções 
cedulares e calculados _os abatimentos da renda bruta. Por outras palavras, do 
total do rendimento bruto de todas as cédulas são feitas as deduções ·cedula­
res, cuja diferença constitui a renda bru~a. O valor dessa renda bruta menos o 
total dos abatimentos permitidos é a renda líquida, sobre a qual incide o perM 
centual do imposto, para se determinar, finalmente, a importância devida. 

Ora, a renda liquida é a última etapa para a apuração da base de cálculo 
do imposto, não mais podendo ser reduzida. Outras reduções poderio.ser fei­
tas, mas do próprio impoSto devido, ·não da renda liquida. 

Logo, não é: possível estabelecer-se um abatimento da renda liquida. Is­
to, realmente, é uma impropriedade técnica. O certo seria propor-se abati-
mento da renda bruta. -

S. Ante o exposto, não obstante as observações críticas aqui formula­
das, consideramos que a medida proposta merece ser parcialmente aproveita­
da, razão pela qual opinamos pela aprovação do presente Projeto de Lei, na 
forma da seguinte 

EMENDA N• I - CF (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre o Imposto de Renda referente à pessoa jfsica. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I• Para efeito do cálculo do ImpO'Sto de Renda da pessoa fisica, é 

permitido o abatimento, da renda bruta. de despesas com radiografias e exa­
mes de laboratório, desde que o contribuinte especifique e comprove os paga­
mentos realizados. 

Parágrafo único. O contribuinte discriminarâ, na declaração de rendi­
mentos, os valores correspondentes aos abatimentos autorizados neste artigo, 
indicando o nome, endereço e número da inscrição do Cadastro de Contri­
buintes de quem recebeu os pagamentos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na- data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- Cunha Lima, Presidente­

Roberto Saturnino, Relator - Tancredo Neves- Jorge Kalume- Pedro Si­
mon - Mauro Benevides - Raimundo Parente - Affonso Camargo - José 
Richa. 

PARECER N• 106, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e J usdça 

Relator: Senador Aderba/ Jurema 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, de iniciativa 

do ilustre Deputado Jorge Arbage, vem a esta Comissão, em virtude da 
Emenda Substitutiva apresentada na doutra Comissão de Finanças (art. 101 
do Regimento Interno). 

2. Enquanto o Projeto, -em seU único artigo dispositivo, estatui que 
"são dedutíveiS da renda líquida, para efeito de tributação do imposto de ren­
da, quando o contribuinte for segurado da previdência, todos os gastos que 
realizar particularmente com assistência médica e odontológica, incluindo ra­
diografias, exames de laboratórios e cirurgias", reza o caput do art. 1 '? da 
Emenda n'? 1 -CF. "Para ifeito do cãlculo do imposto de renda da pessoa 
física. é permitido o abatimento, da renda bruta, de despesas com radiogra· 
fias e exames de laboratório, desde que o contribuinte especifique e comProve 
OS pagamentos realizados". __ Q parâgrafo único, por seu turno, e do teor Se· 
guinte: ••o contribuinte discriminai-á, na ·decfaiação de rendimentos, os valo· 
res correspondentes aos abatimentos autorizados neste artigo. indicando o 
nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Contribuintes de quem 
recebeu os pagamentos''. 
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2.1 Como se vê, além de não conter qualquer ip.constitucionalidade, in­
juridicidade, anti-reEimentalidade ou falha de têcnica legislativa, a Emenda 
Substitutiva aperfeiçoa o Projeto, escoimando - o da falha técnico-jurídica 
consiStente em permitir O abatimetno sobre a renda líquida e não sobre a bru­
ta, evitando repetir o que já consta da legislação vigente, expungindo-o _da in­
justificável limitaçãO do abatimento das despesas especificadas apenas aos 
contribuintes segurados da Previdência Social. 

3. Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Emenda n9 1 --CF, 
por constituciOrial, jurídica, regimental e de boa têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1982._- Le_n_oir Vargas, Presidente, 
em exercício- Aderbal Jurema. Relator- José Lins- Raimundo Parente­
Bernardino Vi'tina- Dirceu Cardoso ~-José Fragelli- Franco Mantoro ~ 
Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1•-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1982 

Institui comissão para coibir o uso indevido do poder econômico 
ou da estrutura administrativa no processo eleitoral. 

O Corigresso nacional decreta: 
Art. 19 Haverâ na capital de cada Estado da União uma comissão fis­

calizadora das normas eleitorais_ relativas ao uso -indevido do poder econômi­
co ou da estrutura administrativa no processó eleitoral. 

Art. 2.9 Qualquer cidadão ou partido político s·erâ parte legítima para 
denunciar à comisSão a infringência de dispositivo legal que coíba o uso do 
poder econômico ou da estrutura administrativa estatal em proveito de candi­
dato ou partido polltico. 

Parâgrafo única. A denúncia deverá QOnter m_inuciosa descrição dos fa­
tos, ser acompanhada, quando possível, dos elementos probatórios Pertinen­
tes e indicar os responsáveis. 

Art. 39 A comissão_serâ integrada por um representante indicado por 
cada partido político com diretório registrado no Estado e por um membro 
do Ministério Público que a presidirá. 

Art. 49 Recebida a denúncia e verificada a existência de indício da 
ocorrên-cia de ilícitO, 'iltst3tirár:se-â -inCtiiéritO para -apurar reSponsabilidades. 

Art. 59 A comisSão poderá, no exercício de suas atribuições, determi­
nar as diligências neCessãrias, tomar o depoimento de qualquer pessoa, ainda 
que se encontre no exercício de função pública, inquirir testemUnhas sob 
compromisso, requisitar de instituições públicas ou particulares informações 
e documentos_. 

Art. 69- Concluídas as investigaçõeS, serão os autos tenfetiâos, tom ·pa­
recer conclusivo, ao órgão competente do Ministério Público para os fins de 
direito. 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente à instrução do inquéritO as nor­
mas processuais penais 

Art. 89, Q_ Tribunal Superior Eleitoral baixarâ, no prazo de 30 (trinta) 
dias, as instruções necessárias à regulamentação desta Lei. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação-. 
Art. 10. São revogadas as disposições -em conttãrio. 

Justificação 

O ordenamento jurídico nacional coíbe em diversos diplomas legislativos 
tanto o uso indevido do poder econômico na processo eleitoral como a inter~ 
veniência da. máquina administrativa para favorecimento de partido político 
ou de candidato a cargo eletivo. 

Na falta da existência de um órgãO próprio dotádo de poderes inquisito­
riais- para ã.pitrãr a prática deste tipo de infração, têm as normas punitivas 
permanecido ineficazes ao longo do tempo. Pretende-se, com a presente ini­
ciativa, suprir falha que reputamos inadmfSsível na legislação pertinente. 

As virtudes do sistema democrático representativo de governo desapare­
cem por completo quando não se dispõe de instituiÇões capazes de coibir ati­
tudes que visam uniCã.meritC fraudar a autêntica vontade do eleitorado com o 
recurso a expedientes excusos. 

Praticamente todos os países que adotam o sistema da livre inici3tiva em 
matéria c_ome"rcial dispõein de macanismos eficientes para coibir o uso indevi­
do do poder econômico nó processo eleitoral. Na falta de um tal mecanismo, 
qualquer empresa ou grupo que tome a iniciativa de favorecer determinado 
segmento acarretará a ineVitável interveniência de todos os_ demais com evi­
dente prejuízo para a lisura dos resultados. 

No que tange o uso indevido da máqui"ria administrativa para fins eleito­
rais, desnecessário seria lembrarmos aqui os perniciosos efeitos que a prática 
tem tido ao longo da nossa história. A experiência estâ a demonstrar que só 

conseguiremos construir um autêntico estado de direito democratico quando 
os detentores do poder estiverem efetivamente submetidos à lei e à ordem vi­
gentes. 

A população brasileira_serâ, ainda este ano, chamada às urnas para deci­
dir sobre os destinos do País e isto num momento partiCularmente difícil de 
nossa história. Acreditamos ser este mais do que nunca o momento adequado 
para inserirmos no contexto jurídico uma comissão efetivamente dotada de 
poderes capazes de coibir os abusos que já se tornaram uma constante nos 
períodos pré-eleitorais. 

Sala das Sess_ões, 30 __ de março de 1982.- Itamar Franco, 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço Público Ci­
vil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADQ_ll/, 36, DE 1952 
Dispõe sobre a apresentação de relatório ao Congresso N acionai 

após a realização de visita a País estrangeiro pelo Ministro das Re­
lações Exteriores. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. f9 Após a realização de visita ou missão oficial no estrangeiro, o 

Ministro das Relações Exteriores apresentará relatório circunstanciado ao 
Congresso Nacional. 

Art. 29 O relatório esclarecerá minuciosamente: 
a} os motivos determinantes da_ viagem; 
b) a natureza dos entendimentos mantidos; e 

os resultados alcançados. 
Parágrafo único. _Quand9 forem firmados atos internacionais, o rela­

tório se farã acompanhar de cópia autenticada. 
Art. 39 Qualquer membro do Congresso Nacional poderá. requerer in­

fonn,es complementar~s _sobre ~ssuntç que j!Jlgue não ter sido suficientemente 
esclarecido. 

Art. 49 O relatório a que se refere a presente lei será encaminhado ao 
Congess_ó Nacional, impreterivelmente, até 30 (trinta) dias após a chegada em 
território nacionaLdo_Min~stro _das Relações Exteriores. 

Art. _5~ -~Esta lei entra em vigor na _dat~ de sua publicação. 
Art. 69 São reVogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A crescente imp-Ortâncfa -quC-o:Brã.Sii assume no Cenáiio intel-naCiOnal 
exige freqüentes via,é:eris do Chanceler ao exterior para tratar de assuntos de 
interesse bilateral. Destes encontros, geralmente, resultam ajustes quer no 
plano- econômico, quer- no- Piã.nO político ou ainda no âmbíio científico­
cultural. 

Entendemos que o Congresso Nacional não deve ficar nem alheio, nem 
pemianecer numa atitude de eSpectador passivo dos entendimentos manti­
dos. Ao poder Executivo- cabe a iniciativa -do relacionamento externo, mas ao 
Parlamento cumpre traçàr. às ·réspectivas direÚizes fundamentais segundo 
aquilo que julgue melhor atender ao iilteresse dà Nação num dado momento. 

As modernos democracias nos dão constantemente o exemplo de como é 
neúsSãfio a pâfüCiflãÇã<rCongresSual na ·colldUção dos negócios exter-iores. t;; 
o Legislativo, em última anãlise, o âmbito próprio para discutir os grandes te­
iriaS" de intereSse- dã. comunidade e trãçar as linhas mestras da política admi-
n1SiraiiVa .. ~ - -- -- --- --- - '- ---· ------- -- - -

No presente momento, realiza o Chanceler brasileiro viagem -ao- Conti­
nente Asiâtico mantendo contatos não só com um dos maiores parceiros co­
merciais do País, na atualidade, mas também com outro que poderâ vir a 
suplantã-lo, quer pela sua dimensão tefritorial e política- quer pela comple­
·mentariedade ·que as -eco'niimíaS apresentam nos mais diversos campos. Não 
obstante a relevância da mencionada viagem, pouco virá a ser esclarecido ao 
Cõiigfe!iS0-1'hlC10nal soPre os resultados da missão,·caso medidas legislativas 
não ·sejam urgentemente adotadas. Efe(iva~en!e, no ãtual estado de coisas 
nenhuma obrigação de ordem legal impõe à Chancelaria o dever de esclarecer 
os resultados alcançados. 

O fortalecimentO- do regime democrático de governo passa necessaria­
mente pelo engrandecimento da missão parlamentar. Assuntos que vão in­
fluenciar decisivamente o futuro -de noSso p_oVo_ não podem COJ!tiny_ar sendo 
tratados por um exclusivo grupo de funcionários do alto escalão governa­
mental. 

A proposição que esta Casa irá examinar visa criar condições concretas a 
fim de que os grandes temas da política externa possam vir a ser objeto de 
avaliação, debate e deliberação no âmbito próprio que é o Congresso Nacio­
nal. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1982. - Itamar Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Exterio­
res._)_ 
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O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. !~-Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasüia, 30 de março de 1982 

Sr. Presidente: 
Como integrante do Partido dos Trabalhadores nesta Casa do Congres­

so Nacional, comunico a V. Ex• que de acordo com o art. n~' 64 do Regimento 
Interno do Senado Federal, exercerei a liderança do referido partido à partir 
da data de minha filiação, dia 24-2-82. 

Pela oportunidade apresento a V. Ex•, meus protestos de maior estima e 
elevada consideração. 

Atenciosamente, - Evandro Carreira, Líder do Partido dos Trabalhado-
res. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A comunicação lida vai à publi­
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador- Humberto Lucena, que falará 

como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Parece até urna írOnia que eXatamente no diã i:in que o Movimento Mili­
tar de 1964 completa 18 anos de existêncüi, eu venha a esta tribuna para ler 
um pronunciamento com grave denúncia de corrupção administrativa feita 
pelo Líder da Bancada do PMDB, na Assembléia Legislativa de São Paulo, 
na tarde de ontem, o nobre Deputado Wanderlei Macris. 

Como se sabe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Movimento Militar de 
1964 teria sido deflagrado com objetivos definidos, entre os quais o de com· 
bater sistemática e tenazmente a corrupção no Pais. 

Eis, na íntegra, o pronunciamento a que me refiro, para que conste dos 
Anais do Senado Federal, como um sinal dos tempos: 

"Sr. Presidente, Srs. Deputados: 
Estou ingressando hoje, perante a Justiça do Estado, com ação 

popular onde figuram como réus o Sr. Paulo Salim Maluf, o Sr. Ca­
lim Eid, o Sr. ltalo Mastrogiovanni, e M-arina Belirqui, visando à 
anulação de atos lesivos ao patrimônio público. Os réus são solida­
riamente responsáveis pela aplicação irregular de verbas orçamen­
tárias qo Tesouro, consignadas sob a rubrica .. Outros Serviços e En­
cargos" da Casa Civil do Gabinete do GOVernador, sob a qual se 
inscrevem as -despesas com representação do Chefe do Poder Execu­
tivo. 

Como sabem os Senhores Deputados, a chamada verba de re· 
presentação do Governador, segundo discriminação contida na Or­
dem de Serviço no I /77 do Tribunal de Contas do Estado, destina-se 
a custear despesas como as referentes a viagens, estadas, banquetes, 
homenagens, presentes, trajes, gratificações, e outras ·que o Chefe do 
Executivo deva realizar em razão do seu cargo. Como todo ato ad­
ministrativo, aqueles que determinam essas despesas devem guardar 
relação de jnteresse público, sem o que serão nulos de pleno direito 
adquirindo características de simples locupletamento. 

Há muito tempo vem chamando a _atenção da opinião pública 
- em contraste com a situação de crise econômica que a Nação 
atravessa a sucessão ininterrupta e incoriti'olada de gastos que o Sr. 
Paulo Salim Malufvem efetuando com as festas, viagens, banquetes 
e distribuição dos mais variados presentes, destinados a uma turba 
inidentificada de convidados e agraciados, sem que se consiga defi­
nir qual o interesse do Estado nas atitudes desenvoltas do ocupante 
do Palácio- dos Bandeirantes. 

O PMDB, desde o principio, vem condenando esse insolente 
festival de desperdício, verdadeiro escárnio à situação de penúria de 
grande parcela da população paulista e vergonhoso acinte à própria 
situação orçamentária do Estado. Em duas ocasiões, solicitei, desta 
Tribuna e pelas vias regimentais, que fossem dados a conh~cer à As­
sembléia Legislativa, a natureza desses gastos e as cifras correspon­
dentes, nos anos de Governo Maluf, mediante Requerimento de In­
form .... ;ões endereçado ao Tribunal de Contas do Estado. Aquela 
Corte não ás prestou, só vindo a fazê-lo quando as pedi fundado na 
Lei da Ação Popular. Examinei durante longo tempo os extensos re­
latórios do Tribunal, referentes às contas_ prestadas em 1979, 1980 e 
1981; e, diante de tantas e tamanhas irregularidades, antes como ci· 
dadão do que como Deputado, entendi meu dever chamar às barras 
dos Tribunais o Sr. Salim Maluf e os demais co~responsãveis por 

despesas, no mínimo, misterios"as, como os Senhores Deputados po­
derão constatar ao longo de minha exposição. 

-Estão aqui, Senhores Deputados, relatórios mínudentes e cir­
cunstanciados dos gastos de representação do Governador entre 
março de 1979 e julho de 1981. Para que Vossas Excelências e o con­
tribuinte deste Estado possam fazer uma avaliação dessas despesas, 
elaborei cálculos desses gastos divididos por sua natureza, mês a 
mês, valor nominal e valor corrígido, bem como urna síntese dos to­
tais e sua média mensal. 
Essas despesas classificam-se em: 
- Buffet e gastos com convidados especiais; 
-Alimentação e outros gastoli residenciais; 
-Impressos e materiais de escritório; 
- Despesas com flores; · 
- Presentes; 
-Governo Itinerante; 
- Hospedagem de Agentes de Segurança; 
- Despesas com viagens; 
-Gratificações; 
- ServíçOS ESpeciais; 
-Jornais e Revistas; 
-Bandeiras e Insígnias; 
-Locação de Veículos; 

e um vago einexplicado item denominado "emergência". 
Muito bem. Vamos aos valores. Fornecerei a soma das crifras 

correspondentes e o total corrigido a preços de março de 1982. 
Buffet e Gastos com convidados 
especiais - inclusive hospedagem: 

Total da Despesa: 
Total Corrigido:_ 

Alimentação e outros gastos 
residenciais: 

Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Impressos e Materiais de Escritório: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Despesa com Flores: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Presentes.: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Governo Itinerante: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Hospedagem de Agentes de Segurança: 
Total da Despesa: 

Total Corrigido: 
Despesas com Viagens: 

Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Gratificações: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Serviços Especiais: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Jornais e Revistas: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Bandeiras e Insígnias: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

Locação de Veículos: 
Total da Despesa; 
Total Corrigido 

Emergência: 
Total da Despesa: 
Total Corrigido: 

74.077.710,55 
237.174.626,44 

60.128.845,29 
202.330.605,23 

17.822.658,24 
54.686.313,83 

16.254.431,63 
66.379.941,29 

43.999.286,44 
142.160.886,21 

29.096.598,18 

76.854.789,63 

9.373.963,15 
30.542.011,67 

47.242.222,54 
123.312.399,31 

1.250.985,91 
4.790.936,91 

4.574.442,95 
16.723.024,88 

147.363,00 
538.605,40 

1.922.628,06 
4.768.219,87 

6.764.137,14 
22279.161 ,06 

7.079.846,65 
17.746.226,17 

Tais cifras, S"eOhor Presidente, nos levam ao astronômico total 
nominal de Cr$ 529233.393,58, e ao inacreditável total corrigido de 
Cr$ 1.243.866.764,19: isso em apenas 33 meses de Governo Maluf. 
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Algumas cifras piriÇadas do demonstrativo que tenho em mãos 
são particularmente interessantes: 

No mês de maio de 1981, por exemplo, apenas com Buffet e 
convidados, foram gastos Cr$ 11.849,210,00 qtie em Valor corrigido 
correspondern a CrS 18.958.737,00; em julho de 1980 o Sr. Maluf jã 
gastava com alimentação mais de três milhões de cruzeiros, que em 
números atuais significam mais de onze milhões de cruzeiros. As 
despesas com flores em novembro de 1980, foram da ordem de Cr$ 
1.018.520,00, correspondendo a CrS 2.444.448,00 em valores de ho· 
je. No Natal de 1979, o Sr. Maluf encerrava o mês gastando Cr$ 
4.518.792,00 em preSentes, valor que, corrigido, significa mais de 21 
milhões de cruzeiros! 

Só em janeiro de 1981, para hospedar seus guarda-costas, o 
Governador "mais honesto que este Estadojâ teve", segundo suas 
próprias palavras, destinou mais de 943 ·mil cruzeiros, hoje equiva­
lendo a quase dois milhões de cruzeiros. 

As viagens turfsticas- de Maluf custaram ao Tesouro - apenas 
no mês de maio de 1981- mais de 34 milhões de cruzeiros em valo­
res atuais. 

Merece destaque, o item "'Gratificações:" com garçãos, carre­
gadores e camareiros, Maluf gastou, em julho de 1979, o que hoje 
corresponde a Cr$ 1.718.644,91. Apenas em um mês!" 

O Sr. Alexandre Costa - Permite-me V, ~· UI_!l_ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA= Gostaria...l!-IJ~ . .Y. Ex• me aparteasse 
no final, porque .estou lendo um pronunCJ:aiDerit_o do Líder do PMDB na As~ 
sembléia Legislativa de São Paulo. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, é justamente para perguntar se V. Ex•, 
lendo, está endossando o que nele se c:ontêm. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --No caso, V. Ex• apartearia em dis­
curso que não é meu. 

O Sr. Alexandre Costa- Não; quero apenas oerguntar a V. Ex• se está 
endossando ou apenas lendo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Responderei a V. Ex• no final da lei­
tura. 

O Sr. Alexandre Costa - Eu esperarei. 

"Também, em apenas um mês- abril de 1981 -as misterio­
sas .. Emergências" consumiram Cr$ 2.979.331,09 ei:n valores da é­
poca! Hoje chegam a Cr$ 5.064.862,85. 

Estranhamente, nos meses de setembro, outubro e novembro, 
esse item apresentou sempre o mesmo total:. Cr$ 21.000,00 em nú­
meros redondos. Coincidências? ... 

Senhores Deputados. Quando Anali_samos os gastos com ban­
quetes e outras modalidades de refeições, lOtalizando gastos da or­
dem de Cr$ 237,1 milhões, o minimo que se pode conCluir é que, em 
Palácio, ao contrário do que ocorre nos lares paulistas, come-se à 
tripa fôrra. Por que se come tanto? Vejamos alguns exemplos de 
gastos afetuados com "Buffet" entre fins de 1979 e meados de 1980. 

-Coquetel e jantar para 100 pessoas-;-oferecido em homena­
gem ao acadêmico Senador José Sarney em 13 de agosto de 1979 -
sem dúvida um dia aziago para o povo paulista ... 

-Almoço oferecido a um batalhão de 900 pessoas que partici­
pavam do Simpósio de Transporte e Economia de Combustível em 
31 de agosto de 1979. Sem dúvida, entre os combustíveis que se pre­
tendia economizar não se incluíam as calorias geradas pelos co­
mestíveis. 

-Almoço para 130 pessoas em homenagem à Delegação do 
Royal College of Deffence Studies, sem especifiCação da data. 

-Almoço oferecido em homenagem ao Ministro da Aeronáu­
tica, para 30 pessoas, no dia 3 de agosto de 1979. 

-Coquetel e jantar oferecido a 80 pessoas sem haver sido men­
cionado nomes, em 11 de agosto de 1979. 

-Banquete oferecido aos Srs. Deputados Federais, hóspedes 
oficiais do Governador do Estado, durante estada em São Paulo no 
dia 13 de agosto de 1980- de novo dia aziago para o povo paulis­
ta ... 

-Coquetel oferecido aos 200 participantes da sessão de aber­
tura do Seminârio Contra a Raiva. 

-Almoço oferecido em homenagem aos Presidentes de Tribu­
nais de Contas do Brasil, para 30 pessoas. 

-Mesmo que o povo paulista não saiba quem é o obscuro 
Professor Pietro de Nicola, saiba que ele mereceu um almoço de ho-

menagem, reunindo, em Palácio, cerca de 30 pessoas perfazendo, 
talvez, o total de admiradores de seus ensinamentos. 

Poderíamos citar ainda dezenas de outros banquetes e coquete­
, is, homenagens igualmente singelas que Sua Excelência, o Governa­
dor, presta a pessoas que gozam de suas preferências, além, é claro, 
daquelas que está obrigado por protocolo: como Presidente da Re­
pública e hóspedes estrangeiros. No entanto nosso tempo é curto e 
longe de nós o propósito de obscurecer o brilho de "A Comilança" 
- obra cinematrogrâfica de razoável_sucesso_ em nosso Pais. 

Sua Excelência, o Governador, porém, não gosta apenas de 
banquetes, almoços, jantares e coquetéis. Também gosta de flores. 
Com flores g?stou Cr$ 66 milhões, aproximadamente. E para quê? 
Por exemplo, no dia 22 de dezembro de 1979, às véspras do Natal, 
portanto,_ Sua Excelência gastou 120 mil cruzeiros para enviar flores 
a Brasília, para o Presídente da República, o Vice-Presidente, todos 
os Ministros; para o Rio de Janeiro, para os ex-Presidentes Médici e 
Geísel, e para Ferreira Marques; para a Bahia, para Gustavo Rego 
Reis. Como diz o título de famosa peça de Pedro Bloch, Os Inimigos 
Não Mandam Flores ... 

Como Sua Excelência pretende passar por amigo de todos 
aqueles que possam vir a votar no colégio que escolherá o futuro 
Presidente da República, não se esquece também de mandar flores 
para esposas de Deputados e Senadores por ocasião de seus natalí­
cios. Dona Dulce Figueiredo, esposa do Sr. Presidente da Repúbli­
ca,. também não é esquecida em- seu aniversário, de tal forma que, só 
no mês de maio de 1980, 57 dúzias de rosas em "bouquet" e uma 
_Hcorbeille" foram enviadas para Brasnia em nome de Paulo Salim 
Maluf e Da. Sylvia Lutfalla Maluf. 

Cítamos acima, Senhor Presidente e Senhores Deputados, o al­
moço oferecido para 130 pessoas em homenagem à Delegação do 

- Royal College o f Defence Studies. Pois bem, estes amigos do Gover­
nador gostaram tanto do almoço que resolveram, à noite, dar uma 
.. estícada" por conta do erário do Estado, quando 26 deles jantaram 
e víram um show na Sociedade Organizadora Paulista de Diversões 
Ltda., mais conhecida como "Oba-Oba Sargentelli". Aliás, show pa­
~ece ser o fraco dos militares amigos de Maluf pois outros 44 deles, 
mtegrantes da Escola de Comando do Estado Maior da Aeronáuti­
ca, também foram por conta do Tesouro jantar e assistir a umshow 
na boate ··o Beco". 

Tanta pr()digalidade no gasto do dinheiro púbfico tem o efeito 
de demonstração, isto é. estimular a imitação de tão edificantes pro-

-- cedimentos. O Sr. João Scantimburgo, por exemplo, monarquista e 
sociólogo de_plan~o em Palácio, encomendou por conta do Gabi­
nete do Governador, ao escultor Luiz Morone, as seguintes insíg­
nias: 628 rosetas, 56 Grã-Cruz, 160 Grande Oficial, 212 Comenda­
dor e 200 Oficial e Cavaleiro para serem oportunamente distribuí­
dos, tudo pela bagatela de 775 mil cruzeiros, em dezembro de 1980. 

Já que as medalhas scantimburgueanas estavam confecciona· 
das, nosso heráldico Governador haveria de pespegâ-Jas no peito de 
hóspedes ilustres. Para tanto, mandou que a burra do Tesouro fosse 
aberta para hospedar no Maksoud Plaza os Srs. Eduardo de Olivei­
ra, Marco Antonio Maciel (Governador do Estado de Pernambu­
co), Deputados Federais; Edison Lobão, Simão Sessin, Roberto 
Galvani, Regis Guimarães, Ernani Sátiro, Raul Bernardo, Francis­
co Leão, José Torres, João Batista Saraiva e outros, além da .. Segu­
rança"_ que ficou à disposição de Suas Excelências, hospedada no 
mesmo hotel. 

O Deputado Federal Stoessel Dourado, baiano, brigado com o 
Governador Antônio Carlos Magalhães, acusado de ter recebido do 
BANESPA empréstimo de 14 bilhões a juros negativos para com­
prar bois de engorda, apesar de estar sendo executado pelo Banco 
da Bahia, ficou hospedado, sozinho~ no Hotel Caesar Park - tal­
vez, para evitar que a suspeita fama de mal pagador que pesa sobre 
si se espraie sobre tão ilustres colegas. De qualquer forma, com ho­
téis, naquela ocasião. foram gastos 3,4 milhões de cruzeiros. 

t tão fácil gastar o que pertence aos outros, que os festivos 
guardiães do patrimônio público pagam até o que não consomem. 

Assim é que, por ocasião da viagem de Maluf e comitiva de 70 
· pessoas à Colômbia, o Governador determinou o pagamento de 

596.080 pesos colombianos gastos em recepção oferecida às autori­
dades colombianas._ Dias após, o Sr. Carlos Henrique Paulino Pra· 
tes, Encarregado dos Negócios da Embaixada do Brasil, em Bogotá, 
recebe um cheque no valor de 29.191 pesos colombianos, quantia 
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devolvida pelo Hilton Internacional e correspondente ao pagamen­
to de licor não consumido na recepção ... 

As viagens internacionais dos auxiliares do Governador são 
custeadas, também, pela verba de representação. Algumas adqui­
rem caráter oficial, bastando para isso que o Governador assim o 
decrete. Outras, entretanto, são clandestinas. 

O Sr. Secretário da Indústria e do Comércio, Oswaldo Palma, 
por exemplo, viajou de 23 a 30 de novembro de 1980 a Trinidad To­
bago, acompanhado por empresários paulistas. No processo respec­
tivo de prestação das contas, no valor de 19.733,58 dólares, a audi­
toria do Tribunal de Conta_s aponta gastos efetuados em Nova Ior­
que pelo Sr. Italo Miguel Alexandre Mastrogiovanni, Chefe doCe­
rimonial, em .. missão oficial" ligada à Secretaria de Comunicações. 
A viagem do Secretário Oswaldo Paim:;~. foi autodzada por decreto 
publicado em 14 de novembro. Quanto à do Sr. Italo Mastrogiovan­
ni, contudo, nada foi encontrado a respeito pelos auditores do Tri­
bunal... 

Senhores Deputados: 
São 1 bilhão e 243 milhões de cruzeiros dissipados pelo insaciá­

vel usurpador do Palácio dos Bandeirantes! 

Apenas com a finalidade de ilustrar os descompassos entre as 
condições de vida da esmagadora maioria dos brasileiros e o luxo, a 
riqueza e o desperdício que têm envolvido o Palácio dos Bandeiran­
tes nestes últimos 3 anos, vóu me valer da análise de uma situação 
muito concreta: a de um trabalhador assalariado. 

Imaginem, Sr. Presidente e Srs. Deputados, um operário lutan­
do pela sua subsistência e de sua família segundo as condições nor­
mais de trabalho, conforme reza nossa legislação, e ganhando o sa­
lário mínimo. 

Esse operário cumpriria as 8" horas que determinam a jornada 
completa e desfrutaria do direito ao descanso semanal, com um mês 
de férias por ano. -Podemos concluir que cada hora de trabalho re­
presenta, para este operârio, uma remuneração-em torno de setenta 
e cinco cruzeiros (Cr$ 75,00). 

f>',ua que chegassem um dia, a receber um bilhão e duzentos e 
quarenta milhões de cruzeiros desta verba gasta pelo Sr. Paulo Ma­
luf- pasmem Senhores Deputados- esse homem precisaria traba­
lhar: 

- mais de 16 milhões e quinhentas mil horas; ou 
- cerca de 104 mil meses; ou ainda 
- quase 9 mil e quinhentos anos!!! 

Quer dizer, este trabalhador teria de começar a receber suare­
muneração mais ou menos na mesrhá e-poca em que o HOMO SA­
PIENS surgiu na Terra! 

Teria, ainda, que permanecer recebendo-a durante o período 
Neolítico e em todos os períodos da História Escrita .para, nos dias 
de hoje, seus vencimentos, somados, se- aproximarem daquilo que o 
Governador _Paulo Salim Maluf gastou - somente com "represen­
tação" - em pouco mais de 30 meses!!! 

Indignem-se todos outra vez, pois ao lado de tanta miséria e 
fome espalhada pelo nosso Estado- que é o mais rico do País- o 
Sr. Paulo Maluf teve a ousadia de gastar mensalmente uma média 
de 2 milhões e meio de cruzeiros em flores. 

Para que possamos fazer uma idéia melhor do q~J.e 2 milhões e 
500 mil cruzeiros podem comprar por mês de flores, hoje, no CEA­
GESP uma dúzia de rosas é vendida por Cr$ 30,00. 

Isto significa que a verba despendida pelo Governo apenas em 
flores - friso ~. daria para se comprar aproximadamente 80 mil e 
quinhentas dúzias de rosas por mês. Exatamente: mais de 80 mil dú­
zias por mês, ou 2 mil e setecentas dúzias de rosas por dlil! 

São tantas flores que, talvez, seria suficiente para forrar o chão 
a fim de que o Governador só pisasse em pétalas de rosas frescas nas 
suas andanças pelo Pialácio. E é tanto dinheiro que, em contraparti­
da, alimentaria, todos os dias e satisfatoriamente, pelo menos 100 
famílías carentes. 

Se o abastecimento popular estivesse no rol das preocupações 
prioritárias do Governador, ao invés de promover eventos como, 
por exemplo, os do mês de junho de 1980, quando foram oferecidos 
15 banquetes para um total de 2.600 pessoas, além de um espetáculo. 
na boate do Sargentellí com jahtar e show para 90 pessoas, ~cria 
possível alimentar um batalhão de pessoas. 

Com o total da verba de representação de 3.3 meses, poder-se-ia 
adquirir, nesse período, no CEAGESP, entre outros alimentos: 

- 636 toneladas d~ ar:roz por mês; 
- 742 toneladas de -fe"ijão também por mês; ou ainda 
- 4 milhões e 455 quilos de batatas ~ cada um dos meses de 

Governo. 
Em Lages, Santa Catarina, a construção de uma casa popular, 

através de um plano comunitário, custa hoje em média 80 mil cru­
zeiros - e são habitações cuja qualidade supera, em muito, as do 
mesmo tipo construídas pelo BNH. 

Com a fortuna gasta pelo Sr. Paulo Maluf, seria possível cons­
truir ·nada menos do que 15.548 casas populares que poderiam abri­
gar cetca de 78 mil pessoas! Se ao invés de consumir tanto dinheiro 
público de forma tão conspícua o Sr. Maluf tivesse uma real preocu­
pação com as necessídades populares, ele poderia ter construído 
quase 470 casas por mês! 

E claro que para isso teria de ser um democrata e se privar de 
tantos privilégios que esse dinheiro comprou durante seus meses de 
Governo, tería de comprar tal conforto com seu próprio dinheiro. 
Mas, em troca, garantiria o conforto mínimo - um teto - para 
quase 16 niil famílias, pelo resto de suas vidas." 

O Sr. Alexandre Costa - Pelo que vejo, V. Ex• não me vai permitir o 
aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E tanto abuso não terminou ao final 
do ano passado. 

"Segundo a análise feita do Orçamento Estadual para 1982, a 
verba de representação, para este ano, está incluída na rubrica .. Oua 
tros Serviços" e "Encargos da_Casa-Civíl do Gabinete do Governa­
dor" cujo total se aproxima da casa dos Cr$ 1.170.000.000,00 (um 
bilhão, cento e setanta milhões de cruzeiros), ou seja, praticamente a 
mesma quantia gasta de março de 1979 a dezembro de 1981. 

Através do mesmo Orçamento - atentem - podemos perce­
ber que, no decorrer deste ano, o Sr. Maluf gastará em banquetes, 
boates, flores, festas, viagens, etc., o equivalente a: 

-o dobro da dotação para investimentos da Secretaria de Saú-
de; 

- 5 (cinco) vezes mais o valor da dotação para investimentos 
da Secretaria da Promoção Social; 

-9 (nove) vezes mais a dotação para investimentos da Secreta­
ria de Agricultura; e 

-o dobro da dotação global para os transportes hidroviários. 

Percebam, Senhores, a amplitude dos abusos! Esse número se 
aproxima do que ele gastou com a verba de representação em 33 me­
ses de Governo. 

E se juntarmos o dinheiro jâ esbarijado com este previsto para o 
corrente ano, chegaremos a um total aproximado de CrS 
2.500.000.000,00 (doís bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros). 

É como se durante o ano inteiro, ininterrUptamente, 20 mil 
famílias brasileiras- entregassem todos os meses a totalidade de sua 

- renda familiar ao Sr. Paulo Salim Malufpara que este pudesse se di­
vertir com amigos em boates, dar presentes e também custear o sus­
tento de uma milícia particUlar para espancar a própria população 
que, cansada de ouvir histórias sobre suas .. realizações", não mais o 
suporta em comícíos públicos. Foi, como se viu, o que ocorreu na 
Freguesia do ó e em- Botucatti. 

Mas não foi apenas a índiiriaÇãõ que me levou a buscar a apli­
cação da Justiça pàra corrigir ·esse ãs-salto comandado pelo Sr. Pau­
lo Salim Ma"Iuf. Mais do que injustificadas, essas monumentais des­
pesas são irregulares, e suas anomalias vêm sendo, de longa data, 
apontadas pelo Tribunal de Contas, sem que houvesse a mínima 
preocupação dos responsáveis em buscar legalizâ~las. 

Jâ no exame das contas do mês de março de 1979- o primeiro 
do Governo Maluf- o Tribunal de Contas jã apontava gastos irre­
gulares com presentes, cujos destinatários não eram indicados. 
Aquisições e serviços realizados sem obrigatória licitação, também, 
jã efani ~menaonaaos. . . 

Em abfil, o mesmo acontecia. Peças de vestuário infantil, ban­
dejas, galheteiro, porta-vinhos, vasos, gravatas, camisas, bolsas, 
blusas, camisetas, _can_etas, laeiseira~, tábua de passar, televisor, 
abajur, Copos jã úã.m adquiridos como se fossem presentes, sem 
que, no entanto, se mencionassem a quem foram ou seriam ofereci­
dos. Segue-se também extensa relação de notas fiscais sem discrimi-
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nação de despesa, ou seja, sem indicação do que foi comprado: ape­
nas do quanto se gastou ou teria gastado. 

Os técniCos do Tribunal jâ alertava para a inexistência de inte­
resse público das despesas. 

Em maio o fenômeno se repete: são feitas aquisições de presen­
tes para serem, futuramente, oferecidos a autoridades nacionais_ e 
estrangeiras. Paralelamente, outros presentes são oferecidos não se 
sabe_ para quem, o que levou os setores técnicos do Tribunal de Con­
tas a pronunciar-se pela irregularidade das despesas. Nesse mês, 
podem-se notar gastos superiores a 140 mil cruzeiros referentes à 
mudança dos bens do Sr. Italo Mastrogiovanni de Brasília para sua 
nova residência em São Paulo. 

Mês a mês, os gastos se elevam e as irregularidades permane­
cem; Maluf continua estocando presentes, cada vez em maior quan­
tidade, ou os oferecendo sem informar para quem. Em setembro, 
outubro e novembro de 1979, apontam-se rasuras em datas, em dis­
criminação das despesas, nas quantidades e em valores parciais ou 
totais dos documentos fiscais, referentes a despesas feitas pelos 
Agentes do COSEP - Corpo de Segurança do Sr. Governador e 
família. Hóspedes e visitas consomem, em março de 1980, milhares 
de cruzeiros, sem que o Governador sequer-estivesse presente. 

Em 2 de abril de 1980, o Tribunal de Contas faz publicar no 
Diário Oficial do Estado recomendação para que na aquisição de 
mimos e presentes fosse esclarecida a relação de ~nteresse público. 

Maluf a ignora, e-gasta CfS 282.160,00 em presentes sem discri­
minação dos beneficiados, E mais CrS 1 .201.450,00 com a aquisição 
de novos presentes para seu estoque cada vez mais volumoso. 

Em maio, !talo Mastrogiovanní e Marina Belisqui, em resposta 
à recomendação do Tnbunal de Contas, declaram apenas que as 
aquisições estão em ordem. Essa mesma Marina Belisqui, quando 
anteriormente interpelada pelo Tribun_al, afirmava que "quando o 
pedido para aquisição de um presente vem diretamente do Gabinete 
do Sr. Governador, não bã condições para maiores esclar~imen­
tos". 

Várias despesas são apresentadas fora do prazo de aplicação; 
seis meses após a viagem de Maluf ao Oriente Médio e E!.!ropa são 
apresentadas despesas que teriam sido realizadas naquela ocasião 
com jornalistas da Secretaria de Informação_ e Comunicações, no 
valor de Cr$ 360.047,27. Em outros momentos, a coisa se inverte: na 
prestação de antes de julho, há uma nota fiscal de supermercado 
emitido em 30 de agosto ... Nesse mês há também gastos de CrS 
52.855,00 com o conserto do veículo d.o Deputado Federal baiano 
Horácio Matos Júnior. Não há comprovação do conserto, mas ore­
cibo foi autorizado e assinado pelo Governador. 

As contas de setembro de 1980 apresentam notas fiscãis cotn 
cabeçalho em branco, tanto nos gastos com alimentaçã·o como na 
aquisição de presentes, o que significa que esses documentos não 
correspondem necessariamente a gastos do Gabinete, mas que po­
dem ter sido feitos por qualquer pessoa e juntadas ao prócesso para 
desviar o numerârio correspondente para 6 primeiro bolso que se 
apresentou. 

Esses documentos imprestáveis estão também nãs contas de ou­
tubro, sempre com presentes e alimentação. 

É importante salientar que, em todos os seus pareceres técni­
cos, o Tribunal de Contas insiste em alertar para o fenômeno da es­
tocagem de presentes - fato que permanece até onde me foi possí­
vel examinar, em junho de 1981. 

A falta de relação direta de interesse público é característiCa da 
maior parte das milionârias despesas de representação de Paulo Ma­
luf, o que pode ser verificado também em seus périplos internacio­
nais. 

Em viagens ao exterior -especificamente Colômbia, México, 
Canadá e Estados Unidos- Maluf e sua comitiva gastaram cerca 
de 559 mH dólares, ou seja, ao câmbio atua~ cerca de l12milhões de 
cruzeiros. Valores que não estão incluídos nos totais a que até agora 
me referi. Como foram feitos os ·gastos--naqueles países? 

Inicialmente hã que se levar em conta que, segundo o parecer 
do Tribunal de Contas, em Nova Iorque, Chicago, México, Ottawa 
etc., foram realizadas recepções em que "não foram especificados 
para quem foram oferecidas e tampouco o númeto de convidados". 

Hâ aspectos, por~m. igualmente chocantes e que merecem ser 
aqui referidos. Nos Estados Unidos, por exemplo, onde a comitiva 
ficou apenas seis dias, foram gastos 35 mil dólares com aluguel de 

veículos, sem aí se incluir os mil dólares distribuídos de gorjeta entre 
os motoristas. Os_ presentes que foram comprados devem ter sido 
tantos que foi necessário despender 195 dólares na compra de baús. 

No Canadá os gastos não fiCaram atrás. Exatamente 13.251 
dólares foram gastos com telefonemas e telex. Aos motoristas coube 
gorjeta mais polpuda que nos Estados Unidos: 1.800 dólares. O alu­
guel de automóveis ficou em 52.322 dólares. 

No México, com artigos de papelaria e gráfica, foram gastos 
l.ll5 dólares. 

Senhor Presidente, em qualquer pais democrâtico, estes fatos 
provocariam a queda de governos e a cadeia para os responsáveis, 
com a pronta devolução do indevidamente amealhado. 

Aqui, não-est<m.- autorizado a alimentar tantas esperanças. 
Ao promover, contudo, a ação popular contra o Sr. Paulo Sa~ 

lim M-ãfuf, o Sr. C<idim Eid, o Sr. I talo Mastrogiovanni e a Sra. Ma­
rina Belisqui, exercito meu direito de cidadão, em nome da coletivi­
dade, para tentar obter. no mínimo, alguma reparação que é devida 
pelos réus à população do Estado. Porque há danos que são irrepa­
ráveis; há perdas que não se recuperam. E estas os Réus jã nos im­
pingiram com sua sirt~ples presença no cenário póblico e sua danosa 
atividade contra a administraÇã:o, contra o nOsso Estado e contra a 
dignidade dos cargos que ocupam. -- Deputado Wanderlei Ma­
cris." 

-O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, o orador já ultrapassou o tempo 
regulamentar. Espero que V. Ex• me reserve o tempo do meu aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, requeiro a V. Ex•, ao 
terminar a leitura do discurso proferido ontem da tribuna da Assembléia Le­
gislativa de São Paulo pelo Líder do PMDB, Deputado Wanderlei Macri~ 
que V. Ex' dê como lido e faça constar do meu pronunciamento o inteiro teor 
da petição dirigida ao Juiz da Fazenda estadual, em que aquele parlamentar, 
como sim pies cidadão brasileiro, prorilove urna- aç1io popular contra o Sr. 
Paulo Salim Maluf e outros auXiliares do Governo de São Paulo. 

Sr. Presídente,"Srs. Senadores, a minha presença na tribuna deveu-se a 
uma alta decisão do Presidente do meu Partido, Deputado Ulysses Guima­
rães, que considerou o libelo, apresentado ontem na Assembléia Legislativa 
de São Paulo pelo Líder do PMDB contra o Sr. Paulo Salim Maluf e alguns 
dos seus auxilíares, da maior gravidade, de tal sorte que não poderia deixar de 
constar dos anais das duas Casas do Congresso Nacional. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Líder, não fora V. Ex• incluir Senadores e 
esposas de Senadores, eu não me atrevetiã a apartear esse amontoado de san­
dices e mediocridades (Muito bem!) que um líder de um Partido Nacional 
traz à tribuna do Senado. V. Ex.', quando fala em transportes, terâ que se per­
gUntar, a si mesmo, se como Senador, que recebe, mensalmente transportes, 
presta contas ao Senado da ·verba que recebe? Não; V. Ex.' não as presta, 
como nenhum de nós as prestamos. V. Ex' sabe, por acaso, o que representa 
São Paulo na renda nacional? Diga~me: o que representa, em dados, na renda 
nacional, um Estado como São Paulo? Eu pergunto e espero que V. Ex• me 
responda. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Termine o seu aparte. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas estou perguntando para que possa discu­
tir com V. Ex• V. Ex• sabe o que repres~nta São Paulo, em percentagem, na 
renda nacional 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• estã fazendo vãrias perguntas 
e vou respondê-las, urna a uma. 

O Sr. Alexandre Costa - Não, V. Ex• não sabe, senão me diria. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu sei, Excelência. 

O Sr. Alexandre Costa ..,.... Então, diga-me, porque quero completar o 
meu aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Representa cerca de 40 a 50%. 

O Sr. Alexandre Costa- f<: mais de 50% -é quase 60% da renda nacio­
nal. Logo, se representa quase 60% da renda nacional, é claro que esses gastos 
não poderão ser comparados com os gastos nem do Estado de V. Ex• nem do 
meu Estado nem dos pequenos Estados. Quando V. Ex' diz que ele é um 
usurpador do Estad_o de São Paulo, também pergunto a V. Ex': serã que V. 
Ex' considera Chagas Freitas, seu correligionário do Partido do Movimento 
Democrâtico Brasileiro, um usurpador do Governo d_o Rio de Janeiro? Não; 
V. Ex' também não considera, porque V. Ex• estã a prestar um serviço que 
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considero um desserviço ao Congresso N acionai. V. Ex' haverá de perguntar 
a esse deputado o que representa as despesas da Assembléia Legislativa de 
São Paulo, quanto S. Ex,. percebe por mês, quanto de transportes, quanto de 
ajuda de custo, quanto de representação, para compafar quantas famílias se­
riam sustentadas pelos gordos vencimentos que recebe da Assembléia Legis­
lativa de São Paulo. V. Exf. sabe perfeitamente que o governa-dor de um Esta­
do como São_ Paulo, do seu porte, da sua grandeza, da sua riqueza, não pode­
ria absolutamente viajar para o exterior e lã se apreSentar c6ino tim faminto 
ou como um pedinte, mas cnmo o governante do Estado mais poderoso_da 
Federação brasileira. V. Ex f., nobre Senador, sabe que nós, Senadores, o Pre­
sidente do seu Partido, Deputado Ulysses Guimarães, que é meu colega, 
como V. Ex', desde os anos de 72 na Câmara, todos os anos viajamos para o 
exterior. Será -que às -nOssas Cxpensas? Não! custas também dos cofres públi­
cos. Vamos prestar serviços, serviços semelhantes àqueles que o Governador 
de São Paulo foi prestar no exterior, e não poderia ser também do seu bolso, 
porque nem eu, nem V. Exf., nem Senadores, nem Deputados, nunca viajamos 
às nossas custas para prestar serviços ao- Governo brasiiCiro. Então, veja V. 
Exf. a impártância desse Sr. Paulo Maluf, a grandeza desse Sr. Paulo Maluf, 
que movimenta para -uma tribuna um líder de um -Partido, de um reSpeitável 
Partido brasileiro, para ler tudo aquilo que nida representa, pois são-miude­
zas, uma verdadeira mercearia de batatas, de cebolas, de alface, de couves, ... 

O SR.~ HUMBERTO LUCENA - Pediria que V. Ex• concluísse. 
O Sr. Alexandre Costa - ... que absolutamente não fiCã.rn à altura nem 

do PMDB nem do Senado Federal. V. Exf. está aí a prestar um serviço, mas 
creio que V. Ex,. mesmo nunca subiriã. a esta tribuna- talvez até subisse para 
atacar o Governo de São Paulo, o que é normal na política; isto aqui é uma 
Casa de debates- para se servir de um relatório desses, triste. Minha esposa, 
por exemplo, não recebeu flores. Não sei se a esposa de V. Ex f. as recebeu, ou 
a esposa de qualquer outro Sr. Senador. A minha não recebeu nem flores nem 
presentes. Eu nunca estive no Hotel Maksoud, nunca almocei no Palácio dos 
Bandeirantes. Logo, V. Ex• não pode generalizar, da tribuna do Senado, com 
a responsabilidade que tem de um líder, para falar em esposas de Senadores, 
sem que cite quais os Senadores e quais as esposas de Senadores receberam 
flores. Sabe V. Ex• muito bem que c_ondecoraÇões não foram só os homens do 
Governo que as receberam. Colegas seus, do seu próprio Partído, eu os vi em 
São Paulo, eles, sim, no Hotel Maksoud, a receber as condecorações dadas 
pelo Governador Paulo Maluf. Esta é a realidade, é a verdade.·v. Ex f. tomou 
uma hora que hâ de ser registrada na História do Senado Federal como urna 
hora triste, da leitura de um depoimento fraco, sem documentos, apenas de 
acusações a um homem que, V. Ex,. sabe, vem realizando um grande governo 
no Estado de São Paulo, queira V. Ex• ou não, e para acusâ-lo das desonesti­
dades que V. Ex• citou, uma por uma, e que atribui a um terceiro, mas, no 
fundo, V. Ex• tem que se responsabilizar porque leu, sem que possa apontar 
para mim ou para todos os que aqui estão um documentO dessas inverdades, 
dessas calúnias. Meus pêsames não ao PMDB, porque creio que nem todos os 
homens do PMDB se prestariam a esse papel, meus pêsames a V. Ex' por um 
discurso tão triste. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Repilo, com a maior veemência, in­
dignado _o aparte de V. Ex', aparte inoportu-no e que ele, sim, presta uin des­
serviçó áó Senado Federal. Ninguém melhor do que V. Ex f. para ser, n(!Ste 
instante, o advogado do Governador Paulo Maluf nO plenário desta Casa. V. 
Ex,. se engana, nobre Senador Alexandre Costa~- não estou aqui" Proferindo 
um discurso de minha lavra. Eu não fiz acusações generalizadas acompanhei­
ros do Senado nem as suas respectivas esposas-: Li~ para que constasse dos 
Anais da C3sa, um libelo acusatório- de- um lídCr -com responsabilidade parti­
dária na Assembléia de São Paulo, sobre frreguiãridades no governo dÕ 
maior Estado da Federação. -

O Sr."-Alexaridre Costa - Subsc-reveU quando leu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não subscrevi; eu me limitei a ler. 

O Sr. Alexandre Costa - Tenha paciência r 
O SR. HUMBERTO LUCENA -Vou adiante. Digo a V. Ex• que nãc 

é preciso que eu nem que ninguém subscreva, porque, além do discurso, o 
Líder do nosso Partido, na Assemblêia, teve a riecessâriã. coragem de ir às 
barras do tribunal com uma ação popular que vai constar deste pronuncia­
mento. O Sr. Governador do Estado serã intimado i comparecer ao tribunal~ 
com os seus auxiliares, para depor. E está aqui, para ser com pulsada, uma co~ 
leção de documentos, a maioria deles vindos das ãu-dltorias d-o-Tribunal de 
Contas da União, comprovando as acusações feitas pelo discurso do nobre 
líder da Assembléia Legislativa do Estado_. 

O Sr. Alexandre Costa- Basta ter ido aÕ Tribunal de Contas, para dizer 
que não se escondeu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA...:. Eu seria um leviano nesta tribuna se 
me limitasse a dizer que ouvi" falar disso Ou daquilo. Estou transcrevendo nos 
Anaj§ do senado, por ser assunto da maior gravidade, por importar em irre­
gularidades administrativas -seriíSsimãs; uin pronuhcHtmento do Líder do 
PMDB na Assembléia Legislativa de São Paulo. 

Se V. Ext- quiser fesponder-lhe, que o resPonda amanhã, se tiver elemen­
tos, ou até sii'va de testemunha, como amigo do Governador Maluf, no pro­
cesso que está sendo movido contfà ele nO Tribunal de Justiça de São Paulo, 
para defendê-lo das increpações que lhe estão sendo lançadas pelo nosso líder 
na Assembléia de São Paulo. 

9 que eu não posso ê aceitar os termos do aparte de V. Ex• 

O _Sr. Alexandre Costa- Mas V. Ex• tem que aceitar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - De pêsames estâ V. Ex• 

o·sr. Alexãndie COStii.:...:. Peço, Sr._ Presidente, que fique consignado nos 
Anais do Senado que a esposa dO nobre Líder pode ter recebido flores, a mi-
nha não! · 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu não estou aqui descendo a deta­
lhes nominais e peço a V. Ex• que tenha a delicadeza de não envolver nomes 
de esposas de Senadores -no- deb3te. 

- os;. Alexandre Costa- M~S.- foi v. Ex-, quem o disse. Leia o que disse 
atrás. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não me confunde, nobre Se­
-nador. V. Ex•, como amigo do Governador Maluf, que o defenda da tribuna 
do Senado. Que fale no tribunal, como testemunha. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu estou defendendo o Senado que V. Ex'" acu-
sou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA_:_ V. Ex•~e outros afirmam que o Go­
vernador Maluf, ... 

O Sr~ -Alexandre Costa- EU estoU- é defendendo o Senado que V. Ex• 
acaba de acusar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu não acusei o Senado. Quem sere­
feriu a presentes a SenadoreS e suas esposas fOfO Líder da Assembléia em São 
Paulo. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas quem levou à tribuna do Senado foi V. 
Ex• 

O SR. HUMBERtO LUCENA;;_ Eu H, apenas. v: EX• é quem estâ de 
pêsames pelo triste espetáculo do seu aparte na tarde de hoje. 

O Sr. Alexandre Costa ~Eu mandarei de presente a V. Ex f. não flores, 
mas urna tarja pelo discurso que V. Ex• traz, nesta hora, ao Senado da Re­
pública. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, repetindo: é uma tris­
te coincidência que, justamente no dia em que o Movimento Militar de 64 
completa 18 anos, o Senado seja obrigado a ouvir um depoimento como est~·­
que deixa mal, que deixa em condições de penúria, que deixa numa situação 
gravisslma 6 attiaf detentor do- Palácio dos Bandeirantes em São Pãulo. f Mui­
to bem! Palmas.) 

O Sr. Alexandre Costa- Corrija também seus vencimentos e não só as 
despesas do Governo de_São Paulo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O seu aparte não merece resposta, 
Senador. 

-- Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUESE_REFERE O SR. HUMBERTO 
. LUCENA, EM SEÚ i>ISCURS(F -

Exffi9 Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da Fazenda Estadual 

WANDERLEI MACRIS, brasieliro, Caiado, advogado, Deputado à As­
sembléia LegÍslativa do_ ~tado de São Paulo, residente nesta capi~al à rua 
Graúna, nl' 271 e domiciliado na ComarCa de Americana, neste Estado, à rua 
Rio Branco, n9 168, portador do título de eleitor nl' , (doc. incluso), 
da cédula de identidade R.G. e do CIC n9 , vem respeitosa-
mente à presença de V. Ex•, por iritermédio de seus advogados que esta assi­
nam, a fim de, com sustentáculo no§ 31 do artigo 153 da Emenda Constitu­
cional n'? 1, de 17 de outubro de 1969 em consonância com a alínea e) do arti­
go 2'? e alínea e) do parágrafo úniCO do mesmo artigo da Lei nl' 4.717, de 29 de 
junho de 1965, promover 

~Ação Popular contra PAULO SALIM MALUF, brasileiro, casado, en­
genheiro, atualmente ocupandO as funções de Governador do Estado de São 
-Paulo, fesídente e dOniíCíriado no PalâciO dos Bandeiralúes, bairro do Mo-
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rumbi, CALIM EID, brasileiro, casado, atualmente exercendo as funções de 
SecretArio de Estado- Chefe da Casa Civil do Ex,m.9 Sr. Governador, resi­
dente e domiciliado nesta capital, à rua , n9 , MARINA BELIS­
QUI, brasileira, casada, atualmente exercendo as funções de Assistente Espe­
cial do Sr. Governador, residente e domiciliada nesta capital à rua n9 , e 
!TALO MIGUEL ALEXANDRE MASTROGIOVANN_I, brasileiro, casa­
do, atualmente ocupando o cargo de Chefe do Cerimoflial do Gabinete do Sr. 
Governador, residente e domiciliado nesta capital, à rua n9 

Para tanto, 
por primeiro expõe: 

1. De posse de documentos que lhe foram fornecidos pelo E. Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, em atendimento a requerimento seu estri­
bado no§ 4• do artigo 1• da supramencionada Lei n• 4.717 (requerimentos in­
formados pelos documentos 2 e 3), veio o autor a ter-cOnhecimento das irre­
gularidades apontadas nos itens seguintes desta inicial, praticadas pelos réus 
no desempenho de _suas respectivas funções. 

2. Tais irregularidades se constituem no seguinte: durante o interregno 
em que o primeiro réu, exercitando as funções de Governador do Estado de 
São Paulo, tem o mesmo utilizado parte da verba de Representação que foi 
outorgada ao Governo pela Assembléia Legislativa por via das Leis de Orça­
mento, sem qualquer vinculação ao interesse público, desrespeitando frontal­
mente as determinações constantes da Ordem de Serviço Intçrna n9 l /77 do 
E. Tribunal de Contas de São Paulo. 

3. Assim, confoi"rile se pode ver das próprias informações dos órgãos 
técnicos do mencionado E. Tribunal de Cóntas, 

3.1. na anãlise das contas da aludida verba referentemente ao mês de 
março de 1979 (segunda quinzena e primeiros dias de governo), dois presentes 
foram adquiridos com sustentâculo nessa verba, um no valor de Cr$ 325~00 
(trezentos e vinte e cinco cruzeiros) e outro nO valor de Cr$ 720,00 (setecentos 
e vinte cruzeiros), sem que evidenciasse o nome de seus destinatârios impedin­
do, dessarte, que pudesse o exame do interesse público de tais oferendas, e 
mesmo, se, em verdade, as oferendas foram feitas (ver documento 4); 

3.2. do mês de abril de 1979 ao mês de dezembro do mesmo ano, as ope­
rações foram repetidas da mesma forma, podendo constatar-se que: 

3.2.1. no mês de abril, os gastos irregulares com presentes sem identifi­
cação de destinatãrios, atingiu o total de Cr$ 299.871,00 (duzentos e noventa 
e nove mil, oitocentos e setenta e um cruzeiros); (ver relação constante da alí­
nea C do item 5 do documento 5); 

3.2.2. no mês- de maio, idêntica situação, perfazendo um total de Cr$ 
157.400,50 (cento e cinqíienta e sete mil, quatrocentos cruzeiros e ciriqllenta 
centavos); (ver letra b das considerações finaiS do doc. 6); 

3.2.3. no Inês de junho, Cr$ 393.984,00 (trezentos e noventa e três mil, 
novecentos e oitenta e quatro cruzeiros), em sitUação semelhante; (ver item 5 
e observação ua" das primeiras considerações finaiS do doc. 7); 

3.2.4. situação igual ao mês de julho, O!Jde focalizam os gastos de presen­
tes e destinatários não identificados, num total de Cr$ 183.545,00 (cento e oi­
tenta e três mil, quinhentos e quarenta e cinco cruzeiros); (vetitem 12 e consi­
derações finais do doc. 8); 

3.2.5. agosto, situação igual Cr$ 215.739,55 (duzentos e quinze mil, sete­
centos e trinta e nove cruzeiros e cinqíienta e cínco centavos); (ver conside­
rações finais no documento 9); 

3.2.6. setembro, situação idêntica, Cr$ 287.700,80 (duzentos e oitenta e 
sete mil e setecentos cruzeiros e oitenta centavos); ver última parte das consi­
derações do doc. 10); 

3.2.7. outubro, situação semelhante Cr$ 432.302,00 (quatrocentos e trin­
ta e dois mil, trezentos e dois cruzeiros); (ver considerações finais do doc. 11); 

3.2.8. novembro, situação igual Cr$ 279.133,00 (duzentos e setenta e 
nove mil, cento e trinta e três cruzeiros); (ver considerações constantes do 
doc. 12); 

3.2.9. dezembro, situação idêntica Cr$ 1.032.692,00 (um milhão, trinta e 
dois mil, seiscentos e noventa e dois cruzeiros); (Ver considerações constantes 
do doc. 13); 

3.3._Nesse mesmo interregno, constata-se que, além de serem despendi­
das as cifras jã referidas, sem a identificação dos destinatários dos presentes, 
outras foram verificadas com idêntica ou até maior irregularidade. Assim é 
que, se nas primeiras jâ referidas, informa-se o mimo adquirido, sem a indi­
cação do destinatário, nestas outras, sobre não serem identificados os desti­
natários, não se identifica também, que presentes foram adquiridos com a 
verba, informando apenas na própria opinião dos senhores assessores técni­
cos do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a existência de Estoca-
gero de Presentes. Assim, · 

33.1. em maiO, vê-se aquisição de presentes "para serem, futuramente, 
oferecidos às altas autoridades nacionais e estrangeiras, pelo Chefe do Execu-

tivo Estadual, sempre que a ocasião assim exigir, num total de Cr$ 151.575,00 
(ce_nto e cinqíienta e um mil, quinhentos e setenta e cinco cruzeiros); (doc. 6); 

3.3.2. em junho, situação absolutamente idêntica: CrS 163.380,00 (cento 
e sessenta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros); (doc. 7); 

3.3.3. em outubro, situação absolutamente igual: Cr$ 1.080,00 (um mil e 
oitenta cruzeiros); (doc. ll); 

3.3.4. em novembro, situação igual: Cr$ 448.500,00 (quatrocentos e qua­
renta e oito mil e quinhentos cruzeiros); (doc. 12); 

3.3.5. em dezembro, situação idêntica: Cr$ 1.985.100,00 (um milhão, no­
vecentos e oitenta· e cinco rml e cem cruzeiros); (doc. 13); 

3.4. ainda nesse interregno, inúmeras outras cifras relativas a gastos que 
teriam sido comprovados, nem de lOnge poderiam evidenciar a sua subsunção 
ao ·conceito de interesse público determinado_ pela Ordem de Serviço Interna 
n• l/77 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e pela probidade da 
administração, a saber: 

3.4.1. em abril, despesas com gravatas para serem presenteados os senho­
res SecretárioS dos Negócios Metropolitanos e da Segurança Pública, num to­
tal de Cr$ 1.770,00 (um mil, setecentos e setenta cruzeiros); (documento 5, 
item b das considerações analíticas); 

3.4-.2. em julho, "flores (inclusive para presentes e ornamentações"), sem 
qualquer esclarecimento sobre quais os destinos das flores e a que ornamen­
tações se refere, num total de Cr$ 293.513,63 (duzentos e noventa e três mil, 
quinhentos e t:eze cruzeiros e sessenta e três centavos); (doc. 8 item f); 

3.4.3 em agosto, flores remetidas às esposas dos senhores Senadores e 
Deputados Federais por ocasião do aniversãrio natalício das mesmas, num 
total de Cr$ 4.860,00 (quatro mil, oitocentos e sessenta cruzeiros) (doc. 9 rela­
tório da origem das despesas); 

3.4.4. em oú.tlibro, aquisições de flores (43) bouquês de rosas para pre­
sente, no valor de Cr$ 7.740,00 (sete mil, setecentos e quarenta cruzeiros);­
(doc. 11); 

3.4.5 em novembro, aquisição--de flores remetidas às esposas dos se­
nhores Senadores e Deputados na ocasião do aniversário natalício das mes­
mas, num total de Cr$ 7.200,00 (sete mil e duzentos cruzeiros); (doc. 12); 

3.4.6 em dezembro, aquisição de flores remetidas às esposas dos se­
nhores SenadOres e Deputados na ocasião do aniversãrio natalicio das mes­
mas, num total de Cr$ 6.920,00 (seis mil, novecentos e vinte cruzeiros); paga­
mento de consulta feita ao jurista Francisco Pontes de Miranda, sem prévia 
consulta do Tribunal de Contas, no vàlor de CrS 250.000,00 (duzentos e cin­
qüenta mil cruzeiros) flores para as senhoras do Presidente da República, 
Vice-Presidente, Chefe do Gabinete Militar, Srs. Ministros da Casa Civil, Ae­
ronáutica, Comunicações, Educação e Cultura, Exército, FaZenda, Interior, 
Indústriã e Comércio, Marinha, Planejamento, Minas e Energia, Previdência 
e Assistência Social, Relações Exteriores, Trabalho, Transportes, Agricultura 
e para as senhoras Médici, Ernesto Geisel, Ferreira Marques e Sra. Gustavo 
Rego Reis, num total de Cr$ 120.000,00 (cento e vinte mil cruzeiros); (doc. 
13); 

3.5 Durante os meses do ano de 1980, continuaram as irregularidades 
sob o mesmo estilo, inobstante e recomendação do E. Tribunal de Contas, 
publicado no Diário O fi da/ de 2 de abril de 1980, segundo a qual aquisição de 
presentes Sem identificação dos destinatários e estocagem de presentes para 
ofertas eventuais contrastam com o "interesse público", determinado pela 
Ordem de Serviço Interna n9 1/77 do Tribunal de Contas. Assim, 

3.5.1 em janeiro: presentes serri identificação dos destinatârios: Cr$ 
141.830,50 (cerito e quarenta-e ti.rif mn, oitOcentos e trinta cruzeiros e cinqüen­
ta centavos); presentes estocados, sem se ter conhecimento a quem e se foram 
ofertados: CrS 502.780,60 (quinhentos e dois mil, setecentos e oitenta cruzei­
ros e sessenta centavos); (doc. 14); 

3.5.2. em fevereiro: presentes sem identificação dos destinatários: Cr$ 
269.930,00 (duzentos e sessenta e nove mil, novecentos e trinta cruzeiros); 
presentes estocados, sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: 
Cr$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros); (doc. 15); 

3.5.3. em março: presentes sem identificação dos destinatârios: Cr$ 
20.125,00 (vinte mil, cento e vinte e cinco ·cruzeiros); presentes estocados, sem 
se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: CrS 256.635,00 (duzentos e 
cinqüenta e seis mil, seiscentos e trinta e cinco cruzeiros); (doc. 16); 

3.5.4. em abril: presentes sem identificação dos destinatários: Cr$ 
286.160,00 (duzentos e oitenta e seis mil, cento e sessenta cruzeiros); presentes 
estocados, sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: Cr$ 
1.201.450,00 (um milhão, e duzentos um mil, quatrocentos e cinqiienta cru­
zeiros); (doc. 17); 

3.5.5. em maio: presentes sem identificação dos destinatários: Cr$ 
306~655,00 (treZentOs e seis rriil, seiscentos e cinqüenta e cinco cruzeiros); pre­
sentes estocados, sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: CrS 
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1.094.550,00 (um mílhão, noventa e quatro mil, quinhentos e cinqOenta cru-
zeiros): -(doc. 18); -

3.5.6. em junho: presentes sem se ter conhecimento á querti e Se foram 
ofertados: Cr$ 743.7to;oo (setecentos e quarenta e tres mfl, ·setecentos e dez 
cruzeiros); (doc. 19); 

3.5.7. em julho: presentes sem identificação dos destinatários: Cr$ 
555.530,00 (qUinhentos e cinqUenta e cii1co mil, quinhentos e trinta cruzei­
ros); idem, idem, Cr$ 1.326.500,00 (um milhão, trezentos e vinte e seiS: mil, e 
quinhentos cruzeiros); (doc. 20); 

3.5.8:- _·em agOStO:- -(fresenles Serif identificaçãO dos destinatários: Ci'S 
467.895,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil, oitocentos e noventa e cinco 
cruzeiros); presentes sem se ter conhecimento a-quem e se foram ofertados: 
Cr$ 915.000,00 (novecentos e quinze mil cruzeiros); (doc. 21); 

3.5.9. em Setembro: presentes sem identifiCaÇão dos destinatárioS: CrS 
490.804,00 (quatrOCC_ritos e-n-oventa mil~ offõCCmtos e quatro cruzeiros)~- pre­
sentes sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados:- CrS 67.000,00 
(sessenta e sete mil cruzeiros); (doc. 22); 

3.5.10. em outubro: presenteS sem identificaçãO-dos desiin-atãríos: CrS 
528".033,00 (quinhentos e vinte e oito mil e trinta e três cruzeiios); presentes 
sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: Cr$ 2.589.000,00 (dois 
milhões, quinhentos e oitenta e nove mil CruZeiros); (dOC. 23);-

3.5.11. em novembro: presentes sem identificação dos destinatârios: 
Cr$ 398.015,00 (trezentos e noventa e oito mil e quinze Cruzeiros); presentes 
sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: Cr$ 467.000,00 (qua­
trocentos e sessenta e sete mil cruzeiros); (doc. 24); 

3.5.12. em dezembro: presentes sem identificação dos destinatâríos: 
Cr$ 2.155.000,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e Cinco mil cruzeiros); pre­
sentes sem se ter conhecimento a quem e se foi:ãtri oTCrfã.dOs:-crs 1.085.490,00 
(um milhão, oitenta e cinco ri:Iil, quatrocentos e noventa cruzeiros); (doc. 25); 

3.6. Durante o mesmo ano·, inúmeras importânCias foram~aespendídas, 
através de gastos comprovados, que, nem de longe, se subsumem ao conceito 
de interesse público, nos mOldes da mencionada Ordem de Serviço Interna n, 
I f77, do E. Tribunal de Contas e à probidade da Adminísl:r3ção -púOllca, asa­
ber~ 

3.6.1. fevereiro:- flores presenteadas às esposaS de -senadores e deputa­
dos, por ocasião do aniversário natalício das mesmas-, num tolal"âe Cr$ 
1.080,00 (um mil e oitenta cruzeiros); (doc. 15); 

3.6.2. março: flores presenteadas às esposas de senadores e Deputados 
por ocasião do aniversârio natalício das mesmas, num tOfal de CrS 5.040,00 
(cinco mil e quarenta cruzeiros); (doc. 16); 

3.6.3_. junho: flores presenteadas às esposas de senadores e deputados 
por ocasião do aniversário natalício das mesmas, num total de Cr$ 13.500,00 
(treze mil e quinhentos cruzeiros); (doc. 19); 

3.6.4. julho: conserto de carro do deputado Federal da Bahia, Horacio 
Matos Junior, danificado em ocorrência de trâriSiio, num toial d-e Cr$ 
52.855,00 (Círiqüenta e dois mil, oitoceritos _e cinqüenta .e cinco cruzeiros); 
(doc. 20); 

3.6.5. setembro: flores enviadas às esposas dos senhores senadores e de­
putados por ocasiãO do aniVersário riatalício das mesmas, num total de Cr$ 
15.400,00 (quinze mil e quatrocentos cruzeirOs); (doc. 21); _ 

3.6.6. outubro: flores enviadas às esposas de senadores e deputados por 
ocasião do aniversário natalício das mesmas, num total de Cr$ 17.60Q,_UQ(de­
zessete mil e seiscentos cruzeiros); (doc. 22); 

3.6.7. dezembro: flores enviadas às esposas de senadores e deputados 
por ocasião do aniversârio natalício das mesmas, num total de Cr$ 10.800_.00 
(dez mil e oitocentos cruzeiros); (doc. 23). 

3.7. durante os meses de janeiro a junho de 1981 - cujas anâlises das 
contas foram fornecidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
ao autor, as irregularidades acima apontadas continuam no mesmo diapasão. 
Assim, 

.l. 7 .I. em janeiro: presentes sem identificação de destinatários: Cr$ 
372.38_5,00 (trezentoS e se-tenta e dois mil, trezentos e oitenta e cinco cruzei­
ros): presentes sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: Çr$ 
2.741.000,00 (dois milhões, setecentos e quarenta e um mil cruzeiros); (doc. 
24); 

3.7.2. em fevereiro: presentes--sem identificação dos destinatários: CrS 
404.158,00 (quatrocentos e quatro mil, cento e cinqüenta e oito- truzeir"os); 
presentes sem se ter conhecimento a quem e se foram ofertados: Cr$ 
2.207.000,00 (dois milhões, duzentos e sete mil cruzeiros); (doc. 25); 

3.7.3. em março: presentes sem identificação dos destinatários: crs 
1.417.420,00 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil, quatrocentos e vinte 
cruzeiros) presentes sem se ter Conhecimento a que e se foram ofertados: Cr$ 
482.000,00 (quatrocentos e oitenta e dois mil cruzeiros);c (doc. 26); 

3.7 .4. em abril: presentes sem identificação dos destinatâdi:>s: Cr$ 
1.357.7_6_1,00 (4m milhão, trezentos e cinquüentae·sete mil, setecentos e ses­
senta e um cruzei:i'os); presentes sem se ter conhecimento a quem e se foram 
OtertadOs: Cr$ 2.186.ÕOO,OO-(dois ci-lilhões, cento e oitenta- e seis mil cruzei­

_ros); (doc. 27); 
3.7 .5T em maio: presentes sem identificaÇão dos destinatários: CrS 

441.710,00 -(quatrocentos e quarenta e um mil, setecentos e dez cruzeiros); 
-presentes- óferecidó:S pelo Secretário Chefe da Casa Civil, sem qualquer pro­
nunciamento a respeito ao valor de Ci'$ 25.000,00 (vinte e cincO mil cruzei­
ros); presentes sem se ter conhecimento a queril e se foram ofertados: CrS 
4~813.000,00 (qúãtro niilhões, oftocentos e treze -mil cruzeiros); (doc. 28); 
__ 3.7.6. em junho: presentes sem identificação dos destinatários: CrS 

1.131.600,00 (um milhão, cento e trinta e um mil e seiscentos cruzeiros); pre­
sentes sem esclarecimentos relacionados no .. Gabinete do Governador": Cr$ 
935.120,00 (novecentos e trihta·e dncó fuil, cento e vinte cruzeiros); (doc. 29). 

3."8. Aiilda nesse "interregnõ outf-ãs -despesas são relacionadas na análise 
das contas e, embora comprovadas, segundo opinação dos órgãos têcnicos do 
E. Tribunal de Contas, nem-de longe poderiam evidenciar qualquer enqua­

-d"ramento ao conceito de- Interesse públicO determinado pela Ordem de Ser­
viço Interna n'~' 1/77 do aludido E._-Tiibunal e pela probidade da adminis­
tração, a saber: 

--- ----3":8 . .1. jaile"irO:--noreS -presenteadas--às- esposas de senadores e deputados 
federais, por ocasiãO do aniverSárío riatalício das mesmas, num total de Cr$ 
4.500,00 (quatro_ mil e quinhentos cruzeiros); (doc. 24); 

3.8.2. abril: flores presenteadas às esposas de senadores e deputados fe­
derais, por ocasião- de aniversãtio-·-natalícío das mesmas, num total de Cr$ 
20.400,00 (vinte mil e quafrriCé:nfos cruzeiros); (doc. 27); 

Y.:S:J. jUnhO: flo"r'es remetidas às esposas de senadores e deputados fede­
iã.Ts, -por ocasião do aniversário natalício das mesmas, num total de CrS 
30.000,00 (trinta mil cruzeiros); (doc. 29). 

3.9._ Além _disso, quando da viagem do Grupo-Precursor à Colômbia, 
análise de contas informa que, nessa viagem fOram despendidas as importân­
cias de Cr$ 4.502,5.0 (quatro mil, quinhentos e dois cruzeiros e cinqOenta cen­
tavos); e Cr$ 2.546,30 (dois mil, quinhentos e quarenta e seis cruzeirOs e trinta 
centa\'os); conversão do dinheiro ao preço do dólar na data dos gastos --ju­
nho de 1980- para aquisição de flores e presentes sem a devida informação 
sobre a quem tais -mimós teriam sido Oferecidos; (doc. -_JQ). 

4. Além de todas essas despesas que se efetivamente gastas, esbarram de 
forma gtitante no conceito de interesse público, inúmeras outras deixam de 
ser informadas nas contas embora façam referências a atos que também se di­
vorciam do aludido conceito. Por outro lado. ao referir-se o E. Tribunal de 
Corrras à identidade dos- deStinatários- dos presentes recebidos. o fazem de 
uma forma genérica sem indicar nomes e funções dos beneficiados, impedin­
do, dessarte, uma anãlise por parte dos autores sobre a verdadeira subsunção. 
Esses fatos haverão de servir de causa petendi de outra ação após maiores me­
ticulosidade de exame. 

5. Em todos os documentos que são juntos a esta inicial, alusivos às con­
tas do interregno segunda quinzena de março de 1979 a junho de 1981, existe 
impugnação expressa por parte dos órgãos técniCos dO E. Tribunal de Contas 
do Estado_ de São Paulo, sendo certo que no dia 2 de abril de 1980 fora publi­
cada uma recomendação no DO, prevenindo os responsãveis pelas contas 
sobre as irregularidades advindas da "'Estocagem de Presentes" e entrega de 
presentes sem identificação dos beneficiários. A essa alUdida recomendação, 
não deram os responsáveis~ menor satisfação e, ao invés de passar a dar os 
-~clarecimentos, apenas informaram nas contas subseqiientes genericamente 
que a oferta deles sempre obedecia o engajamento do conceito de interesse 
público. Tais declarações foram sempre assinadas pelo terceiro e quarto réus 
e via de regra, endossadas pelo segundo rêu, que com tal atitude passaram a 
considerar-se juízes dos seus próprios atos, retirando essa função do E. Tribu­
nal de Contas . 

6. Parte das corltas ari3.iisaci.ls, não obstante as irregularidades aponta­
das pelos órgãos téc:rliCoS'dó-in6ncíonadq Tdbunal, fOram aprovadas. 

-7. O montante das despesas_ impugnadas pelos aludidos órgãos técniCos 
da forma jã acima declarada. (Itens: 3.1, 3.2.1, 3.2.2., -3.2.3., 3.2.4., 3.2.5., 
3.2.6., 3.2.7., 3.2.8., 3.2,9., 3.3.1., 1,p., 33-4.,_ 3y;., 3.5J., 3.5.2,; 3.5.3:, 
3.5.4., 3.5.5., 3.5.6., 3.5.7., 3.U., 3.5.9., 3.5.lb., :1.5.1 i:, 3.5.12., 3.5.13., 3.7.1., 
3:7.2., 3.7.3., 3.7.4., 3:7.5., 3.7.6.; 3.7.7., 3.9.) importam num total de Cr$ 
40.468.395,33 e o montante das despesas que esta petição sustenta que, embo­
ra esclar~c_i_das,_ nem de longe subsumem-se ao conceito de interesse público, 
(itens: 3.4.1., 3.4.2., 3.4.3., 3.4.4., 3.4.5., 3.4.6., 3.6.1., 3.6.2., 3.o.3:; 3.6.4., 
3.6.5., 3.6.6., 3.6.7., 3.8.1., 3.8.2.; 3.8.3.) importam-- num total de Cr$ 
863.178,63. 
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Ao depois, pondera: 

8. Ao analisar, José Afonso da Silva, a natureza do direito de ação po­
pular, focaliza de forma clara a sua especificidade a saber, o interesse material 
que fundamente todo e qualquer tipo de ação judicial, não se equivale ao inte­
resse material que serve como fulcro da pretensão na ação popular. Esse inte­
resse material, na ação popular não pertence propriamente ao pretendente, 
mas sim ao Estado, do qual o autor faz parte e tem interesse na probidade da 
sua administração. (Ação Popular Constitucional - doutrina e processo 
R.T. 1968- pâginas 78 c seguintes). São do mesmo autor, as seguintes pala­
vras a respeito do objeto mediato da demanda popular: uo objetivo que fun­
damenta o próprio conceito da ação popular, é a manutenção do princípio da 
moralidade na conduta dos poderes públicos, ou das entidades privadas rela­
tivamente à gestão do patrimônio público", e, Eli Lopes Meirelles enfatiza 
que a ação popular "'é um instrumento de defesa dos interesses da coletivida­
de, utilizâvel por qualquer de seus membros. Por ela não se amparam direitos 
próprios, mas sim interesses da comunidade". 

9. Não hã dúvidas, pois, que cabe ao particular no seio de sua coletivi­
dade, uma vez constatadas irregularidades que comprometam a probidade da 
administraçãO, tomar providências no sentido d-e desfazer a lesão dos cofres 
públicos. Ora, nã. anâlise dos fatos narrados neste petitório salta à evidência 
que, com os gastos efetivados na forma·como ficou esclarecida, houve absolu­
to desvio das finalidades a que se destinava essa parte da verba dotada pela lei 
do orçamento à ·~representação". 

10. A especificidade da verba de representação não pOde fugir ao concei­
to genérico de qualquer outra verba, qual seja o Hinteresse público"' na sua 
aplicação. O emprego da verba a "conserto de automóvel de deputado visi­
tante", tal como a ~'entrega de flores a senhoras de deputados e senadores, pe­
los seus aniversários natalfcios", informam atos de natureza absolutamente 
privados, que não podem ser fulcrados em verba, cuja dotação não fugiu -
como não pode fugir - ao conceito de interesse público. 

11. Por outro lado a ausência de informações sobre a quem e se os pre­
sentes adquiridos pela verba, foram entregues, demonstram, de forma clara, 
igualmente, o desvio de destinação da mesma, num flagrante atentado ao ar~ 
tigo 2'>~ da letra e da Lei n~ 4.717, de 29-6-65, verbis: são nulos os atos lesivos 
ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de: e) 
desvio de fmalidade, e à Ordem de Serviço Interna n• l/77 do E. Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

12. A responsabilidade dos quatro réus encontra-se clara na exposição 
dos fatos posto que como lã se afirmou, os três últimos inclusive chegaram a 
declarar que os atos praticados atendiam ao interesse público, enveredando 
com tais alegações, funções que não lhes cabem e que são destinadas pela or­
dem jurídica ao E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e o primeiro 
deles, sobre, inclusive ter praticado atos de entrega de mimos em desacordo 
com a Ordem de Serviço Interna n• l/77 do E. Tribunal de Contas, omitiu-se 
na averiguação dos atos de seus subordinados. 

E, afinal requer: 
13. Digne-se Vossa Excelência de determinar a citação dos rêus, para 

que contestem a presente ação no prazo legal, citando-se tambêm a Fazenda 
do Estado para tomar posição no feito; vendo-se afinal condenados os réus a 
devolver ao erãrio público a quantia de Cr$ 41.331.573,98, acrescida de juros 
de mora c correção monetãria, pelo reconhecimento judicial das nulidades. 
dos atos_ mencionados na exposição fãtica, em- viffude do desvio da desti­
nação das verbas acima aludidas, bem como a pagar as custas processuais 
despendidas pelo autor, para promoção da presente ação bem como verba de 
subumbência e demais pronunciações de lei. 

14. Protesta-se por todos os meios de provas em direito permitidas, in-
clusive depoimento pessoal dos réus, sob pena de confessos. 

E, 
LIMINARMENTE 
15. Com sustentáculo no§ 4• do artigo 5• da Lei n• 4.717 com a redação 

que lhe foi dada pela lei n• 6.513 de 20-12-77 determinar aos réus que, no de­
sempenho de suas funções paralisem de imediato, despesas com "estocagem de 
presentes" e com mimos que sejam ofertados a pessoas desconhecidas, bem 
como ainda que deixem de aplicar verba de representação para interesSes exclu­
sivamente privados, sob as penas da lei. 

16. Atribui ao feito o valor de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei­
ros). 

Nestes termos, após distribuída, registrada e autuada a presente petição 
em uma das Varas da Fazenda Estadual da Comarca de Sã_Q Pa1,1lo, com QS 

documento_s que a acompanham, pedem e aguardam 
Defcrlffieilfo -- - - -
São Paulo, 30 de março de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Coerente com as minhas convicções e atitudes 
políticas, ocupo esta tribuna para, mais uma veZ, ieiterar a minha fidelidade 
aos postulados e diretrizes da Revolução de 31 de març_o de 1964, exatamente 
quando a Nação celebra, na data de hoje, seu 18'>~ aniversário. 

Como já o fiz da tribuna da Câmara dos .Deputados quando Deputado 
Federal (1965 e 1966), posteriormente como Governador e venho fazendo to­
dos os anos, ilo Senado Federal,- ao contrário dC-muitos que, embora dela 
beneficiários, se oriliteni, ou a apedrejam. 

A experiência ensinou-me a acolher com- naturalfclade e compreensão, 
nos entreveres das rudes pelejas político-partidárias, Õ numeroso e variado 
espectro que abrange desde os críticos, siStemáticos e contundentes, aos indi-
ferentes, trânsfugas e apóstatas. - -

A aceitação, o aplauso, as críticas ou anfagonismos, são posidonamen­
tos que refletem juízos de valor, imponderãveis e necessãrios, diante dos 
acontecimentos decisivos na trajetória dos indivíduos, das comunidades e da 
Nação. 

Não somente estabelecem os contrastes pafa o ju-lgamento dos fenôme­
nos ocorridos e de suas conseqüências, como podem gerar diretrizes para 
uma participação lúcida e coerente. 

O fato irreversível, carregado de significação, pelas suas profundas, hete­
rogêneas e vastas conseqí!ências,- aliás, a caritcterística bâsica deste 189 ani­
versário, -é que o vitoriosO Movimento de 31 de março de 1964 jã ensejou o 
advento de 5 governos l'evolucionãri"Os, cada qual com o seu fecundo acervo 
de realizações, fisionomia própria e peculiaridades. Refiro-me aos Presiden­
tes Caste11o Branco, COsta e Silva, Emílio Mêdici, Ernesto Geisel e João Bap~ 
tista Figueiredo que, por sua vez, comemorõu, em meio ao regozijo e aos 
aplausos da nacionalidade, o seu 3'>~ ano de governo. 

No decorrer dessa longa trajetóriã, -inici~~ em março de 1964, a Nação 
se transformou radicalmente, e se expandiu em todos os sentidos, período 
desde então jâ definitivamente incorporado ~~História do Brasil, como um 
dos seus capítulos básicos. 

-Decorridos céleres estes últimos 18 anos, o ritmo da nossa História vem 
se acelerando, no turbulento cenãrio do mundo contemporâneo, dando a im­
pressão de que o Brasil está queimando etapaS no rot6iro de um desenvolvik 
mente sem paralelo. 

Já agora pode-se avaliar, com serenidade e realismo, sem quaisquer pre­
conceitos ou passionalismo, a vasta gama dos resultados alcançados e das 
transformações que se eStão operando no amplo quadro das nossas realida­
des políticas, econômicas, sociais e culturais. 

Aí estão, para comprovã-lo, os resultadOs do Censo de 1980,' além dos 
indicadores estatisticos amplamente divulgad@----:--a respc;:ito de todos os setores 
e- aspectos daquelas realidades, para demonstrar a contribuição decisiva e 
transcendental do Movimento de março de 1964, na consecução dos objetivos 
então colimados. 

Fonte geradora das forças que estão modelando a fisionomia de um Bra­
sil inteiramente novo e-diferente, como Nação_çonsciente dos seus problemas 
e vulnerabilidades, mas que enfrenta, com ineicedível coragem, os desafios 
emergentes, a Revolução de 1964 surgiu no preciso instante em que o povo e 
as Forças Armadas, se uniram para erradicar, em definitivo, as causas do 
atraso, do subdesenvolvimento, e as periódicãS-crises fnstitucionais ou con­
Junturais, provocadoras de impasses e tensões psicossociaiS de extrema peri­
culosidade. 

Na verdade, torna·se desnecessário rememorar os perigos qq,e então 
ameaçavam destruir a Federação através da explosão de conflitos sociais in­
controláveis, da desestabilização da ordem jurf4ica, das tentativas de desmo­
ralização das autoridades em todos os níveis do Governo e da Administração, 
-em suma, o sombrio panorama de um país 9.ue, deSde 1961, rapidamente 
se desintegrava, em virtude da simultaneidadC das ciises exacerbadas pela 
ação corrosiva das ideologias importadas, dos agentes da subversão e da cor­
rupção. 

Diante dessa situação caótica, as F orças Armadas não poderiam se omi­
tir, insensíveis ou alienadas, e cumpriram, entã-o, o seu dever maior de fideli­
dade à Pátria, asSegurando-lhe a integridade, a sobrevivência, e a defesa dos 
supremos interesses da paz, da justiça social e do bem-estar das famílias brasi­
leiras. 

A providencial intervenção das Forças An:Iladas, em março de 1964, sal­
vou a Nação das conseqüências de uma guerra civil prestes a explodir, que se­
ria uma catãstrofe q~ dimensões incom_ensrirãyei~, a exemplo do que ocorre~, 
e vem acontecendo, em vários países, arrasados pela calamidade das convul­
sões político-sOciais geradas pelo radicalismo irracional, pelo terrorismo, pe­
las ambições desenfreadas e pelo ódio. 
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A esse respeito assim se expressou o General Rodrigo Otávio Jordão Ra­
mos, quando Ministro do Superior Tribunal Militar, 1nspirádo em lúcidos 
pronunciamentos do saudoso Presidente Humberto de AlenCar Castello 
Branco - por ele considerado como ••um estadista além de seu tempo" ... 

.. As Forças Armadas, na vida nacional, só têm interferido na 
política rios inomenlõs de crise institucional, mesmo assim com ob­
jetivos precísos e tempo limitado. 

CeSsados os motivos de intervenção, elas têm retornado às suas 
atividades regulares, conscientes de que cabe aos políticos a orde­
nação jurídica da Nação e o pleno exercíciO de governar, enquanto 
às Forças Armadas cumpre manter a lei, a ordem e garantir a segu­
rança do País. Esta tem sido a sua norma de comportamento, essên­
cia da própría tradição do seu compromisso democrático, explicita­
do sempre nas Constituições vigentes. 

A história, felizmente, registra tal coerência no -cumprimento 
da ação missionárí3. a que se imPUSeram, como Poder Moderador, 
visando à continuidaãe da vida democrática nacional. 

Daí afirmarem, com muita propriedade, os estudiosos da nossa 
evolução sócio-política, que o Brasil tem recebido de suas Forças 
Armadas exemplos de sentido ético no compoitamento político, que 
honram a cultura e a história nacional." 

Essa missão histórica e tradicional das Fõrças Armadas caracteriza a sua 
trajetóría, na -inedida em que, só excepcionalmente, quando se esgotam todas 
as alternativas, é que passam a desempenhar funções extra-militares, sempre 
a serviço dos ideais da conciliação nacional, do restabelecimento da normali­
dade institucional, do equilíbrio, sobrevivência e estabilidade da Federação, 
bem como da elimíiiaÇ-ão das caUsas ou fatores responsáveis pela ruptura da 
ordem jurídica. 

Sendo o Brasil de hoje um País explosivamente jovem, com mais de 60 
milhões de brasileiros abaixo dos 19 anos de idade, é natural que somente as 
gerações mais velhas possam compreender, na sua ampla variedade de aspec­
tos, o volume e o alcance dos resultados decorrentes do Movimento de 31 de 
março de 1964. 

Pode-se afirmar, sem receio de qualquer conteStação, que 18 anos dePois 
desse histórico acO:iltecimento, o Brasil emergiu no plano internacional como 
uma nação amadurecida, responsável, protagonista e construtora do seu pró­
prio destino. 

Em face de suas imensas dimensões geodemográficas e econômicas, -o 
Brasil evoluiu rapidamente no sentido de concretizar sua vocação como celei-
ro mundial de alimentos, matérias-pri"mas e recursOs naturais. · 

ToQos os povos civilizados acompanham o que acontece no espaço desta 
Nação-Continente, onde se realizam gigant~scos projetos, visando ao desen­
volvimento auto-sustentado de mais de 125 milhões de brasileiros, que estão 
forjando uma civilização despojada dos velhos ódios e preconceitos raciais ou 
de classe. 

Uma civilização-aberta, voltada para o diálogo e para o trabalho cons­
trutivo. 

A análise retrospectiva da atuação dos 5 governos revolucionários, no 
período 1964/1982, revela o especial interesse dos altos Chefes Militares com 
a melhoria dos índices de aparelhamento, operacionalidade e modernização 
das Forças Armadas- Exército, Marinha e Aeronáutica- para o que de­
senvolveram uma intensa política de aprimoramento dos seus recursos huma­
nos. 

O pleno êxito dos programas relativos ao planejamento das operações 
combinadas, à mobilização, às pesquiSas, ao ensino, à tecnologia e à Informá­
tica, capacitaram as Forças Armadas de tal forma que passaram a participar, 
decisivamente, no desenvolvímento científicO; lecnõlógico e econômico glo­
bal do País. 

Sem se afastar um milímetro sequer de sua missão constitucional, e dos 
seus encargos tradicionais, também as Forças Armadas brasileiras _se trans­
formaram, desde 1964 até agora, através do perene aperfeiçoamento de sua 
briosa oficialidade, de seus quadros e das tropas, em virtude da alta cate_goria 
de sua rede de modelares escolas de ensino técnico especializado nos domí­
nios_ da engenharia, da eletrônica e das comunicações, além da boa qualidade 
das instituições de desenvolvimento cultural de alto nível como, por exemplo, 
as Escolas de Comando e Est.ado-Maior, os Institutos Militares de Engenha­
ria e a Escola Superior de Guerra (ESG) - celeiro de capacidades e valores 
consagrados, que tantos serviços vêm prestando ao País. 

Amadurecidas e modernizadas, as Forças Armadas estão presentes e 
atuantes em todos os setores, empreendimentos e áreas vitais do desenvolvi­
mento nacional. 

Aí estão, em plena e bem sucedida execução, os projetos setoriais de Pes­
quisas e Desenvolvimento Cieniífico e Tecnológico ·ao Exército, dã. Marinha 

e da Aeronáutica, de cuja realização a Nação. se beneficia porque geram divi­
sas, como por exemplo: blindadOs, viaturas, mísseis, foguetes e lançadores, 
anDamentos, munições, material de engenharia e equipamento eletrônico, ra­
dares, aviões, e assítn Phr diante. 

Merecem destaque específico os -empreendimentos vinculados à cons­
trução naval, à eletrônica, às telecomunicações, à engenharia mecânica, siste­
mas navais, biologia marinha, oceanografia, química, bioquímica, tecnologia 
de alimentos, energia e atívidades espaciais. 

A Aeronáutica, à semelhança do Exército e da Marinha, situa-se na van­
guarda do desenvolvimento científicQ ~tecnológico nacional, através da exe­
cuçãO do Programa Espacial Brasileiro, dos projetos em andamento a cargo 
da EMBRAER, dos múltiplos programas de pesquisa, ensino e desenvolvi­
mento tecnológico realizados pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (I­
TA), o programa Radar, o Correio Aéreo Nacional (CAN); -em suma, 
encontram-se as nossas Forças Armadas engajadas na plena e vitoriosa exe­
cução de um vasto complexo de projetos e empreendimentos de grande enver­
gadura, dimensionados em função das necessidades da defesa e do desenvol­
vimento técnico-científico da Nação. 

Não seria possível, nem ê esta a ocasião propícia, enumerar os resultados 
e objetivos atingidos pela Revolução de Março de 1964. Impõe-se, contudo, 
registrar, ao ensejo do seu 189 aniversário, que ela estimulou em todos os 
níveis e setores, o processo das transformações nacionais, fiel aos seus com­
promissos fundamentais, resumidos pelo Presidente João Baptista Figueire­
do, quando jurou fazer desta Nação-Continente uma Potência Mun~ial de­
mocrática, cãr3cterizadã. pelo furidona-mento, dentro de suas fronteiras, de 
um autêntico Estado de Direito a serviço da Democracia, capaz de propor­
cionar aos 125 milhões tfe brasileiros paz,-trabalho,justíça social, prosperida­
de e bem-estar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Para encerrar estas considerações parece-me adequado transcrever a 

Oração do Presidente João Baptis~a E_igu~ix:_edo na_J\'fissa celebrada na Cate­
dral de Brasília, exatameÕte a 31 de março de 1979, ao iniciar o 19 ano do seu 
Governo. 

É um documento históiica _e transcendente que, simultaneamente, ao 
enaltecer a Revolução de 31 de Março, condensa os postulados do seu Gover­
no, e revela à Nação os atr-ibutos de sua personalidade como um estadista in­
tegralmente dedicado ao seu po_vo e _à sua Pátria._ 

Passo ã ler o refCrido documento: 

'"Brasília, DF 
Catedral 

Senhor: 

ORAÇÃO DO PRESIDENTE JOÃO 
FIGUEIREDO NA MISSA DE 31-3-79 

Fazei-me, neste momento, o mais humilde dos brasileiros. 
Para que eu possa condu,zi-los em direção ao futuro, tornai-os 

todos meus irmãos. fazei qu~ sejã.rri irmãos uns dos outros, sejam 
eles de todos os sangues, cores, raças, pensamentos; creiam ou não 
no meu Deus, ou em outros deuses. 

_ Fazei, Senhor, que eu saiba ouvi-los em suas críticas, que eu te­
nha coragem de admitir o meu erro, em bCnefício da verdade. 

Fazei que a minha pobreza compreenda a dos meus concida­
dãos; e que eu saiba lutar para que eles vivam melhor do que vivi. 

Fazei, Senhor, que os_ homens que me cercam, que escolhi para 
o meu Conselho e para suprir as minhas deficiências, sejam o sopro 
de Vossa Vontade. Fazei que--sejam -para mim fraternalmente con­
troversos: corajosos, ao_ contestar minhas faltas; bravos, para lutar 
por meus acertos. 

Fazei-me e fazei-os respeítadores da opinião do próximO, jus­
tos no falar e no ouvir. Fazei que da sabedoria deles nasça a minha. 

Fazei, que, a exemplo de meu pai, eu trabalhe pela riqueza do 
pobre, pela instrução do inculto. Enfim, pela liberdade do Homem. 

Fazei que eu lhes assegure o direito ao pão, ao chão, à voz, à 
justiça. Para que eu seja um bom brasileiro, aos olhos e ao julga­
mento desses meus irmãos. E para que por eles como irmão eu seja 
lembrado.'' 

Finalizando Sr. Presidente, solicito sejam incorporadas a este meu pro­
nunciamento as Ordens do Dia comemorativas do 189 aniversário da Revo­
lução de 31 de março de 1964, dos Srs. Ministros General Walter Pires, do 
Exército, Brigadeiro Oélio Jardim de Mattos, da Aeronáutica e do Almirante 
Maximiano- da Fonseca, da Marinha. (Muito bem! Palmas.) O orador é cum-
primenúulo!) · 
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DOCUMENTO A QUE SE REEERE 0 SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Ordem do Dia, do General Walter Pires, Ministro do Exército. 

É a seguinte a ordem do dia do Ministro do Exército: 
"Hoje a Nação comemora o 189 aniversáriQ da Revolução democrática 

de 1964, que marcou o início de um novo período de nossa história. Fa~ quaw 
se duas décadas que as Forças Armadas, convocadas pelo povo, se mobiliza­
ram para impedir que o País tomasse o rumo que lhe queria impor uma mino­
ria a serviçO- de interesSes estrangeiros. 

Essa cerimônia símples e austera, que hoje se realiza em todos os pontos 
do nosso território, é dedicada a relembrar esses fatos que tanto influencia­
ram nosso destino e são responsáveis, em últlriiã. arfâlise, pelo progresso que 
temos desfrutado e pelo conceito que gozamos no cenário mundial. 

Tem surgido, ultimamene, tentativas de diminuir o significado histórico 
do movimento democrático de 1964, distorcendo a realidade que os mais ve­
lhos conheceram e trazem bem viva na memória: as grevesopolítícâs que dura­
vam meses, a desorganização econômica,- a iriversão dos valores, a subversão 
dos· princípios da hierarquia e da disciplina, a incOmpetêáC1a adri11ri1strativa, 
o oportunismo políticO e, em suma, a anarquia. Depois viriam a ditadura, a 
opressão e o medo. As Forças Armadas, contudo, antecipando-se aos aconte­
cimentos, impediram a iinplantação de um regime marxista no Brasil. 

Após essa fragoiõsa deriotã qüC teve repercussão-em-tõda a América­
as forças de esquerda se retraíram e o País pôde, novamente, retomar o cami­
nho do desenvolvimento, fruto natural de um trabalho patriótico, ordeiro, 
sério e profícuo. 

~inegável o progresso experimentado pelo Brasil, em todos os campos, a 
partir de 1964. Hoje em dia, seu nome já não consta do rol dos subdesenyolvi­
dos._ Graças aos nossos próprios esforços, somOs urria nação admirada e res­
peitada em todo o mundo. A_crise econômica que atUalmente assola grande 
número de países está sendo vencida por nós com decisão e galhardia. A guer­
rilha e o terroiismo- estão erradícados do nosso território~ Anseios antigos, 
como a reforma agrária, estão se realizando d_e forma pacífica e objetiva. A 
população jâ rtão se encontra desprotegida ante os grandes problemas sani­
tários. As milhares de casas populares construídas em todo o País abrigam 
famílias que antes nenhum teto possuíam. O parque industrial cresceu e se fir­
mou. A agricultura e a pecuária atingiram. riívCis sem -precedentes.-

As vozes que hoje se levantam contra a Revolução - fazendo coro com 
a nova invertida do marxismo na América - são. fruto, por certo, do fantas­
ma de uma derrota,-dessa feita pelo voto. Procuram, mais uma vez por meio 
da demagogia, conquistar o apOiO do povo que, graças à realidade dos fatos, 
se encontra agora politicamente maduro e saberá, com segurança, distinguir a 
promessa vã e inconseqiiente do trabalho honesto .. e produtivo. 

Bastante cômoda é a posição dos que apenas criticam e nada têm de con­
creto a apresentar. Nunca falham, pois nunca se arriscam a realizar. Bem di­
versa tem sido a atitude dos governos revolucionários, que, com-firmeza e de­
sassombro, têm enfrentado os graves problemas que nos afligem. Se errós 
houve, muito mais numerosos foram os acertos. A situação atual do País estã 
aí para confirmar. Aos_ radícais, aos alienados, aos que não querem partici­
par, aos maus brasileiros, resta apenas semear a dúvida, o pessimismo, odes­
contentamento, a perspectiva do caos. 

Não se iludam, todavia, esses que tentam retardar nosso proceSso demo­
crático, animados_que estão com as recentes ações comunistas na América, 
Âsia e Europa. Os ideais de 1964 são nobres, atuais e válidos, e, portanto, de­
vem ser preservados pelas Forças Armadas e pelo povo_ brasileiro~ Nossas 
conquistas nos últimos anos, obtidas à custa de sacrifício, suor,- e mesmo san­
gue, são assaz significativas e delas não abriremos mão. A democracia que es­
tamos construindo jamais será sinônimo de fraqueza ou anarquia. Muito pelo 
contrário, Será forte, sólida e capaz de se defender das tentativas de imposição 
de regimes em .desacordo com nossos costumes. 

Em 1964, o Exército assumiu, mais uma Vez, perante á Pátria, o sagrado 
compromisso de defender seus bens mais caros, entre eles a democracia. Hoje 
compete a todos nós continuar honrando esse compromisso." 

Ordem do Dia do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica. 

A ordem do dia do Ministro da Aeronáutica -é· a seguinte:· 

"Ingenuidade é pensar que uma democracia esgota-se no direito de votar 
e ser votado; mas ingenuidade, ainda maior, é acreditar que ela possa existir, 
sem esse livre exercício. 

Os caminhos da democracia passam e se reorientam pelas urnas e, por 
isso mesmo~ aos homens de espírito p-úblico mais importa a lisura e a repre­
sentatividade global dos resultados que os temores ou as ânsias individuais 
pelo poder. 

Ingenuidade é pensar que o desenvolvimento do proje~o politic_~_do (]o­
_verno possa Pre·scindir do referendum" das urnas; mas ingenuidade, ainda 
maior, é confundir esse anseio de suporte político com qualquer forma de de­
bilidade. 

É, pois, conveniente que os radicais, de todos os matizes, reformulem os 
seus planos de ação política, pois uma inadvertência lógica, no que concerne 
à avaliação da solidez instituCiOflal, pode nos levar a uma radicalização de 
conseqílências ímprCvísíveis. 

Duvido dos que duvidam que irCriiõS às urnas; pois mais me parece que 
duvid-am da própria 'sorte que- da-sorte -aos --aCOritCcimentos. 

Ingenuidade é pensar que o processo de abertura possa ser perturbado 
por-incontinências verbais de extremistas: ressuscitados, pela inconseqüência 
de políticos ultrapassados ou pela imaturidade de herdeiros oportunistas, 
mas ingenuidade, ainda maior, é acreditar que a opinião pública ainda não 
esteja suficientemente Vacinada-Cõiltra a oposição leviana -dos demagogos. 

Em verdade, a Oposição n·o Brasil pode, hoje, ser comparada a uma miS­
sa rezada em várias língUas, ao mesmo temp~. onde cada um ouve apenas a 
sua parte, mas acredita piamente que o alarido quer dizer a mesma coisa. 

Conforta~n-os;-entretanto, saber que, acima de todos os individualismos e 
de todos os excessos, paira a vontade nacional de escolher os seus próprios 
caminhos e este querer é a nossa tranqUílidade. 

Companheiros, 
Iremos às urnas e, nessa hora, o movimento democrático de 1964 estarã 

saldando, com o povo brasileiro, um compromisso de inegãvel significado 
histórico e que ·teve suas origens nos ideais prirrieiros da Revolução." 

Ordem do Dia do Almirante Maximiano da Fonseca, da Marinha. 

É a seguinte ~·ordem do dia do Ministro da Marinha: 
"Hoje comemoramos o 181' aniversário da Revolução_ democrática de 

1964. U~idos a todos os brasileiros, é t~nípo de uma profunda reflexão sÓbre 
ós ·ideais que motivaram aquele patriótico movimento-. 

O a_nseio pela liberdade, e luta por sua conquista e o esforço permanente 
para guardar e preservação de seus valores, não raro, tem sido um capítulo de 
heroísmo na história dos povos. 

No processo histórico-culttiial da formação do carãter nacional brasilei­
ro, solidamente alicerçado na perenidade dos princípios éticos do cristianis­
mo e no,s valores culturais herdados da civilização ocidental, o compromisso 
com a liberdade foi uma constante. 

Os primeiros inártíres da Independência - os inconfidentes mineiros­
encontraram na liberdade a fonte de inspiração de seu heroísmo; mais tarde, 
a próPria Independência far-se-ia sob os ventos liberais que sopravam do Ve­
lho Mundo e do Norte do continente americano. 

Em passado recente, quando o obscurantismo de ideologias autocráti­
cas, assentadas na imoralidade do racismo e na opressão expansionísta, 
ameaçavam os povos livres, mais uma vez, a Nação brasileira demonstraria 
seú compromisso tildissolúvel com a causa da liberdade. 

Nos dias sombrios que antecederam o 31 de março de 1964, grupos mi­
noritâtiOS) forremente organizados sob orientação alienígena, alguns movi~ 
dos por meras frustrações -pessoais, outros, O que é mais grave, levados pelos 
interesses menoreS de suas próprias ambições. promoviam a desordem e, peri­
gosamente, conduziam a Nação ao risco inaceitáVel do maior de todos os to­
tãlftafismOS: o coinU_riisnió. 

O povo brasileiro, estarrecido, assistia, diante de tal quadro, a compla­
cência iiresponsãVel dos próprios governantes de então, 

~-Não foi, portanto, senão ·em defesa da própria liberdade e de seu coro­
láriO m-ã.ior no Campo POlítico.:irYstitucionRI, a democracia, que se levantariam 
as Forças Armadas. Em verdade, antes mesmo que se efetivasse a ação miliw 
tar, os segmentos maís expreSsivos da população já haviam desencadeado um 
irreversível movimento em defesa das instituições, não podendo, portanto, fiw 
órem as ForçaS" Armadas a ele indiferentes. 

Restabelecido o sossego da familia brasileira, puderam os governos da 
Revolução, através de um trabalho responsável e planejado, estabelecer as 
condições indispensáveis à construção de um Brasil soberano e desenvolvido. 
Estamos plenamente conscientes de que muito ainda resta por fazer e de que, 
no momento atual, poderosos condicionamentos externos impõem ao Gover­
no""iesirlÇões de ordem econômica que também sabererilos superar. Mas, será 
somente pela união-dos esforços, pelo esquecimento de desavenças passadas, 
e, sobretudo, pelo exercício consciente dos direitos da cidadania e cumpri­
mento dos deveres para coin a Pátfia,- qúe" podereiD."oS atingír a metà por to­
dos almejada. 

É nesse contexto que a Revolução aproxima-se da conclusão de sua obra 
maior; a institucío"il-alização definitiva de uma democracia estável e em conso­
nância com a realidade brasileira. Nesse process~, avu_lta a liderança incon-
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teste do Presidente da República que, não medindo sacrifícios, tem levado seu 
entusiasmo e confiança no projeto democrático ao extremo de suas energias. 

Portanto, consciente dessas verdades, a Marinha do Brasil, na data do 
aniversârio da Revolução, une-se ao júbilo dos companheiros do Exército e 
da Aeronáutica e de todos os patriotas brasileiros, e, perfilando-se diante da 
autoridade do comandante supremo das Forças Armadas, o Presidente da 
República, permanece atenta à sua voz de comando". 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Jorge Kalume, que falarâ em nome do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, não se pode negar o gigantesco passo dado pelo Brasil 
nestes 18 anos, isto é, a partir de 1964. Não se pode negar o desenvolvimento 
do nosso Pais em todos os campos: econômico, social, cultural, industrial e 
político. E vale pensar como Sir, William Osler, quando escrevera que 

"O melhor meio de nos prepararmos para o futuro é nos con­
centrarmos com toda a nossa inteligência, com todo o nosso entu­
siasmo, no trabalho que estivermos realizando hoje." 

No passado distante, quando ainda engatinhávamos, vozes das mais au­
torizadas, que ainda ressoam em nossos dias, jã afirmavam a pujança desta 
Pátria, desta Nação e deste País. Dentre tantos citarei AgassiZ; comemorando 
em frases enlevadas a sua missão científica no império sul-americano; Dar­
win, qualificando-o de glorioso; Humboldt, pressagiando que residiria nele o 
núcleo da civilização futura; Martius, pedindo que sobre seu túmulo se colo­
cassem folhas de palmâceas brasileiras, conforme tão bem descreve Afonso 
Celso. 

Quando leio que em 1963 tínhamos no Primeiro e Segundo Graus 
395.600 matrículas e em I98l, 25.964.000 e no Ensino Superior passamos de 
124-.200 para 1.436.000; quando leio dados estatísticos da nossa evolução, in~ 
clusive escolar, quilometragens de estradas abertas c asfaltadas, aproveita­
mento hídrico para gerar energia, tendo à frente Itaipu, quando sinto que 
todo o Brasil estã integrado por linhas telefônicas, quando sinto o aumento 
considerável da nossa produção agrícola; quando vcj9 o aumento até gigan­
tesco do número de casas populares financiadas pelo BNH; quando vejo que 
a expectativa de vida média do brasileiro passou de 55 anos para 63 anos; 
quando vejo que a taxa de mortalidade caiu de 11 ,2 para 7,6 em 1980; quando 
vejo que o número de aparelhos cletro-eletrónicos domésticos passou de 
1.388.000 em 1963, para 6.995.000 em 1979, quando o número de tratores em 
1963 era de 84.702 e alcançou 430.733, em 1979; quando em 1963 contávamos 
com apenas 11.400 quilômetros de estradas pavimentadas, em em 1980 al­
cançamos 62.000; a produção de automóveis, camionetas e utilitários de 
150.000 em 1963, para 980.000 em 1979; energia elétrica instalada em 1963 de 
6.350.000 K w, para 28.460.000 em 1979; e finalmente quando leio que o nosso 
PIB em 1963 era de 57 bilhões de dólares e alcançou 208.100.000 em 1979; 
quando vejo que as nossas F orças Armadas jã produzem ·suás próprias armas 
e, pesando nos gráficos de exportação, gerando divisas para o nosso Tesouro, 
faz-me repetir o poeta Daltro Santos: 

"Eu me envaideço, Pátria, ao contemplar-te 
Porque tu ês imensa e pródiga de bens!" 

Tem razão o Presidente Figueiredo, quando, em 1980, inseriu em seu 
pronunciamento em homenagem a 1964 que "A Revolução foi expressá pelo 
Marechal Castello Branco, como um .. estágio inev1tâvel de nossa evolução". 
E adicionou que o "seu compromisso com a democracia haveria de levar o 
Brasil a .. progredir, sem prejuízo das características fundamentais e dos senti­
mentos do nosso povo". Também incluiu palavras do Marechal Costa e Silva 
a respeito do evento: 

"uma projeção do espírito sobre a realidade exterior para 
discipliná-la, dar-lhe o sentido e tornar possível o pleno florescer 
dos agrupamentos humanos." 

Mas Sua Excelência lembrou uma frase do Presidente Emílio Médici 
que, pela sua atualidade, repetirei: "Haverá de ficar na história como o tempo 
em que se construiu a grandeza do País". 

E o Presidente Figueiredo, com a lealdade que o caracteriza, quer pela 
sua conduta de soldado, quer de administrador honrado, reconheceu que 
.. circunstâncias históricas, de todos conhecidas, forçaram desvios ou levaram 
a erros". 

Sua Excelência não esqueceu de mencionar o seu antecessor, o General 
Ernesto Geisel, que merece ser meditado: 

"Temos o dever de recordar aos que não viveram tão aziagos 
tempos, o que foi o pesadelo, a angústia que amortalhava os co­
rações bem formados, na vigília prolongada ante a agonia da 
Nação, que parecia jâ ferida de morte." 

Neste 31 de março, quando se comemoram os dezoito anos da Revo­
lução~ as Ordens do Dia dos Ministros Militares, em consonância com o pen­
samento de seus dirigentes no passado~ põem em destaque dois aspectos: a 
pertnariência de seus postulados e seu direcionamentO no rumo da Democra­
cia. Co-mo diz o Ministro do Exército, Genei'al Walter Pires: uA democracia 
que estamos construindo jainais Será sinônimo de fraqueza ou anarquia. Mui­
to pelo contrário, será forte, sólida e capaz de se defender das tentativas de 
imposição de regimes em desacordo com nossos costumes". 

Eis um trecho da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro 
Délio Jardim de Matos: "Ingenuidade é pensar que o desenvolvimento do 
projeto político do Governo possa prescindir do "referendum" das urnas; 
mas ingenuidade ainda maior é confundir esse anseio de suporte político com 
qualquer forma de debilidade". 

Igualmente, a Ordem do Dia do Ministro da Marinha, Almirante Maxi­
rriiano da Fonseca, enfatiza estes dois aspectos, bem como os rumos que a 
Revolução de 1964 vem tomando, no sentido de uma definitiva institucionali­
zação: "Mas, será somente pela uniãO dos esforços, pelo esquecimento de de­
savenças passadas e, sobretudo, pelo exercício consciente dos direitos da cida­
dania e cumprimentO dos deveres para com a Pátria, que poderemos atingir a 
meta por todos almejada. 

~ nesse contexto que a Revolução aproxima-se da conclusão de sua obra 
maior: a institucionalização definitiva de uma Democracia estável e em con­
sonância com a realidade brasileira. Nesse processo, avulta a liderança incon­
teste do Presidente da República que, não medindo sacrifícios, tem levado seu 
entusiasmo e confiança no projeto democrático ao extremo de suas energias.'' 

Hoje, passadas quase duas décadas, parecem distantes e esmaecidos no 
tempo aqueles acontecimentos citad_os pelo Presidente Ernesto Geisel. Diante 
das dificuldades presentes, a tendência é esquecê-los, para enfatizar os tro­
peços e as agruras enfrentadas. 

A nós cabe, entretanto, trazer essas palavras dos expoentes da Revo­
lução, bem como alinhavar dados estatísticos, comparando os de ontem com 
os de hoje, para que as gerações atuaís façam um julgamento correto. 

O Brasil de agora é outro, comparado com o de dezoito anos atrás: mais 
moderno e integrado, respeitado nas assembléias mundiais. 

Identificar os erros é muito fácil. Em dezoito anos de realizações, eles 
ressaltam, fazendo passar por cima do elenco enorme de dados positivos, in­
seridos na vida da. nossa Pátria pela Revolução de 1964. 

Mais difícil é recordar os feitos e os avanços. ~o que.fazemos, como nos­
sa hvmenagem aos postulados revolucionários. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Peço aos nobres Senadores que 
irão usar da palavra para comunicações inadiáveis- qtie o façam dentro do 
prazo regimental de dez minutos, pois é grande a lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao ~obre Senador Luiz Viana. 
(Pausa.) 
S. Ex• não_ estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma comu­

nicaçãO. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quarta-feira última, desta tribuna, 
denunciei_ à Casa e ao Estado do Espírito Santo que membros eminentes do 
PDS, isto é, do Partido do Governo, poderosos e grandes empresários, esta­
vam infiltrados no PMDB indicando o possível candidato ao governo do Es­
tado na convenção de domingo próximo, 4 de abril. Esses empresários são ca­
pitaneados no norte do Estado pelo grupo A Gazeta e no sul pelo grupo que 
tem como chefe Q Presidente da ltapemirim, Sr. Camilo Cola, com uma vasta 
fortuna, considerada a décima quinta fortuna do Brasil, o qual, com o pé no 
PDS está escolhendo o candidato do PMDB de acordo com a sua conveniên­
cia, com os seus interesses e a tranqüilidade de sua empresa e de outras em­
pfCsas satéfites- dC- sua o-rganizaÇ30. - -

St:._ Prc;:side.nte, esses tr_Ç_s homens tinham-se reu_nido num motel numa 
suíte, na entrada de Vitória: o Presidente da Itapemirim, Camilo Cola, o ex­
Governador Élcio Álvares C um dos candidatos do PMDB à convenção de 
domingo, Sr. Deputado Gerson Camata. 

Chego em Brasfiia e encontro um telegrama do Sr. Governador do Esta-
do, nestes termos: 

"Senador Dirceu Cardoso 
Brasília - DF 
Abraspas A Tribuna fechaspas vg de Vitória vg etjornais do Rio de Ja. 

neiro et São Paulo divulgaram notícia discurso Vossência denunciando inter~ 
ferência PDS et Governo do Estado no -PMDB quanto ao processo sucessório 
do Espíríto Santo pt Desejamos afirmar com absoluta convicção que não par­
tiu de nossa agremiação nem do nosso Governo qualquer iniciativa naquele 
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sentido vg o que seria um abuso condenâvel pt Realmente vg tem havido reu~ 
niões no Motel Flexa vg de propriedade do Sr. Camilo Cola vg Presidente da 
Viação Itapemirim et membro do PDS vg sendo que a 6ltima reunião foi rea­
lizada na suíte do referido Motel vg nos primeiros dias do corrente mês vg da 
qual participaram o referido empresário et seu filho vg o Deputado Federal 
Gerson Camata vg pr6 candidato do PMDB ao Governo do Estado vg et o 
ex-Governador Elcio Alvares vg membro do Diretório Regional do PDS pt 
Nenhum dos referidos pedessistas foi credenciado nem pelo partido nem pelo 
Governador vg até mesmo porque seria estranho que vg não havendo permis­
são para coligação partidária vg adversários politicos fossem tratar de inte­
resse que jamais seriam comuns vg a não ser para fins inconfessáveis pt La­
mentando o equívoco de V essência vg solicitamos ao ilustre Parlamentar reti­
ficar a denúncia no que diz respeito ao PDS e ao Go_verno do Estado pt sds 
ats 

Eurico Rezende, Governador do Es_tado e Co.ordenador do PDS." 

Sr. Presidente, este telegrama que li conforma esse enCOntro, m.irila sUíte 
do motel de propriedade de Camilo Cola, dos três que estão indicando esse CÍ· 

dadão a candidato do PMDB. Eles são figuras eminentes do PDS, que atua­
rão na Convenção de 4 de abril próximo, em Vitória, para a indiCação do can­
didato ao Governo do Estado pelo PMDB. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao Sr. Luiz Viana Filho. 

O SR. LUIZ VIANA (Para uma breve comunicação. Sem reviSão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ouvimos, há pouco, a palavra do nobre Senador Lourival Baptista, as­
sim como a do nobre Senador Jorge Kalume, e dentro de alguns instantes ou­
viremos a palavra do nobre Líder, Senador José Lins, de forma que, evidente­
mente, só numa circunstância muito especial caber-m-e-ia esta breve comuni­
cação, uma vez que todos nós aqui somos respeitosos e conhecemos aquela 
lenda do Uirapuru de que 4 'quando o Uirapuru canta, as demais aves se ca­
lam". Eu deveria ficar calado~ realmente vou ficar. Apenas estou pedindo que 
seja transcrito, nos Anais da Casa, o artigo hoje publicado na Folha de S. 
Paulo pelo Senador Jarbas Passarinho, a propósito do 189 aniversário da Re­
volução de 31 de março de 1964. Considero que é realmente uma síntese feliz 
que compreende, não somente esse período revolucionãrio, mas também 
aprecia de algum modo o que me parece importante: o período que antecedeu 
à Revolução. Não podemos falar de obra revolucionária, do que fez a Revo­
lução, sem sabermos também por que veio a Revolução. E é isto que está ali, 
de maneira lúcida, sintética, explicitada pelo nobre Presidente da Casa. Daí a 
minha solicitação de que conste dos Anais do senado Federal aquele artigo 
que realmente considero um documento de alta importância. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• serã atendido, na forma 
regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins, para uma comunicação. 

O SR. JOSt LINS (Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, a Televisão trouxe inforin-ações sobre fatos que estar1arit aconte­
cendo em Gllanambi, Estado da Bahia, problemas relacionados com a safra 
de algodão e o seu financiamento, através de preço mínimo pelo Banco do 
Brasil. 

Eu tenho informações do Ministro de Estado de que o problema estã 
sendo analisado. Observadores do Ministério foram ime-diatamente para 
aqueia-reg1ão e i:fG-óverno -estã aaotanâo todas as-znedidas-para·que-·a-sarr-a, 
aliás excepcional deste ano, seja apoiada na sua comercialização pelo Presi­
dente Figueiredo. 

A segunda comunicação, Sr. Presidente, é que nós estamos recebendo 
pedidos de associações de Inspetores do trabalho de todos os Estados da Fe­
deração solicitando que, através de um acordo de liderança, possamos votar 
o seu Projeto de n9 5.930/82 e, certamente, hoje mesmo votaremos esse proje~ 
to, como votaremos também, através de acordo de lideranças, o projeto rela­
cionado com a profissão das supervisaras educacionais. 

Sr. Presidente, eu queria também trazer ao conhecimento deste Plenário 
que recebi um telegrama vazado nos seguintes termos: 

Telegrama MA 
Senador José Lins 
Praça Três Poderes - Senado Federal 
Brasília - DF 

Apelamos Vossencia máximo empenho pessoal junto bancada 
Senado Federal para imediata aprovação-emprestimo Muriicípio 
Mogi Gtiacu SP pt Recursos destinam-se obras sociais para popu-

!ação mais carente cidade pt Vinte milhões brasileiros estão sendo 
prejudicados pela injustificável falta aprovação empréstimos pt 
Mercado de trabalho não s6 de nosso Município vg como tambêm 
duzentos outros mesma situ_ação vg poderia ser reativado imediata­
mente pt Todos empréstimos destinam-se obras geradoras milhares 
empregos pt Cordialmente 

Eng. Walter Caveanha Prefeito Municipal Mogi Guacu 

Esta manifestação, Sr. Presidente, encaixa-se exatamente nessa série de 
apelos que vínhamos recebendo de todas as partes do País. 

Hã um outro telex s_obre o mesmo assunto e que passo a ler: 

Ao Senador 
José Lins 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Encarecemos a aprovação urgente do Projeto de Resolução o'? 
160 de 1980 referente ao empr6stimo FAS- Hospital das Clínicas 
UNICAMP de grande alcance social. Este Hospital será de referên· 
cia do sistema de saúde loco - regional atuando através de convê­
niOs jâ em funcionamento junto a atenção secundária e primãria. 
Uma vez constituindo es_te_sistema iilov<;trã o ensino médico, pesqui­
sa mt:dico biológica e oferecerá alternativas viãveis do sistema de 
saúde do País.Existem planos viavéis de auto-gestão econômica do 
hospital. Seguem documentos detalhados. Estamos certos de sua 
ajuda dado seu conhecido espírito público e sensibilidade às causas 
sociais. Essa manifestação tem o referendo de professores, alunos e 
da comunidade de Campinas.- Plinio Alves de Moraes, Reitor­
José Aristodemo Pinotti, Reitor nomeado. 

A Universidade de Campinas mandou-nos um ofício, que peço seja 
transcri(o nos Anã.Is da Casa, sobre o mesmo assunto, para que os Srs. Sena­
dores possam tomar conhecimento da gravidade do problema e da validade 
do apelo feito pela UNICAMP. 

Era só, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

Exm• Sr. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOSE LINS 
EM SEU DISCURSO: 

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 

Campinas, 24 de março de 1982 

Senador José Lins 

Senhor Senador: 
Complementando as informações transmitidas por telex, referentes ao 

empréstínio que Ora trã.mita no Senado Federal - Projeto de Resolução n9 
160, de 1981, de Cr$ 772.500.000,00- para o t6rmino.das obras do Hospital 
das_ Clínicas da Universidªde E.stadual de Campinas, tomo a liberdade de 
apresentar-lhe algumas informações sobre a relevância social deste problema. 

O Hospital das Clínicas da Universidade __ Estadual de Campinas teve a 
sua construção iniciada em outubro de 1974. Com o bloco dos ambulatórios 
concluído, o restante das obr-as foi paralisado em junho de 1980, por falta de 
verbas. 

Com um grande esforço e para que a parte concluída começasse a render 
frutos sociais, estabelecemOs um prograrrla de ocupação gradual, implantan­
do alguns ambulatórios, que, infelizmente, até agora, são somente em núme­
ro de quatro (Clínica Gei'al e especialidades, Clínica Cirúrgica e especialida­
rles,~ORalmologiad'e<liatriak-- --- --- ~- - ~-~c -~~-~- --~- -- --

Vossa Excelência pode imaginar o quanto a ausência de um hospital ade­
quado tem prejudicado, não só o ensino médico da UNICAMP, mas também 
o programa assistencial da região e a postura crítica da Universidade, frente 
aos problemas de saúde do país. 

A verba pleiteada certamente nos permitirá, se não terminar totalmente 
o Hospital, ter pelo menos a garantia de que uma considerável parcela do 
mesmo (dentro do programa de implantação gradual), seja colocada imedia­
tamente a serviço da comunidade. 

Quero aproveitar a oportunidade para garantir a Vossa Excelência que a 
construção e o término das obras do Hospital das Clínicas da Universidade 
Estadual de Campinas não oferecerão -apenas ni.ais um Hospital Universitário 
ao Brasil, mas um projeto inovado, de cunho social extremamente importan­
te. 

A idéia que já está concretizada na área de saúde da Universidade e que 
tem o respaldo da Secretaria de Estado da Saúde (Prof. Dr. Adib Domingos 
Jaténe) é a de se criar uma rede de saúde docente-assistencial, cuja referência 
será o novo Hospital das ClíniCas, com importantes repercussões sobre a as­
sistência e o ensino médio e sobre o próprio sistema de saúde do país. 
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Para que se perceba claramente o alcance desta modificação qualitativa e 
a importância- do térmfno do Hospital, que a concretizarã, estou anexando a 
este, um documento sobre o assunto que foi preparado por mim, juritãitieil.te 
com os Profe::.sores Clementino Fraga Filho e Frederico Simões Barbosa, a 
pedido do Conselho Federal de Educação e que se encontra em discussão no 
plenário daquele órgão. 

A fim de que se concretize essa condição extremamente inovadora e 
proficua na região de Campinas, basta que se termine o Hospital, uma vez 
que jã temos a atenção secundária na Santa Casa de Misericórdia de Campi­
nas sob a gerência da Uníversidade e um convênio com a atenção primária a 
cargo do _Governo do_ Estado, que poderâ ser expandido. 

A grande vantagem de um sistema como esse é seu aspecto inovador e re­
volucionário na área de saúde, pelas seguintes características principais: 

19) A fnrmação- dos médicos se fará em contactó com a problemática de 
saúde da _,.egu1o e não com os casos selecionados no Hospital das Clínicas. 
Isso dará ao médico uma capacitação de atuação profissional imediata ao sair 
da escola. mais coerente com as necessidade de saúde do País; 

29) Criará motivações de investi~~ação muito mais adequadas aos proble~ 
mas prevalentes de saúde, uma vez que, o contacto com a atenção primária e 
com a comunidade se fará oficialmente. Deste tipo de investigação surgirão 
propostas de soluções que se aplicarão, seguramente, muito màiS à-sOlução da 
problemática da nossa realidade, do que aquelas que vêm sendo feitas na área 
médica até agOra; 

39) Essa vivência integrada e global na ârea de saúde com certeza sC: 
constituirá em uma experiência- importante para sei- posteriormente usada pe­
las agências de saúde, que têm por o_brigação oferecer um sistema mais ade­
quado ao povo brasileiro, sem mencionar as vantagens loco· regionais ofereci­
das pela melhor qualidade do sistema. 

Deve~se mencionarlamb_ém que para enfrentar uma das grandes preocu· 
pações do Governo, que é a gCstão econômica dos_ Hospitais Universítâríos 
do País, já -se eiü:ontra em estudo avançado um sistema de auto·gestão econô­
mica com importante participação do lAPAS (Ministério de Previdência So~ 
cial). Anexo proposta à FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) sobre o 
assunto, que poderá esclarecê.- lo com maiores detalhes. 

Por e:;sas razões. Senhor Senador, é que me permiti usar do seu precioso 
tempo e solicitar, em nome da Universidade Estadual de Campinas, o empe­
nho no sentido de apoiar e aprovar, o mais rapidamente possível, o Projeto de 
Resolução acima referido. 

Certo de sua atenção, aproveito o ensejo para apresentar protestos de 
alta consideração. -José Aristodemo Pinotti, Reitor Nomeado. 

Campinas, 17 de janeiro de 1979. 
Prezado Senhores: 
Tem o presente a finalidade de consultar a FINEP sobre o interesse em 

participar de um projeto que visa definir as condições de viabilidade de um 
sistema de auto-custeio a ser progressivamente implantados nos hospitais 
universitãrios do país. 

A evolução dos conhecímentos científicos na ârea da Medicina, a par de 
uma crescente utilização de equipameritos altamente sofisticados, tornou a 
assistência médico~ hospitalar, particularmente aquela praticada nos hospitais 
universitários, extremamente custosa. 

Este fenômeno tende a se agravar mesmo com a implantação de um ra~ 
cional sistema de s3.úde onde se simplifiquem as medidas de nível de atenção 
primária e secundária, pois ao hospital universitário caberá sempre, e cada 
vez mais, o tratamento da saúde em nível terciário ou quaternário, e, portan~ 
to, de metodologia mais complexa e mais cara. 

Tradicionalmente, em nosso Pais, os Hospitais de CUnicaS e as Santas 
Casas atenderam prioritariamente O paciente não previdenciário (indigente) e 
sempre tiveram suas atividades custeadas pelos poderes públicos municipais, 
estaduais ou federal. Atualmente, essa situação tende a tornar·se um anacro­
nismo, com a universalização da Previdência Social. Além disso, esse tipo de 
atuação elevou-se à categoria de problema e, muitas vezes, de crise, como se 
pode perceber numa simples visão conjutural da situação de quase todos os 
hospitais universitários do pais. 

A falta de recursos, complexidade administrativa e de comunicação, ins· 
talações precárias, equipamentos inadequados, médicos e funcionários com 
baixo nível salarial, desmotivados e instituições rtiantenedores em estado de 
insolvência pelas enormes despesas, caracterizam a visão global dos HOspitais 
Universitários, hoje, no nosso país. 

Por outro lado, a Previdência Social utiliza grande parte dos seus recur­
sos em convênios com hospitais particulares ligados a grupos econômicos que 
exploram a sua manutenção. O alto custo da assistência médico-hospitalar 
confrontado com a manutenção de índices de lucratividade compatíveis com 
os altos investimentos realizados, gera uma assistência médico-hospitalar ni-

tidamente inferior àquela proporcionada pelos hospitais universitários. Por 
outro lado, o ensfno médico geralmente fica distorcido por estar totalmente 
embasado na atenção de patologias próprias da população índigente que, fe­
lizmente, está desaparecendo em parte do nosso país. 

Assim, é necessárío e urgente a formulação de um sistema que permita o 
auto~custeio dos hospitais universitários, que redundará na correção destas 
distorções, pois além de diminuir ó ônus governamental com a manutenção 
dos hospitais universitários, ensejará que estes atuem como verdadeiros hos­
pitais de referênCia- que sãCI, tornandO~oS"eikientes e- capacitados a proporcio­
nar uma assistênCia médico-hospitalar de melhor nível, o que refletírã na me­
lhoria do ensino e da investigação médica em nosso pãfs. 

.Outros pafses jâ COnseguiram este típo de solução, através de um proces­
so de modificações lentas e graduais, o que nos permite afirmar a viabilidade 
da implantação deste sistema. No nosso caso, entretanto, face às característi· 
cas peculiares do nosso país e face às repercussões de grande monta sobre os 
vários aspectos relacionados com o problema, identifica·Se a necessidade de 
realização de um estudo abrangente, propondo~se um modelo de autogestão 
financeira adaptado às necessidades e realidades nacionais capaz de autocus· 
tear os hospitais universitários do país. 

Trata~se de um trabalho de envergadura, não só pelas dificuldades, mas 
principalmente, pelas suas repercussões sociais e econômicas. 

Os prinCipaiS temas a sere·m enfocados, entre outros por um projeto des· 
te tipo, são: 

1. adaptação da Natureza Jurídica do Hospital, estudando-se uma es~ 
truturação que melhor se adapte à autogestão, Sem prejudicar as demais 
funções assistenciais, de ensino e de pesquisa do Hospital. 

2. Melhoria da forma de Convênio com a Previdência Social e outras en~ 
tidaaes sem que hafareperCussões negativas na assistência médico~hospitalar 
ao paciente não~previdenciãrio e sobre o ensino e a investigação dos hospitais 
uriiVefSitá-rios. ~ 

3. A objetivação de _que os Convênios hospitalares favoreçam a criação 
de uma rc:;:de de saúde docente~assístencial, liderada pelos hospitais Universi­
tários, dentro de um projeto de Regiomi.1ização Docente~ Assistencial, como o 
que está começando a se institucionalízar e, qu·e na Universidade Estadual de 
CampinaS tem- ganho inúmeras contribuições. 

4. O estudo Tempo Integral Geográfico, "ou seja, a possibilidade de que 
o médico venha atender pacientes particulares de forma limitado no Hospital 
Universitário, fato que propicia inúmeras vantagens, algumas das quais 
relacionam~se a seguir: 

a) dedicação íntegra} do médico.docente ao Hospital propiciando me­
lhor nível de atenção aos pacientes e evitando a multiplicidade de empregos, 
fato que se tornou corriqueiro no Brasil; 

b) a possibilidade de utilização do atendimento médico ao paciente parw 
ticular no ensino; 

c) a possibilidade de alunos, residentes e pós~graduados assistirem aos 
professores mais experientes-na prática dos atos médicos exercidos dentro de 
preceitos básicos tais como a livre escolha do médico pelo paciente, etc ... 

d) melhoria salarial do mêdico~docente mantendo seus interesses plena­
mente voltados para dentro do Hospital Universitário. 

i. O estudo da Regulamentação do aporte econômico que a Universidaw 
de deverá continuar dando às ações de ensino e pesquisa, as quais se colocam 
sobre as atividades assistenciais, e que, obviamente, não deverão ser custeaw 
das pelos órgãos assistenciais e sim, pelos órgãos responsáveis pelo Ensino e 
pela Pesquisa. 

6. Estudo de corno utilizar recursos provenientes de Entidades Nacio­
nais e Internacionais (Grant's) para melhorar o·aporte do Hospital Universi~ 
tário. Sabe-se hoje que um bom número de Hospitais americanos têm 50% do 
seu orçamento de investigação e docência vinculados à utilização destes re­
cursos. 

Face a grande repercussão sócioweconômica que um sistema de autocus­
teio de Hospital Universitário e sua Complexidade criaria, propomos: 

1. A criação de um Grupo Multidisciplinar de professores e funcjo~ 
nários administrativos Hseniors", especialmente da Universidade Estadual de 
Campinas, pata elaborar um projeto de investi"gação operacional, objetivando a 
sua aplicação seqüencial no Hospital Universitário da Universidade Estadual de 
Campinas ora em iinplantação e izo Instituto Materno e Perinatal do Centro de 
Pesquisas e Controle das Doenças Materno~Infantis de Campinas (CEMI­
CAMP), o primeiro em início de funcionamento e o segundo em fase de pro-
~- . 

2. Uma vez aprovado o projeto, propõe~se: 
1' Etapa: implantação gradual do mesmo no Hospital Universitário da 

Universidade Estadual de Camp"inas e no Centro de pesquisas e Controle das 
Doenças Materno~lnfantis de Campinas; 
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2• Etapa: difusão gradativa do Projeto e dos resultados da investigação 
através de relatórios e publicações em revistas especializadas, com o objetivo 
de divulgação da sua aplicabilidade em nível nacional. 

O que solicitamos à FINEP neste primeiro momento, é seu -pareCer sobre 
a possibilidade de financiamento da elaboração de um projeto de investi­
gação operacional através de um grupo multidisciplinar apoiado pela Univer­
sidade Estadual de Campinas (UNICAMP) pelo Centro de Estudos em Ad­
ministração Universitãria (CENTAU) e pelo Centro de Pesquisas e Controle 
das Doenças Materno-Infantis de Campinas (CEMICAMP). 

Os três órgãos jã têm uma boa experiência ria elaboração de Projetos de 
Pesquisas, secretarias apropriadas para tal finalidade, e pesquisadores expe­
rientes e habilidosos para consulta dos diversos aspectos deste Projeto. 

Atenciosamente- Prof. Dr. José Aristodemo Pinotti, Diretor da Facul­
dade de Ciências Médicas da UNICAMP. 
Ã 
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 
A v. Rio Branco, 124 - 69 Andar 
20.000 Rio de Janeiro - RJ 

PROPOSTA PRELIMINAR DE DOCUMENTO A SER SUBMETIDO Ã 
APROVAÇÃO DO CFE (CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO) 
SOBRE INTEGRAÇÃO DOCENTE ASSISTENCIAL DAS FACULDA­
DES DE CIBNCIAS MfõDICAS DO PAIS 

O ensino das Ciên_cjas de Saúde no Brasi_l, particularmente na ãrea médi­
ca, tem se caracterizado por formar profissionais-dirigidos para especialida­
des, que permanecem nos grandes centros urbanos, enquanto o País necessita 
aqueles de formação geral para reforçar a atenção primária e que tenham 
propensão e capacidade, ou possibilidade de se deslocarem para os munid­
pios onde sejam precarias as condições de atendimento à saúde. 

Essa distorção vem se agravando, apesar da proliferação de Escolas de 
Medicina e dos esforços que têm sido dispensados pelo governo, pela Asso­
ciação Brasileira de Educação Médica e pelas próprias Faculdades de Medici­
na, no sentido de evitá~la. 

A solução dos problemas relacionados com a preparação de pessoal para 
a saúde assume nesse momento importância maior pelo fato do Governo ini­
ciar ações relevantes para a implantação do programa nacional de serviços 
básicos de saúde. 

Os Institutos de Ensino Superior na área da Saúde, vivem-, em geral, iso­
lados da realidade e têm, na quase totalidade dos seus professores, especialis­
tas, que dirigem os serviços dos hospitais de ensino voltados, como é natural, 
para as questões relacionadas com suas respectivas áreas de conhecimento. 

Fecha-se assim um círculo vicioso, no qual o processo de formação de 
pessoal para a saúde acaba produzindo profissionaiS que--refó:fÇam as dis~ 
torções do sistema -de prestação de serviços de Saúde, em lugar de corrigi~las. 
Em outras palavras, o setor educacional não chega a influir sobre o setor saú~ 
de. De fato, as escolas continuam a formai profissionais de acordo com o 
mercado de trabalho. 

Por outro lado, observa~se uma tendência universal para completa refor­
mulação da conceituação de assistência à saúde. 

No mês de setembro de 1978, realizou-se em Alma-Ata a Conferência In­
ternacional sobre Cuidados Primários de Saúde, co-patrocinada pela Organi­
zação Mundial de saúde e pelo Fundo Internacional de Proteção à Infância. 
Ficou evidenciada, nessa reunião, a necessidade de uma ·~ação urgente de to­
dos os governos, de todos os que trabalham nos campos da saúde, do desen­
volvimento e da comunidade mundial, para proteger e promover a saúde de 
todos os povos do mundo". A declaração deixa bem claro que a realização da 
meta proposta requer a ação conjunta de muitos outros setores sociais e eco­
nômicos. A saúde foi considerada como um direito fundamental do homem e, 
como tal, a consecução do mais alto nível de saúde é a meta social mais im­
portante. 

Todo o esforço dos países, particularmente daqueles em desenvolvimen­
to, deve ser concentrado nas mudanças institucionais que lhes permitirão· 
reestruturar seus serviços a fim de que possam, através da extensão de cober­
tura de serviços de atenção primária a toda a população, cumprir a meta com 
a qual estão comprometidos: '"Saúde para todos no ano 2000". 

Em nosso país, as estruturas atuais dos Ministérios da Saúde e da Previ­
dência, em coerência--Com o exposto acima, vêm~se cOncentrando em desen­
volver um sistema amplo de atenção primária à saúde. 

Esse importante passo, proporcionará a oportunidade para que os pro­
gramas possam ser descentralizados e racionalizados de modo a atender ao 
princípio fUndamental de que as ações de saúde, para que sejam permanentes, 

devem ser globais e -acompanhadas de ações -em-Outros setores que permitam 
o desenvOlvimento integral do homem. 

t;: evidente que o nível primário de atenção deve ter como suporte os de­
mais níveis, coÍlstituindo-se- o conjulito num sistema nacional de saúde, no 
qual estejam bem definidas a regionalização e a hierarquização dos serviços. 

A Universidade deve estar integrada com o sistema de saúde local de 
modo permanente, não se limitando à simples utilização de seus serviços para 
a prática da docência. O sistema educaciohai:deve interagir com o de pres­
tação de serviços, a fim de que os termos desta equação se equilibrem em 
contínua interfertilização. 

Entre as múltiplas ações que são necessárias para solucionar esse impor­
tante problema, existe uma que parece das mais relevantes e que poderá levar 
a uma correção gradativa e natural desa situação. Refere-se à integração das 
faculdades de ciências da saúde aos sistemas loco-regionais de atenção pri­
mária e secundária, criando-se pequenos sistemas regionalizados de assistên­
cia chamados de distritos docentes asistenciais. A referenda a nfvel terciârio 
serã feita pormeio do Hospital de maior complexidade na ârea comprometido 
com o ensino, que é em geral o hospital Universitãrio. Os sistemas organiza­
dos dessa forma, à medida que forem se aprimorando, poderão conter in-

- serções do processo de ensino e aprendizado das diferentes profissões de saú­
de. Sistemas desse tipo poderão servir de modelos assistenciais para serem 
utilizados pelo Sistema de Saúde; de oportunidade de aprimoramento do tra­
balho em equipe de saúde e campo para realização de investigações mais rela­
cionadas com a problemática de saúde. 

O ensino das profissões de saúde e o exercício da prestação de cuidados à 
população são práticas indissociáveis,' que, por força da evolução histórica 
das nossas instituições, têm sofrido um processo artificial e maléfico de indi­
vidualização. 

Cumpre, pois, à universidade brasileira, no momento em que se articu­
lam o Ministério da Saúde e o Ministério da Previdência e Assistência Social 
para criar uma nova realidade no campo da saúde, partir para um sistema de 
integração docente-assistencial que lhe permita ampla reflexão, alimentada 
na prãtica realística da prestação de serviços. 

Uma vez conseguida essa integração, espera-se que ela fisiológica e gra~ 
dativamente mude o sistema de formação, o sistema- de investigação, e ofereça 
alternativas para mudança do sistema de atenção médica no pafs. Isso signifi~ 
caria a posição crítica reservada à Universidade que nem sempre a mesma 
tem assumido de forma construtiva. 

Entende-se que esse processo só poderã ter encaminhamento gradual e 
terá particularidades inerentes à região onde se desenvolver, pois é sabido que 
um grande número de hospitais de ensino não têm, no momento, condições 
de ir além da prestação de cuidados secundãrios. 

Sabe~se, também, que, enquanto não se implanta a integração docente­
assistencial, o hospital tJ.niversitário deve desenvolver ações de saúde abran­
gentes, sem o que não estará servindo adequadamente ao ensino de gra· 
duação. No futuro, esses hospitais, à medida que se integrarem na Rede de 
Saúde~ poderão chegar a ser exclusivamente terciãrios, e até quaternários, o 
que, entrentanto, está longe da realidade atual. 

Obviamente, o problema é pleno de 9ificuldades, que não podem ser ex­
pressas no conteúdo de um documento sumãrio como este. Em agosto de 
1980, a ABEM reuniu-se em São Paulo para discuti-lo durante três dias, e as 
recomendações finais demonstram não só sua importância, como também, e 
principalmente, os percalços e conflitos ínerentes. 

A matéria Preocupou os órgãos governamentais e foi objeto de um acor­
do OPS/MS/MEC/MPAS, cujas recomendações levaram a SESU (MEC) a 
elaborar um programa de Integração Docente~Assistencial com o objetivo de 
estimular o desenvolvimento de projetos-nesse sentido. Esse documento, ana­
lisa em profundidade o assunto e propõe medidas práticas de apoio a projetos 
emergentes nas instituições de ensino superior brasileiras. 

Dada a importância do assunto e a situação de relacionamento do ensino 
com o sistema de saúde, que tende a agravar suas dificuldades e distorções, 
criando círculo vicioso- de conseqUências catastrófiCas, entende~se que, apesar 
dos obstáculos, a regionalização docente-assistencial pode e deve iniciar des­
de já, de forma gradativa, a sua implementação no maior número de faculda­
des de ciências- da saúde do Pafs. Somente a experimentação prãtica desse 
processo dará medida exata de suas reais dificuldades, assim como dos diver­
sos modelos regionais através dos quais deverã se implantar no país a inte­
gração docente~assistencial. 

Esse processo é fundamental e urgente para integrar o sistema formador 
com o sistema utilizador de mão de obra na área de saúde, condição "sine 
qua non" para melhorar o panorama de saúde e sem a qual qualquer modelo 
de modificação que for proposto carecerá de padrões mínimos de eficiência e 
coerência. 
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Em função do exposto acima, respeitadas as condições loco-regionais, o 
CFE aconselha aos institutos de ensino supeiíor""do país que, desenvolvendo 
sua própria criatividade, caminhem para atingir elevado grau de integração 
com os serviços de saúde c-omo proposta mais condizente com a realidade na­
cional, lembrando ainda que a integração ensino/serviços não se fai apenas 
na área da saúde mas em qualquer área do conhecimento. 

O CFE n:conhece as dificuldades para a plena realização desse desidera­
tum, mas admite que as modificações que se fazem necessárias às mudanças 
não conflitam com as disposições legais que regem o ensino das ciêridas da 
saúde no país. 

Em termos gerais o CFE acredita que a problemática da IDA comporta 
duas ordens de recomendações. 

I - PolítiCas: 
Um dos pré-requisitos para a integração docente-assistencial é a existên­

cia de serviços de saúde regionalizados e hierarquizados._ Em plano nacional 
já existe a deciSão política de racionalizar os serviços de saúde e instrumentos 
legais foram ou vêm sendo criados com esta finalidade. 

Por outro lado o MEC-SESU estimula programas de IDA, apelando 
para que as universidades ... "procurem situar-se no momento histórico que a 
sociedade brasileira atravessa para aceitar o desafio proposto". 

Entretanto, a decisão política de integrar ensino/serviços é também de 
ordem local, isto é, das Universidades e dos serviços estaduais e municipais de 
saúde. 

A integração docênciajserviços nada mais é do que a decorrência lógica 
da própria racionalização dos serviços de saúde porque o próprio processo 
racionalizador implica a formação de recursos humanos adequados à nova 
realidade. 

2-- Institucionais: 
O processo de integração deve ser realizado sem ferir a autonomia e a 

responsabilidade das entidades envolvidas, exigindo entretanto, uni tipo de 
administração participativa em todos os níveis onde nenhuma das instituições 
é predominante. 

Para que isto seja viabilizado há necessidade da criação de mecanismos 
inter-institucionais atravCS de convênio efou outros instrumentos legais que 
permitam o desempenho eficiente do sistema--operativo serviços/docência o 
que deverá envolver mudanças estâveis de ordem institucional para que o ór~ 
gão colegiado que venha a ser criado, responsável pela administração do Dís~ 
trito Docente-Assistencial tenha suficiente autonomia. -

As responsabilidades e lideranças permanecem, o que se espera é que a 
integração de ambos (órgãos formadores e utiliza dores dos recursos de saúde) 
resulte num produto terminal muito mais útil que a simples soma de ações de­
sordenadas como vem sendo feito até agora. _ 

A administração docente deve ser reformulada para atender -às exigên­
cias operacionais de um novo currículo a ser montado sobre a prática dos ser-
viços. 

~ indispensável promover a justa valorização do pessoal docente e de 
serviço comprometido com o atendimento primário. 

Em condusão: 
As inovações de ordem política e instítudonal propiciarão o desenvolvi­

mento de um sistema operativo serviços/docência sob à responsabilidade 
conjunta das entidades envolvidas, com todas as vantagens resultantes dessa 
associação. A comunidade deverá participar do programa IDA em todas as 
suas fases. 

O "produto final" dos profissionais formados em um sistema de saúde 
racionalizado serâ alcançado ao término do curso de graduação. Esse profis­
sional deverá ser capaz de atuar em níveis de atenção primária e secundária, 
exercendo todas as funções inerentes à complexidade de cada nível e assumir 
a responsabilidade social que decorre de sua própria formação, atuando criti­
camente nos processos de mudanças.- Frederico Simões Barbosa- Clemen­
tino Fraga Filho -José Aristodemo Pinotti. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência convoca sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada à 
apreciação dos Projetos de Lei da Câmara n9s 45, de i980, 65 e 84, de 1981, e 
do Projeto de Lei do Senado n• 122, de 1981. 

O-SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência comunica que, nos 
termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1981 (no Ll28f79, na Casa de origem), 
que introduz alterações na ConsOlidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, na parte referente à adminis­
tração e à eleição sindicais, por ter recebido parecer cOntrário~--quantâ- ao 
mérito, da comissão a que foi -distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -O Sr. Senador Dirceu Cardoso 
encaminhou à Mesa requerimentos de informações que serão examinados 
pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1982 

Estabelece rito preferencial para a tramltaçilo judicial dos pro­
cessos que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 As reclamações trabalhistas, propostas por empregados ou ser­

vidores públicos que contem mais de 60 anoS de idade terão o rito preferen­
cial estabelecido nesta lei, sempre que versarem matéria relativa às relações 
empregatícias. 

Art. 29 NOs processos mencionados no artigo }9, a primeira audiência 
será marcada para data nunca posterior a 30 dias contados do ajuizamento da 
inicial, compreendido nesse prazo o limite de tempo suficiente para a citação 
do réu e intimação das testemunhas. 

Parágrafo únicO. O interregno entre a primeira audiência e as subsequen­
tes, ·quando neCessárias, não serâ nunca superior a 10 dias, devendo as partes 
ser intimadas no próprio ato de designação da nova audiência. 

Art. 39 Encerrados a instrução e os debates, o julgador proferirá sen~ 
tença desde logo, ou no prazo improrrogável de 10 dias. 

Art. 4"?. Em caso de recurso, findos os prazos legais deferidos às partes e 
· preprarados os autos, o julgador terá o prazo de 48 horas para remeter os au­
tos à instância supei"iõt. 
· Art. 59 Na in:StânCía superior, terão Tribuilal o prazo de 30 dias, conta­
dos da data da entrada no protocolo, para decidir o recurso c publicar o acôr:­
dão respectivo. 

Parágrafo único. Prefere aos demais feitos em pauta o julgamento do re­
curso nos processos de que trata esta lei. 

Art. 6~" Dentro de 5 dias do trânsito em julgado da decisão, a Secretaria 
do Tribunal promoverá a baixa dps atl:tos ao Juízo de origem. 

Art. 79 As dispOsições destã Lei aplicar-se--ão desde logo aos processos 
pendentes. 

Art. 8~> Es~_a ~i efJ:tra~â. em vigor na data de SI.Ja publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente prOjeto-de lei jã fôra apresentado à consideração do Congresso 
pelo Senador Otto Lehmann, nos idos de 1978. 

Como os mÕÜvos que o inspii-aram permanecem atuais, se não agrava­
âõs, estamos submetendo-o novamente à apreciação de nossos ilustres Pares, 
pedindo- vênia para; inclusive, reproduzir os argumentos de justificação. 

São notórias, e todos nós larrientamos, as dificuldades com que lutam os 
órgãos rlo Poder Judiciárío p-ara cumprir a sua relevantlssima missão, difícul~ 
dades que mais se acentuam na lentidão a que

6

estão sujeitos o andamento e 
decisão final das cauSas ajuizadas. -

-- Se· é certo· que o problema tem sempre estado na mira dos três Poderes, 
realmente interessados em sua solução, também é exato que um imenso com­
plexo de fatores atua em sentido oposto, embaraçando a adoção de orien­
t-ação e Providências c-apazes de sanar o mal, que sensíveis prejuízos acarreta 
à coletividade. 

Todavia, há aspectos do assunto que podem ser obviados por meio de 
medidas específicas, q-Ue-estabeleçam regime de prioridade para o andamento 
dos feitos, em casos realmente especiais, por exemplo, quando haja o impera­
tivo do interesse social a considerar. 

Enquadram-se nessa hipótese, em rigorosa _PtectSao,as reclamações tra­
balhistas ou ações de qualquer natureza prôP.~~~jo<ezUPr-e~,~os da inicia­
tiva privada ou servidores públicos, que c~_de_ 60-~anos de id!'''e, 
versando matéria relacionada ou resultante dé=cpoi!ãf<i"DU rCiação de traba-
lho. ~;~,:~~--

Efetivamente, nessa altura da vida, prõ'rlttttrdo seU fiffi~ não poderá 
compreender o velho trabalhador que a justiça-o:_submete: a uma delonga de 
um, dois ou três aEi"os para ver decidida a sua inodesta-pretensão, quando sal­
ta aos olhos que o tempo da demora corre a favor dos empregadores, os 
quaiS; sempre em posição de grande vantagem, sob todos os aspectoS, muitas 
vezes se apeiam nessa mesma anomalia para forçar a aceitação de acordos le-
sivos aos legítimos direitos do autor. _ 

O projeto que ienho a- honra de submeter à itlta apreciaÇão do Senado, 
para a tramitação legal, objetíva precisarhente Sofucionar a questão enuncia-
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da, obedecendo a um imperativo do interesse socíill que nos cumpre conside­
rar e atender. 

Sala das Sessões. Jt --de marco de 1982. - Nelson Carneiro. 

( Ãs Comissões de Cunstituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidas as segUintes 

Em 31 de março de 1982 
Senhor Presidente; 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excel!!ncia que me ausentarei do 

País a partir de 11 a 30 de abril, a fim de, no desempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar, como ObservadQr_ Parlamentar, da Centé­
sima Trigésima Reunião do Conselho Interparlamentar, a realizar-se em La­
gos, Nigéria, no período de 13 a 17 de abril de 1982. 

Atendiosas saudações - Agenor Maria. 

Em 3 I de março de I 982 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunica_r a Vossa_ Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 12 a 30 de abril, a fim de, no desempenho de missão c_om que 
me distingUiu o Senado, partiCipar, como Observador parlamentar, da Centé­
síma Trigésima Reunião do Con_selho Ineterparlamentar, a realizar-se em Law 
gos, Nigéria, no período de 13 a 17 de abril de 1982. 

A tensiosas saudações - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - As comunicações lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 51, DE 1982 

Requeiro a V. EX• seja transcrito nOs Anais-do Senado o artigo-do Sena­
dor Jarbas Passarinho publicado na Folha de S. Pgu/o de 3! de março de 
1982. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1982. - _ /....uiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Almir l'into)- O requerimento que vem de ser 
lido será publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr, 19-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 52, DE 1982 

045/82-CPJM F Em 30 de marçó de 1982 
Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquêrito, cria­

da pela Resolução n9 52, de 1980, destinada a investigar o funcionamento do 
mercado financeiro do País, 'lenho, pelo presente, solicitar a Vossa Excelên­
cia, a prorrogação por mais 120 (cento e vinte) dias do prazo concedid-o a esta 
Comissão para apresentação do Relatório, que se eilcerra nO dia 8 de abril 
próximo do corrente ano. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela inlportância da ma­
têria, objeto de estudo, e que estã a exigir do Relator, Senador José Lins, um 
prazo mais dilatado para elaboração do Relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os protestos 
de estima e consideração. - Tancredo Neves, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o requerimento fica 
prorrogado o prazo solicitado. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Ofício no 96/82 Brasília, 31 de março de 1982. 
Ao Exm"' Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Nos termos do§ }O? do art. lO do Regímento Cotnuni, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Josias Leite e Darcílio Ayres, pelos 
dos Senhores Deputados Christiano Dias Lopes e Adhemar Ghisi, respectiva­
mente, na Comissão Mista incumbida do_ estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n~ 01/82, que '~altera a Lei nO? 5.919/73, para autorizar o Poder Executivo 

a transferir o controle acionário de Empresas Subsidiárias da Siderurgia Bra­
sileira, S/A-SIDERBRÁS, e dá outras providéocias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V_ Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração. - Deputado Hugo Mardini, p/Lider do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão feitas as substituições soli· 
citadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Luiz Fernando Freire--:- Josê Sarney- Aderbal Ju­
rema - Nilo Coelho - Teotônio Vilela- Jutahy Magalhães- Lo manto. 
Júnior -João Calmon- Amaral Peixoto ~Hugo Ramos- Roberto Sa­
turnino- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Lãzaro Barboza- Gastão 
Müller- Affonso Camargo- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Si­
mon. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO? 114, 
de 1981-Complementar (no 168/80-Complementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, alterando 
o Decreto· lei no 406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de Direito Tributário, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 
-..::.._ de Economia; e 
-.de Finanças. 

·(Dependendo da votação do Requerimento no 47/82, do Sena­
dor José fi-agelÍi, de ·adia.inento-da votação para reexame da Comis­
são de Finanças.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs._ Senadores que o _a_provam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
O Sr. DirCeu Cãfdoso- Sr. Presidente, requeiro verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Vai-se proceder à verificação so-
licitada. (Pausa.) 

SQiicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares para a votação, que 
serã nominal. (Pausa.) 

sa.) 

3. 

Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Humberto Lucena - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o Líder do PT? (Pau-

Ausente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

1• Chamada 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Bernardino Viana 
Franco Montoro 
Humberto Lucena 
Josê Lins 
Moacyr Dalia 
Nelson Carneiro 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dinarte Mariz 
Jutahy Magalhães 
Octávio -Cardoso 

ABSTEM·SE DE VOTAR OS SRS: 

Martins Filho 
Roberto Saturnino 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Votaram Sim 6 Senadores e Não 

Houve 2 abstenções. 
Votaram apenas li Srs. Senadores. Não há número. 
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De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por 10 mi­
nutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos Srs. Senadores, para 
proceder à segunda votação. 

O sr.- DirCeu CQTdoso - Sr. Presidente, solicito a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE - (Almir Pinto) - V. Ex• serâ atendido. 

(A sessão é suspensa às 16 horas e 18 minutos e reaberta às 16 ho­
ras e 24 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Estâ reaberta a sessão. 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem seUs lugã.rCs, para procedermos 

à nova verificação de votação. (Pausa.) 
Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Como vota o Líder ·do 
PMDB? -

O Sr. Humberto Lucena - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Cómo votao Sr. Líder do 
PP? (Pausa.) -

S. Ex• não está presente. 
Como vota o Sr. Líder do PTB? 

O Sr. Hugo Ramos - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. (Pausa.) 

2'~ Votação 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Bernardino Viana 
Dirceu Cardoso 
Franco Montoro 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 
Jorge Kalume 
José Lins 
Lâzaro Barboza 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 

VOTAM '"NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Dinarte Mariz 
Octávio Cardoso 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Helvldio N'Unes 
Martins Filho 
Roberto Saturnino 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Vamos tomar o resultado. 
Votaram Sim 10 Senadores e Não 3. 
Houve 3 abstenções. Total de votos: 16. Não houve quórum. A votação 

fica adiada. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro a V. Ex'" a cópia da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - V. Ex• serâ atendido na 
forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Em conseqüência da falta 
de número para deliberação, as matérias constantes dos itens 2 a 7 ficam com 
a votação adiada por falta de número. 

A matéria constante do item 8 fica com sua discussão sobrestada, em vir­
tude da falta de "quorum" para votação de requerimento de que depende. 

São os seguintes os itens cuja apfiidação é adiada: 

2 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, ria forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 

- de Finanças, faVorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 
Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a_I.065, de 1981, das Comissões: 
- de COnstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aêrea Brasil_eira, tendo 

PARECERES, sob nifs 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitUCiO-nalidade, juridicidade e, no 

mérito,- faVoiãVel, nos termos cl~ sll.bstit_tiiiVO_ q"u_e- apresenta; e - -
-_de Educqçdo e Cultura, favorável ao substitutivo. da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em_ primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mêfito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5 .480, de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa~ 
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição-e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

VotãçãÕ, em Primeiro turno; -dO PÍ-ojeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
rr• 6.718, de12 de novembro de 1979, ten<.lo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça;-
- de Legislação Social; 
--- de Serviço Público Civl1; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 309, de 
1979, do_Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade~ 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apreM 

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia,__ volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

São Paulo e o Brasil estão hoje estarrecidos diante dos acontecimentos 
que estão ocorrendo na casa de detenção de São Paulo: quatorze mortos e, 
logo em seguida, novo levante; e a previsão é de novas mortes naquela casa de 
detenção! 
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A televisão e a iinpreD.sa levaram ao País os quadros dantescos da violên-· 
cia com que foram assassinados homens entregues à guarda do Estado. 

O fato é suficientemente grave; mereceu hoje a atenção e o pronuncia­
mento das maiores autoridades do País, desde o Ministro da Justiça, autori­
dadesjudiciãrias, Secretário de Justiça do Estado. É importante, por isso, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que esse fato ligado à segurança, ligado à Polícia, 
ligado às atividades da Secretaria da Justiça do Estado e ao Ministério da Jus­
tiça do País, seja debatido, seja analisado neste plenário. 

~importante verificar as causas desse acontecimento. Um dos maiores 
especialistas da matéria, o Promotor Público João Benedito de Azevedo Mar­
ques, acaba de fazer uma análise desses acontecimentos, e sintetiza alguns fa­
tos da maior gravidade: o primeiro ê a superlotação da Casa de Detenção de 
São Paulo, onde cabem, normalmente, 2.500 presos e onde estão amontoados 
mais de 6200, numa promiscuidade que afronta a dignidade da pessoa huma­
na. Prímeko fato: a Casa de Detenção estã com uma lotação que é o triplo de 
sua lotação normal, e o Governador do Estado declara que não h_â recursos 
para a construção de novos estabelecimentos, para a ampliação de vagas e, 
principalmente, para a construção de penitenciárias agrícolas e de assistência 
judiciária aos presos daquela Casa, que pOdem ter a sua liberdade assegurada 
na forma da lei, desde que tenham o mínimo de assistência. 

Havia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vinte advogados prestando assis­
tência àqueles presos, nomeados pelo ex-Secretário de Justiça do Estado de 
São Paulo, professor de Direito Penal, mas o atual Governador acaba deres­
cindir o contrato desses advogados, porque não hâ verba. São Paulo_ não tem 
verba para pagar os advogados que dariam assistência judiciária, São Paulo 
não tem verba para aumentar o número de vagas e mantém, na Casa de De­
tenção, três vezes a lotação normal das possibilidades daquela Casa. 

Acrescenta o Professor José Benedito_ de Azevedo Marques, Promotor 
de Justiça e um dos maiores conhecedores da realidade penitenciária de São 
Paulo: '~Há ausência de laborterapia para a população carcerária; há baixos 
salârios para os funcionários da Penitenciária." 

Estão aí, Sr. Presidente, alguns dos aspectos que mostram a causa real 
desse problema que aflige aquela população e, hoje, deixa atônita a: popu­
lação brasileira, com a notícia da morte fria daqueles que estão se rebelando 
contra esse castigo desumano. 

O Professor Manuel Pedro Pimentel, ex~Secretârio da Justiça, Professor 
Catedrãtico de Direito Penal da Faculdade de Direito de São Paulo, declara 
em entrevista concedida hoje à Imprensa, que nos seus quatro anos à frente 
da Secretaria de Justiça, abriu 3.500 vagas nós ·pféSídios estaduais, elevando~ 
se assim o número de 5.000 para 8.500. Estabeleceu~se, também, um sistema 
de contratação de vinte advogados para procederem à revisão no prontuário 
dos presos e que, aproveitando os termos da Lei n96.416, de 1977, pleiteiam e 
obtêm a liberação de presos para que possárn, em liberdade, cumprir de outra 
forma a pena que lhes foi imposta. Durante o tempo do ex-Secretário da Jus­
tiça foram libertados, nessas condições, mil presos. 

Hoje, a situação se apresenta coin a gravidade que acabo de descrever. 
Não se abriu uma única vaga, foram dispensados os advogados que tra~ 

tavam da assistência judiciâria aos detentos e não se construiu nenhuma peni­
tenciária agrícola, casa de detenção, casa de liberdade vigiada ou prisão al­
bergue, que estão previstas, hoje, na legislação que reviu o Código Penal Bra­
sileiro. 

O Sr. Henrique Santil/o - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com prazer;·ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- Estou realmente surpreso com a declaração de 
V. Ex•, de que realmente não se construiu nos últimos anos, nenhuma peni­
tenciária Do Estado de São Paulo. Articulo essa questão com o discurso pro­
nunciado ainda nesta tarde, pelo eminente Líder Humberto Lucena, trazendo 
a esta mesma tribuna, uma denúncia séria, grave~ de que cerca de 1 bilhão e 
700 milhões de cruzeiros constituem, até o momento, nesses três anos, a verba 
de representação gasta pelo Governador daquele Estado. A meu ver, isto dâ 
os limites deste Governo qUe, lamentavelmente, não se circunscreve ao gran~ 
de Estado de São Paulo; isto não é privilégio -do Estado de São Paulo, porque 
nós estamos vendo que hâ dezoito anos tem havido neste País uma sucessão, 
que nós já consideramos extremamente grande, quase interminável, de atos 
que contribuem para a injustiça social neste País e para as mazelas patrocinaw 
das pelo Estado e pelo Governo autoritârio que o representa. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agradeço a contribuição de V. Ex• e 
quero dizer que, de certa forma, o seu aparte se antecipa a uma consideração 
que não posso deixar de fazer. 

A culpa maior pelos acontecimentos cabe, inquestionavelmente, ao Go· 
verno de São Paulo, ao Governador de São Paulo, que alega não ter verbas 
para tratar desse problema fundamental, humano, da segurança e, como 

lembra V. Ex•, o nobre Líder Humberto Lucena leu hoje, não um documento 
com algumas insinuações, mas a petição-TniCial de uma ação popular fundada 
em documentos fornecidos pelo Tribunal de Contas, pelos quais se verifica 
que a verba de representação do Governador é, este ano, superior a um bi­
lhão de cruzeiros, e que nos últimos anos esta verba foi de importância supe­
rior a esta quantia. No conjunto, mais de 2 bilhões de cruzeiros em verbas de 
representação, em festas, em homenagens, em medalhas, em flores, como está 
caracterizado na documentação aqui apresenta-da. Isto é bem o retrato do cri­
tério de prioridades e de valores que preside a administração daquele Estado. 

Ainda hoje, O Estado de S. Paulo, em editorial, denuncia o fato e lembra 
algumas aplicações de bilhões de cruzeiros, como no caso da PAULJPETRO, 
inventada pela vaidade do Govern-ador, que tem este ano, no seu orçamento, 
uma verba de 50 bilhões de cruzeiros para uma atividade que não é específica 
c não é da competência do Governo do Estado. ~ do Governo do Estado, 
sim, a solução dos problemas que interessam a sua população, como este da 
segurança, como este dos detentos na Casa de Detenção e demais estabeleci­
mentos carcerãrios de São Paulo. Não hâ recursos para este fim, mas há, 
como diz o editorial do O Estado de S~ Paulo, quase 70 bilhões para o s_onho 
-de urna pesquisa de petróleo que jâ é, nos termos da legislação brasileira, 
competência do Governo Federal. 

Jã pagamos à PETROBRÁS bilhões de cruzeiros para que ela realize 
pesquisas, estudos, dirija a nossa política de petróleo. Não se compreende 
que, em São Paulo, se invente uma pequena PETROBRÁS que estâ consu­
mindo, sem ser criada por lei, sem ter existência cõmo pessoa jurídica autôno­
ma, é apenas um consórcio entre duas entidades que jâ pertencem ao Estado, 
que deu origem a esse empreendimento chamado PAULIPETRO. 

Hoje, tivemos aqui a denúncia das verbas de representação, e o Brasil in~ 
teiro tem notícias de uma outra aplicação mais ·séria e mais grave do que esta: 
são os bilhões., bilhões de cruzeiros sim, aplicados na propaganda do Gover· 
nador e do seu candidato. Programas no horário nobre, de custo elevadíssimo 
na televisão, são preenchidos com filmes de propaganda do Governo. 

l! importante, por isso, que o Congresso Nacional, como fez, no início 
desta sessão, o nobre Senador Humberto Lucena, e como fez, na Câmara dos 
Deputados, o Líder do PMDB, advirta a Nação sobre a gravidade desse fato. 
Trata-se de um desvio da finalidade normal dessas verbas. Não se argumente 
que São Paulo tem muito, porque essa verba aplicada, como foi demonstrado 
no documento que acaba de ser lido, é muitas vezes maior dO que a verba des­
tinada aos investimentos na agricultura, na saúde e na educação. E agora, 
para esse fato que estarrece a Nação, o Governo de São Paulo declara- e é a 
palavra do seu Secretário de Justiça- que São Paulo não recebeu a verba fe­
deral e o O Estado de S. Paulo informa que uma dessas verbas, a maior, é de 
seiscentos milhões, que jâ teria sido aprovada, mas Que não foi liberada. Seis­
centos milhões uma verba, mas gastou-se mais de um bilhão em represen­
tação, em presentes, em medalhas, em hospedagens; e é o Tribunal de Contas 
que afirma. Tudo isso revela uma situação que deve ter um paradeiro. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte2 

O SR. FRANCO MONTORO- Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lins - Ouvi o debate de V. Ex•, pela televisão, com o ex-
Prefeito Reynaldo de Barros. 

O SR. FRANCO MONTORO - Atual Prefeito. 
O Sr. José Lins- Ainda estâ na Prefeitura. Muito bem! Mas, ouvi a opi~ 

nião de V. Ex• sobre a pesquisa de petróleo, feita pelo O Estado de S. Paulo. 
V. Ex' é contra, V. Ex• acha que o dinheiro deve ser aplicado em outras finali­
dades. é claro que a diversidade de programas de um Estado como São Paulo 
é imensa e o volume_ de recursos aplicados na pesquisa não é tão grande as­
sim. Eu acho, nobre Senador, que a pesquisa é fundamental. E a Bacia do Pa­
ranâ tem boas perspectivas. De modo que respeito muito a opiniãO de V. Ex•, 
mas trata-se de mera opinião. V. EX• é contrário ao -programa. Quanto à ver­
ba de representação, e não tenho nenhuma procuração para defender o Esta­
do de São Paulo, o Governador Paulo Maluf, mas observei bem que V. Ex• se 
referiu a 1 bilhão e 800 milhões em 3 anos; isso significa 50-milhões por mês, o 
que talvez, hoje, não chega a ser por ano 0,10% do orçamento de São Paulo. E 
como eu acho que a divulgação do trabalho do Governador - qualquer que 
seja ele, quem sabe até V. Ex• quando o for - é importante, porque o povo 
precisa conhecer o que é feito, acho que isso não é um escândalo. V. Ex• cita 
como um escândalo, mas, em face do orçamento de São Paulo, realmente é 
uma quantia relativamente pequena. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Respondo ao aparte de V. Ex• com os 
dados de São Paulo: a verba de representação subiu, nestes 3 anos, mais de 19 
vezes, e a verba de educação, de saúde, de agricultura, subiu apenas 5 ou 6 ve­
zes, aproximadamente o aumento do custo de vida, isto é, a correção mone­
tária. Esse dado é definitivo, não se argumente de forma absoluta. São dados 
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de São Paulo, vamos comparar São Paulo com São Paulo. Então, o maís im­
portante: ê três vezes mais importante a verba de representação do Governa­
dor do que a educação, a saúde e a segurança; na segurança, nós estamos ven­
do na parte da penitenciária que não sei criou uma vaga, peto contrário, foi di­
minuida a aplicação de recursos, porque foram d_espedidos e não foi feita a 
manutenção do contrato de vinte advogados, que davam assistência judu­
ciária. 

Quanto ao outro aspecto, em relação à PAULIPETRO, quero di<eJ a V. 
Ex• que o Pais tem uma organização. Por exemplo: política exterior cabe ao 
Ministério _das Relações Exteriores, ... 

O Sr. José Lins - V. Ex• sabe que cada Estado ... 

O SR. FRANCO MONTORO -· ... e nós pagamos verbas vultosfssi­
mas. Sabe V. ex• que este ano o Brasil pagará ao Governo Federal, quatro tri­
lhões de cruzeiros, para aplicar no quê? Relações Exteriores, PETROBRÁS; 
isto já é uma obra existente. Nós estamos fazendo um movimento pela desbu­
rocratização, e, agora, Dós temos a PETROBRÁS que ê uma empresa de um 
vulto extraordinário; vamos criar outra empresa no Estado de são Paulo para 
pesquisar petróleo, e gastar nisso, não é pequena verba não, a verba deste ano 
é de cinqüenta bilhões de cruzeiros; e qual o resultado'? .. Zero". Tudo isso sig­
nifica um Governo com uma responsabilidade muito reduzida, um Governo 
de aventura, e aventura com o dinheiro público. 

Os presentes dados- a tê alguém estranhou que se mandassem flores aos 
Senadores e Deputados, e eu vi, posteriormente, com o Senador Humberto 
Lucena, que isto consta dos dados do Tribunal de Contas. Nilo hâ mal ne­
nhum em se mandar flores. O que êl errado, o que é crime é mandar-se flores 
com dinheiro do povo, é tirar dinheiro do povo que tem necessidade e dar, 
com esse dinheiro, que não ê do seu bolso, mas dinheiro público, presentes 
que são uma magnificência. Essa é a significação daquilo que estamos assig.. 
tindo. 

O sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO- Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• deu, aí, o exemplo das relações exteriores. f: 
claro que em se tratando de relações exteriores só quem deve_fala_r em_nome 
do País é o Governo Federal. Mas, V. Ex• sabe que em quase todos os ramos 
a adminísti'ação federal se repete, como, por exemplo: o sistema de âguas, o 
de esgoto, a área de mineração - no ca:so a pesquisa de petróleo está relácio­
nada com a mineração, aliás a maior do mundo. Portanto, nobre Senador, eu 
não acho nada de estranho, pois que cada Estado tehha o seu departamento 
de mineração, o seu departamento de minas, às vezes até uma secretária de 
minas. Ora, rtós institucionalizamos uma sistemática de monopólio da União 
para a pesquisa do petróleo. O _que São Paulo fez foi ijiiebrar essa norma e, 
quem sabe, mais tarde, alguns dos Estados mais ricos poderão ajudar tam~ 
bém nesse campo. Sinceramente, não acho isso urrüt aberração. Quanto ao 
problema das floreS, imagirie V. Ex•: chega aqui uma- delegação do exteríor, o 
Governo Federal não pode receber nem dar pre~ente porque esse dinheiro é 
do povo. Ora, o presente é dado em nome do povo, nobre Senador, e V. Ex• 
certamente, se algum dia for governador, haverâ de fazer a mesma coisa, não 
tenha dúvidas. 

O SR. FRANCO MONTORO- Nilo. Hâ uma diferença. Esta verba de 
representação é verba vâlida. 

O Sr. José Lins - V. Ex• se referiu a flores. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta verba é válida. V. Ex• deu um 
exemplo perfeito. Vem um chefe de estado, ele deve ser recebido. 

O SR. FRANCO MONTORO- E esta matéria, como lembrou o Sena­
dor Humberto Lucena, é a petição inicial de uma ação popular. Ela vai ser 
julgada pela Justiça. De modo que não vamos, aqui, nos antecipar à decisão 
final que foi fundada em dados do Tribunal de Contas. E as. v_erbas de repre­
sentação multiplicadas poi rria-is de 19 vezes. enquanto as demaís verbas fi­
cam aumentadas apenas de 5, 6 ou 7 vezes, revela uma certa preocupação 
com a promoção pessoal e com a doação de presentes que já foi objeto de de­
núncia, aqui. 

O Senador Pãt.ilo Brossaid fez, certa veZ, uma série dC- revelações sobre 
negócios de Uma famosa operação, em _g_ue estava envolvido o Go'{_ernador, 
em que se falava em pessoas que gostam de dar presentes e fez uma série de 
acusações, de modo que isso se coloca num contexto que eu preferiria não me 
deter aqui, porque meu objetivo não -é este~ 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex•, só um minuto? 

O SR. FRANCO MONTORO - Meu objetivo é o de examinar o 
problema da penitenciária: mas, aceitando os apartes muito oportunos do Se­
nador Santillo e de V. Ex•, discutir esses aspectos, mostrar a quem cabe ares­
ponsabilidade e ressaltar a significação desse quadro e desse escândalo. Este é 
um escândalo._Seis mil e quinhentos presos numa casa de detenção que só 
comporta dois mil ou 9-pis mil e quinhentos e o Governo não tenha verbas 
para tratar desse problemas e tenha verbas_ para tod~ essa série de aplicações 
irregulares que foram aqui denunciadas,_ inclusive as verbas para a PAULI-
PETRO. . 

Quero dizer que, no exemplo de V. Ex• também, vou me fundamentar 
para esclarecê-lo melhor. 

Disse V. Ex• que em vários Estados há secretarias, há departamentos que 
cuidam dessa matéria. Exato. Não de petróleo, porque esse é exclusivavídade 
descoberta em São Paulo, mas outras atividades são exercidas por repar­
tições, por secretarias ou organ"ismOs Cria'dos por lei. Essa PAULIPETRO 
não foí ci"íada por qualquer lei, não tem personalidade juridica; é o consórcio 
de duas instituições que, dependendo do Governo, acabaram por criar este 
empreendimento. E a desaprovação é total; a própria PETROBRÁS - de­
pois de ser anunciada a descoberta de gás que iria resolver todos os proble­
mas -demonstrou que aquçle gás não tinha o caráter econômico; pelo con­
trário, era cOmercialmente inaproveitável, e, passaram-se os anos do Gover~ 
no, o Governador deve se licenciar dentro de 45 ou 60 dias, termina o seu 
período, e esse dinheiro todo_ aplicado foi rigorosamente infrutífero. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu queria tratar do problema dos 
presos em São Paulo, não apenas denunciando as graves irregularidades que 
acompanham a eclosão desse fato, mas lembrar a sugestão: há solução para 
isso. As soluções, algumas são evidentes, no que acaba de se dizer; é preciso 
destinar verbas para a segurança, para a assistência aos detentos, para peni­
tenciârias agrfcolas, para Outros esta6Cletimentos penais, de acordo -com a 
nova lei penal como a prisão-albergue. 

SãO Paulo deve ter recursos para isso, é um absurdo que São Paulo não 
encontre recursos para essa destinação. Essa é a primeira das providências 
qu~e ~eve ser tomada. M_as há mais: o problema assumiu tais proporções que a 
Comis$ã_o de Justiça e Paz reuniu-se, extraordinariamente, e o Cardeal Arce­
bispo de São pauto pediu, ontem, uma audiência ao Secretário de Segurança 
Pública, Octávio GOnzag~ Júnior, e pediu seu apoio para a críação de um 
conselho comunitário, integrado por representantes da comunidade - dos 
detentos e de seus familiares- com a finalidade de propor, acompanhar a 
execução de uma política carcerária humana, eficaz e inovadora, e que esteja, 
inclusive, de acordo com as novas· diretrizes do Código Penal Brasileiro, 

O Sr. José Lins - Correto. 

O SR. FRANCO MONTORO- Deve-se dar um almoço, um banque· 
te. um presente. 

--- aprovado por este Congresso, onde se tem como ponto fundamental a idéia 
de que pode haver pena sem prisão. Hã outras formas de fazer como os infra­
tores respondam por seus desvios, sem encarceramento. Mas para isso são ne­
cessários recursos, que não estão sendo aplicados. 

O Sr. José Lins - Em nome do povo. 

O SR. FRANCO MONTORO - E o Tribunal de Contas de Silo Paulo 
reconhece isso. Mas acontece que exatamente a denúncia é feita porque os 
presentes são dados sem essa justificativa ligada ao interesse público. ~ ape­
nas esta a diferença. Não se sabe mesmo para quem são os presentes. 

O Tribunal de Contas fala em armazenamento de presentes, que são 
comprados aos milhares e ficam armazenados sem a justifiCação. 

O motivo da denúncia do Deputado Wanderlei Macris, que aliás se fun­
dou no Tribunal de Contas, é exatamente a: 1nexiSten-cia de vínculo entre essa 
despesa e o interesse público. O exemplo que V. Ex• deu é válido. Não hã 
qualquer dúvida. As autoridades de outros países que venham devem ser re~ 
cebidas. Mas as outras aplicações, sem justificativa, CsSB.s é-que são criticadas. 

O Sr. José Lins - Certamente o Governo de São Paulo as justificará. 

Para não me estender mais nessas considerações, Sr. Presidente, eu peço 
que seja considerado parte integrante do meu pronunciamento a íntegra da 
nota oficial da CõrhisSão de Justiça e Paz, da Diocese de São Paulo, em que 
são analisados esses atos e que, finalmente, conclui com a sugestão que me 
parece básica para enfrentar o problema. 

A nota, alêm de pedir uma rigorosa investigação na Corregedoria dos 
Presídios, de todo o episódio, porque os fatos devem ser apurados, evidente­
mente, conclui: 

.. Fatos como estes não podem mais se repetir. Sugerem que se 
constitua com urgência- um conselho comunitário, inte&i'ado porre­
presentantes das comunidades, dos presos e seus familiars, e de ou­
tros setores que têm por obrigação encontrar caminhos para- o 
problema, com a finalidade de discutir, propor e acompailhar a exe· 
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cução de uma política carcerâria verdadeiramente eficaz, humana e 
inovadora. 

Para dar início a esta proposta, propõem com urgência um 
diâlogo destas entidades com o Conselho Superior da Magistratura 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. No Poder J udi­
ciârio, atuante e presente, estâ a esperança de um caminho de so­
lução, na medida em que respOnda às aspirações conscientes da co­
munidade." 

São estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as considerações que queria 
fazer a respeito desse gravíssimo problema. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• uma rapidíssima intervenção, 
antes que conclua o seu pronunciamento'? 

O SR: FRANCO MONTORO- Com prazer, ouçO o aparte de V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Senador Franco Montoro, ouvi aten­
tamente V. Ex•, sobretudo quandÕ abordava o problema da política peniten­
ciâria no Brasil. É preciso considerar que se o Governo, sobretudo o Governo 
da União, pretendesse resolver este problema, dar ao presidiário um trata­
mento mais humano, mais consentâneo com a atualidade em que vive o mun­
do, de hâ muito tempo o Governo poderia, efetivamente, ter partido para so­
luções apontadas por V. Ex• das penitenciárias agrfcolas abertas, moderni­
zando o sentido da pena, que deve ser encarada como a possibilidade de recu­
peração dos detentos. Sabe bem V. Ex•, como advogado competentíssimo e 
professor brilhante que o sistema carcerário brasileiro acaba por fabricar 
marginais na medida em que transforma homens que, às vezes, foram ter às 
grades por uma pequena falha, levados tantas e tantas vez.es pela misêria, pela 
fome, pelo desemprego e pelo desespero, acabam encontrando um ambiente 
no qual eles começam a descer todos os degraus dos valores humanos, até 
tornarem~se, efetivamente, irrecuperáveis. O sisterila penitenciário agrícola 
aberto, num país com as condições do Brasil, com um território continental, 
imenso, custaria aos cofres públicos dez vezes menos do que custam esses de­
pósitos de seres humanos que são as famigeradas casas de detenção, ou mes­
mo algumas penitenciárias fechadas existentes, sobretudo, no Estado de V. 
Ex• e em outros grandes Estados do País, onde cenas como aquelas aconteci­
das anteontem se tornam rotineiras, onâe a violência atinge seu apogeu, num 
verdadeiro desrespeito ao ser humano que, embora delinqüente, criminoso, 
estando sob a custódia do Estado, deve ter direito a proteção da lei e a um 
tratamento mais humano, mais jUSto e mais digno. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agradeço o aparte de V, Ex• e desejo 
concluir, lembrando a colaboração que o Congresso Nacional deu _à solução 
desse problema. 

ComO V. Ex• lembra, a lei penal brasileira foi modificada profundamen­
te a este respeito. Por iniciativa da própria comun-idade, os promotores públi­
cos de todo o Brasil fizeram representação a esta Casa, propondo modifi­
cação de capitulas in~eiros do Código Penal. Atendendo a esta representação, 
e na qualidade de Líder do então MDB, tive oportunidade de apresentar ao' 
Congresso o Projeto de Lei do Senado n'i' 67, de 1973, exatamente modifican­
do a legislação penal nesse sentido de novas fórmulas de combate ao crime, 
fundado no princípio da pena sem prisão, na forma porque ela vem sendo 
executada no Brasil, abrindo-se perspectiva para a prisão albergue, para a li­
berdade vigiada e para outras formas de penalidade. 

O Congresso debateu a matéria. O Executivo mandou, posteriormente, 
um projeto a esta Casa e um antigo Senador, dos que mais honraram o Legis­
lativo, Senador Accioly Filho, no seu parecer, aproveitaildo o projeto então 
apresentado, propôs um substitutivo que, afinal, foi aprovado e se transfor­
mou em lei. 

Cabe agora às autoridades administrativas dar cumprimento a essas nor­
mas que permitem um tratamento humano dos infratores. Á frente disso estâ 
o problema da penitenciãría agrícola, outras formas de prisão ou de pena em 
que aquele que for atingido pela lei penal esteja produzindo, trabalhando e 
rea~zando algo de útil, e assim recuperando-se. As atuais casas de detenção 
são verdadeiras escolas de criminalidade. 

h este o problema humano, sêrio e grave que, neste momento, deixa a 
Nação toda estarrecida pelo que estâ acontecendo, que tem suas causas aqui 
apontadas, e tambêm seus remédios, que aqui foram sugeridos. 

O Sr.--Roberto Saturnino- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -Ouço, com prazer, o nobre Senador 
Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino- ~difícil para mim interromper o discurso im­
portante que V. Ex• pronuncia hoje, nobre Senador, mas desejaria, antes de 
tudo, concordar com essa colocação final que V. Ex• faz. Quer dizer, não é 
por falta de dispositivo legal que esses problemas não se resolvem completa-

mente. ~uma questão de executivo, e de executivo estadual. Sem dúvida ne­
nhuma não se pode atribuir, no caso, responsabilidade ao Governo Federal. 
V. Ex• leu o final, o último parãgrafO da nota da Comissão de Justiça e Paz, 
onde se diz claramente que fatos como esses não se podem repetir. O fato foi 
gravíssimo, Senador Franco Montara. Mais grave, entretanto, é que ele jâ é 
urna repetição, porque há meses tivemos um acontecimento inteiramente se- -
melhante e tão dramâtico quanto o de São Paulo, no Rio de Janeiro. Tam~ 
bêm com uma selvageria, uma crueldade, uma matança inconcebível, uma ex­
plosão de ódio e de selvageria até hoje inexplicável. Levantaram-se as causas 
e as conclusões foram, mais ou menos, semelhantes a essa. Havia excesso de 
lotação nas penitenciárias·; ós servidores das penitenciárias eram mal pagos, 
não eram especializados. Enfim, detetaram-se as causas. Entretanto, nenhu­
ma medida foi tomada. Nenhuma! Nem no Rio nem em São Paulo. De modo 
que isso pode se repetir amanhã ou depois, tanto no Rio quanto em São Pau­
lo, em outra casa de detenção de qualquer de nossas grandes metrópoles. O 
que falta, realmente, é atenção, é prioridade. E um sentido de prioridade que 
o Executivo deve ter. Ao invés de gastar, como V. Ex• muito bem apontou, 
em empreendimentos que não têm nenhum sentido, nem econômico nem so­
cial, mas tão simplesmente de promoção. V Ex• citou o caso da PAULIPE­
TRO em São Paulo, e dessas despesas de representação. No Rio de Janeiro, 
poderíamoS citar tantas outras. Ãinda ontem, fiz aqui um pronunciamento, 
mostrando o absurdo do_custo do Metrô n-o Rio de Janeiro, que é 10 vezes o 
mais caro do mundo, uma coisa completamente fora de qualquer parâmetro. 
E o que é preciso? É preciso que os governos, nesse caso especifico, os gover­
nos estaduais, tenham sentido da prioridade, da importância que tem o 
problema penitenciário do Brasil, que é efetivamente grave. Acontecimentos 
como esse vão se repetir se as coisas não foi-em drasticamente mudadas nesse 
setor. 

O SR. FRANCO MONTORO -Agradeço o aparte e a colaborção de 
V. Ex• e dos demais Senadores. Esta intervenção mostra a atenção que o Se­
nado dâ a um problema dessa gravidade. Disse bem o Senador Roberto Sa­
turnino, é um problema de prioridade. Governar é escolher prioridades. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO - E a nossa esperança é que, com as 
eleições que se aproximam, homens eleitos pelo povo optem pelas prioridades 
que interessem ao povo, às maiorias. Penso que o fato a que estamos assistin­
do é conseqüência do fenômeno dos_ biônicos que governam nossos Estados, 
escolhidOs não pelo povo, mas por pe'quenos grupos, através de processos que 
foram estabelecidos, como jogo de cartas marcadas. Esta é a grande espe­
rança. 
- -Penso que esse proble-ma, ao lado de outros que aqui foram menciona­

dos, podem contribuir para dar às eleições que se aproximam a seriedade que 
ela deve ter. Ninguém enganará o povo brasileiro. Não é enchendo os espaços 
do rádio, da televisão, da imprensa e dos jornais, com matéria paga, e matéria 
paga com o dinheiro do povo, que se vai enganar o povo de nossa terra h por 
isto que a solução para o problema carcerário, lembrado pela Comissão Jus­
tiça e Paz, é também o problema de uma comissão da comunidade, significa a 
população. Os promotores, as famílias dos presos, os estudiosos, os professow 
res, os médicos, aqueles que se interessam pelo problema, têm que dar sua 
contribuição. É preciso deixar, de uma vez por toda de lado, a pretensão da 
infalibilidade e das soluções unipessoais. Aquilo que ouvimos a cada passo, 
desses governantes: "eu faço, eu decido, eu faço donativos, eu realizo". 

Vamos, no dia 15 de novembro, pôr termo a essa fase negra da História 
do -Brasil. h o povo brasileiro organizado que vai resolver os nossos proble­
mas. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que esse problema e a participação 
tão grande ·cama hoje houve, no debate dessa questão, mostram que se apro­
xima, com segurança, o dia em que nova luz vai surgir em nossa terra. Nós 
vamos, seguramente, substituir esse regime autoritário, centralizado e biôni­
co, por governos que, emanados do povo, possam efetivamente resolver os 
problemas do povo de nossa terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. FRANCO MON­
TO RO EM SEU DISCURSO: 

IGREJA PROPOE CRLAR UM CONSELHO 

O CardealwArcebispo de São Paulo, D. Paulo Evariste Arns, pediu, on­
tem, ao Secretário de Segurança Pública, qtãvio Gonzaga Júnior, apoio para 
a criação de um conselho comunitârio, integrado por representantes da co­
munidade, dos detentos e de seus familiares, com a finalidade de upropor e 
acompanhar a execução de uma política carcerária verdadeiramente eficaz, 
humana e inovadora". 
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De acordo com D. Paulo, esse conselho teria também objetivo de permi~ 
tir «<õ-Cõnstante contato com os presos e dar a eles uma válvula para que se 
exprimam e levem a-s suas reivindicações'\ além de fazer com que o poder 
público possa .. prevenir em vez de apenas, depois, remediar". 

A proposta do Cardeal Arns, feita pessoalmente ao Secretáriõ,- durante 
breve contato na Secretaria de Segurança, faz parte de uma nota oftcial divul­
gada, ontem à tarde, pela Comissão Justiça e Paz de_São Paulo, pela Comis­
são Arquidiocesana dos DireitoS Humanos e dos Marginalizados e pelo Cen­
tro Santo Dias da Silva dos Direitos Humanos. 

É este, na íntegra; o texto da nota oficial da Comissão Justiça e Paz, Co-­
missão Arqudiocesana d_os Direitos Humanos e dos Marginalizados e do 
Centro Santo Dias da Silva dos Direitos Humanos. 

·"As COmissões de Justiça e Pã.z, Pastoral dos DlreitOs Humanos e dos 
Marginalizados, Centro Santo Dias da Silva, que se dedicam aos Direitos 
Humanos e ligadas à Arquidiocese de São Paulo, ao tomarem conhecimento 
do último episódio de extrema violência que banhou_ em sangue a Casa de 
Dentenção de São Paulo, vêm a público tecer algumas ponderações sobre o 
ocorrido e propor encaminhamento que julgam necessário, convóCãndo a to­
dos para uma frontal campanha contra o fatalismo que considera o problema 
carcerário insolúvel e os motins inevitâveis: Propor uma· verdadeira 
operação-esperança, capaz de evitar, no futuro, a repetição desses dolorosos 
acontecimentos. 

É desolador constatar que motins, rebeliões e fugas de presos, seguidos 
de violenta repressão, mortes, ferimentos, vêm-se repetindo a intervalos cada 
vez menores. Não há muito, a Pastoral desta Arquidiocese, em nota pública 
(31-12-81), lamentava o ocorrido na Penitenciâria do Estado de São Paulo, 
no fim do ano. Alertava para as causas do evento e solicitava imediatas provi­
dências das autoridades. Nada se fez. Já, antes, Jacareí e Campinas registra­
vam dois sangrentos episódios. Depoís de São Paulo, à curta distância, Osas­
co e Diadema foram novamente palco de rebeliões em suas cadeias, seguidas 
de mortes. Isto sem contar fatos semelhantes ocorridos em presídios e cadeias 
de outras localidades. E, agora, é a Casa de Detenção de São Paulo que se 
transfOrma numa verdadeira praça de guerra." 

.. Não é vão questionarmos novamente as caUsas desses eventos que enlu­
tam a nossa sociedade. Constata-se uma verdadeira omissão críminosa a res­
peito do grave problema penitenciário. Não só o Estado lava as mão e não 
responde como deve às exigências da situação. Outros segmentos da socieda­
de civil se eximem, quando não fogem, a propostas de solução. Esse descaso 
leva a perpetuar os eternos problemas que tornaram falido o nosso sistema 
penitenciário: sUperpójmlação dos presidias, falta das mais elementares con­
dições de vida humana, negação habitual e frontal dos mais cornezinhos direi­
tos do preso, assistência judíciâria iriexisrente,- Poder Judiciârio sem con­
dições de distribuir justiça aos presos: 

.. Disso resulta, por parte dos detentos, um crescente sentimento de de-­
samparo e angústia,-seni qualquer esperança de vida nova. A disciplina carce­
rãría corrompeu-se. O detento se transformou em objeto de comércio e lucro. 
Até seus familiares sãu explorados. O encarcerado é profundamente violenta· 
do em seu direito à comunicabilidade, só lhe restando recorrer a meios extre­
mamente difíceís para se fazer ouvir. Parece imperar-uma guerra mais contra 
a pessoa do criminoso do que contra o crime. Gueffa que o-elimina Iúi.S-rtiã.s, 
e, agora, nos presídios, de maneira arbitrária e prepotente. E tudo sem qual­
quer controle do Poder Judiciário. Mesmo sentenciado, continua considera· 
do bandido." . 

.. Isso tudo se reflete no violento episódio de ontem (anteontem), que 
agora analisamos. Não nos cabe julgar as responsabilidades do poder repres­
sivo neSse evento nem "isentar os preSos. Mas vãrias dúvidas se levantam. Por 
que não se confiou ao- Poder Judiciãr.io, presente ao atO da rebelião, as rédeas 
da situaçãO? Por que o retardo da cOmunicação do número de mortos? Por 
que nos hospitais que deveriam receber os presos feridos, transportados pela 
polícia, chegou um grande número de cadâveres? Por que a retirada de cadâ~ 
veres foi suspensa sob a alegação da nec_essidade de perícia técnica? Isso não 
teria deixado a possibilidade do aumento do número de mortos por simples 
represãlia, em fase posterior à rebelião? Por que depoimentos contraditórios 
sobre o decorrer dos eventos por parte das autoridades e de outros presentes? 

"Além dessas dúvidas, resta a nítida impressão de que se tratou de uma 
manobra de guerra contra presos, desordenada, emocional, como se verificou 
no espancamento de um popular, que ocorreu diante_ das câmar;ls de televi­
são, e nos inúmeTos "tiroteios ã esmq. Diante desse quadro contristador, as en­
tidades signatárias clamam, novamente, por uma ação eficaz que ponha fim a 
esse mar de violência e arbitrariedade, além da rigorosa investigaÇão pera 
Corregedoria dos Presídios, de todo o episódio.' 

.. Fatos como este não podem mais se repetir. Sugerem que se constitua, 
com urgência, um conselho comunitário, integrado por representantes das 
comunidades, dos presos e seus familiares, e de outros setores que têm por 

obrigação encontrar caminhos para o problema, com a finalidade de discutir, 
propor e acompanhar a execução de uma política carcerária verdadeiramente 
eficaz, humana e inovadora. 

"Para dar início a esta proposta, propõem, com urgência, um diálogo 
destas entidades com o Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. No Poder Judiciário, atuante e prese~te, estã 
a esperança de um caminho de solução, na medida em que responda às aspi· 
rações consCientes da comunidade." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre -Seniláoi-Joi-ge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex• riâO- está pfesente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. (Pausa.) 
S. Ex• ilão está presente. 
Concecfo a palavra ao nobre Senador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ---8r~ Presidente e Srs. Seitidores: 

Na tarde de hoje, o Senado presenciou os discursos maiS candentes, nos 
quais se refletiram, não apenas o estadO de âhimo que existe na política brasi­
leira. senão também_ as ac~sações mais candentes aos homens públicos deste 
País. 

Tenho, reiteradas vezes, desta tribuna, declarado, Sr. Presidente, que en­
quanto os homens da Oposição estiverem a acusar de forma tão candente 
aqueles que estão no Governo, a trabalhar pelos interesses supremos do povo 
e, ao mesmo tempo, os que estão no Governo, a considerar que os homens da 
Oposição são ineficazes e incá.pazes de -aaministrar, tal como acontece no 
meu Estado do Rio de Janeiro, onde o único Estado que é administrado pela 
OpoSição, verificarrios que este Estado está em último lugar na pesquisa da 
opiriiãõ -pública como o mais ineficaz, o mais incapaz, o mais "incompetente e 
o mais corrupto. 

Vê-se assim, Sr. Presidente, que esse aspecto relevantíssimo da vida 
pública nacional prova apenas que, da palavra dos que estão na Oposição e 
da palavra dos que estão no Governo, o que se leva à consciência popular, o 
que se leva à consciência do povo é que os políticos não estão à altura de exer­
·cer as árduas tarefas que lhes são cometidas pelas leis e pela Constituição. 
Uns e outros, Sr. Presidente, são denegridos a todo instante neste plenãrio, na 
Câmara alta do Congresso Nacional. Todos os dias, na Câmara baixa, por 
igual modo, os políticos estão, candentemente, acusando uns aos outros, de 
forma tal que, levando-se às assembléias legislativas e às câmaras municipais, 
o povo terâ que compreender necessariamente que os políticos brasileiros não 
estão à altura das suas ârduas tarefas e da sua missão, que é, efetivamente, de 
gerir os negócios do Estado. 

Recolhi, Sr. Presidente, porque estaVa aqui, quando ouvi o discurso la­
mentável, se me permite S. Ex•, do ilustre Líder do PMDB contra o Go-verna­
dor do Estado de São Paulo, e mandei buscar, no meu arquivo, o discurso 
que proferi quando assumi a Presidência da Câmara no meu Estado. Vou ler 
apenas um~ página. Dizia eu: 

O SR. PRESIDENTE (Lendo) - Senhores Vereadores: 
Difícil, senão quase impossível, exteriorizar, traduzindo em 

palavras, a emoção com que, por vossa mercê, alcanço o mais alto 
posto da minha carreira polftica. Chegn à Presidência da Câmara do 
DiStrito Federal, conduzido por uma das mais expressivas votações 
de que dá notícia a agitada vida desta Instituição, e sem opositor. o 
que vale por um julgamento que recolho como a mais incisiva _prova 
de que me tenho orientado com acerto, digladiando em nossos em­
bates parlamentares com as armas da fidalguia e do cavalheirismo, 
colocando as divergências rió plano alto das idéias e tendo-em cada 
um dos meus ilustres pares, por vezes, momentâneos adversários 
cordiais, dos quais, cessado o fragor da contenda, de logo nos apro­
ximamos sem mágoas e sem rancores. Jamais, nestes 7 longos anos 
de convivênCia, permiti, quando em causa ou sustentando o glâdio 
da polêmica, por írlstalites sequer-; fossem quebradas as normas de 
irrepreensível ética parlamentar. Assim procedo por força do meu 
temperamento modera9or e pela compreensão que tenlio da prática 
~e~o_crâtiC?~- cujo p_alco m_ar~an~e é a tribuna dos parlamentos. So­
mos todos homens de partidos e para aqui viemos effipuilhando 
suas bandeiras e lendo na cartilha de seus princípios. A finalidade 
precípua de uma agremiação político-partidária ê o poder, não o 
poder pelo poder, senão corno base fundamental à consecução dos 
ideais que se consubstanciam nas suas normas programáticas. ~ a 
maneira, segUnâo penso, de realizar a felicidade do povo. 
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Sr. Presidente, disse eu, um pouco mais adiante: 

Os que estamos no pOder seremos responsáveis pelo que pro­
metemos desavisadamente, promessas que tiveram o -primário esco­
po de constituir uma inuralha inexpugnâvel às pretensões dos nos­
sos adversârios políticos; ós que na·ptanície polítiCáSe-·encóntram, 
por igual modo, à responsabilidade serão chamados por se situarem 
no terreno estéril das retalhaduras pessoais, via de regra levianas, fe­
rindo os que detêm o bastão do mando, na sua honra e na sua digni­
dade, sem outro objetivo senão o de_ enfraquecê-los perante a opi­
nião pública para, por tal foi--ma, dominarem o podei que-não obti­
veram no ca.mpo liso dos prélios eleitorais, qUando deviam elucidar 
perante o povo ·os-· erros políticos-administrativos executados por 
seus adversários, apresentando fónTiulas salvadoras que .os enobre­
cessem, constituindo, nesse passo, as balisas de um prestígio até en­
tão frustrado. 

Sr. Presidente, isso foi dito por mim nos idos de 1957, Não quero ler este _ 
discurso tão longo, porque lendo-o, ter-se-á a impressão -de que ele foi escrito 
hoje, para os acontecimentos que, infelizmente, estão realmente a denegrir a 
política brasileira. 

Sr. Presidente, o que vejo, no Senado da República, e posso imaginar o 
que acontece nas ass~mbléia~_le_gisJãtiVas e rias Cãmã.ras"ihu.nicipa1s, é esse en­
trechoque da paixão política a dominar de tal modo que rióS rriesmcis estamos 
construindo_ contra a Nação uma perspectiva futura, lamentãvel, senão para 
os contemporâneos, pelo menos para aqueles qUe se seguirão a nós nas ge­
rações futuras. 

Meu objetivo, Sr. Presidente, ao fazer o discurso de hoje, resulta do fato 
de que V. Ex•, a Mesa, não me concedeu a pãlavfa para uma explicação pes­
soal. Por isso, valho-me a oportunidade_ para lembrar ao Senado, que assu­
miu o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, umka das maiores fi­
guras que nós conhecemos das letras jurídicas do País, que é o_ ~minente Dr. 
Alfredo Buzaid. 

Digo isto, Sr. Presidente, porque, quando aqui se feriu a própria vo­
tação, a Oposição, Que respeito, resolveu fechar a questão contra o nome da­
quele ilustre e extraordinário homem público, esquecendo-se de que, quando 
aqui se: está a votar o nome_de algüérri para qUalquer função, em verdade, está 
a se analisar os seus méritos e _os seus- dem~ritos, pelos Quais votaremos SIM 
ou NÃO~ em verdade, constituindo~ por1ãnto, um tribunal, cOnstituindo, 
portanto, um julgart!_ento. _ _ 
Em se tratando de um tribunal e-em se tiatando d~ um julgamento, Sr. Presi­
dente, não- há questões políticaS a serem fechadas, porque de política não se 
trata. Trata-se, em verdade, de julgar um homem que vai assumir um posto 
tão relevante, um posto tão ·exttaordinãrió como o- de MiniStro do-s~-premo 
Tribunal Federal. 

Lembrei:..me, ao tomar ·nota de um trabalho de Piero Calamandrei -
uma das grandes figura·s- qUe nós cOnhecemos no campo do Direito Proces­
sual- e estou diante de um mestre no campo do processo, que é o nosso que­
rido Senador Nelson Carneiro - qtié: ele disse o seguinte, referíndo-se a um _ 
juiz: 

"Quando te encontro~em meu çaminho e me inclino diante de ti 
com reverência, há em minha saudação um dever, reconhecidamen­
te fraterno. Eu sei que de tudo que me é mais caro ê saber que tu és 
guarda e fiador; em ti saúdo a paz do meu lugar, minha honra e mi­
nha liberdade." 

Essa é a função, Sr. Presidente, de um grang.~juiz, de um homem, de um 
juriStã qUe CSCreveu;-prãtlcamente SOiinho, o Código de Processo Civil e que, 
apresentado ao Congresso Nacional, recebeu trezentas e poucas emendas na 
Câmara Federal e cerca de seiscentas no Senado da República, das quais par­
ticiparam; de forma proeminente, os nossos colegas Nelson Carneiro e o sau­
doso Accioly Filho. 

Essas emendas que foram apresentadas, muitas das quais admitidas e, 
afinal, sancionadas pelo Senhor Presídente da_República, motivaram, da par­
te do Sr. Alfredo Buzaid, então Ministro da Justiça, a oportunidade de refor­
mular parte do Código do Pro-cesso para não atingir a hoinogeneidade daque- -
la regra fundamental, que é o Processo Civil, aquele em que as partes, Sr. Pre­
Sidente, quando comparecem ·a juíio, aperia:S'-pretenderri obtei- 3. sua própria 
vitória. Mas, o interesse da Justiça é dar a vitória a qtiein efetivamente tem a 
razão: A vitória não é O interesse supremo das partes. o-irtteressern:aior é o da 
Soci_edade;:. 

Alfredo Buzaid, Sr. Presidente, tem_ um currículo extraordinãrio como 
talvez nenhum, com a devida venia dos demais que formam o Tribunal Supe­
rior de nosso País, a alta Corte de Justiça. Foi ele Diretor da maior Faculdade 

de Direito que ~xiS te O o Brasil, a Faculdade de São Paulo; foi parte integrao~ 
te, como Ministro da Justiça, na elaboração dos projetos do Código Civil, do 
Código Penal, do Código_Penal MilitJJr, do Código de Processo Penal, do Có­
di~o ~e Processo Penal Militar, da Lei de Organização -JUdiciaria Militar, do 
Código das Sociedades, do Código de Títulos de Crédito, Código de Nave­
gação Marítim-a, Código de Contravenções Penais, Código de Execuções Pe­
nais, Lei de Introdução ao Código Civil, etc. Tudo isto faz revelar, Sr. Presi­
dente, que efetivamente_ se trata de um dos m.a_iores ju-ris~as que este_ País já 
cOnheceu. 

E aqueles que_ lhe fizeram oposição, inclusive o eminentíssimo- Senador 
Paulo Brossard que, em brilhante discurso desta tribuna, revelou que a Cons­
tituição Federal, quando fala na ilibada reputação moral e notório saber, que 
vem de anta'!ho, já de há muito deveria ser reformulada, para permitir que 
apenas aqueles que fossem doutores em Direito pudessem chegar à Suprema 
Corte_ da Nação bra::iil~ira, para que não se reproduzisse o episódio de Floria~ 
rtti, quando colocou na Suprema Corte um mêdico, que foi Bélrata Ribeiro, 
aliãs, dos mais brilhantes porque acabou PrefeitO do Rio de Janeiro tendo lã, 
uma grande via com seu próprio nome; pois bem, Sr. Presidente, esse admirá­
vel jurista consegtüu reformular oCódigo de Processo, não apenas no sentido 
de emendá-lo, mas de fazer Um CÓdigo novo, obedecendo à orientaçãO de um 
dos.maioresjurista~ de todos os tempos, GiuSi:ppe Chiovenda, que foi obriga­
do a viver no país em que a liberdade fora cassada, dando as suas aulas aos 
seus alunos, e na possibilidade, às vezes, quase fugidia, de lhe dizer o cami­
nho da liberdade. EJe, que não pôde ausentar-se de seu país, como o _s~u discí­
pulo, Liebman, que veio para São Paulo e criou aqui, no Brasil, a maior esco~ 
la do Direito Processual Civil brasileiro, estando entre eles, entre os maiores, 
a figura do nosso Alfredo Buzaid, é com o maior prazer, Sr. Presidente, que 
eu venho _à tribuna_ para exaltar a figura deste grande mestre do Direito. 

Mas como a vida, Sr. Presidente, é sempre entre floreS, risos sorrisos_ e lã­
grimas, eu me permiro a oportunidade, também, de ressaltar, para mim, um 
fato doloroso .. quanto ta_mbérn ,aOs ·meus ih.istrescolegas do Rio de Janeiro 
q~e aqui ~~ão presentes, RobeTtO Saturnino e Nelson Carneir:o. h o passa­
mento, no Rio de Janeiro, de urila das maiores ffguras de sua vida pública, 
que foi Levy de Miranda Neves, Levy fã.lt_!ceu ontem no Rio de Janeiro aos se­
tenta e cincO áno"s de idade., Ele foi um dos arautos da autonomia do Distrito 
Fe~eral. Naquela ocasião, figuras eminentes como Heitor Beltrão, como o 
Senador, nosso colega e _úlbelíão, Mozaft Lagos, esse modesto companheiro, 
e ·outros que se armaram da mesma coragem para vencer a luta do Distrito 
Federal de então, -para torná-lo lima Unidade da Federação brasileira e que 
tomou_o nome de Estado.da Guanabara e infeliz.mente, da_ noite para o dia, 
apunhalado sem que se saiba como e por que, desapareceu do cenârio da Fe­
deração brasileira, ele foi um dos maiores companheiros, um dos maiores 
políticos do Rio de Janeiro. 

Era um homem incapaz de chegar à tribuna e fazer discursos, como de 
vez em quando ouço nesta Casã., a condenar a honra dos homens públicos, 
sem ter sobre suas mãos a prova provada das formulações que fazem desta 
fribuna contra a dignidade de outros homens públicos, apenas porque perten­
cem a outros partidos. 

Estimo, Sr. Presidente, que o Senado_ Federal modifique a sua posição 
para que essas questões mais graves sejam traZidas ao conhecimento do ple­
nário com armas positivas, com provas contundentes, da prova provada, 
para evitar que se jogue o labéu da desonra contra homens públicos que tanto 
fazem pela grandeza deste País. Não estou, aqui, para· defender o Sr. Paulo 
Maluf, nem tenho credenciais para isso. Sou seu amigo pessoal, não nego e 
proclamo, e hei de proclamar sempre, porque ele tem sido, em todos os conta­
tos comigo, um homem de irreprochável condu_t_a moral, um homem incapaz 
de faltar aos-SCuS própri-os corilpromissos, de maneira que quando vejo acu­
sações desta monta, não quero aqui rebater para fazer acusações de igual 
jaez, nãO quero aqui fãier acusações a_ quem quer que seja, porque entendo 
qUe a vida pública é de tal forma aberta, que o povo sabe compreender e vo­
tar nas horas decisivas. 

Quando vejo, aqtii, o ·senado ficar perplexa diante de preserltes de flores 
às Sras. da nossa s_ociedade, às Sras. dos _Senad.ores,_ alguns dos quais foram 
assim homenageados, como se isso fosse um crime que pudesse ser levado à 
tribuna do Senado_e <::onde.I:lat.ll-rn.ho_nt~m pú!>Iico_por isso. quero dizer a V. 
Ex•, Sr. Presidente, que se as condenações forem desse tipo, não há grandeza 
maior_ do que aquela que vem e_xecutando, no exercício do seu Governo, o Sr. 
Paulo Maluf. 

Infelizmente, Sr. Presídente_, no_ m~u Estado tal não ocorre. O ilustre Se­
nador Roberto Saturnino, ainda ontem aqui, desta tribuna, em discurso_ pon­
derado, equilibrado, como sempre o faz, com conheciniento de causa, fez" 
c~u~dentes critic~s -~ _posi9~0 do_G_o_verno_ em referência ao metropOlitano do 
Rio de Jane~ro, tal a fábula do_dinhei~O que]ã se vem gastando, dinheiro que, 
em verdade, _PCTtence mais ao Governo Federal; mas quando as inauguraçOes 
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são feitas~ esqUece-se do governo Federal, para louvar apenas o governo do 
Sr. Chagas Freitas, desse Governo, Sr. Presidente, de um Partido que não tem 
coragem de defendê-lo. E não tem coragem de defendê-lo, porque não hâ 
como defendê-lo. 

E se os homens que pertencem à ala do Governo, do qual jâ não faço 
parte, tivessem um pouco mais de coragem e de sapiência poUtica, haveriam _ 
de conduzir todos os seus debates, todos as acusações vasculhando o Gover­
no do Rio de Janeiro, para mostrar que o PMDB, se governa mal uma das 
Uriidades da Federação do Brasil, não tem condições para governar as de­
mais que se apresentam na próxima eleição" de 1982. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins, por cessão do Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. JOSt LINS (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ainda hã quem discuta se, em março de 1964, ocorreu uma revolução, 
ou seja, um movimento maduramente preparado para reformar as insti­
tuições nacionais, ou Se apenas houve um contra-golpe, em que as Forças Ar­
madas, atendendo aos reclamos da Igreja, de família brasileira e das demais 
instituições nacionais, punham fim a uma tentativa, que se armava hâ alguns 
anos, de golpe contra o regime consagrado pela Constituição de 1946. 

Contra-golpe ou revolução, a simples denominação não descaracterizao 
movimento, desencadeado contra as ameaças comuno-sindicalistas, contra a 
ação desenfreada das Ligas Camponesas do Nordeste, dos Grupos dos Onze 
no Sul do País, ou contra a anarquia alimentada oficialmente, no ensino, pelo 
próprio MEC, tudo sob a desculpa das pregações da uFrente Parlamentar 
Nacionalista'', que autorizava, finalmente, a própria diminuição do Congres­
so Nacional, prometendo as "reformas na marra". 

Passaram-se dezoito anos, mas a memória naciOnal não é tão infiel, para 
esquecer o que se preparava no País. Enquanto a SUPRA propugnava por 
uma reforma baseada na pura e simples expropriação, ocorria, a partir do se­
gundo semestre de 1963, um crescimento zero rlã produção agropecuária, pre­
judicados, principalmente, os produtos de exportação, como o café, num dos 
mais baixos desempenhos da nossa história. 

A intranqüilidade se propagava: nas cidades, a ameaça da reforma urba­
na; no meio rural, a desorganização do crédito, o abandono do cooperativis­
mo, o trabalhador privado de assistência, o proprietário sentindo-se ameaça­
do pelo próprio regime. Enquanto isso, estávamos com uma inflação de se­
tenta por cento (sem nenhuma causa externa), os furos orçamentários respon­
diam pelos déficits sucessivos na execução da Lei de Meios; e só havia casa 
própria para os privilegiados de alguns institutos. Exigia-se, então, uma ver­
dade tributãria,--e üina veidade econômica. Exigia-se uma verdade eleitoral, 
mas todas elas verdades resultantes, afinal de contas, da ação conjugada do 
Governo e do Congresso N acionai. 

Estávamos também à beira da anarquia institucional. O famoso CGT su­
bia as escadarias do Congresso, para exercer pressão direta contra Os parla­
mentares; como não colhessem êxito essaS ameaças, então o próprio Governo 
encorajou-se, na Praça Pública, enquanto se prenunciava a anarquia nas 
Forças Armadas, prejudicadas em sua disciplina, quando as exigências de um 
grupo de graduados _importavam na demissão do Ministro da Marinha. 

Tal a situação do País noS idos de março de 1964, quando ninguém tinha 
mais dúvida de que, algo de terrível ocorreria com as instituições, e eram im­
previsíveis, Sr. Presidente, os rumos que seriam tomados pelas forças de desa­
gregação nacional. 

Foi contra isso, atendendo a manifestações populares nas três principais 
cidades brasileiras que se deflagrou o movimento, iniciado em Minas Gerais; 
que se moveram, em boa hora, as Forças Armadas, buscando salvar as insti­
tuições da grave ameaça que lhes pesava, com a pregação inglória dos que, 
acolitados pelo poder, queriam destruir a própria -ordem pública. 

Sr. Presidente, é certo que as revoluções devem ser analisadas a partir de 
uma visão histórica, mais própria para revelar os seus fundamentos, as suas 
potencialidades e os seus objetivos. 

Na data de hoje, decorridos 18 anos da Revolução brasileira de 1964, te­
mos, diante de nós, impressas as realizações de um período, que bem demons­
tramo acerto daquele movimento cívico-militar. Iniciado com a esPontânea 
umarcha da família com Deus, pela liberdade .. , esse movimento desembocou 
afinal, na patriótica intervenção, pela democracia, realizada pelas nossas va~ 
lorosas Forças Armadas. 

Desnecessário, Sr. Presidente, rememorar, nesta ocasião, as razões que 
ditaram aquela ação revolucionária, tão vivas ainda, em nós, estão as me­
mórias daquele estado caótico em que a Nação mergulhava, por força de inte­
resses estranhos aos nossos sentimentos, por força de impulsos subalternos e 

até inconfessáveis. O qUe importa agora, é o re·conhecimento do quanto se fez 
nesses 18 anos, ao longo dos quais caminha o País, pelos caminhos do desen­
volvimento social, para o aperfeiçoamento político e pelo crescimento econô­
mico. ~ bem verdade que não avançamos tanto quanto desejávamos. Mas os 
ptôdromos dessa camínhãda, conti.ldo, iú eSião, a convencer-nos de que pal­
milhamos o-caminho certo. Aos detratores gratuitos das realizações dos go­
vernos revolucionáriOs, respondemos com as medidas postas em prâtica em 
todos os setores da nacionalidade, evidenciadas não apenas pela incontestável 
e expressiva estatística, mas pelos serviços que muitas dessas ações já prestam 
ao povo. 

Como negar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as conquistas brasileiras no 
âmbito do mercado internacional, onde o Brasil, hoje, desfruta de possibili­
dades comerciãis antes nunca suspeitadas? Como ignorar as fecundas ativida­
des no campo educacional. A despeito de tudo, passamos de 7 milhões de 
matriculas, em 1963, para 27 milhões, em 1981. Como esquecer que, partindo 
.de 1963, sem um programa habitacional, concedemos até hoje mais de três 
milhões de financiaffientós pa:ra- a casa própria? De que modo desconsiderar o 
aumento da produção alimentícia, que só no setor de grãos passou, nesse 
período, de 18 milhões para 35 milhões de toneladas? Como silenciar sobre o 
índice de oferta de empregos, que apesar das momentâneas dificuldades por 
que passamos, se elevou de uma população de 24 milhões para 48 milhões de 
trabalhadores ativos? De que maneira ignorar que a vida média do brasileiro 
se elevou de 55 anos para 63 anos. A q-Ue título desprezar a abrangência da 
Previdência Social que, de 15 milhões de assistidos, passou, nesse período, 
para mais de 100 milhões, abrangendo inclusive a ãrea rural? Por que meio 
contestar a notável ampliação da nossa malha viâria, quando, de 117 km de 
rodovias, passamos para mais de 206 mil km de eStradas para citar apenas as 
rodovias pavimentadas'? Como negar que esse quadro extraordinário de pro­
gresso também se afirma nos setores de energia, de âgua, de esgotos, de tele­
fones. de bens de consumo, em suma, de todas as atividades públicas do Pais. 

Quero Sr. Presidente, em nome da Liderança do PDS, neste momento, 
congratular-me com todos os brasileiros, pelos êxitos alcançados pela Revo­
lução de 1964, esperando que se lhe faça justiça hoje, como no julgamento 
histórico. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSh LINS- Hã razões para isso, Sr. Presidente, e citarei algu­
mas, depois que ouvir o nobre Senador Lomanto Júnior, da Bahia. 

O Sr. LomantoJúnior- Senador José Lins, associo-me às palavras de V. 
Ex•, no registro que faz comemorando mais um aniversário da Revolução de 
31 de Março. Evidentemente que este fato histórico ainda será analisado com 
a devida justiça, na hora em Que as paixões desaparecerem, na hora em que o 
julgamento da história- for feito com a maior serenidade c com a mais absolu­
ta isenção. Mas, ninguém pode negar que as Forças Armadas, atendendo à 
imperativos populares- o povo nas ruas encarecia uma providência no sen­
tido de sustar a ínsegurança·em que o País vivia-, as Forças Armadas são 
fiéis à sua tradição cíviCo democrãtica, pois para fazermos justiça, não hâ um 
s-entido militarista, um sentido de casta nas nossas Forças Armadas; ao con­
trârio,-se analisarmos a história e a sua participação-efetiva em quase todos os 
momentos, os mais altos da vida brasileira, vamos verificar o sentido civilista 
das nossas Forças Armadas, e a sua vocação democrática. E essa vocação foi 
evidenciada, Senador José Lins, ainda na Revolução de 64, na obstinação do 
Presidente Casteilo Branco, no cuidado que ele tinha para evitar-se as injus­
tiças naquele período tumultuado e conflagrado em que nós vivíamos, con­
cluindo o seu Governo legando à Nação uma Constituição democrática, 
como foi a Constituição de 67, eliminando todos os atos de arbítrio e retor­
nando o País aos caminhos democráticos. Ainda agora, sentimos tambêm a 
obstinação do Presidente Figueiredo, começando pelo Presidente Geisel, que 
eliminou o Ato Institucional n~ 5, restabelecendo a liberdade de Imprensa, 
cada vez mais ampla, sentimos, depois, a anistia concedida aos brasileiros e o 
retorno de todos que estavam banidos ou foragidos de sua terra, ao seio de 
suas familias, e muitos deles estão participando ativamente da vida política 
brasileira, com o restabelecimento das suas condições, dos seus direitos politi­
cos. Verificamos o restabelecimento das eleições diretas que Castello Branco, 
jâ em 67, havia consignando na Constituição daquele ano. Verificamos, Sena­
dor José Lins, que no campo político, as revoluções têm sido feitas. B o Go­
verno obstinado, desejoso de realizar suas eleições livres, restabelecendo o 
pluripartidarismo - repito - concedendo anistia, mostrando, no campo 
político, que aquele Movimento tinha realmente destinação democrática, que 
seu objetivo er~ exatamente fazer com que este País vivesse sob a égide da de­
mocracia. No campo econômico, o esforço que vimos fazendo é grande. Tive­
mos momentos áureos. mas a conjuntu-ra mundial tem realmente nos levado a 
alguns tropeços, mas os Governos revolucionários têm enfrentado os mo-
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mentos mais difíceis através de uma política que objetiva transformar esta 
Nação num País desenvolvido, num Pais economicamente estável. T~mbém 
no campo social, temos uma sbrie de conquistas que ninguém pode deixar de 
ver, porque os fatos são evidentes._ Sr. Senador José Lins, governei o Esta~o 
da Bahia de I963 a 1967, tive o período aóte e pós-revolução e pude verificar, 
no período de 1964 a 1967, como os problemas eram_ encarados com se_rieda­
de, como os recursos para os Estados e Municípios eram liberados no seu de­
vido tempo, vontade do Governo Federal de ir ao encontro das Unidad~s 4a 
Federação e a Bahia foi beneficiária daquele período. Se há um Estado que 
pode ser citado como exemplo de prosperidade e desenvolvimento, benefi~ 
ciârio do processo do Movimento Revolucionário de 1964, esse Estado é a 
Bahia. Se eu ficasse em silêncio, não estaria aqui realmente cometendo um 
ato de justiça, porque sou o testemunho vivo dos êxitos da Revolução naque­
le Estado. No campo- nacional, todos nós temos visto, todos nós temos qUe 
fazer justiça aos ciiico Presidentes revolucionários, cada um agindo de acordo 
com a orientação que achava mais conveniente, mas todos preocupados cõm 
a destinação histórica do País, todos preocupados com o seu desenvolvimen­
to, todos preocupados, Senador José Lins, em fazer deste País uma Nação de­
senvolvida, mas uma Nação que tem sem dúvida alguma, vocação libertária, 
que tem sem dúvida alguma, a liberdade como ponto primeiro e a democracia 
como o sistema político que convém aos seus interesses e aos interesses da sua 
população. 

O SR. JOSI:. LINS- S~nador Lomanto Júnior, aco1ho o aparte de V. 
Ex• como·u_ma luz na penumbra do meu discurso, V. Ex• o torna um cande­
labro, e V. Ex' tem razão. O trabalho que as Forçãs Armadas prestaram a 
este País nunca será por demais elogiado. t:. graças a ele que nós estamos aqui 
neste Parlamento, disCutindo as nossas mesmas dificuldades. Porque tudo 
funcioriou como naqueleS fatos- qtie aconteceram-e que foram contados por 
Stefait-Zweig em seu livro_ Momentos DeciSivos-da_ Humanidade, 

Hâ momentos. que mudam o destinO da história. E_ ele cita muito bçm o 
exemplo de Napoleão, quando se dirigia para combater os ingleses em Water­
loo naquele instante, acossado por outras forças que vinham do Norte, deci­
diu dividir o seu próprio exército. Ele tremeu antes disso, aquele era um mo­
mento decisivo, e ele decidiu e errou. As nossas Forças Armadas, não, feliz­
mente, decidiram e acertaram. 

Q_ma,is, nobre Senador Lomanto Júnior, sãQ acidentes. Hâ muito o que 
construir, muito o que corrigir, mas nós'temos urri instru11Jento-pãra construir 
e para corrigir tudo democraticamente, que é a nossa liberdade. 

Mas, Sr. Presidente, dizia que dava os parabéns ao povo-brasileiro e que 
há justificativa para -isso. -

Na realidade, a Revolução concedeu ao povo brasileiro: 

-Aos empregados o direito de receber a gratificação natalina par­
celada (Lei no 4.749, de 12-8-65). 

- Aos empregados o direito ao auxflio~desemprego, pois criou 
o fundo de auxilio ao d~sempregado (Lei no 4.923, de 23-!2-65). 

-Criou o FGTS, onde são feitos os depósitos referentes ao 
tempo de serviço dos empregados (Lei no 5.107, de 12-9-66). 

-Concedeu férias ao trabalhador avulso (Lei no 5.085, de 22-
8-66). 

-Determinou o salário mínimo para o menor (Lei n9 5.274, de 
24-4-67). 

- Amparou os empregados domésticos na Previdência Social 
(Lei no 5.859, de 11-12-72). 

-Deu direito ao empregã.do estudante coincidir as suas fêrias 
escolares com as férias do trabalho (Lei no 6.211, de 18-6-74). 

- Favoreceu aos maiores de 70 anos de idade e os inválidos 
que não exerçam atividades remuneradas, não au_fir_am rendimentos 
ou não tenham meios de prover o próprio sustento (Lei n9 6.179, de 
11-12-74). 

-Criou a aposentadoria para ó~empregado (Lei no 4.506/63). 
-Criou a aposentadoria com 100% para mulheres com 30 

anos de serviço (Lei no 5.440, de 23-5-68). 
- Estendeu o direito do salãrio-famflia aos filhos dos invãlidos ~ 

(Lei no 5.559, de 11-12-68). 
-Criou o seguro para acidente do trabalho (Lei no 5.316, de 

14-9-67). 
-Instituiu a contagem recíproca de tempo de serviço público 

federal e de atividade privada, para efeito de aposentadoria (Lei n9 
6.226, de 14-7-75). 

- Regulamentou situação do aposentado pela Previdência So­
cial que volta ao trabalho e a do segurado que se vincula a seu regi­
me, após completar 60 anos de idade (Lei no 6.243, de 24-9-75). 

-Dispôs sobre a concessão de terra ao t_ra,balhador da lavoura 
canavieira (Decreto no 57.020, de 11-10-65). 

-Instituiu o salário-educação (Decreto n9 4.440, de 27-10-64). 
-Instituiu o cadastro permanente das admissões e dispensas 

de empregados, estabeleceu medidas contra o desemprego e de assis­
tência aos desempregados (Decreto no 4.923, de 23-12-65). 

_~Criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Decreto 
no 5.107, de 13-9-66). 

- Instituiu o programa de bolsa de estudo para trabalhadores 
sindicalizados e seus dependentes (Lei no 57.870, de 25-2-66). 

-Constituiu o Fundo de _Assistência ao Desempregado (De­
creto no 58:155, de 5-4-66). 

-Instituiu o plano de assistênci3 aos trabalhadores desempre­
gados e estabeleceu nornÜ1s do seu custeio (Decreto n9 58.684, de 21-
6-66). 

-Aprovou o Regulamento do FGTS (Decreto no 59.820, de 
20-12-66). 

-Dispôs sobre o Programa Especial de bolsas de estudos para 
trabalhadores sindicalizados e seus dependentes (Decreto n9 60.186, 
de 8-2-67). 

- Constituiu grupo de trabalho interministerial para estudo e 
levantamento de recursos destinados à alfabetização_ (DeCretQ n9 
61.314, de 8-9-67). 

..,.. Aprovou o Regulamento do Fundo de Assistência e Previ­
dência ao Trabalhador Rural (Decreto no 61.554, de I?-10-67). 

- J\.pro~ou q Regulamento de Seguro d~ ~cidentes dQ T~_aba~ 
lho (Decreto n• 61.784, de 28-11-67). 

-Instituiu o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PRONAN) (Decreto no 72.034, de 30-3-73). 

- Estabeleceu normas complementares de aplicação dos recur­
sos do PIS e do PASEP (Decreto no 76.342, de 26-9-75). 

-Dispôs sobre apoio a programas de entidades sindicais (De­
creto no 76.404, de 8-10-75). 

-Criou o Sistema Nacional de Emprego (SINE) (Decreto no 
76.403, de 8-10-75). 

-Amparou os empregado~ em au~arquias perante o INPS 
~ ~ (Lei n• 5.410). 

-CrioU o abono de emergência para o empregado (Lei n9 
6.147, de 29-12-74). 

-DiSpôs sobre mão-de-obra ociosa e instituiu um sistema 
para administiâ-la (Decreto no 60.792, de I o-6-67). 

- DísCiPiinou a concessão e prestação de assistência jurídica 
do Trabalho ao trabalhador sindicalizado ou não (Lei no 5.584, de 
26-6-70). 

-CriOU a aposen(ãdoria para o empregador rural (Lei Com­
plementar no 11, de 25-9-71). 

-Crio-u-o PIS, determinando a participação do empregado no 
lucro~ da ~empresa (Lei Complementar no 7, de 1-9-70). 

- Expandiu a Consolidação das Leis da Previdência Social 
(CLPS) (Decreto no 46.237, de 16-6-69). 

- Regulamentou o Decreto-lei n9 1.422, de 23 de outubro de 
l975; que dispõe sobre o salário-educação (Decreto n9 76.923, de 26-
12-75). 

-Autorizou a prestação de assistência farmacêutica aos bene­
ficiários da Previdência Social (Decreto no 312, de 28-2-67). 

-Tornou bit" serviços de saúde mais acessíveis, de imediato, 
aos beneficiários da Previdência Social (Portaria n9 MPAS-39, de 5-
9-74). 

É uma amostra. 
Não há, Srs. Senadores, como citar tudo. 

.Sr. Presidente, um povo não poâe sofrer maior humilhação do que quan­
do lhe buscam negar os seus princípios, as suas tradições e os seus sentimen:.. 
tos mais caros. Um povo nunca é tão oprimido quanto nas horas dolorosas, 
em que buscam arrancar-lhe do coração e da mente as suas afeições e as suas 
crenças -mais sensívefs. 

Um povo, Sr. PrCsidente, nunca é tão negado em suas identidades e em 
suas tradições do que quando, nas caladas do silêncio de sua própria tranqüi­
lidade, sob a capa da defesa de sua liberdade e da justiça, infiltram-lhe, sorra­
tcirarilente, o veneno da dessldia e da lUta fratricida. 

Quando o huinilham assim, quando o oprimem dessa maneira, quando 
buscam traí-lo e desuni-lo, por mais pacífico, por mais pacífico que ele seja, 
por mais humano e bom, só não reagifâ se já o tiverem ferido até o âmago de 
suas fibras mais fóites. · · · 
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Isso não aconteceu conosco, Sr. Presidente, a revolução de 1964 é a pro­
va histórica desse fato e, hoje, ao volver os olhos àquela hora dificil da nossa 
História, pergunto-me se algum de nós, em sã consciência, teria coragem de 
negar que devemos à Revolução de 31 de março de 1964 o sagrado direito à li­
berdade que hoje desfrutamos; esta mesma liberdade que nos permite o diâlo­
go, para aprimorá-la e para criar uma ordem social mais justa e-mais huma­
na. 

Sr. Presidente, a Revolução de março de 1964 nãa se esgotou, ela flui 
ainda hoje, deixando em seu caminho os rastros de uma transformação que 
consolida as nossas esperanças no futuro. Ela flui, Sr. Presidente, desde o seu 
primeiro GOverno, o de insígne Marechal Castello Branco, através das ges­
tões do Presidente Costa e Silva, do Presidente Emílio Mêdici, do Presidente 
Ernesto Geisel; todos eles honraram, patrioticamente, os-iâeais do-povo bra­
sileiro. E, hoje, solidária com os sentimentos do povo ela guarda as nossas as­
piraçõeS- democráticas, e se aspraia, e toma corpo no Governo do Presidente 
João Figueiredo, que, em palavras arrancadas do coração, traduz e atualiza o 
pensamento revolucionârio, atravês desses dezoito anos. 

Leio, Sr. Presídente, as palavras do Presidente João Figueiredo: 

Não me afastei dos propósitos e dos compromissos com que 
assumi a PresidênCia da República. Na ordem politica, mantive e in­
crementei o processo de abertura. Providenciei a concessão de anis­
tia aos condenados ou processados por delitos políticos e eleitorais. 
Levantei inelegibilidades, possibilitando a disputa de cargos eletivos 
por inúmeros cidadãos que se achavam impedidos de participar, por 
essa forma, na luta política, Garanti os direitos cívicos e assegurei o 
respeito das franquias constitucionais e legais. Estendi a mão aos 
adversários, pedindo-lhes cooperação para solucionar os problemas 
nacionais. Suportei com serenidade a injustiça dos juízos temerários 
e as agressões dos preconceitos e malquerenças. Tenho assistido em 
silêncio ao espetáculo da propositada deformação da realidade, ma­
quinada para expor-me ao desapreço dos desinformados. 

Nada disso me afasta, porém, do caminho que me tracei. 

Aí estão, Sr. Presidente, as palavras do Presidente. E assim, como ele, re­
presenta e atualiza o pensamento da Revolução, pode Sua Excelência repre­
sentar todos os seus líderes, todo o povo brasileiro, para receber, hoje, a ho­
menagem do PDS, a homenagem do seu partido, a homenagem da Liderança 
do Governo. 

Muito obrigado, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palvra ao 
nobre Senador Henrique Santillo, por cessão do Sr. Senador Franco Monto­
ro. 

O SR. HENRIQUE SAl'ITILLO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falarei rapidamente, porque pretendo, Sr. Presidente, solicitar a V. Ex• a 
gentileza de fazer constar nos Anais da Casa uma_ análise de algumas laudas 
que tencionaria fazer, na tarde de hoje. a respeito do que ocorre no Brasil, 
sobre os acontecimentos nacionais. 

Hoje, o povo brasileiro, ao meu ver, com a alma muito triste, vê passar e 
não comemora mais um aniversário do Golpe de 1964. 

~compreensível que a alma brasileira esteja triste; hâ uma evidência bas­
tante grande do fracasso do regime e do Governo que o representa. 

Mas, eu leria, Sr. Presidente, apenas pouco mais que uma lauda do final 
do meu pronunciamento para abordar rapidamente o que a meu ver deve ser 
o papel da Oposição. 

De acordo com os desígnios do regime, aos partidos de oposiçãO deveria 
caber o papel de coonestar a pseudodemocracia, conciliando com as suas ma­
nobras. A oposição que o governo deseja deveria coritemporizar com os seus­
desmandos e ser passiva diante da situação de injustiça reinante, tornando-se 
a maior cúmplice de um Estado de arbítrio que quer vendCr ao resto do mun­
do uma imagem de democracia. 

A esta espécie de jogo, do qual os últimos lances foram os recentes paco­
tes eleitorais, o PMDB e o PP responderam com a incorporação, responde­
ram com o fortalecimento da frente democrática, que será o principal instru­
mento para a derrota governamental no próximo mês de novembro. 

Coloco-me no PMDB, entre aqueles que têm consciência de que erros e 
equívocos foram ou poderão ser cometidos pela Oposição, mas também entre 
aqueles que consideram a necessídade do estabelecimento de uma frente de­
mocrática, mesmo com erros e equívocos, para enfrentar o regime.-

A perspectiva do PMDB, a partir de então, mudará de qualidade. A par­
tir de novembro, com a eleição de governadores em vârios estados da Fede­
ração, o PMDB terá a oportunidade de aprofundar, na prática, os seus com­
promissos com o povo brasileiro e o seu ideário. 

Aos setores populares do PMDB cabe neste momento, portanto, fazer 
avançar a discussão das plataformas político-administrativas dos futuros go­
vernadores oposicionistas. Como tivemos a oportunidade de salientar no Se­
minário "Esperança e Mundança" que o PMDB realizou no último final de 
semana em Porto Alegre, "não importa que, presentemente, em decorrência 
mesmo das medidas excepcionais impostas pelo regime autoritário atrávés do 
tempo, os governadores estejam impedidos, por falta de meios materiais ou 
legais, de levar a termo as transformações sociais que o País está a exigir. OS 
instrumentos de oressão que nasçam de urna permanente mobilização popu­
lar serão suficientes e eficazes para Irquidar com o que resta da excepcíonaii­
dade e levar o poder central a encaminhar efetivamente essas necessárias 
transformações sociais". 

Em nos·so entendimento, o governador oposicionista deverá, em primei­
ro lugar, comprometer-se solenemente a realizar uma administração de cará­
ter popular, que coloque os instrumentos estatais a serviço da permanente 
mobilização do povo, para a discussão democrática de seus problemas, em 
busca de soluções. Em consonância com este compromisso, o futuro governa­
dor de oposição não deverá, nunca em hipótese alguma, utilizar o aparelho de 
repressão contra as manifestações reinvindicatórias dos trabalhadores, ao 
contráriO, as polícias estaduais deverão resguardar o direito dos movimentos 
populares de realizar aquelas manifestações, pacificamente. Entendemos 
também que os recursos financeiros do Estado, além dos incentivos fiscais, 
deverão ficar à disposição dos trabalhadores na hipótese de os mesmos virem 
a querer adquirir as empresas em processo falimentar, ou do próprio Estado, 
como ocorreu recentemente no caso da MAFERSA, em Minas Gerais. 

Evidentemente, o futuro governador oposicionista deverã estar compro­
metido com a promoção não da grande, mas da pequena e da média empre­
sas, não do latifúndio improdutivo, ou da grande empresa rural, mas das pe­
quenas e médias propriedades rurais. Deverá estar comprometido com a apli­
cação efetiva do Estatuto da Terra, primeiro passo para a reforma agrãria. 

Enfim, deverá esforçar-se, juntamente com o movimento popular mobi­
lizado, para cumprir e aplicar os demais pontos programâticos do PMDB, 
transformando os governos estaduais em instrumentos para abreviar o fim do 
regime autoritário. 

A perspectiva das oposições, particularmente do PMDB, a partir de no­
vembro, repetimos, deverá ser outra. Nenhum casufsmo, nenhum passe de 
mágica concebido pelo governo poderá impedir a sua vitória eleitoral. E as­
sim estará mais próximo o_fim do regime que foi, a meu ver, a infelicidade da 
nação, porque fracassou e o coroamento da redemocratização do país que se­
rá a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, 
nunca sob ã. -batUta dO-regime autoritário que poderá, a qualquer momento, 
manipulá-la. 

Er2: o que tinJla a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
HENRIQUE SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
O regime militar Comemora hoje dezoito anos de existência. Por dezoito 

anos o arbítrio dominou a condução de nossos destinos. Aqueles que toma­
ram o poder em 1964, através de um golpe militar, propondo transformar o 
Brasil numa potência rica e independente, mostram hoje outra realidade. 
Nosso país é hoje o maior devedor do Terceiro Mundo, presa fácil ao apetite 
ínsaciável dos maiores bancos internacionais. Nossa economia vai à bancar­
rota se não puder contar com os ufavores" das grandes corporações financei­
ras do imperialismo e de suas irmãs gêmeas, as multinacionais. Como devem 
se sentir hoje os militares, que em 1964 bradaram suas nobres intenções ao 
garantir o golpe, diante da responsabilidade que lhes cabe como guardiães da 
pátria, na conivência da entrega progressiva e sistemática do país aos interes-
ses imperialistas? ~ 

Em vez de reformas sociais, o regime impôs duros sacrifícios à sociedade. 
A política econômica aplicada neste período, apesar de contrastante no que 
diz respeito aOs meios, baseou-se sempre na exploração do povo, servindo aos 
interesses de uma minori8. ricã e poderosa. A renda foi deliberadamente con­
centradora em favor dos mais ricos, em detrimento dos mais pobres. O pro­
cesso ínflacionârio agravou-se, chegando a proporções inéditas e sendo utiliM 
zado, sempre, como instrumento para promover não só a concentração da 
renda,- mas também a centração do poder. A política salarial, mesmo depois 
da introdução dos reajustes semestrais, impôs perdas ao trabalhador que vê 
seu salârio insuficiente para a sobrevivência, possibilitando uma acumulação 
desenfreada nos setores privilegiados pelo Governo. -

Para tanto, o governo teve que usar a força para conter os descontentes e 
calar os oposítores. Passamos por um período de obscurantismo bem ao gosM 
to da extrema direita do regime. Fomos a capital mundial da tortura, dare­
pressão e da censura. A garganta dos inconformados foi entupida com as ar-
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mas das organizações paramilitares e o exílio e a guerrilha urbana deixados 
como únicas alternativas àqueles que não concordavam com os disparates e a 
selvageria reinantes. Nossa juventude foi impedida de formar uma consciên~ 
cia crítica pela mãquina que controlou as Universidades, alienou os talentos 
potenciais e impediu o debate sobre as grandes questões nacionais. Imprimin­
do a passividade no cidadão, semeando a descrença nas massas, o regime vai 
conseguindo completar dezoito anos. 

E mesmo agora, quando muda sua estratégia no sentido liberalizante da 
"'política de abertura", permanece intocada toda a estrutura econômica c so­
cial. Dosando as concessões sob o aspecto político, em um movimento de 
avanços tímidos e recuos perigosos, o governo trabalha para que nada se alte­
re no quadro de injustiça estruWral reinante. 

As conseqüências nefastas de tanto poder discricionário concentrado em 
tão poucas mãos podem ser facilmente avaliadas pela análise dos principais 
indicadores sócio-econômicos do país. 

O Censo realizado em 1970, em pleno auge da expansão econômica, jâ 
deixava transparecer que, sob todos os pontos de vista, o brasileiro de classe 
média ou baixa, havia sido prejudicado. O governo militar privilegiou cnor~ 
mcmcntc os mais ricos, que durante a década dobraram, em termos reais, 
seus rendimentos. Na verdade, a mâ distribuição dos beneficios do desenvol~ 
vimento foi patente no período. 

Masjâ no Censo de 1980, toda a metod(llogia de eâlculo e levantamento 
de dados foi reformulada pelo IBGE: :AíríéYilàpílídade do surgimento de 
índices assustadores foi resolvida com __ a_~·_modernização estatística". Mas 
nem as retificações e manipulações intr~dtiifiãS cõn~tguiram evitar que fosse 
registrado que o número de analfabetos ~m nosso pafs aumentou de 18,1 mi­
lhões. em 1970, para 19,3 milhões, em 1980. Que 49,6% das crianças na faixa 
etária de 7 a 9 anos não sabem ler e escrever. Que a taxa de mortalidade infan­
til ainda é de 96 para cada mil crianças nascidas vivas, até completar um ano 
de idade, quando nos países desenvolvid_os_esta mesma taxa é próxima de 10. 
Que o índice de desnutrição no Brasil é suPCri:or à média da América Latina e 
próximo àquele registrado nos países afriCanos. 

Segundo as informações do censo, entre a população economicamente 
ativa urbana, os 50% mais pobres diminuírani"S. sua participação na renda de 
16% em 1970, para 13,1% em 1980. Por outro lado, os 5% mais ricos aumenta­
ram a sua participação de 30,3% em 1970, para 34,7% em 1980. Entre a popu­
lação economicamente ativa rural, os 50% mais pObres diminuíram sua -partr­
cipação na renda, de 22,4% em 1970, para 14,9% em 1980, enquanto os 5% 
mais ricos a tiveram aumentada de 23,7% para 44,2% durante a década. (Mais 
gritante é o dado deste mesmo censo, segundo o qual na ârea rural o 1% dos 
mais ricos aumentaram sua renda neste período, de pouco mais de 13% para 
quase 1/3). 

O poder aquisitivo do salârio mínimo, hoje, não ultrapassa 50% de seu 
valor anterior a 1964. 

De acordo com dados da RAIS - Relação Anual de Informações So­
ciais, de 1980 - o salário médio do brasileiro caiu, em relação à inflação, em 
10,53% no ano de 1980, em relação ao valor real de 1979. Ainda de acordo 
com este mesmo Relatório, o salário mfnimo -médio do país desvalorizou-se 
em 6,3%, se comparado com a inflação do período. 

Pesquisa realizada pelo ENDEF (Estudo de Despesa Familiar), da Fun­
dação IBGE, em todo o Pais, comprova que somente 46,6% das crianças me­
nores de 7 anos apresentam estado nutricional normal. O primeiro grau de 
desnutrição atinge 37,6% das crianças, ou seja, 8,4 milhões; o segundo grau a 
13,2% ou 3 milhões; c o terceiro grau a 2,6%, significando 600 mil crianças. 

Estudos recentes demonstram que as crianças desnutridas em 2~ e 39 
graus podem sofrer lesões cerebrais irreversíveis que afétain o seu quociente 
de inteligência e seu comportamento. Outro estudo da OrganiZação Pan­
americana de Saúde avalia que a desnutrição é responsâvel por 63% das mor­
tes entre as crianças de até um ano de idade. Pelo menos 200 mil crianças me­
nores de 5 anos morrem de fome anualmente e 25% da mortalidade geral do 
país são de crianças, em conseqüência do estado de fome. 

Os números do desemprego, mantidos sob sigilo nas estatísticas globais 
oficiais, ainda são desconhecidos. Técnicos de renome estimam, porém, que o 
Brasil deve ter hoje algo em torno de cinco milhões de pessoas desemprega­
das, ou seja, uma taxa de desemprego em torno de lO% da população econo­
micamente ativa. Calcula-se, por outro lado, que o número de subemprega~ 
dos seja de mais de 10 milhões. Jâ o censo de 1980 demonstrou que dos45 mi­
lhões das pessoas economicamente ativas, cerca de 32 milhões percebiam me­
nos de 2 salários mfnimos. 

E agora querem cobrar do povo jâ ex paliado o preço da recessão. Ten­
tam enganâ-lo mais uma vez. Dizem que a recessão é a única forma de resol~ 
ver os problemas de balanço de pagamentos e estrangulamento externo. 

Nos seus dois anos de vigênCia, esta política já gerou mil~ões de desem­
pregados. Provocou a falência dos pequenos e médios produtores em todos os 
setores da economia. Arruinou a pequena e média empresas. Frustrou os mi­
lhões de jovens que chegam ao mercado de trabalho a cada ano e não conse­
guem um emprego que lhes permita a sobrevivência. Deteriorou a estrutura 
social com um aumento brutal da violência e vem desagregando os lares dos 
trabalhadores brasileiros. 

A política da recessão não resolverá. nenhum dos problemas deste pais. 
Outros problemas, com certeza, advirão. A bomba da recessão foi detonada 
sobre o Brasil apenas para agradar aos seus grandes credores internacionais e 
ao fiador dos países pobres junto aos ricos- o Fundo Monetârio Internado-

- nal (FMI). Esta era a única maneira, se não a mais fâcil e cômoda para os go~ 
vernantes, de fazer com que o fluxo de empréstimos em dólares continue exis­
tindo e a estrutura de poder não se desmorone. Assim, empurrando com a 
barriga, adiando o enterro do defunto e o fim de seu poderio, o governo ape­
nas prolonga por algum tempo mais, o sofrimento do povo brasileiro. 

O aumento dos juros internos e a liberdade de mercado que a atual poH­
tica de recessão propicia, também, remessas de lucros maiores e retorno 
maior do capital investido pelas matrizes das empresas multinacionais. O 
acesso privilegiado das empresas estrangeiras ao mercado financeiro interna­
cional a'l!menta seu poder de barganha nas negociações com o governo sobre 
a participação em cada setor da economia brasileira. A participação de ban­
cos estrangeiros no sistema financeirO nacional, a participação nos projetos 
tipo Carajás, a exportação para o Brasil de bens de capital, são todas nego­
ciações que a recessão pode tornar mais fâcil para as empresas multinacio­
nais. 

A vulnerabilidade financeira externa do país foi levada a tal ponto, que, 
necessitando de dólares para manter~se no poder, o governo, sob o eufemis-­
mo de balanço de pagamentos, realiza os empréstimos externos- quer atra­
vés das instituições oficiais, quer pelas empresas privadas - com importação 
de bens de capital que poderiam ser produzidas no Brasil, ao mesmo tempo 
que as indústrias apresentam 70% de sua capacidade de produção instalada 
ociosos. E o país vê-se obrigado a pagar os maiores spreads (taxas de risco) do 
mundo, bem maiores, por exemplo, do que a Polônia, o México ou a Tur­
quia. 

:E: interessante--observar os resultados do setor financeiro, decorrentes da 
mesma política econômica do governo. Ao liberar as taxas de juros internas, 
no bojo da política de recessão, as autoridades econômicas permitiram que os 
bancos registrassem, em 1981, um dos mais brilhantes exercícios de sua his­
tória. 

Levantamento feito pela Gazeta Mercantil comprovou que dentre 71 (se­
tenta e um) bancos privados, 24 (vinte e quatro) deles tiveram taxas de lucro 
superiores a 500% e cinco acima de 1.000%, no exercício de 1981. 

Se depender da vontade governamental, os absurdos administrativos que 
vêm pautando a condução do país, impregnados pela irresponsabilidade das 
autoridad,es, continurão existindo. ~por isso que o governo usa todos os ar­
tiffcios para não ceder um milímetro de seu poder. :E: por isso que os altos diri­
gentes, inclusive o General João Baptista Figueiredo, afirmam que a "demo­
cracia só continua com a vitória do PDS nas pr6Xirrias eleições, se o PDS fizer 
a maioria do Colégio Eleitoral que daqui a três anos escolherá o próximo pre­
sidente da República". 

De acordo com os desígnios do regilne, aos partidos de oposição deveria 
caber o papel de coonestar a pseudodemocracia, conciliando com as suas ma~ 
nobras. A oposição que o governo deseja deveria contemporizar com os seus 
desmandos e ser passiva diante da situação de injustiça reinante, tornando-se 
a maior cúmplice de um Estado de arbftrio que quer vendei ao resto do mun~ 
do uma imagem de deMoCracia. 

-A- esta espécie de jogo. do qual os últimos lances foram os recentes paco~ 
tes eleitorais, o PMDB e o PP responderam com a incorporação, responde~ 
ram com o fortalecimento da _frente democrâtica, que serâ o principal instru­
mento para a derrota governamental no próximo mês de novembro. 

A perspectiva do PMDB, a partir de então, mudarâ de qualidade. A par­
tir de novembro, com a eleição de governadores em vârios estados da Fede~ 
ração, o PMDB terâ a oportunidade de aprofundar, na prâtica, os seus com­
promissos com o povo brasileiro e o seu ideário. 

Aos setores populares do PMDB cabe neste momento, portanto, fazer 
avançar a discussão das plataformas político-administrativas dos futuros go~ 
vernadores oposicionistas. Como tivemos a oportunidade de salientar no Se~ 
minârio .. Esperança e Mudança" que o PMDB realizou no último final de se~ 
mana em Porto Alegre, uNão importa que, presentemente, em decorrência 
meSmO das medidas excepcionais impostas pela ditadura através do tempo, 
os governadores estejam impedidos, por falta de meios materiais ou legais, de 
levar a termo as transformações sociais que o pais estâ a exigir. Os instrumen-
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tos de pressão que nasçam de uma permanente mobilização popular serão su­
ficientes e eficazes para liquidar com o que resta da excepcionalidade e levar o 
poder central a encaminhar efetivamente essas necessárias transformaÇões so­
ciais". 

Em nosso entendimento, o governador oposicionisla deverá, em primei­
ro lugar, comprometer-se solenemente a realizar uma administração de cará­
ter popular, que coloque os instrumentos estatais a serviço da permanente 
mobilização do povo, para a discussão democrática de seus problemas. Em 
consonância com este compromisso, o futuro governador de oposição não 
deverá, em hipótese alguma, utilizar o aparelho de repressão- contra as mani­
festações reivindicatórias dqs trabalhadores, ao contrário, as polfcias esta~ 
duais deverão resguardar o direito dos movim~ntos populares- de realizar 
aquelas manifestações. Entendemos também que os recursos financeiros do 
Estado, além dos incentivos fiscais, deverão ficar à disposição dos trabalha­
dores na hipótese de os mesmos virem a querer adquirir as empresas eiil pro~ 
cesso falimentar, como óCotreu recentemente no caso da MAFERSA, em Mi~ 
nas Getais. 

Evidentemente, o futuro governador oposicionista deverá estar compro­
metido com a promoção não da grande, mas da pequena e da média empre~ 
sas, não- do latifúndio improdutivo, mas das pequenas e médias propriedades 
rurais. Deverá estar comprometido com a aplicação efetiva do Estatuto da 
Terra, primeiro passo para a reforma agrária. 

Enfim~ deverã esfOrçar-se, juntamente com o movimento ·popular mobi­
lizado, para cumprir e aplicar os demais pontos-prOgramátiCos do PMDB, 
transformando os governos estaduais em instrumentOS para abreviar o fim do 
regime miJitar. 

A perspectiva das oposições -, particularmente do PMDB, a partir de 
novembro, repetimos, será outra. Nenhum casufsmo, nenhum passe de mági­
ca concebido pelo governo poderá impedir a sua vitória eleitoral. E assim es­
tará mais próximo o fim do regime milítar e o coroamento da redemocrati­
zação do país que será a convocação de uma Assembléia Nacional Consti-
tuinte, livre e Soberana. • 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães.) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carne[ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguint~ discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No último domingo, os jornais cariocas, em várias noticias relativas aos 
serviços públicos da capital fluminense, revelaram o verdadeiro descalabro 
administrativo a que eStá sendo relegada a "Cidade Maravilhosa", por culpa 
dos seus eventuais dirigentes. 

Assim é que, quinze anos após ter mais de cem pessoas soterradas nos 
dois mil metros quadrados de um terreno na Rua Cristóvão Barcelos, os mo­
radores das vizinhanças. no b;lirro das _Laranjeira~, decidiram _realizar um 
mutirão para transformar aquela lixeira numa âra de lazer. 

Dezenas de crianças e adultos participaram da limpeza do terreno, que 
tivera o lixo mais pesado retirado, dias antes, por uma equipe da COMURB, 

"Tem os planos de fazer deste local uma área de lazer- diz R e· 
gina Prado, Coordenadora do "Mutirão da Alegria''. Afinal o terre­
no pode ser usado para piqueniques, -churrascõs, esconde-esconde, 
brincadeiras de Tarzan e toda sorte de divertimentos~ Além disso, a 
conformação do terreno, em aclive, é própria para a montagem de 
peças infantis. Não queremos tom_ar posse do terreno nem construir 
"play-grounds". Sabemos que há dezenas de herdeiros, mas eles não 
precisam ficar preocupados." 

Naquele mesmo dia, sábado, 27 de março, os moradores da TijUca fize­
ram uma passeata denunciando as causas das enchentes no bairro: boeiros 
obstruidos pelas obras do metrô e falta de dragagem de rios, o que se agrava 
com o mau estado de conservação do logradouro e a carência de calçam~nto e 
iluminação em diversas ruas. 

Também naquele dia as chuvas pararam, descendo o nível das águas que 
inundavam a região dos Lagos, por falta de obras que impeçam o assorea­
mento dos rios. O Prefeito- de São Pedro da Aldeia denunciara a situação ge­
ral do seu Municipío como de calamidade publica. 

As inundações na Avenida Brasil provocaram obstruções em nada me­
nos de setenta e três pontos críticos, prejudicando principalmente os bairros 
do Caju ao Engenho Novo e do Campinho a Cordovil. Em cerca de vinte 
rios, praticamente estrangulados, está a origem dã C:ilenSão dessas- inun­
dações, sem que o Governo fluminense tome providências eficazes e perma­
nentes, para que o fato não se repita em verões futuros. 

Segundo o Superintendente da SER LA, é impossível, no momento, fazer 
uma estimativa dos custos das obras, que estariam acima das possibilidades 
dos orçamentos do Estado e do Município, tendo eSte a respOnsabilidade pe-

los rios que desaguam na Guanabara e em rpar aberto, na faixa entre a bacia 
do Irajá e a bacia de São Conrado. 

- Trata-se de uma das zonas mais populosas do Rio de Janeiro. Mas o 
povo que espere o escoamento espontâneo das águas, pois não há Governo 
para tratar dos seus cruciantes pToblemas, nem em vésperas de eleição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. S_enadore~: 

-Ninguém pode, de boa fé, negar nem mesmo obscurecer o progresso ob­
tido pelo Brasil nos últimos dezoito anos e tais objeções têm o propósito puro 
e simples de condenar a Revolução de Março de 1964, caem, totalmente, no 
vazio, tanto mais quanto o esforço despendido, não apen~ pelo Governo, 
mas, sobretudo, pelo povo, nesse período, só é digno de encômios. 

Assim, não po-demos aceitar, em demérito do povo brasileiro, primeiro 
que ele não_estivesse solidário com aquele movimento, segundo que o desem­
penho dos governos revolucionários não tenha sido à altura das nossas am­
bições de tranqüilidade e progresso, de paz e desenvolvimento. 

Para significar o quanto a Revolução de Março importou num atendi­
mento às aspirações nacionais, basta lembrar o caos existente antes dela, ra­
zão suficiente da sua deflagração. Lembremos que o crescimento do produto 
agrário nacional havia descido a zero, diante da conduta demagógica de fal­
sos líderes, comandando as ligas camponesas e os grupos dos I/, produzindo 
tamanha agitação no meio rural, que desencorajava os agricultores do traba­
lho em suas próprias terras, ameaçadas de desapropriação una marra". 

Estãvamo_s numa tremenda_ conjuntura inflacionária, sem qualquer cau­
sa -externa, mas produzida pela desofgini:Zação fiscal, pela anarquia tribu­
tária,_ pelas ca11da~ qrçame!J;târias, pelos déficits crônicos e crescentes. 

Veio o Código Tributârio Nacional, organizar o setor e, paralelamente, a 
instituição ·da- correção monetária parã Os tributos devidos reduziu a divida 
ativa da União, rigorOSamente cobrada, punidoS os infratores, conquistado o 
equilíbrio orçamentário. 

Por sua vez o Estatuto da Terra veio restabelecer a confiança no setor 
agropecuário, ao ~esmo _tefi?.pO em que, garantida a propriedade privada, só 
desapropriável por interesse público ou social, começou o Governo a distri­
buir, entre posseiros, as terras devOlutas da União~ realizando o INCRA um 
enorme trabalho em todo o País, príilcipalrnente pela ocupação dos espaços 
vazios e a ampliação da fronteira agi'ícola brasileira. 

Uma conscienciosa reforma administrativa restabeleceu a confiança no 
serviço público, que deixava de ser ti.m--"bico", restaurando-se na prâtica, o 
sistema do méritO, que- a Constituição- previa ·mas sucessivas leis de favor 
produziam-ihe breChas, recon&Ccenâo._dii-eitOs adquiridos a quem não os con­
quista!a. 

_Vitoriosa a Revolução, no GoVerno Castello B:ranco iniciou~se a sua ins­
titucionalização, por via dessas reformas de base, que dariam à incipiente de­
mocracia brasileira condições possíveis também à igualdade econômica e não 
apenas a um_a pretensa liberdade política. 

Infelizmente, como todo process_o __ ou projeto _humano, uma revolução 
estã sujeita a desvios de rumos, _comQaconteceu no Brasil, com a decretação 
do Ato Institucional n\l 5. 

Essa medida drãstica era uma resposta a movimentos contestatórios, que 
chegaram à realização dos primeiros atos de terrorismo, tanto nas cidades 
como no meio rural. 

Mas, dominada essa_ agitação, contidos os terroristas, a Revolução bus­
cou, novamente, institucionalizar-se, com o retorno aos princípios que a Ori­
ginaram e o cumprimento das promessas que fizera de realizar, no País, uma 
democracia autêntica. 

Se tiVemós um- recu-o, Cóm a outorga da Emenda Constitucional n"' 1, in­
Corporando o Al-5, esse passo atrãs seria Compensado por vãrios passos à 
frente, iniciados no-Gõvernoúei_sel, quando nova incompreensão política le­
vou o Executivo à outorga de mais duas emendas constitucionais. 

Veio o GoVerno do Presidente FigueiredO e,- com ele, o cumprimento das 
prom~sas do cand_idato: a r~vogação_ do AI-5 e do Decreto nll 228, a conces­
são da- anistia política e a instituiÇão- do pluriPartidarismo. 
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Os mais Incrédulos, hoje, têm certeza da- realização das eleições de no­
vembro próximo, inclusive devolvido ao povo a escolha direta dos Governa­
dores. Se o Presidente da República não pretendesse cumprir o calendário 
eleitoral, .não estaria- ele próprio, ria inauguração de novas obras que se trans­
formam em comício, convidando o povo a prestigiar nas urnas o seu partidO, 
igualmente comprometido com a plena restauração da democracia represen­
tativa no País. 

Mas não é apenas no setor político e--histftuCiOn-al que a Revolução tem 
procurado, com êxito, cumprir as suas promessas. 

quem quer que compare o Brasil de hoje com aquele de 1963, verâ o 
quanto progredimos em todos os setores da economia, na distribuição de ter­
ras aos lavradores, nas sucessivas marcas do plano habitacional levado à fren­
te pelo BNH, na multiplicação das vag_as nas universidades, na criação de no­
vas oportunidades de emprego, no combate ao analfabetismo, na lUta contra 
o desemprego e a subalimentação. 

TivemOs, nesse período, um incremento populacional da ordem de cin­
qi!enta e seis por cento, ou seja, -uma verdadeira explosão demográfica, sem 
que lhe faltasse auto-sustentação econômica, póis O Produto Interno Bruto, 
tem crescido, nesse período, em mais de sete por cento ao ano, ertquailto os 
efetivos humanos crescem na razão de 2,5 por cento anualmente. 

Os indicadores macroeconômico desses dezoito anos são, verdadeira­
mente, espetaculares: se o PIB cresceu em mais de duzentos e cinqüenta e cin­
co por cento- cinco vezes mais do que-a população- árehdaper capíta ob­
teve um incentivo da ordem de cento e vinte e oito por cento, enquanto o in­
vestimento bruto fixo era elevado em mais de cento e Vinte e oito {ioi' centO, o 
consumo global ultrapassa o crescimento de trezentos e onze por cento, em­
quanto a oferta total de bens e serviços se elevava em mais de trezentos e ca~ 
torze por cento. 

Esses dados estão à disposição de quem pretenda consultá-los no Institu­
to de Planeja-mento EconômicO e Social - IPEA - cujaS estatísticas com­
provam um incremento de mais de quatrocentos e dez por cento do porduto 
industrial, quase noventa por cento na agropecuária, mais ·cte quatrocentos e 
um por cento na exportação e mais de seiscentos e dnqí.ierita e dois por cento 
na importação de mercadorias. 

Paralelamente, nesses dezoito anos, melhorou a inffã-estrutura ecOriômi­
ca do País, crescendo em cerca de quatrocentos por cento a potência iristalada 
de energia elétrica, enquanto, pãralelamente, seu consumo aumentava, em 
mais de duzentos e trinta e três por cento; a produção de petróleo bruto au­
mentou em oitenta e seis por cento. 

Com a crise internacional de combustíveis, apelamos para a produção 
derivada de recursos naturais renováveis, obtendo um incremento de ma:is de 
oitocentos e cinqüenta e cinco por cento na oferta de álcool. 

Cresceu a produção de carvão mineral em mais de oitenta por cento, em 
novecentos e setenta por cento a de minério de ferro, em mais de cento e qua­
renta e quatro por cento a de níquel, em seiscentos e trintã por cento a de es­
tanho, a de cromo em mais de quinhentos e oitenta e sete por cento e a de 
manganês em mais de sessenta e um por cento. 

A agricultura, que tivera um crescimento zero, em conseqüência da pre­
g~ção ela SUPRA~ d_as_ ameaças à propriedade privada, claramente feitas no 
último trimestre de 1963, e no primeiro trimestre de 1964,jã obteve um novo 
impulso: cresceu a oferta de cereais em mais de oitenta e sete por cento; a de 
oleaginosas em mais de quatrocentos e sessenta e sete por cento, a de carne 
bovina em setenta e cinco por cento- taxa também supei'lõi ii do cresCimen­
to demográfico - a de leite em mais de cento e Oito por cento, a do pescado 
em mais de cento e treze por cento, enquanto o incremento do produto, no 
que tange às aves abatidas- de que somos, hoje, grandes exportadores- foi 
superior a onze mil e trezentos por cento. 

houve um incremento de mais de mil e cento e setenta por cento na utili­
zação de fertilizantes, subindo em mais de quatrocentOs e oitenta e três por 
cento o número de tratores em operação. 

Também verdadeiramente notável for o ri.oSSo desempenho no setor in­
dustrial: crescimento de cerca de quatrocentos~ e noventa por cento na pro­
dução de aço em lingotes; mais de mil por cento na de alumínio; in ais-de cen­
to e oitenta e um por cento na de chumbo; mais de dois mil setecentos e cin­
qoenta e oito na de fertilizantes hidrogenados e mais de oitocentos e setenta 
por cento na de fosfatados. 

A ênfase emprestada pelo Governo à solução do problema habitacional, 
principalmente para a população de pequena renda, fez a produção de cimen­
to aumentar em mais de quatrocentos e vinte e três por cento. 

País largamente importador de papel, até então, a produção de celulose 
cresceu, nos últimos dezoito anos, em quase oitocentos por cento e a de papel 
em quatrocentos e oitenta e três por cento. TivemOs -um incrementO da pro­
dução naval em cerca de mil e oitenta por -cento, de mais de seiscentoS por 

ceiltQ na de trator~; de mais de t~ezentos e oitenta e cinco por cento na de ô­
nibus e caminhões; quase oitocentos por cento na de automóveis, camiOnetas 
e utilitãrios·; Cerca de cju-átrocentos e noventa"por cento na de refrigeradores e 
quase setecentos e cinqüenta por cento na de televisores. 

Esse crescíinento ·espetacular na indústria nunca dantes obtido, da agri­
cultura e da produção de bens e serviços tradu:Zia~se, necessariamente, na me­
lhoria da infra-estruturã \dália. Enquanto a rede rOdoviãriã federal pavimen­
tada e não pavinitn~tada recebia um incremento da ordem de cento e trinta e 
seis-e meio por cento, a rede estadual crescia em cerca de cinqüenta e oito por 
cento. Paralelamente, o transporte aéreo doméstico de mercadoria era increM 
mentado em novecentos por cento, enquanto o.desempenho dos nossos por­
tos obtinha um acréscimo de trezentos e trinta e três por cento, no transporte 
interurbano de passageiros se elevava em mais de oitocentos por cento, o de 
mercadorias em quatrocentos e noventa e três por cento, por estradas de ro­
dagem, e de quatrocentos e setenta e cinco por cento, em ferrovias. 

Também nunca tivemos tão -iritCmSó progreSso, como nesses dezoito 
anos, no cainpo das comunicações, crescendg trezentos por cento o número 
de telefones por habitante e em mais de mil cento e quarenta e quatro por cen­
to as chamadas telefônicas, atingindo um crescimerito de seis mil seiscentos e 
onze por cento a rede nacional de telex. 

Se, nos últimos dois anos, temos enfrentado uma crise de emprego, deve­
se ressaltar que, em todo o período revolucionário a popülação economicã­
mente ativa aumentou em noventa e um e meio por cento, quase o dobro do 
crescimento demogrãfico. 

As matrículas no ensino do primeiro grau cresceram em cerca de cento e 
catorze por cento; em mais de quinhentos e oitenta por cento no segundo 
grau, em mais de mil e noventa e quatro por cento no superior, enquanto os 
cursos de pós-graduação se beneficiaram de um incremento, superior a mil 
seiScentoS e quarenta e oito .p.or cento: 

__ }:!_ilQuftnto a -pt;>pulação economicamente o_çupada crescia em oitenta e 
oito e meio por -cento, a expectativa ~e Vida média aumentava em quase quin­
ze por cento, crescendo em mais de trezentos por cento o_ número :de segura­
dos da Previdência Sócial urbana. 

f: preciso notar, 3.Tilda, nesses dezoito anos, os seguintes aumentOs: cerca 
de três mil seiscentos e quarenta por cento dos recursos propiciados à solução 
do problema habitacioiiãl, quando o BNH teve um aumento de investimentos 
da ordem de quinhentos e dez por cento ao ano, ou seja, quase três mil e no­
vecentos por cento no período. 

-A rede de abastecimentO- de- água cresce_u cinco vezes mais do que a po­
pulação, ou seja, duzentos e cinqüenta e quatro por cento, com um incremen­
to de cento e-quarenta e quatro por cento ·na rede de esgotos sanitários e mais 
de cento e sessenta e dois por cento na de iluminação elétrica. 

Para o ·centro-Oeste hoje um incremento de transferências federais da 
ordem de mil trezentos e ciriqüenta e três por cento e nunca nenhum GoverM 
no, antes de 1964, se preOcupou tanto com a ampliação da fronteira agrícola 
naq·uela região, hoje engajada na produção de cana~deMaçúcar, de trigo, de 
milho, de arroz e outros cereais, contribuindo, decisivamente; parã o abaste­
cimento interno e tornando permissivas ·as exportações de alimentos. 

Tal é a liilguagem fria dos números. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Chegou~me ontem, jâ ao entardecer, ã noticia melancólica que, mais 
uma vez. um jornalista, José Calixto de Alencar, foi ameaçado pelas forças 
violentas que, naturalmente, possuem, pelo menos, a conivência do Poder 
Público de Mato Grosso. ·· · - · 

-0 jOrnalista citado ê o editor de um novo periódico; em Cuiabá, denomi~ 
nado "Escaldado". 

O jorilalista José Calixto de Alencar, não se alienou, não se vendeu ao 
GOverno do Estado e daí o "Escaldado" ser um jornal de orientação oposi­
cionista e vem criticânáó seVéramente os desmandados governamentais, aler­
tando a opinião pública cuiabana e matoMgrossense, contra aqueles erros que 
vêm norteando o Governo de Mato Grosso e principalmente os desmandos 
de certas pessoas ligadas ao Governo, de um modo geral e, particularmente, 
aO Senhor Governador. -

Diante, Sr. Presidente, Srs. Senaçlores, das duras críticas que vem, por­
tanto, divuilgando o jotnal "EscaldadO" de propriedade do Senhor José Ca­
Iixto de Alencar, na madrugada de 31 de março, o jornalista, a que me refiro, 
sofreu violenta coação, corn tiros, em frente da casa onde ele estava, tiros esM 
ses-gefados pOr jagunços a ser-viçO;SúJ)õe-se, dos donos do poder, tempora­
riamente, em nosso sofrído Mato Grosso. 
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Alertamos, Senhor Presidente, Senhores Senadores, o Senhor Ministro 
da Justiça, para o lamentãvel acontecimento e nossa solidariedade ao jornaw 
lista José Calixto de Alencar, o grande atingido pela inexplicável violência. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Não hã mais oradores ins· 
critos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 miriutos, ariteriormente -convo­
cada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1980 (n• 
1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
Supervisor Educacional, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, e 52 a 54, de 1982, das Comis· 
sões: 

-de Constituição e Justiça _:_--I, Pronunciamento: favorável ao projeto; 
2v Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da Emenda da Co­
missão de Educação e Cultura e da Emenda de Plenário; 

-de Educação e Cultura - JP Pronunciamento: favorável ao projeto, 
com Emenda que apresenta de n9 1-CEC;- 2v Pronunciamento: favorável à 
Emenda de Plenário; e 

-de Legislação Social - JP Pronunciamento: favorável ao projeto e à 
Emenda da Comissão de Educação e Cultura: 2P Pronunciamento: favorável à 
Emenda de Plenãrio. 

-2-
Votação, e~ turno únic()_, __ do projeto 4e Lei da Câmara n9 65, de 1981 (n9 

2.471/79, na Casa de origem), que altera a redação do parágrafo único do art. 
17 da Lei n• 6.448, de 11 de outubro de L977, que dispõe sobre a Organização 
Política e Administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dã ou­
tras providências, tendo---

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.186 e 1.187, de 1981, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-~de Munidpios. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 84, de 1981 
(n9 3.464/80, na Casa de origem), que institui O "'Dia Nacional de Combate 
ao Fumo", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.191, da Comissão 
-de Saúde. 

-4-· 
_ Disc4SSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 122, de 

1981, de autoria do SCD.ador Jorge Kah.iine; que dispõe sobre amparo-aos tra­
balhadores da borracha, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 70 a 72, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peJa constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação SoCial, favorável, com emenda que apresenta, e voto 

vencido do Senador Aloysio Chaves; e 
-de Finanças, faVorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATA DA 31• SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1982 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDll:NCIA DO SR. JUTAHY MAGALHÃES 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles -:- Evandro 
Carreira- Alexandre CoSta- Luiz Fernando Freire:....:... José Sarney- Al­
berto Silva - Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pírito -}osê 
Lins- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Martins_ Filho- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho~ Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães­
Lornanto Júnior.....:.. Luiz Viana- Dirceu_ Cardoso- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson CarneírO ~Roberto Saturni_no- Ita­
~ar Franco - Tancredo Neves - Amaral.furlan - Franco Montoro -
Henrique San.tillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Affonso Camargo 
- Evelãsio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Va_rgas- Pedro Simon- Oc­
távio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

g lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 34/82 (n• 102/82, na origem), de 31 do.corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 14, de 1982-" Complementar (n' 263/82, na Casa de 
origCm), cj_ue altera a Lei complementar nfi' 5, de 29 de abril de 1970, que esta­
belece os casos de inelegibilidades. (Projeto que s-e transformou na Lei Com­
plementar n9 43, de 31 de marco de 1982.) 

. .PARECERES 

PARECERES N•s Ió7 E 108, DE 1982 

Sobre o Projeto de DeCreto Legislativo n.O 33, de 1981 
(n.• 79-B, de 1980-CD), que "ratifica o texto do Acordo 
Internacional da Borracha Natural de 1979, aprovado na 
IV Sessão da Confe.-ência. das Nações Unidas sobre Bor­
racha Natural, réalizada em Genebra, Suíça, de 24 de 
setembro a 5 de ontubro de 1979, e que foi subscrita. pelo 
Brasil em 30 de junho de 1980". 

PARECER N.0 107, DE 1982 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Mauro Benevides 
Atenâimdo ao diW<Jsto no a.rt: 44, Inciso I, da COnstituição Fe­

deral, o Senhor Presidente da República submete à. aprovação do 
<:ongresso Nacional o texto do Acordo Internacional da Borracha 
Natural de 1979, aprovado na IV sessão da COnferência d93 Nações 
l,Tnidas sobre Borracha Natural, realizada em Genebra, Suíça, de 
_2:4 de setembro a 5. de outubro de 1979, e que !_o! subscrito pelo 
Brasil a 30 de jmilio -de i98o. · 

Acompanha a matéria, Exposição de Motivos elaborada pelo 
Ministério das Relações El>terlores, na qual o Senl:ror . Ministro 
esClarece que "o Acordo é ó primeiro que se concluiu no â.m.blto 
do Programa Integrado de Produtos de Base, estabelecido pela 
Resolução 93 (IV) da Conferência das Nações Unidas sobre COmér­
cio e Desenv~vimento (UNC'r.AD). 

Vale registrar que, desde 1978, vinha o Brasil participando 
da.s negociações do Açordo. A.ssim, com a colaboração brasileira, 
foram definidas as linhas básicas do Instrumento a saber: 

a) Objetivos: 
.. . U O crescimento equilibrado da oferta e demanda da borra­
cha natural, de modo a. obviar as sérias dificuldades decon:entes 
do excesso ou escassez da produção; 
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2) A estabilização do oomércio da borracha natural, evitan­
do as excessivas flutuações de preços que afetam adversamente 
os interesses de longo prazo tanto dos produtores quanto dos 
consumidores; 

3) A estabilização e aumento dos ganhos dos paises expor­
tadores com a venda do produto, oom base na expansão das quan­
tidades exportadas a preços justos e remunerativos, criando, desse 
modo, os necesSários incentivos para o aumento da produção, e 
recursos para o crescimento econômico e o desenvolvimento social; 

4l Procurar assegurar suprimentos adequados de borracha 
natural, de maneira a a tender as necessidades dos paises impor­
tadores a preços justos e eqüitativos; 

5) Em caso de escassez ou excesso de borracha natural, tomar 
as medidas possíveis de maneira a mitigar as dificuldades eoonô­
mlcas que possam advir -para os palses membros; 

6) A expansão do comércio Internacional e melhoria do aces­
so a mercados da borracha natural e produtos processados; 

7) A melhoria da competitividade da borracha natural atra­
vés do Incentivo à pesquisa e desenvolvimento; 

8) O desenvolvimento da 'economia da borracha natural atra­
vés de melhorias no processamento, comercialização e distribuição 
do- produto em bruto; e 

..S) 'Aumentar a cOoperação internacional e consultas no que 
tange a assuntos que afetem a oferta e ,demanda do produto e 
incentivar a promoção e coordenação de programas de pesquisa, 
assistência e outros, no setor da borracha natural. 

b) Como mecanismo de intervenção no mercado operará um 
estoque regulador, a ser formado oom oontribuições de palses ex­
portadores e importadores. 

c) Para a administração e supervisão do Aoordo, fo.l criado' o 
-Oonselho Internacional da Borracha e, a fim de orientar a ope-
-ração do mecanismo do estoque regulador, foi estabelecido um 
sistema de faixa. de preços que prevê: 

, 1) preço de referência, clljo nível inicial foi fixado em 210 
centavos em moeda da Malásia e Clngapura por quilograma; 

2) preço de Intervenção inferior e- stiper!or, fixados em 15%, 
_ ~espectlvamente, abaixo e acima do preço de referência; 

3) preços-gatilho inferior e superiór, fixados em 20%, res­
pectivamente, abaixo e acima 'do preço de referência; 

4) preço indicativo Inferior fixado em 100 centavos em moeda 
da Malásia e Clngapura por quilograma; e 

5) preço indicativo superior de 270 centavos em moeda da 
Malásia e Clngapura por quilograma. 

Considerando que o Brasil importa cerca de 75% das suas ne­
cessidades básicas de borracha natural, do ponto de viSta do 
Interesse brasileiro a faixa de preços contemplada no Acordo é 
satisfatória, de vez que os preços atuais encontram-se ligeiramente 
acima do limite superior da faixa, com perspectivas de flutuações 
a curto prazo. 

O.S membros do Acordo terão a seu carga uma contribuição 
para o orçamento administrativo e uma contribuição para a for­
mação do estoque regulador de quinhentas e cinqüenta mil tone­
ladas de bOrracha natural. 

Em condições normais de mercado~ e caso ·participem do Acordo 
os 48 pa!ses importadores presentes às negociações, os compro­
missos financeiros do Brasil se elevariam a aproximadamente 
US$ 4,3CO,OOO ,00, cifra calculada com base na participação do 
Brasil em cerca de 1,836% do total das importações nos últimos 
três anos. Dessa contribuição, US$ 643,000.00 constituiriam uma 
parcela Iniciai que deverá ser paga no prazo de até 18 meses 
após a data da entrada em vigor do Aoordo, e 45 dias após soli­
citação do Dlre~r Executivo, O restante ser!a pago também me­
diante solicltaçao do Diretor Executivo, após notificação da ne­
cessidade de -fundos adicionais, a ser feita pe'o Gerente do estoque 
regulador. · -

A dura_yão do Acordo é de 5 anos, após os quais, caso não haja 
renegociaçao, os recursos fornecidos por cada país membro serão 
restituídos. .. _ _ 

O Aoordo também prevê a possibilidade de associação ao Fundo 
COmum do Programa Integrado de Produtos de Base. 

A distribuição dos votos será feita com base. no critério de 
ponderação das exportações e Importações liquidas -ae borracha 
natural. Para os membros exportadores os votos serão distribui­
dos na proporção da média de suas- exportações durante o perto­
do de cinco anos antes da data da distribuição dos votos e para 
os: membros importadores, na proporção da média de suas impOr­
tações durante o período de três ano:s antes da distribuição de 
votos. 

o prazo estabelecido para o depósito dos instrumentos de 
ratificação encerrar-se-á no dia 30 de setembro de 1980. 

o Acordo entrará em vigor,_ provisoria~ente, em 1.0 de outu­
bro de 1980, ou- em qualquer data posterior, d-esde que paises 
membros, que detenham pelo menos 65 por cento das e:xportações 
e Importações lfqu!das tenham depo,ltado os Instrumentos de 
ratificação, ou tenham' feito notificação de · qne apUcarão provi­
soriamente o Aco:r_do, Fixou-se, igualmente, para 1.0 de outubro 
de 1930 ou qualquer data posterior, a entrada em vigor definiti­
va condicionada ao depósito dos instntmentos de ratificação, à 
adesão ou a,_o compromisso de contr!l:ru!ções Integrais de palses 
cujas importações e exportações liquidas atinjam a 80 por cento 
do oomérclo, 

o Ministério da Indústria e do Comércio, consultado, emitiu 
parecer favorável à participação brasileira no Acordo e Indicou 
que as despesa.c;; decorrentes poderiam ficar a cargo de dotações 
orçamentárias especificas da Superintendência da Borracha, 

P-elo acima exposto, entendemos ser do m?for interesse a 
participação efetiva do Brasil em ailsunto de tamanha relevância. 

Em razão disso somos pela aprovação do presente Projeto de 
Deereto Legislativo n.• 33, de 1981. 

sala das Comissões, 2 ele dezembro de 1931. - Luiz ViaJl!', 
Presictente - Mauro Benevides, Relator - Moacyr DaDa. - Leun­
val Baptista - Aloysio Chaves - Tancredo Neves - Nelson Car­
neiro - Lomanto Júnior - João Calmon - Bernardino VIana. 

PAR.ECER N.• 108, DE 1982 
Da Comissão de Economia. 

Relator: Senador Berna.rdino Viana 
Em pr!melao lugar, a redação que aprese':?-ta ~ projeto de ~;­

ereto legislativo, que vem -ao exame deste órgao Tec-nieo, necessLa 
de. correção porque: 

a.J modifica o texto aprovado pelas Comissões e pelo Plenário 
da l(lâmara dos Deputados; -

b) o verbete "ratificar'' não tem a. mesma significação de 
"a. provar''. · 

A proposição inicial trazia, na ementa e no art. 1.0 , respectiva­
mente, as :palavras ''aprova" e "é e.provado". 

Entretanto. a que se nos. apresenta.. vem oom os termos "'rati­
fica.'' e "fica r.atf.ficado". 

Para que ~e verifique a diferença, na terminologi,a jurídica, 
aprovar é o ato de aprovação, de reconhecimento ou consentimento 
dado pela autoridade superior, ao ato praticado por autoridade in­
ferior que não teria eficácia sem o preenchimento desta solenidade 
(of. de ~lácido e~Silv·a, in "Vocabulário Jut!,dioo"). •Enquanto :S...<:o, 
ra1ilfiear é o ato de ratificação, de conflrmaçao de ato juridlco pra­
ticadó 1p0r outrem, sem poderes especl.ais pa·ra isso ou p~ra 5J qual 
não se .tinha dado o nec-essário co~ntimento ou autorozaça:> (cf. 
de Pláeldo e Silva in "Vocabulári<> Juridico"). 

o texto original, que .foi aprovado pelas COmissões e pelo Ple-
nário da Câmara, tem o segu!nt~ te,or: _ 

"Aprova o texto do Acordo Internacional da. Borra­
cha Natural de 1979, . aprovado na IV Sessão da OOnfe­

-rência das Nações Unidas sobre Borracha Natural, reali­
zada em Genebra, Sulça, de 24 de setembro a 5 de ou­
tubro de 1979, e que foi subscrito pelo Brasil a 30 de 
junho de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• lll aprovado o texto do Acordo Internacional 

de Borracha Natural de 19'19, aprovado na IV !lessão da 
Con!<>rêne!a das N-ações Unidas sobre Borracha Natural, 
Tea!izada em Genebra, Suíça, de 24 de setembro a. 5 de 
outubro de 1979, 'e que to! subscrito pe:o Brasil a 30 de 
junho de 1980. 

Art. 2,0 Este Deereto Legislativo entra em vigor na 
data de SU(l publicação." 

Embora tenha sido aprovado, como ficou salientado acima, o 
texto sofreu a alteração re-tertda, como se vê: _ 

"Ratitl<>a o texto do :Acordo Intemack>nal da Bor­
racha Natural de 1979, aprovado na IV Sessão da Confe­
rênci.a das Nações Unidas sobre Borracha Natural, rea­
lizada em Oeneb~a. Sulça, de 24 de setembro a 5 de 
outubro de 1979, e que foi l>llbscrlto pelo Brasil em 30 
de junho de 1980. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica ratificado o texto do Aoordo Internacio­
nal da Borracha Na.tuioal de 1979, aprovado na IV !lessão da 
Conferência das ·N.acões Unidas sobre Borracha Natural, 
reaii•ada "em Genebra, Su!ça, de 24 de setembro a 5 de 
outubro de 1979, e que foi subscrito pelo Brasil em 30 de 
junho de 1980. 
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Art. 2.• Este Decreto Leg!sl.,.t!vo entra em vigor na 
date da. sua publlea.ção." . 

Não se sabe, portanto, a quem atribuir a modificação. Mas é 
imprescindível que se restaJ:>eleça. a redação original. 

O texto do •Acordo Internacional da Borracha. é submetido à 
consideraçãO do Oongres.io Nacional, pelo Pi'eS!dente da República, 
nos termos do art. 44, lnci.s·o I~ da Consti•u.iç_ão- Fe.çl.eral. Acompa~ 
nha-o exposição de motivos em que o Chanoeler Safa!va. Guerreiro. 
ressalta os objetivos que nortearam .a ·asslnaJura do acordo, o me­
canismo de Intervenção no merea;do, bem il()mo a adminlstmção 
da estrutura montada pelo ato internacionaL · · · · 

Entre os objetivos, foram Incluídos o crescimento equilibrado 
da oferta e da dem·anda da borracha na+ural; a 'esf::_~:bil~~çª-o d-o 
comércio e o aument<:> dos ganhos dos paioos exp<>rtadores; a se­
gurança de suprimentos adequados; providências para suprir d!fl­
cU:dades e escass·ez. expansão do mercado Internacional e melhoria 
do acesso a merc-ados do produto natuml e do processado; desen­
volvimento da economia d.a borracha e aUil)ento da cooperação in­
ternacional. 

Logo no preãmbuio, o· acordo reconhece; 
- a Importância da Resolução n.o 93 (IV), da Conferência das 

Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, adotada na sua 
IV Sessão, e a Resolução n.0 124 (Vl adotada na s~~a V Se.s«âo ro­
bre o Programa Integrado de Produtos de '13ase; 

- a. Importância da borracha natural para a eeonomi.a. dos paí­
ses membros partic.ularmente para as export;a.ções do6 ~bros ex­
portadores; 

- a necessidade de suprimento dos Membr~s importadores; 
- a neeessLclade de estabilização dos preços, que é do Interesse 

de produtores, consumidores e mercados lntel'IlMiOIIlats. 

O Acordo contém 69 _a,.rtigos, em que são def1nidos as objetivoo, 
a terminologia, a Ollganização e adrnlnlstração, o O!>nl!elho :rnter­
naclonal da Borracha Natural, os privilégios e Imunidades, as COill­
tas e auditoria, as contas administra;t.ivM, o estoque regu!adotr, a 
relação com o Fundo Comum, as medidas de oferta, ...,. eanstt:tas a 
respeito de polltlcas nacionais, estatísticas, estudos e Informação e 
as disposições gerats. 

São reguladas as obrigações gerats dos membros, os obstáculos 
ao Comércio, as medidas dl!erencia1s e remed!adoms, as reclama­
ções, a. isenção de obrigações, os padrões justos de tmbalho e os li­
tígios, a a·desão .e-as emendas-etc.-- --- -- -----------

Três anexos faoom .parte do acordo .. No a,n,exo <A, •flguxam como 
exportadores a Bollvla, a. indl.a, Indo.nésla., L!~rla. Malásta., Nlgé­
ria, Paua-Nova Gu!né, Filipinas, C!ngapura, Tallândla, Repl1bHca 
dos Camarões e Zaire. 

·Percentua_lmente, a ma-ior participação nas exportações é da 
Malásia (48,218%), da Indanêsia. (25,387%) e da Tailãndla (12,004% l. 

C\nga.pura oontr!bul com 4,406% e Sri Ll!nl<a, com 4,357%. 
O Brasil figura entre os importado-res. O_ 1_11,aior importador são 

os iElstados Unidos (24,756% do total), seguido pe'Io bloco de pe.ises 
que formam •a. Comunidade Econômica Européia (23,2%) e do .Ja­
pão, com 16,780%. A União' Soviétlca importa 7,148% do total 

No cs.so brn.silelro, é sabido o problema. caUSl!do pela transfe­
rência. para o Oriente, do eentro de produção da borra.cha natural. 
Nosso iPals importa, hoje, aproxlmadamenbe setenta e cinco por 
cento das suas necessidades .básicas do produto. 

O esforço de.!ienvolvido pelas .autoridades não tem si<:Io sufi­
ciente para da.r ao iPaís .a auto-suficiência em bo"ª"ha_I\a.tural, 
pois o consumo au.m:enta m.ais do __ qu,.e a :proçlrl!ça,o 1~t~el]l.a. íl?aí a 
importância do acordo, para :a economia nacional. Tanto- que o 
J\(finJ~tro -das Relações Exte·riores a.c;.sinala, em -sua -e;xp.osição de 
motivos: 

" . . . do ponto de vista do interesse hra.s!leiro, a faixa 
de preços contemplada no Acordo é satisfatória, de .vez que 
os .preços-atuais encontram-se ligeiram~te acj.m·S! do limi­
te superior da f.aixa, com perspectivas de !flutuações a cur­
to prazo." 

Quanto ao orçamento administrativo, os s!gilat.(trlos. a.s,sumiram 
a •resp<>nmbl:ldade por contribuição para formar o estoque J.'e'gtlla­
dor de quinhentos e cinqüenta mil tonelada:s de borracha natural. 

E o compromisso braslle!ro_ascende a :US$ 4,ílOO,OOO.OO, COm. a 
primeira parcela fixada em US$ 643,000,00 .. 

A duração do Acordo é de cinco anos .. Se inexistir renegociação, 
os recursos fornecidos por catla pats membro serão restltnidos. 

Sorilos, 'por'a.nto. pela <>provaÇão do presente projeto de decreto 
legislativo, na. forma do texto origln'lo). iPam . tant<>,. a C<l'mlssão 
de Redação .poderá atenta" ·ao fato de que a substituição da pala­
vra ''aprova", pela ''ratifica'\ na ementa, e da expressão "é apro­
vado" no art. 1.o, não resultou .de Emenda na.s OOmissôes ou em 
Plenário. O texto original, que consta do avulSo dá. Câ:inara dos 
Deputados, !o! aprovado, e a modificação pareoo ter sido de meoo.-

ll<}grafla, o que dlspens.a emenda formal, que traria dle8neces;ária. 
~ga tle tramltaç_ão. da matéria.. 

Sal!a das Comissões-, 31 .de março de 1_9&2. ---:- _Luiz Oavalcan_te, 
Presidente em exercício = ~rnart!hto.Vjana., •Relator - José Lins 
- Affonso Camarg10 - Teotônio Vilela. - Alberto Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - O Expediente lido vai à 
publicação.. . ' 

- SObre a me-sã, ~equeriffiento que será lido pelo Sr. }9~Secretârio. 
E Lido e aprovado o seguinte. 

_ _ REQUERIMENTO N• 53, DE 1982 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Decreto Legisla­
tivo'n-•33, de 1981 (n• 79/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto 
do Acordo Internacional da Borracha Natural, de 1979, aprovado na IV Ses­
são de Coriferência dãs NaÇõe5tlnidas sobre B_orracha Nãtural, realizada em 
Genebra, Suiça, de 24 de setembro a 5 de outubro de 1979, e que foi subscrito 
pelo Brasil em 30 de junho de 1980, a fim·de que figure na Ordem do Dia da 
sessão segUinte. 

Sala das Sessões, TI -de março de 1982. --José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Aprovado o requerimen­
tO, o-projetO a que se fefere figurará n~·ordem do Dia da Próxiina sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 
1980 (nll 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercicio 
da profissão de Supervisor Educacional e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, e 52 a 54, de 1982, das 
COmissões: 

-de Constituiçao e Justiça -1' pronunciamento: favorável ao 
projeto; 2P pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidad~ 
da emenda da ComissãO de Eduçação e Cultura e da emenda de ple­
n-ário; 

- de Educação e Cultura - 1" pronunciamento: favorável ao 
projeto, com emenda que apresenta de n9 1-CEC; 29 pronunciamen­
to: favorável à emenda de plenário; e 

-de Legislação Social- -1' pronunciamento: favorável ao pro­
jeto e às emenda da Comissão de Educação e Cultura; 2' pronuncia­
mento: favorável à emenda de plenário. 

A discussão da matéría foi encerrada na: sessão de _23 de abril de 1981, 
com apresentação de emendas em plenário. 

sa.) 

Em votaçãO o projeto, sem prejuízo das emenda. 
OS'Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 45, DE 1980 
_ t:J"':I.J'61 /79, na Casa de origem) 

-- Regulameiltã o exercício da profissão de Supenisor Educacional 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A SuperVisão Educacional tem por finalidade garantir a eficiên­

cia e a eficácia do processo educacional, no âmbito dos sistemas educacionais 
(fectefar; est<idu-ril, municip-al e pÚticular), em seus diferentes níveis, graus e 
modalidades de ensino e na área empresarial. 
____ __ArL 2'i' O .exercício _da profissão de Supervisor Educacional é privativo 

-dos portadores de diploma de curso superior, devidamente registrado em ór­
gão pr6prio do Ministério da Educação e Cultur~ 

- r--âe Licenciatura em Pedagogia, com habilitação em Supervisão_ Edu­
cacional e ixpC:riêÕcia comprovada cre-2 (dois) anos de docência;-

JI - emitido por instítliíções estrangeiras de ensino superior congêneres, 
devidamente revalidado e registrado como equivalente ao diploma menciona­
do no inciso anterior, na forma da legislação em vigor; 

-o-: III- de Pós-Graduação em Educação, na área de Supervisão Educacio­
nal; 

·-:· IV- de licenciatura plena específica· da ãrea de magistério, com especia­
lização_ em _Supervisãõ- EduC-<1cional a n_ível de grad~ação. 
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§ 19 Os quejâ exercem a Profissão de Supervisor Educacional, habilita­
dos de forma diferente da estabelecida na presente lei e qualificados em cur­
sos ministrados para formação de Supervisores de Ensino, antes da vigência 
da Lei n9' 5.692, de 11 de agosto de 1971, poderão atuar no ensino de 19 grau. 

§ 29 É assegurado o direito de exercer a prOfiss-ão de Supervisor Éduca­
êional aos formados em Pedagogia que tenham ingressado no curso _antes da 
vigência do Parecer no 252, de 11 de abril de 1969, do Conselho Federal de 
Educação, e que estejam no exercício da função_ supefvisora. - - -

§ 39 Aos profissionais referidos no parâgrafo anterior devem ser garan­
tidas oportunidades de atualização, especialização e aperfeiçoamento em Su­
pervisão, mediante comprovação do exercício' da profissão. 

Art. 39 Sem prejuízo do exercício -das mesmas atividades pot outros 
profissionais ígualmente habilitados na forma da legislação específica, o Su­
pervisor Educacional poderá: 

I - analisar continuamente o sistema educacional em funcionamento; 
11 - fornecer aos planejadores educacionais elementos para realimen-

tação do sistema educacional; 
III - fornecer subsídios para a reformulação de diretrizes curriculares; 
IV - introduzir inovações educacionais no sistema;-
V - dinamizar o processo de desenvolvimento do currículo; 
VI - promover o aperfeiçoamento profissional dos educadores em ser­

viço, em caráter permanente; 
VII - promover o aperfeiÇõ3ment() constante- âo procesSO ensino­

aprendizagem nos sistemas de ensino federal, estadual, municipal, partiCular 
e na área empresarial; 

VJII -proporcionar, aos envolvidos no_ processo educacional, uma per­
cepção global em Educação; 

IX- estimular o espírito de investigação e a criatividade dos envolvidos 
no processo educacional. 

Art. 4q O Supervisor Educacional atuará nas áreas de currículo, subsis­
tema ensino-aprendizagem, processo educacional e desenvolvimento de re-
cursos humanos, inclusive na área empresarial.- -

§ J9 Na área de currículo, a atuação do Supervisor será nos órgãos de 
Coordenação _dos sistemas educacionais, em nível federal, estadual, munici­
pal ou particular e na área empresarial e em unidades_ escolares, nos diferentes 
graus, níveis e modalidades de ensino: 

I - nos órgãos de Coordenação do sistema educacional, serão de sua 
competência: 

a) participação no diagnóstico e na definição de diretrizes curriculares; 
b) planejamento da implantação do currículo; 
c) coordenação da execução das diretrizes curriculares; 
d) acompanhamento e avaliação das propostas de currículo das unida-

des escolares; 
11 - nas unidades escolares, serão de sua competência: 
a) coordenação de planejamento curricular; 
b) acompanhamento das atividades curriculares; 
c) avaliação do currículo. 
§ 2'~ Na área do subsistema ensino-aprendizagem, a atuação do Super­

visor será- em unidades escolares de todos os graus, níveis e modalidades 4e 
ensino, e na área empresarial, sendo de sua competência: 

a) planejamento, coordenação, acompanhamento e avaliação do subsis­
tema; 

b) treinamento, em serviço, do p~ssoal docente. 
§ 39 Na área do processo educacional, a atuação do Supervisor será em 

órgãos de Coordenação do sistema educacional, a nível federal, estadual, mu­
nicipal ou particular e na área empresarial: 

I - serão de sua competência: 
a) participação no planejamento e na avaliação do sistema educacional; 
b) coordenação e acompanhamento de processo educacional; 
c) estruturação, implantação e coordenação do sistema de supervisão; 
d) avaliação do sistema de supervisão; 
e) participação no treinamento de supervisores, professores e de outros 

profissionais da área empresarial; 
11 - compete ainda ao- Supervisor: 
a) desenvolver atividades integradas com os demais especialistas que 

atuem no campo educacional; 
b) assessorar os órgãos superiores nas decisões -educacionais; 
c) participar -de atividades, junto a empresas e instituições sociais, -que 

visem a integrar a escola no meio ambiente; 
d) prestar cooperação técnica em Supervisão a órgãos nacionais, esta­

duais, ou municipais e particulares; 
e) desenvolver atividades profissionais em oufras instituições p(lblicas 

.ou particulares; 

f) treinar recursOs humanos; 
g) lecionar disciplinas de sua área específica, satisfeitas as exigências da 

legislação vtg"erite. " -
Art. 5'~ É de direito dos Supervisores Educacionais sé organizarem ein 

entidades de clã.sse. 
Art. 69 Fica-instituído o Dia NaciOnal do Supervisor Educacional, que 

serã comemorado no dia 22 de agosto. 
Art. 79 O sistema de ensino ejou empresa--que utilizar os serviços pro­

fissionais do Supervisor Educacional deverá regulamentar, em documento es­
pecífico, a carreira des_se profissional, definindO as condições de ingresso, os 
feqUisitós de progressão e a remuneraÇão. 

-Parágrafo único. A remuneração devida ao Supervisor Educacional 
deverá estai' de acordo com a abrangência, hierarquia e complexidade da 
função irlirente ao cargo que efetivimente desempenhar. -

Art. 89 Esta lei entrará em vigot na data de sua publicação. 
Art. 9q Revogam-se as disposições em contrârio. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Em votação as emendas. 
Os Si-s. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovadas.-
A matéiía vai à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Em virtude de, temporia­
mente, estar ausente a riulioi-ia dOs nleffibfõs dã Cõmissãci 'de Redação, a Pre­
sidência, nos termos do§ 19 do art. 90, dõ Regimento Interno, designa-os Srs. 
Senadores Bernardino Viana, Ma,rtins Filho e Agenor Maria, como substitu­
tos eventuais na referida Comissão. 

O SR. PRESHJENTE (Jutahy Magalhães) .:... Item 1: 

Vo_t_;J.ção, em turno único, do Projeto dé Lei da Câmara n9 65, 
de 1981 (no 2.471(79, na Casa de orig"m), que altera a redação do 
parágrafo único do art. 17 da Lei no 6.448, de 11 de QUtubro de 1977, 
que dispõe sobre a organização p·olítica e administrativa dos_ Mu­
nicípios- dos TerritóriOs Federais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.186 e 1.187, de 1981, 
das ComiSsões: -

- --- de Cons"t"ituiÇão- e Iustlça/ e -
- de Municípios. 

-A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 27 de no.vernbro de 
1981. 

sa.) 

Em votação o projetó. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

t.o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 65, DE 1981 

(NO 2.471(79, na Casa de origem) 

Altera a red"açào do parágrafo único do art. 17 da Lei n'~ 6.448, de 
11 de outubro de 1977, que "dispõe sobre a organização política e ad­
ministrativa d_os Municípios dos Territórios Federais, e dá outras pro­
vidências." 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. (o O parágrafo único do ar\. 17 da Lei no 6.448, de 11 de outubro 

de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17 
Parágrafo único. O riúritero de Vereadores será de 9 (nove) 

nos Municípios das Capitais e de 5 (cinco) nos demais, 
acrescentando-se mais um para cada 30.000 (trinta mil) habitantes 
do Município, não podendo u~trapassar, respectivamente, o número 
de 15 (quinze) e de 9 (nove) Vereadores." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na dasta de sua publicação. 
Art. 3_9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Item 3: 

" Discussão, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câmara n9 84, 
de 1981 (no 3.464(80, na Casa de origem), que institui o "Dia Nacio­
nal de Combate ao Fumo", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 1.191, de 1981, da Comis­
são de Saúde. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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2 lida a seguinte 

EMENDA N• I (De plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 84, de 1981 

Suprima-se o -parágrafo único do a_rt. 19 

Justificação 

Ao suprimir a obrigatoriedade da realização de campanha de âmbito na­
cional, a ser promovida pelo Ministério da Saúde, na semana que anteceder a 
data prevista para a comemoração do Dia Nacional do Combate ao Fumo, 
temos por objetivo tornar viável a execução da Lei que advirá do Projeto em 
apreço, uma vez que tal campanha, dispendiosa e de carãter publicitário, one­
raria aquele órgão do Poder Executivo que não dispõe, em seu orçamento, de 
verba a esse fim destinada. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1982.- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Em discussão o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão a matéria irã à ComissãO de Constituição e Justiça 

para exame do projeto e da emenda; e à Comissão de Saúde para apreciação 
da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
122, de 1981, de autoria do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre 
amparo aos trabalhadores da borracha e dá outrª~_providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 70 a 72, de 1982, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que apresenta, 

e voto vencido do Senador Aloysio Chaves; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o· projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada, 
Em vOtação o projeto, sem prejUíZo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 122, DE 1981 

Dispõe sobre amparo aos trabalhadores da borracha e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os trabalhadores da Borracha, assim definidos pelo Decreto-lei 

n9 9.882, de 16 de setembro de 1946, passam a ser amparados pela Previdência 
Social rural, desde que: 

I -tenham completado 60 (sessenta) anos de idade; e 
11 -não aufiram rendimento superior ao fixado no art. 29 desta lei. 
Art. 29 Os trabalhadores, nas condições desta lei, farão jus a uma renda 

mensal vitalícia a cargo do FUNRURAL, devida a partir da data de apresen­
tação do requerimento, igual a 2 (dois) salários mínimos de maior valor vi­
gente no País, sem prejuízo da assistência médica nos mesmos moldes da 
pre~tada aos demais beneficiários da Previdência Social rural. 

Parágrafo único. A renda mensal vit3.fícia referida neste artigo será 
subvencionada com recursos próprioS do FUNRURAL e com reservas pro­
venientes das disponibilidades a que alude o art. 39 do Decreto-lei n9 9.882, de 
16 de setembro de 1946. 

Art. 39 Aos beneficiârios desta lei aplicam-se, no que couber, as dispo­
sições dos parágrafos J9 e 29 do art. 29 e aos do art. 39 da Lei n9 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (no­
venta) dias contados de sua publicação. 

Art. 59_ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Passa-se à votação da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

E a seguinte a emenda aprovada 

Emenda n• 1-CLS 

Ao art. 19, dê-se a seguinte redação: 

'"Art. 19 Os trabalhadores da borracha, assim definidos pelo 
Decreto-lei n9 9.882, de 16 de setembro de 1946, passam a ser ampa­
rados pela Previdência Social rural, desde que hajam completado 60 
(sessenta) anos de idade." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Aprovado o projeto, com 
~menda, a matéria vai à Com1ssã? de Redação. 

o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada na Ordem do Dia 
da presente sessão, e que nos termos do parâgrafo único do art. 355 do Regi­
mento Interno, se não houver objeÇão do Plenário, serâ lida pelo Sr. 19-
séC:retãrio·. (Pausa.) · 

P lida a seguinte 

PARECER N• 109, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n'l 45, de 1980 (n9 1.761/79, na Casa de origem). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

A Comissão apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n• 45, de 1980 (n' 1.761/79, na Casa de origem), quere­
gulamenta o exercício da profissão de Supervisor Educacional, e dá outras 
providências-. 

Sala das Corriissões, 31 de março de 1982.- Aderbal Jurema, Presidente 
- Bernardino Viana, Relator - Martins Filho - Agenor Maria. 

ANEXO AO PARECER N• 109, DE 1982 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
ma:ra· fi'l -45, de 1980 (n9 1.761/79, na Casa de origem), que regula­
menta o exercício da profissão de Supervisor Educacional, e dá outras 
providências. 

Emenda n9 1 
(Corresponde à Emenda n• 2, de Plenãrio) 

Dê-se ao caput do art. 29 a seguinte redação: 

••Art. 29 O exercício da profissão de.Supervisor Educacional é 
atribuição dos portadores de diploma de curso universitário, -devi­
damente registrado." 

Emenda n9 2 
(Corresponde à Emenda n• 1-CEC) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 79 a seguinte redação: 

••parágrafo únicO. A remuneração devida ao Supervisor Pe­
dag_óg:iéõ deverá _ser equiparada à dos demais profissionais do mes­
mo nível de formação." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- O parecer lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 54, DE 1982 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discuSsão e vOtaçãO, da redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1980 (n' 1.761/79, na Casa 
de origem). 

Sala das Sessões, 31 de março de 1982. -Jorge Ka/ume. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata ap-reci"aÇão da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apÍ'ovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 114, de 1981 
--Complementar (n" 168/80- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 
31 de dezembro de I 968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, teildo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co· 
missões: 

-de Constiiuição e Justiça; 
-de Economia; e 
-de Finanças.· 

(Dependendo. da vota~ão_do Requerimento n9 47/82, do Senador José 
Fragellí, de adiamento da votação pafã reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"'l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro· Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciârio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorãv~_l_;_ 

-de Saúde. favorãvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos__Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitudorlalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social. favoràvel; e 
- de Finanças, favorãvel. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164~ de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mêrito, favorâvel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 
Votação, em primeiro tlirnO, do Projeto de Lei do Senado n"' 352, de 

1978, de autoria do Senador Acciõly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n" 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçi:z, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorãvel; e 
-de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro· turno, do Projeto de Lei do Senado n" 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s l.l30a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
--de Legislação Social; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 33·, de 
1981 (n'? 79/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto do Acordo 
Internacional da Borracha Natural de 1979, aprovado na IV Sessão da Con­
ferêncía das Nações Unidas sobre Borracha Natural, realizada em Geriebra, 
Suíça, de 24 de setembro a 5 de outubro de 1979, e que foi subscrito pelo Bra­
Sil em 30 de junho de 1980, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 107 e 108, de 1982, das Comis·_ 
sões: 

- de Relações Exteriores; e 
......:,. __ de Economia. 

9 

DiscuSsão, em primeiro turno, do Projeto de Lef"do Senado- n" 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 
~~ PARECERES, sob noS573 a 576, de 1981, das Comissões: 

-de Cons_tituição ·e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-:.de Legislação SoCral; fãvoráver; ---- --
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emenda~ de n9s 1 e 2-CE,_ que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n" 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
ServiÇo Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS!O VIEI­
RA NA SESSÃO DE24-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Relatório do Banco Central sobre a economia bra­
sileira, em 1981, agora divulgado, veio confirmar inúmeras informações e 
apreciações que vinham sendo feitas por diversos setores técnicos e políticos. 

Pela primeira vez em 16 anoS O Produto Interno Bruto foi negativo, ten­
do sido de menos 3,5%. 

Para um crescimento populacional da ordem de 2.4%, a queda real do 
PIB Per capita, quer dize-f, relativo a cada u-m dos habitantes do País, caiu 
5,8%. 

Ao lado disso a dívida externa alcançou o valor de 61 bilhões e 41 mi­
lhões de dólares, no final de 1981, enquanto somente os encargos desse endi­
Vidamento consumiram 72% da receita anual de exportação. 

O superávit na balança comercial foi anulado pelo aumento de 45,4% das 
remessas de juros. 

Ou seja, Senhor Presidente, o círculo vicioso de fazer dívidas para pagar 
os compromissos eXteriOres persiste, agravado pela eleVação dos juros no 
mercado ínternacíãnal. 

Na verdade a economia brasileira, no que se entrelaçou às forças econô­
micas internacioilaiS;--a:umentou a sua VU.lilerãbilidade. 

Ora está sujeita âs élevãÇõCs brusCãS nos preços das importações, ora fica 
condidónada à elevação dos juros nos mercados financeiros externos. 

O resultado é um só, qual seja uma fragilidade crescente da economia 
brasileira, o que veio ser confirmado, agora oficialmente, pelo Banco Central 
em seu relatório, e que os jor·nais de ontem deram grande destaque. 

Estamos certos, portanto, quando, semanalmente, ocupamos esta tribu­
na, mostrando os desacertos da estratégia econômica adotada nos últimos 
anos e os seus reflexos negativos no campo social brasileiro; estamos certos 
quando pedimos uma reorientação da nossa economia. 

Vamos, portanto, prosseguir, Sr. Presidente: 
A empresa nacional está descapitalizada, seu desempenho está compro­

metido pelos altos custos financeiros e pelo descontrole das taxas- de juros 
cobradas no mercado interno. Essas taxas atingiram níveis verdadeiramente 
insuportáveis e estão asfixiando as empresas, sejam elas pequenas, médias ou 
de grande porte. Para se ter uma idéia, a disposição do empresário para inves­
tir, atualmente, é prattcamente nula, já que é difícil prever o comportamento 
do quadro financeiro no curto prazo. E esta situação, todos nós sabemos, é 
extremamente prejudicial para a economia como um todo e para a retomada 
do desenvolvimento. 

Temos uin lnefCado- interno que- precisa ser fortalecido e estimulado, 
além de boas chances de ampliar nossa atuação no exterior. Tudo isso, é cla­
ro, como parte de uma estratégia industrial, que dê oportunidade às empresas 
de investir na produção com a certeza -de encontrar mercado para seus produ~ 
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tos. Pois ficou provado, no ano passado, quando a indústria teve desempenho 
negativo, que só a exportação é insuficiente para rilantei' a economia ativa. 
Mais objetivamente, necessitamos de uma política industrial mais definida, 
com regras mais estâveis. Só assim o empresariado ~].acionai voltar~ a ter _se~ 
gurança para investir. 

A indústria nacional tem sido duramente penalizada pela política econô­
mica e financeira do governo, e seus recursos são bastante escassos mesmo 
para investimentos em seus próprios ranios de atividade. Além disso, o em­
presáriado nacional vive, há tempo, espremido entre o gigantismo das empre­
sas estatais e o poder das multinacioilais. f: a essa situação- a meu ver insus­
tentável- que me refiro quando advogo a adoção de uma potrtica industrial 
mais definida e duradoura; quando peço uma redistribuição melhor de sa~ 
crificios entre os diversos setores· da atividade econômica, pois o empresaria­
do nacional não estã encontrando boas oportunidades para se desenvolver, 
nem o mercado que tem à sua frente. 

:E: a expansão do mercado consumidor que puxa para cima os nfveis da 
produção industrial. 

A começar pela agricultura, o Brasil não aproveitou, ainda, boa parte de 
sua capacidade produtiva. :E: ina:ârnissível que um país do tamanho do nosso, 
agricultável, com uma população de 120 milhões de pessoas, continue a im­
portar alimentos. Estimular a oferta de alimentos seria um passo fundamen­
tal, pois geraria empregos não apenas no campo, mas também n-a indústria, 
num processo multiplicador infinito, c_om a cii'ci.Ilação de mais dinheiro, ex~ 
pansão do consumo e da produção industrial. Enfim, seria ampliado o leque 
de consumidores, garantindo estímulos cada vez maiores à industrialização. 

.E chegado o momento, Sr. Presidente, de dizer que o pronunciamento 
que vimos fazendo não é propriamente nosso, muito embora as idéias -nele ex­
postas sejam próximas àquelas que temos defendido ao longo do nosso man­
dato. 

Reproduzimos, até então, trechos de uma entrevista do Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, e Senador do PDS Albano Franco, 
constante do número de fevereiro de 1982 da revista Indústria & Desenvolvi­
mento, órgão da Federação e Centro das Indústrias do Estado de São Paulo. 

As criticas severas à política econômico-financeira não partem apenas de 
nós oposiciOni"stas, sUrgem de todos õS setores, ultimamente, inclusive, de ho~ 
mens que integram os quadros governistas. 

A estrada que temos instado seja seguida pelo País passa em primeiro lu­
gar pela agricultura, pois dispomos de recursos humanos e naturais altamente 
favorâveis a uma produção crescente no setor. 

Mas ê preciso, Sr. Presidente, uma política agrícola autêntica; é o caso, 
por exemplo, agora, do feijão, do qual há uma produção excelente, mas que 
os produtores têm que vender o seu produto a um preço inferior ao preço 
mínimo estabelecido pelo Governo Federal, porque o Banco do Brasil, atra~ 
vés das suas centenas de agências espalhadas no Brasil, não dispõe de recur­
sos para a compra desse importante cereal. E os_ produtores têm que se sub­
meter aos intermediâríos ganancios_os que oferecem preços muito inferiores 
aos custos do produto. 

E não é s6; há carência também de silos, de armazéns para a estocagem, 
que o Governo, a cada ano, alardeia programas para ampliar a estrutura de 
comercialização, mas que fica apenas no anúncio das suas intenções, porque 
o déficit, nesse setor, continua sendo crescente no Brasil. 

Essa- ampla base é capaz de sustentar um desenvolvimento indu.strial 
igualmente progressivo, formando assim um mercado interno integrado, 
com dinamismO próprio. 

Outro não é o motor previsto para o desenvolvimento do Pais, proposto 
pelo presidente da Confederação Nacional da Indústria, para quem é preciso 
também tornar clara a estratégia econômica oficial, ouvindo o Governo os 
mais amplos setores interessados, pois considera o Sr. Albano Franco, injus­
to, (com o que também concordamos, por termos já em diversas oportunida­
des manifestado o mesmo) "que só as empresas estrangeiras ou os bancos te­
nham a oportunidade de estar informados ou_ participar de programas que, 
em última instância, dizem respeito a_ toda a __ Nação". 

Pronuncia-se, equivocadamente, o Senhol' Presidente João Baptista Fj­
gueiredo, quando se queixa de que as críticas são feitas apenas pela Oposição. 
Não! As críticas são também de homens do Governo, são de ho~ens que dão 
sustentação ao Governo,_ nesta Casa, como foi a entrevista contundente do 
Senador Albano Franco, Presidente da Confederação Nacional das Indús~ 
trias e Senador da República. 

Nessa linha de raciocínio, uma verdadeira consulta aos interesses do País 
demonstraria que, ao invés de uma indústria destinada ao consumo supérfluo 
de camadas restritas, caberia incentivar a produção de bens populares, para, 
de fato, criar um amplo mercado interno, de acordo com as necessidades da 
maioria da população. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex.', nobre colega? 

O SR. EVELÁSIO VJEIRA- Com muito prazer, Senador Luiz Caval­
cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - ~ um breve aparte a respeito da declaração de 
V. Ex•, há pouco, infCrindo-se aos que dão sustentação ao Governo. Eu que-­
ro dizer que, neste momento, quem estâ dando sustentação ao governo é o 
nobre Senador Leonir Vargas e o modesto aparteante. Muito.obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex• dâ sustentação ao Governo, mas 
não perde oportunidade para fazer as críticas construtivas ao próprio Gover­
no que, entretanto, não tem reconhecido os méritos dessas críticas e não tem 
adotado as alternativas que V. Ex• tem oferecido. Não tem acolhido as suges~ 
tões sâbias de V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Obrigado a V. Ex• 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA - E uma delas parece-me que seria sufi­

ciente para reorientar a nossa Política econômica e financeira, reconduzir o 
País para um caminho realmente de progresso com o desenvolvimento, que 
seria aquela sugestão de V. Ex• de afastar o Ministro Delfim Netto, que é, na 
verdade, pela força que tem dentro do Governo, o grande entrave a qualquer 
modificação no sentido de melhorar as coisas no campo econômico brasilei­
ro. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Papel importante, numa estratégia assim, 
ocuparia o ensino técn1co,- voltado para melhorar a qualidade da mão-de­
obra e, ao mesmo tempo. propiciar aos trabalhadores ocupados melhores 
condições salariais e "o aumento gradativo do poder de compra da popu­
lação". 

Basicamente, Sr. Presidente, todos esses pontos devem ser articulados 
num planejamento que contenha uma política agrícola e uma política indus­
trial, definidas, duradouras, e, sobretudo, coerentes entre si. 

- o-que· tem nos faltado é um planejamento compreensivo, quer dizer, que 
alcance todas as etapas do problema. Exemplo recente de falta de uma visão 
a:ssim é o ~mpo das alternativas energéticas. 

Diante de um acontecimento Inesperado, a elevação dos preços do pe­
tróleo, o Governo propôs, depois de uma grande indecisão, o PRO ÁLCOOL. 
Mas, este programa jamais conseguiu articular todas as suas etapas específi­
cas. Daí, continuar a haver sempre aquela incerteza dos consumidores do 
produto quando ao seu preço. 

Mais do que isso, tohtirtua a se manifestar a incerteza tecnológica em re­
lação aos motores· a ãlcool. 

Na verdade, os passos do Governo são sempre inseguros, pois a preocu­
pação maior dos que ocupam os cargos executivos é fazer política e o pior é 
que fazem mal. Basta ver a confusão generalizada quanto ao processo eleito­
ral que se aproxima. Todos sabemos que para um pleito tranqililo bastaria 
uma legislação eleitoral Iimpra, honesta. No entanto, os sucessivos lances go­
vernamentais de indefinição, buscando melhor se posicionar em termos de ca­
suísmos capazes de inverter a ordem da vontade popular, somente servem 
para embaralhar o quadro. 

Mas, o X do problema é a parte econômica, da qual o Governo descui­
dou, Sr. Presidente. Aí é que podem ser encontradas as soluções apropriadas 
ao aumento do bem-estar da população do País. 

O que fez o Governo? 
Incompetentemente agravou a situação econômica da Nação, de tal for­

ma que hoje é grande a consciência popular de que o Governo é culpado de 
inúmeros erros e desmandos. O endividamento externo, a inflação, o déficit 
da Previdência, o desemprego, nã-o aconteceram sem uma participaÇão defini~ 
tiva das autoridades executivas brasileiras. 

o-que-fazer? Pensam os homens do Executivo. Na verdade, SÓ restam os 
casuísmos para enfrentar o povo, que deseja mudar a orientação hoje dada 
aos problemas nacionais. 

Encerr3.mos, Sr. Presidente. _S.e_ apresentamos inicialmente as palavras do 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, visamos com isso de­
monstrar que há Uma consciência geral, nem sempre exposta no momento 
certo e no devido lugar, sobre os problemas do País. No entanto, apesar dis­
so, verificamos que não estamos sós, e, se propomos um desenvolvimento 
apoiado em nós mesmos, estamos certos de que este é o caminho acertado 
para a melhoria das condições gerais de vida do nosso povo. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 26-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSE: LINS (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O discurso que acaba de pronunciar o nobre Senador Humberto Lucena, 
não trouxe ao plenário senão fatos há muito conhecidos. Houve o chamado 
escândalo da mandioca; na cidade de Floresta, em Pernambuco. O Governo 
abriu o competente inquérito c-ontra Os acusadOs, o Procurador agiu no estri­
to cumprimentO do seu de dever, todas as medidas aca_uteladoras do patrimô­
nio público foram tomadas, e antes que o inquérito- chegasse ao seu final ar­
güiram alguns acusados, suspeição contra o Procurªdor, em Recife. 

Não me compete, Sr. Presidente julgar o Procurador do Recife. Admite­
se, entretanto, que o Procurador-Geral Inocêncio- Mártires, ao receber ore­
curso contra aquela autoridade, agiu de pleno direito, acautelando-se para 
que mais tarde o próprio iricfuêrito não viesse a Ser eivado de suspeição. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS"- LINS- Eu ainda quase nada disse nobre Senador. Relato 
os fatos. Mas darei o aparte a V. Ex• logo em seguida. 

O Sr. Humberto Lucena - Pois não. 

O SR. JOSE: LINS - Referia-me à argüição de suspeição e a medida 
acauteladora adotada pelo Procurador Inocêncio Mártires. Não me_compete 
julgar, no momento, se a medida do_Proculador foi acertada ou errada. Não 
há porque negar, também, a insatisfação demonstrada contra o Pro_curador­
Geral, fato o qual se referiu V. Ex• e que se não foi confirmado pelo porta-voz 
do Governo, talvez se deva a algum desencontro com a entrada do documen· 
to. 

Não pode haver, porém, nenhum interesse do Governo em acObertar fa­
tos dessa natureza, que são do domínio Público. 

O in-quéritõ~Cotúra c;s-âilapidadores do patrimônio público continua; os 
documentos enviados_ à Presidência da República estão sendo devidamente 
analisados e, como disse o Senador Humberto Lucena, estão sendo encami­
nhados pelo Ministro Leitão de Abreu ao Ministério da Justiça, para o devi­
do exame. 

É possível que a anãlise desses documentos leve o Governo a adotar me­
didas contra o Procurador-Geral. 

Setia, porém, um gesto irrefletido, um gesto impensado, e inoportuno, 
que, antes que o Ministério da Justiça possa julgar os fatos, tomássemos aqui 
qualquer partido a favor ou contra as_ pessoas apontadas. 

Por outro lado, não se pode, Sr. Presidente, fazer qualquer correlação 
entre as atitudes do Procurador-Geral e o lamentável crim.e praticado no Re­
cife de que resultou a morte de um servidor de extraordinária vocação para o 
cumprimento do dever. 

Sugiro apenas, diante da atenção que o Governo está oferecendo ao 
problema, que S. Ex• nobre Senador Humberto Lucena aguarde a análise dos 
fatos pelas autoridades competentes. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, vejo que V. Ex•, no seu pro­
nunciamento, esboça a defesa do Procurador-Geral da- R.epllb1ica. 

O SR. JOSE: LINS - Não tive essa intenção, Senador Humberto Luce-
na. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas estã claro. 

O SR. JOSÉ LINS- Não tive essa iiltenção. Deixo claro_ que compete à 
autoridade analisar os fatos. Se o Procurador não age bem, o Governo certa­
mente adotará as providências cabíveis. 

O Sr. Humberto Lucena- Deix-e V. Ex• que eu continue o aparte, para 
esclarecer melhor o assunto. V. Ex~ disse que quando o Procurador-Geral ad­
mitiu a susPeição do Procurador, que depois foi assassinado e que foi O res­
ponsável pela denúncia dos implicados no "escândalo da mandioca", que o 
Procurador teria, naquele caso, tomado uma medida acauteladora. Ora, 
nobre Senador José Lins, todo o Brasil conhece o Procurador que foi afasta­
do do inquérito. Todo o Brasil e todo o Ministério Público ficou solidário 
com ele, por saber que ele seria incapaz de suspeição num caso como aquele. 
E quem levantou a suspeição? 

O SR. JOSÉ LINS - É verdade! 

O Sr. Humberto Lucena- Um dos implicados que deu prejuízo ao Ban­
co do Brasil em mais de 100 milhões de cruzeiros, sem apresentar nenhuma 

prova em que pudesse basear a sua acusação. Então, o que causou espécie aos 
Procuradores foi o fato de o Sr. PrOcurador-Geral da República ter-se preci­
pitado e afastado aquela autoridade do inquérito, inclusive fazendo com que 
demorassem as providências de ordem legal para a apuração das responsabi­
liçlades. Aqui mesmo, numa das cartas que li, estã escrito: 

"Slla Excelênda·, o Procurador~Geral da República, faz peri­
clitar a ação penal, que poderá nulificar-se, desde seu ato inicial, a 
denúncia, reduzidas a ineficácía as medidas acautelatórias do ressar­
cimento dos_ danos como o seqüestro de bens aos que se locupleta­
ram ilicitamente." 

Ve}a V. Ex• que foi, realmente, uma atitude indefensâvel. 

O SR. JQSf: LINS -Nesse ponto, nobre Senador, V. Ex• já avança 
para um julgamento. 

O Sr. Humberto Lucena - Não, dou meu ponto de vista. 

O SR. JOS"- LINS - Eu não contestaria que o conceito do Procurador 
do Recife era excepcionalmente bom. Seria difícil negar isso. Entretanto, não 
me compete, também, julgar as razões pelas -quais o Procurador tomou a ini­
ciativa de afastá-lo. Pelo que s_ei, o objetivo seria de caráter cautelar em defesa 
do próprio Ministêrio" Público. Não houve prejulgamento de um auxiliar. O 
que não quero, nobre Senador, é prejulgar. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me concede um novo aparte? 

O SR. JOSf: LINS - Pois não. 

-- --o Sr. Hwn.berto Lucena- Apenas para explicar melhor a V. Ex•, se ê 
que V. Ex• não ouviu atentamente as -minhas palavras, ... 

O SR. JOSÉ LINS - Eu as ouvi atentamente. 

O Sr. Humberto Lucena~~ ... por que voltei à tribuna na tarde de hoje. O 
Conselheiro Carlos Átila desmentiu que houvesse no Palácio qualquer docu­
mento contra o Procurador-Gerã.l da República, e o próprio Procurador­
Geral tambêm o desmentiu. No entanto, hoje, pelos jornais, estâ provado que 
os documentos estavam no Palácio desde quarta-feira, e que agora foram en­
caminhados pelo Ministro Leitão de Abreu, com despacho do Senhor Presi­
dente, ao Ministro da Justiça. 

~ 0-SR: JOS"- LINS- O que quero dizer a V. Ex•, nobre Senador, ejã o 
disse, em apreciação exatamente a essa questão levantada por V. Ex•, ê que 
poderá ter sido um simples desencontro momentâneo entre a entrada do do­
cumento e o conhecimento do fato tido pelas relações públicas do Palácio. 

O Sr. Humberto Lucena- Se há uma coisa que funciom\ no Palácio é o 
se-tViÇO de Informações. Até quem telefona para o Palácio é logo identifica­
do. 

O SR. JOSf: LINS - Concordo com V. Ex• não tenho dúvidas a esse 
respeito, sei Que o serviço é perfeitO. Mas posso garantir que não houve do 
Governo intenção alguma de ocultar um fato dessa natureza. Tanto é assim 
que os documentos foram encaminh-ados pelo Ministro Leitão de Abreu, V. 
Ex• sabe disso, V. Ex• mesmo leu ... 

O Sr. Humberto Lucena - Hoje, sim! 

o SR. JÜSÉ LINS- Já se sabia que esse~~ doc~entos estariam sendo 
analisados, mas entre a entrada deles, a análise do_s fatos e a conclusão tirada 
por V. Ex!- evidentemente vai uma certa distância, no que pese a importância 
dos signatários daqueles documentos. Os procuradores, certamente, têm uma 
versão dos fatos e pretendem que essa versão seja analisada. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Li nos jornais- de hoje que a liderança do 
PMDB na Câmara está convocando ao plenãrio o Ministro Abi-Ackel, para 
esclarecer de viva voz aos Srs. Deputados, não só o escândalo da mandioca, 
como todo o seu desdobramento, até chegarmos à possível responsabilidade 
no caso do Si. Procurador-Geral da República ... 

O SR. JOSf: LINS - Claro! Nós todos temos conhecimento do fato. 

O Sr. Humberto Lucena- Coloco para V. Ex• o seguinte: cabe ao Sena­
do Federal julgar o Procurador-Geral da República nos crimes de responsa­
bilidade. Seria o caso até,-Como disse nó -meu pronunciamento, de verificar­
mos se ele não incidiu num crime de resporisabilidade. Pergunto: V. Ex• con­
cordaria em que nós convocássemos, também- jâ que somos a Casa quejulw 
ga o Procurador nos crimes de responsabilidade- o Sr. Ministro da Justiça, 
senão para o plenário, parà a Comissão de Constituição e Justiça do Senado, 
a fim de debatermos com ele esses graves acontecimentos? 
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O SR. JOS~ LINS- Senador Humberto Lucena, V. Ex• pretende deci­
dir uma questão que deveria Ser levada a plenário e a corriisSões, através da 
Liderança do Governo. Eu não :assumiria eSsa feSjJõnsabilidade., mesmo po"r­
que o escândalo da mandioca se refere a fatos a_contecidos_ numa pequena 
agência de Pernambuco. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas eu nãQ me refiro ao "escândalo da_ man­
dioca" apenas. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• acaba. de falar.sobre ... 

O Sr. Humberto Lucena- Eu me refiro ao desdobramento do escândalo 
da mandioca. 

O SR. JOS~ LINS- O inquérito da mandioca; sobre o seu desdobra­
mento e _sobre um suposto crime praticado pelo Procurador-GeraL 

O S1. Humberto Lucena - Sobre o desdobramento que chega ao 
Procurador-Geral da República. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex•, primeiro, devia perguntar qual tem sido o 
andamento do inquérito. Se o" inqu ~rito estâ em- -ãõâãrriento, é claro que nem 
o Ministro da Justiça pode ter ainda as suas conclusões. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas V. Ex• é contra ... 

O SR. JOSIO LINS - Y Ex• me permita falar, pelo menos. 
Se hâ documentos em exame no Ministério -da Justiçat não cOmpete ao 

Ministro vir aquí comentá-los, antes de analisâ-los. V. Ex• coloca o carro 
adiante dos bois. 

O Sr. Humberto Lucena - Não, Ex• 

O SR. JOSIO LINS- ~inteiramente inoportuna a colocação de V. Ex• 
Do ponto de vista político V. Ex• pode fazer referência à atribuição do Sena~ 
do de julgar o Procurador-Gerai. Claro, é uma atribuição cónstitucioifal. 
Mas se assim é, V. Ex• tem o direito de formalizar junto a esta Casá a acu­
sação. Esse é um problema que compete a V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu nã,.o ç_stou, ainQa, ac"usando o P~º-c~ador­
Geral de crime de responsabilidade. Apenas admiti o exame desse aspecto. 

O SR. JOSf: UNS- Pelo que eu vejo, V. Ex• o acusa. V. Ex• jâ pediu 
inclusive demissão do Procurador: 

O Sr. Humberto Lucena - Já, ... 

O SR. JOS~ UNS - Então, prontó. 

O Sr. Humberto Lucena- ... e fiz coro com o Ministério Público do Bra-
sil inteiro. 

O SR. JOSÉ UNS- Muito bem! V. Ex• tomou a sua posição. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex'- quer que ele permaneça nO cargo? 

O SR. JOSf: LINS- Jâ disse e repito a V. Ex•: V. Ex• não tente distor-
cer o -que digo. 

V. Ex• é um Uder, tem responsabilidade. Peço portanto que aguarde a 
análise dos fatos e que, afinal de contas, permita que a ação-da Justiça tenha 
curso, como deve ter. Pode ser que, amanhã, se demonstre que o Procurador 
é culpado. 

O Sr. Humberto Lucena- O que eu lembro a V. Ex• é que o Poder Le­
gislativo ..• 

O SR. JOSIO LINS ~.li. um compromisso com o quê? 

O Sr. Humberto Lucena- ... tem o dever de fiscalizar o Governo e, que 
no caso expresso, o Senado é quem julga o Procurador-Geral nos crimes de 
responsabilidade. Eu não o acusei de crime, eu disse que, quem sabe, se nós 
lermos ... 

O SR. JOSÉ LINS -Quem sabe? Todo mundo pode cogitar, nobre Se­
nador. V. Ex• com a autoridade de Líder do maior Par_tido d.a Oposição ... 

O Sr. Humberto Lucena- Excelência, deixe~ me terminar. Quem sabe se 
lermos a lei ... 

O SR. JOSÉ UNS - Quem sabe?! 

O Sr. Humberto Lucena- ... que define os crimes de responsabilidade, se 
porventura ele não poderá jâ ser enquadrado. 

O SR. JOSÉ LINS- Porventura? V. Ex• é um jurista. V. Ex•, também 
porventura, poderia analisar o assunto, formalizar a sua acusação, dar as 
suas razões, solicitar as medidas competentes? 

O Sr. Humberto Lucena - PO$SO chegar lã. 

O SR: JOS~ LINS- Pode e para isso não deve consultar a mim. Não 
sou eu quem vai julgar a consciênciá- de V. Ex• 

O Sr. -Humberto LUCena -O que eu quero consultar a. V. Ex• não é isso. 
Indaguei se V._Ex• concorda com a co_ny_ocaÇão do MinistrQ da Justiça ao Se­
nado. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• não quer consultar coisa alguma. Aliãs V. 
Ex• me consulta e segue os meus-cOnSelhos, ficarei satisfeito. Tenho muita 
coisa a aconselhar _a V. Ex_• 

o__ Sr. HuiJlfJerto Lucena- O que_ quero ê saber se V. Ex• concorda com a 
convocação do Ministro da Justiça?-

O SR. JOS~ LINS- Não concqrqo com coisa alguma! V. Ex• não deu 
qualquer razão para issó. V. Ex• traz pressupostos e por acaso. Por acaso, se 
colocam no terreno das hipóteses. 

O Sr. Humberto Lucena- E: claro, nobre Senador, desejo-me esclarecer. 
Ninguém rrielhor que O Ministro da Justiça, que estâ com o dossiê nas mãos, 
enviad_o pelo PaláCio, para trazer -subsídios ao .senado. 

O SR. JO~ LINS...,.- O Ministro recebeu, deve julgar. V. Ex• não deve 
anteCipar-se -a tudo.~. 

O Sr. Humberto Lucena - Não! 

O SR. JOSÉ LINS - ... não tendo, não cavalgando, senão uma s~po­
sição, na qual V. Ex• mesmo não acredita. 

O Sr. Humberto Lucena- Acho que é um dever do Congresso, um dever 
do Senado. 

O SR. JOSÉ LINS- Então, V. Ex• o cumprirâ,jã que V Ex• tem con­
vicção, já que-V. Ex• disPõe de um instrumento legal para isso. V. Ex• que 
tom.e a sua pOsiçãO. 

O Sr. Humberto Lucena - Vamo~ ouvir o Ministro, nobre Senador. 

O SR. JOS~ LINS - V. Ex• pode querer ouvir o Ministro. V. Ex• tem o 
--direito de querer. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• não concorda? 

O SR. JOSE: LINS - Nã_o _çonco.rdo que o Ministro queira ser ouvido 
sobre algo que V. Ex• não sabe o que é. 

O Sr. Humberto -Lucena - Mas como não sei? 

O SR. JOS~ LINS- Não sabe. V. Ex• não sabe o que quer, não sabe se 
há crime, não sabe se não há. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas nós sabemos dos fatos, nobre Senador. 

O SR. JOS~ LINS- Então, se V. Ex• sabe dos fatos, V. Ex• os exponha, 
V. Ex• caracteriZe o crime. Já não precisa que o Ministro venha aqui, já que 
V. Ex-' sabe de tudo. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas o dossiê estã com o Ministro. Não é se~ 
ereto. Por que razão o MinistrO não-· pOde vir ao Seando? 

O SR. JOSÉ. LINS - E é a mim que V. Ex• novamente pergunta? 

O Sr. Humberto Lucena - Sim! 

O SR. JOSÉ LIN.S ~Já respondo que não_ concordo. 

O Sr. Humberto Lucena- Se V. Ex• não concorda, é porque não quer 
escla~ecer o ass-unto. 

O SR. JOSÉ LINS- Não se trata disso. V. Ex• não sabe o que diz e não 
assume responsabilidade pela acusação e "*" 

O Sr. HumbertÕ i.uc""ena - Não! .Sei o que é, sei e disse o que é. 

O SR. JOSÊ LINS- Então não me consulte. V. Ex• proponha ao Sena­
do ... 

O Sr. Humberto Lucena --Agora, ainda não estou em c_ondições de lhe 
dizer se há ·ou não crime de responsabilidade. 

O SR. JOS~ LINS- Ainda bem que V. Ex• diz que não tem condições, 
logo V. Ex• prej ulga. 

O Sr. Humberto Lucena - Não tenho dúvidas, porém, de que o 
Procurador-Geral da República é culpado, é! Tanto assim que a sua renúncia 
está sendo exigida pelo Miriistério Público. 

O SR. JOSÉ LINS- V. EJ\' ahca que o Procurador é culpado mas nã<> 
_sabe se há crime? Em que ficamos então? Se V. Ex• acha que cabe ao Congres-
so ... __ _ 

O Sr. Humberto Lucena - Não acho, estâ na Constituição. 
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O SR. JOS~ LINS - Então, V. Ex• formalize a acusação. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas, para fixar o meu ponto de vista final, 
preciso ouvir o Ministro da Justiça. 

O SR. JOS~ LINS - Sobre coisas sobre as quais não tem convicção de 
qualquer natureza ... 

O Sr. Humberto Lucena- QUer V. Ex• impedir a vinda do Ministro ao 
Senado Federal. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, o Líder da Oposição, faz um julga­
mento que não sabe qual é, mas que, de quandO em vez diz que sabe. Diz que 
o Procurador é culpado, mas só pode formalizar a acusação ouvindo o Minis~ 
tro ... 

O Sr. Humberto Lucena- É claro que o Ministro tem esclarecimentos a 
prestar. 

O SR. JOS~ LINS - Estranho a posição do Líder do PMDB, ... 

O Sr. Humberto Lucena- Estranho é a posição de V. Ex•, defendendo o 
Procurador-Geral. 

O SR. JOS~ LINS -··" S. Ex• tem todo o direito de formalizar a acu­
sação que quiser, tem todo o direito de requerer a aplicação da norma Consti­
tucional, visando julgar o Procurador. Agora, procurar a conivência da Lide­
rança do Governo, para a sua decisão, isso rile parece qUalquer coisa de es­
drúxulo. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas veja V. Ex• 

O SR. JOS);; LINS- Desculpe-me, Ex•. Permita-me continuar, V. Ex• 
jã não sabe o que quer. 

O Sr. Humberto Lucena --Permita-me um esCfáfecimento, Por favor. 

O SR. JOS~ LINS - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Acha V. Ex• que algum Senador pode tomar 
a iniciativa- de um processo por crime de reSponsabilidade sem ter na mão as 
provas documentais? Quem tem as provas documentais é o Ministro da Jus­
tiça, nobre Senador. 

O SR. JQS~ LINS - Se o Ministro tiver, à próprio Ministro cuidarâ 
disso. 

O Sr. Humberto Lucena - Como? 

O SR. JOS~ LINS - Através de iniciativa do Executí,o. 

O Sr. Humberto Lucena -O quê? Processar o Procurador? 

O SR. JOS~ LINS - E porque não? Agora, a iniciativa de V. Ex•, V. 
Ex~ que assuma. A responsabilidade é sua nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Não! O que quero são os documentos que es­
tão no Ministério. 

O SR. JOSf: LINS- E vem V. Ex• para a tribuna acusar, sem provas? 
ou V. Ex• não tem 3 devida coragem de formalizar acusação? .... 

O Sr. Humberto Lucena- Não apoiado! Eu tenho a devida coragem. 

O SR. JQS~ LINS - ... ou V. Ex• fica balançando? 

O Sr. Humberto Lucena - Eu não sou um leviano. Não vou fazer um 
processo por crime de responsabilidade sem ter os documentos na mão, e os 
documentos estão com o Ministro, V. Ex• não quer é que o Ministro exiba os 
documentos no Senado. Esta ê que é a verdade. 

O SR. JOS~ LINS- Não afirmei a v. Ex• que os documentos não de-
vem vir ao Senado. Não falei nisso. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex' não quer convocar o Ministro! 

O SR. JOSf: LINS- V. Ex• confunde tudo, nobre Senador. 
Vamos recordar os fatos. V. Ex• faz-uma acusação. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• tem medo da presença do Ministro. 

O SR. JOS~ LINS - Por que medo, nobre Senador? 

O Sr. Humberto Lucena- Por que não quer o Minístro na Corilissão? 
Que mal hã em o MinistrO ir à Comissão? 

O SR. JOSf: LINS - Sr. Presidente, comissão ... 

O Sr. Humberto Lucena - Que é a coisa iliã.iS ilofmal do mundo. 

O SR. JOS~ LINS - Não é este o caso. 
Hâ um processo contra dilapidadores do erário público. O processo estâ 

em marcha. Houve uma acusação da parte acusada contra o Procurador que 
conduzia o processo. O Procurador-Geral houve por bem afastâ-lo, com o 

objetivo de proteger o resultado final do inquérito. Aconteceu um hediondo 
crime contra o Procurador afastado. Qu.e não.$~ envplva esse crime também 
com as medidas acautelador_as do Procurador. Outros Procuradores se preo­
cupam com tudo isso e didgeffi~se ao Procurador-Geral. 

O Sr. Humberto Lucena - Mai~ d~ 60 Procuradores! 

O SR. JOS~ LINS~ Que sejam mais de 60 ou 70. V. Ex• jâ leu os jor­
nais. Esses documentos fof--a.m ençaminhados ao Mi_nistro Leitão de Abreu. O 
MiOistro os rriandou ao Ministro dã. Justíça. A -matéria está sendo examinada. 

Nesse ponto V. Ex• vem à tribuna, relata esses fatos e põe em dúvida se o 
Procurador-Getral da República estã ou não incurso em um crime previsto 
na Constituição. 

O Sr. Humberto Lucena - Por isso é- qUe eu quero os documentos! 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• tem o direito de dúvida. Se da dúvida V. 
Ex• quer passar a uma acusação formal, se r~lmente está empenhad9_ nisso ... 

O Sr. Humberto Lucena - Se o Ministro--nos der os documentos. 

O SR. JOS~ LINS- ... que o faça. Não espere pelo Ministro! Os docu­
mentos são_ públicos ... 

O Sr. Humberto LuCena-- O dosS1ê-do Ministério da Justiça completa o 
exame da matéria facfual. 

O SR. JOS~ LINS- Se V. Ex• se impõe depender disso para cumprir a 
sua obrigação, certamente é porque não quer cumpri-la. Eis a verdade. 

O Sr. Humberto Lucena- Veja v. Ex', as cartas que li não trazem os no­
mes dos subscrítores. 

O SR. JOS~ LINS - As cartas foram publicadas na imprensa. 

O Si'. Humberto Lucena- No dossiê do MinistrO, constam os nomes. 
Então, preciso do dossié do Ministro. -

O SR. JOSf: LINS- Então, V. Ex• pede. A constituição lhe autorizare­
querer documentos. 

O Sr. Humberto Lucen_a - Como? Requerer documentos? 

O SR. JOSÉ LINS -Aja, nobre Senador, procure informações; requei­
ra informaçõesa. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, não pode! V. Ex• sabe que não pode! 
Estamos cerceados em matéria de requerimento de informações. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Quero lembrar ao nobre orador 
que o seu tempo jã se esgotou há alguns minutos. 

O SR. JOS~ LINS -Senador Humberto Lucena, procura apenas bal­
burdiar a anãlise do problema, ao invés de tentar esclarecê-lo. Isso em nada 
ajuda à verdade. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu quero esclarecer o assunto com o Minis-
- t~o, nobre Senador. 

O SR. JOSf: LINS - Então, V. Ex• que procure o Ministro. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu procurar o Ministro? 

O SR. JOS~ LINS -Acusar e, ao mesmo tempo, teme!- formalizar acu­
sação ... 

- O Sr. Humberto Lucena- Absolutamente!_ Não estou temendo, eu que­
ro os documentos. 

O SR. JOS~ LINS - Ficar em dúvida, não é uma posição digna para a 
Liderança do PMDB. · · 

Peço, por isso, a V. Ex' que aja dentro dos trâmites regulamentares, use 
das suas atribuições, e formalize suas queixas como achar conveniente. 

Humberto Lucena- V. Ex• poderia me fornecer uma cópia do dossiê en­
caminhado ao Ministro da Justiça? Ficou sem resposta. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• que deve tomar suas iniciativas. Repito V. 
Ex• pode requerer a documentação que quiser. 

O Sr. !fumbei'tO Lucena - Mas colno, riobre Senador? 

O SR. JOSÉ LINS - Não tenho obrigação nenhuma, de fornecer a V. 
_ Ex• qualquer papel qu~ _!lle solicite. Não compete a m_im. V. Ex• exorbita ... 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• não quer o Ministro no Senado. Não 
quer fornecer cópia do dossiê. Então V. Ex• não quer esclarecer o assunto. 

O SR. JOS'h LINS- V. Ex• n,ão é uma criança e o Senado não ê um jar-
dim de infância, :.. ----
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O Sr. Humberto Lucena - Não! Devolvo -~s palay_ras a v_. Ex• 

O SR JOSb LINS- V. Ex'" transforma o debate numa repetiçãÓ sem -
qualquer fundamento. O assunto é claro, V. Ex! é in_teligente. ~e não, p~t~hdC: _ 
balburdiar, age como se quisesse. Peço a V. Ex• que ouça a co:nsdência, que 
julgue os fatos. Se concluir que o Procurador estâ. inc~rso em algum crime, 
formalize a sua queixa. -

O Sr. Humberto Lucena- Vou fazer um requerimento convocando o 
Ministro, V. Ex• que o_aprove ou rejeite. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• só não tem o direito de prejulgar ou de exi­
gir de seus companheiros do Senado que o ajudem a resolver os sê"}Js proble­
mas de consciência. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE._LO_SÂ JIUJ.{B[f:RTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 30-3-82 [f: QUE, ff;NTR!f;GUE À UVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pronuncia o seguinte cliscurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de tudo, trago ao conhecimento do Senado e da Nação a ocorrên­
cia de um fato gravíssimo rio Rio de Janeiro, que indica, claramente, que are­
pressão do autoritarismo continua se· CXerCeiído no País, notadamente sobre 
os companheiros que militam nas oposições brasileiras. · 

O Sr. Ministro do Exército, General Walter Pires, resolveu processar o 
Jornalista Hélio Fernandes, da Tribuna da Imprensa, como incurso na Lei de 
Segurança Nacional, por haver concedido uma entrevista à Revista Status, na 
qual, segundo o Ministro, aquele jornalista teria procurado jogar o Exército 
contra a opinião pública. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que a Lei de Segurança Nacional 
pune é a tentativa de derrubada do regime, o que hão cáberia no caso do Jor­
nalista Hélio Fernandes que, inclusive, é um dos candidatos do_PMDB ao Se­
nado, no Rio de Janeiro. Mas, até aí, seria apenas a instaUração de mais um 
processo, através da Justiça Militar, que é o forüm competente para o julga­
mento dos crmes contra a segurança nacional. Mas, hoje, o Procurador da 
Justiça Militar no Rio de Janeiro requereu ao Juiz-Auditor a prisão preventi­
va do Jornalista Hélio Fernandes, sob a especíosa alegação de que o mesmo 
poderia se foragir, Esta justificação não se coaduna com o passado de lutas 
do bravo e corajoso Jornalista Hélio Fernandes, Diretor da Tribuna da Im­
prensa, que já foi preso várias vezes no País-~ por motivos pólfticos C riünca se 
afastou, em nenhum momento sequer, das suas atividades profissionais ou 
do recesso do seu lar. 

Trago, portanto, inicialmente, o protesto veemente do PMDB, contra o 
pedido arbitrário de prisão preVentiva do jornalista Hélio Fernandes, formu­
lando votos para que o Sr. Juiz-Au..ditor não o acolha, por ser aquele eminen­
te companheiro de Oposição do PMDB do Rio de Janeiro, um dos mais lídi­
mos lutadores da causa democrática, dirigindo com descortino, com inteli­
gência, cOm talento, o Jornal Tribuna da Imprensa, que é um dos poucos ór­
gãos da _imprensa brasileira que assumiu, diante da conjuntura nacional, 
sobretudo a partir de 1964, uma postura independente, de cunho nitidamente 
nacionalista em defesa dos mais altos interesses nacionais. 

O Sr. Henrique Santil/o - J:>ermite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-,- Com muita honra, nobre Senador 
Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Eis mais um fato, eminente Líder, a colocar­
nos, cada vez mais estimulados_ na vanguarda da luta de todos aqueles que 
procuram, eu diria até obstinadamente, a revogação desse instrumento jurídi­
co, execrando, deplorável, draconiano, arbitrário, capaz de se transformar 
numa espada sobre a cabeça da sociedade brasileira, em permanente risco de 
cortar-lhe a cabeça, de ferir-lhe no mais íntimo de seus sentmentos de demo­
cracia, de busca do estado de direito. Eis mais um motivo, portanto, mais um 
ato perpetrado por este GoVerno, Ou por-seus representantes, a colocar-nos 
todos, eu diriã de modo obstinado, na luta contra este instrumento jurídico. 
Não há mais condições de conviver com ele. A ampla abertura conquistada 
pelo povo brasileiro -essa sim que é ampla, conquistada pela sociedade civil 
nestes 18 anos de luta, de resistência ao totalitarismo -essa ampla abertura 
conquistada pela sociedade brasileira, já não pode mais con'liver com um ins­
trumento jurídico deste jaez, capaz de intirnidá~la, permanentemente, capaz 
de ser um instrumento coercitivo, permanentemente contra todos aquefes 
que, no exercício de seu direíto, verberam contra aS institüições em crise e 
contra as mazelas deste regime. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato pela intervenção de V. 
Ex•, nobre Senador Henrique Santillo, que lembra muito bem a necessidasde 
imperiosa de nós reconquistarmos, por inte1ro-;o eStado de direito neste País. 

Na simples rev<?gê:\5~~ __ dos atos institucionais e complementares e dos 
Decretos-leis n"'s 477 e 128, não normalizaram a ordem jUrídica -brasileira; 
tanto assim, que outros instrumentos do autoritarismo, que ainda estão em 
vigor; como a Lei de Segurança Nacional, a Lei de Imprensa, a Lei de Greve, 

--jugülam, por inteirá, as- liberdades do_ povo brasileiro, fazendo, de vez em 
quando as suas vítimaS, corno é o caso, novamente do bravo jornalista Hélio 
Fernandes. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite· V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Nelson Car· 
neiro. 

O Sr .. Nelson carneiro -- Ãinda que nos separem divergências parti­
dárias, não posso deixar de me solidarizar com 0- protesto que V. Ex• faz neste 

-momento, quando há uma ameaça de prisão contra um jornalista antes que 
ele seja julgado. Não há r_azão para que uni. homem habituado a lutas cons­
tahle5; muitas das quais as trouxe a esta_ tribuna do Congresso, seja impedido 
de continuar em liberdade, enquanto corre um processo contra ele instaura­
do, e do qual espero seja ele absolvido. Quero solidarizar-me com V. Ex•, coe­
rente com toda a miriha tradição, toda a minha carreira parlamentar, em que 
nunca deixei de prOtestar -contra-Uma violêhcía tenha partido de onde parta. 

-o- SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. Ex•, nobre Sena­
dor, só enaltecem a sua atuação no Senado Federal. V. Ex' é um liberal, é um 
democrata autêntico que nunca deixou de se posicionar contra as violências 
partam de onde partirem; o seu repúdio sempre foi total. 

Da:í pof que ã sua solidariedade ao jornalista Hêlio Fernandes não me 
surpeende, sobretudo sen<_lo V. Ex• um representante do Rio de Janeiro que 
conhece, como ninguém, a luta daquele jornalista na Tribuna da Imprensa. 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a esta hora o jornalista Hélio Fer­
nandes deve estar concedendo uma entrevista coletiva à imprensa, na Asso­
ciãção Brasileira de Imprensa, no Rio de Janeiro, denunciando à Nação as 
perseguições que o atingem nesta hoi"ã. 

Sr. Presidente, Srs. Snadores_. ontem, a Nação foi sUrpreendida por mais 
urna nOta do -Palácío do -Planalto, e surpreendida sobretudo porque dias antes 
o que a imprensa alardeava era que o Senhor Presidente da República havia 
assegurado, em audiência com diversos parlamentares, que de agora em dian­
te toda e qualquer modificação na legislação eleitoral ficaria a cargo do Con­
g-reSSõ Nacional e que o seu GovernO ·se limitaria a aca_tã-la. 

Não foram outras as palavras do Deputado Prisco Viana, Secretário­
Geral do Partido Democrático Social, em entrevista concedida ant~ontem. 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores·, iS·so·prova qüe há um grave confronto en­
tre a posição do Palácio do Planalto e a posição do PDS como Partido. Pare­
ce mesmo que o PDS continua a ser um Partido do Governo, mas não um 
Partido no Governo! 

Eis a nota -publicada ontem po(tóda a imprensa brasileira: 

"A Secretaria d_e Imprensa e Divulgação da Presidência daRe­
pública informa que o Presidente da República, tendo ouvido a ex~ 
posição feita pelo Ministro da 'Justiça e Presidente do Diretório Na­
cional do PDS a respeito da tramitação de projetos de lei que esta­
belecem a desvinculação de votos, recomendou ao Partido que não 
aceite alteração na Lei Cj'Ue -estabelece a vinculação total, visto que 
esta foi votada em decorrência de fechamento de questão, por ele 
provocada, do DiretóriO Nac_ional do PDS." 

Por que, Sr. Presidente, a nota do Paládo do Planalto? Porque o PDS es­
tava rebelado contra a vinculação total; estava, como estâ, dividido em duas 
alas: uma composta dos Deputados que integram as Bancadas do Norte e 
Nordeste, e a outra composta pelo Deputados que integram as Bancadas do 
Centro-SuL A prova disso é que quem capitarieava no seio da Câmara dos 
Deputados, a substituição· da vinculação total pela vinculação parcial era, 
nem mais nem menos, o Deputado Erasmo DJas, do PDS de São Paulo, autor 
de um projeto nesse sentido, de quem recebi! ~orno óS demais.@legas de Ban-
cada, com data de 24 do corrente a sCguin~~Wià:' - ~ 

"B~asnia, 24 de março de 1982 
Senhor Congressista - -==----:~ ~~---·-

Participo a V. Ex• que 91 (noventa e um) e 49 (quarenta e nove) 
Srs. Deputados, respectivamente da situação e oposição, subscreve­
ram o pedido_de urgência ao Projeto de Lei n9 5.904/82, que disci­

-plina a vinculação parcial de votos. 
Encareço ao nobre congresSista, o apoio imprescindível para 

sua ªprovação no Congresso. 
Cordialmente. - Erasmo Dias, Deputado Federal (PDS -

SP)." 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nota do-Governo representa não ãpenas 
uma afronta a grande parte dos seus correligionârios, do Partido Democráti­
co Social, porém, o menosprezo ao CongreSso NaciOnal, o que aliás não noS 
causa surpresa, porque de outras vezes tambêm o Senhor Presidente da Re­
pública não acatou decisões históriCaS do Congresso Nadonal, tais como o 
caso da rejeição da sublegenda para Senador que levou à vinculação total de 
votos, e o caso do "pacote" da Previdência Social que, apesar do acordo feito 
no Congresso, redundou num novo "pacote", através de decretos-leis impos­
tos à Nação, os quais serão postos a julgamento do Congresso Nacional e 
que, em última análise, nada mais fizeram- do que sacrificar ainda mais a 
grande massa assalariada brasileira, sobretudo milhares e milhares de pensio­
nistas e aposentados que estão aí morrendo de fome neste País! 

Sr. Presidente, entretanto, diante desse fato de ontem, o que me preocu­
pa, neste instante, é o desdobramento da chamada Reforma Eleitoral que a 
cada hora nos causa uma surpresa diferente, isto a cerca de apenas sete meses 
das eleições. Por exemplo, até agora o GoverncHião cUidou de enviar ao COn­
gresso N acionai o projeto que reformula a Lei Falcão, asségurando-nos uma 
legislação que garanta o acesso ao rádio, à televisª-o, n9s períod()s de propa­
ganda gratuita, do~ partidos e de seus respectivos candidatos. 

Tenho em mãos uma cópia das sugestões do PDS sobre a Reforma Elei­
toral; leio um trecho apenas para o conhecimento da Casa: 

"A volta dos partidos e dos candidatos ao râdio e à televisão é 
decorrência da normalização da-vida política do País e da prática de 
eleições livres, como desejamos. 

Impõemwse, portanto, revogar a legislação vig~nte sobre o as~ 
sunto, conhecida como Lei Falcão, expressa atravês do Decreto~tei 
n' 1.54(), de 14 de abril de 1977, fazendo com que toda a propaganda 
eleitoral, aí incluída a que é feita através de comícios, cartazes, pela 
Imprensa, rã di o e televisão,- torne a in-tegrar, como capítulo, o Códi­
go Eleitoral. 

O partido sempre adotou a posição francamente fávorâvel ao 
restabelecimento do- uso do rádio e da televisão nas campanhas elei­
torais sem as restrições vigorantes, embora submetida essa utili­
zação a regras fixadas em lei, e que, sem embargo da liberdade de 
manifestação que deve ter todo cai10íciato na promoção de sua can­
didatura, sejam evitados abusos do tipo daqueles que em época re­
cente justificaram a limitação qüe--agma se pietende eliminar-. 

O estabelecimento dessas regras demandou longo trabalho de 
avaliaçãO, de pesquisas e de consulta a especialistas, tendo em vista 
que o assunto envolve, além de aspectos políticos, implicações técniw 
cas." 

Esta é a posição oficial do PDS, ao tratar da reforma eleitoral, sobre a 
propaganda pelo rádio e pela televisão, precuriizando, como nós o fazemos, e 
sempre o fizemos, a revogação da Lei Falcão em vigor e que, a partir de 1976, 
limitou a propagandã no rádio e na televisão ao ietrato, ao currículo e ao núM 
mero dos candidatos, o que é um verdadeiro absurdo num país que se preten­
de democrático, como o Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, como vai uma longa distância das palavras para a 
ação política - e costurito sempre repetir esta assertiva, porque se aplica 
como uma luva ao atUal Governo- também no caso do PDS não poderia ser 
diferente. Lembro~me de que aqui neste plenário foi aprovado tranqUilamen­
te, por unanimidade, um projeto de lei do Senador Orestes Quércia, em nome 
do PMDB, revogando a atual Lei Falcão. Há mais de um ano este projeto de 
lei foi eriviado à Câmara dos Deputados e -lâ se encontra, sem qUe se tenha 
conseguido, até hoje, apesar dos esforços das lideranças das oposições naque~ 
la Casa do Congresso, colocá-lo na ordem do dia, sob a alegação de que a re~ 
formulação da Lei Falcão está em estudo, de que ela será enviada oportuna­
mente ao Congresso Nacional, de que se trata de uma inatéria muitO comple­
xa e sobre a qual o Ministro da Justiça e seus assessores teriam que meditar 
muito, ouvindo as direções partidárias, etc., etc. O fato é que estamos no fim 
de março de 1982, com eleições marcadas para 15 de novembro e não se sabe, 
até agora, qual é a exata posição-do Governo sobre essà leí que reputo funda­
mental para uma campanha eleitoral a nível popular, a nível democrático. 
Porque é evidente que não podemos mais rios limitar a Campanhas eleitorais 
tradicionais~ nas quais ·se utiliza o veículo móvd de propaganda, o comício 
eleitoral. Tudo isso continUaria sendo feito. Mas não é possível que numa é­
poca de tanto avanço, de tanto progresso da comunicação, através de veícu­
los de massa como o rádio e a televisão, não possamos nos comunicar com o 
povo brasileiro, promovendo o grande debate em torno dos problemas insti­
tucionais, políticos, econômicos, sociais e cultUrafs, para que a Nação, afinal, 
decida, quais os candidatos que devem ser eleitos, quais os partidos que de­
vem contar com a sua preferência. 

Sr. Presidente, tanta razão tem a minha preocupação, que eu me dei ao 
trabalho de compulsar o noticiário da imprensa dos últimos tempos e encon­
trei as informações mais confradilórliis.- Aqui estâ O Estado de S. Paulo. do 
dia 24 do mês corrente: 

"LEI FALCÃO SERÁ -REVOGADA" 

O $enador Nilo Coelho, líder do PDS, disse ontem depois de 
conVersar com o Ministro Leitão de Abreu, que .. quase todo o País 
assistiu ao debate entre_Montoro e Reynaldo de Barros, e ninguêm 
se sentiu molestado, ao contrário, o fato representou o prenúncio de 
novos tempos, corii a liberação dos debates políticos, conforme eu 
sempre defendi". Nilo Coelho acrecentou ter a certeza de que a Lei 
Falcão será revogada e em st::u lugar surgirão regras disciplinadoras 
dos debates polítícos." 

Correio Braziliense do mesmo dia, 24 do corrente: 

'"Lei Falcão está por um fio" Debate estimula Planalto a rever 
a legislação, afirma Nilo "Coefho.,; 

Jornal de Brasr7ia do dia 24 do corrente. A manchete já é outra: 

"Governo acha que não é hora de revogar Lei Falcão." 

Eis o texto: 

"Díficilmente a Lei FalcãÕ- que regulamenta o uso da pro­
paganda no rádio-~ na televisão- será revogada", informou,_ on~ 

- terri n_o Congresso um dos membros do Conselho Político, salien­
tando que as razões que levaram o governo a editar a Lei Falcão 
não foram elirilinadas e que o assunto continua Sendo estudado pelo 
Mínistro da Justíça~- lbrahim Abi-Ackel. 

A legisl"ação que restringe a propag-anda eieitoral vem-sendo 
eliminada na prática, como demonstram os debates políticos trava­
dos nas TVs e emissoras de rádios de todo o Brasil. Nos 60 dias an~ 
teriores ao pleito, entretanto, o eleitorado brasileiro deverã voltar a 
ver as fotografias do candid"atos desfilando pelos vídeos das televi­
sões_e a ouvir a leitura dos-currículos pelas emissoras de rãdio." 

O Estado de S. Paulo do dia 26 do corrente: 

HPDS DIVIDiDO SOBRE A NOVA LEI FALêÃõ;; 

Olhem aí o pengo! - "PDS dividido sobre a nova Lei Falcão" 

.. Apesar de a revisão da Lei Falcão estar sendo estudada pela 
Casa Civil da Presidência da República, que tenderia a instituir a 
Propaganda eleitoral paga, não existe um consenso sobre a conve­
niência de se reabrir o rádio e a TV para proPaganda eleitOral na cú~ 
pula do PDS. Enquanto o Presidente e Secretãrio~Geral do Partido, 
José Sarney e Prisco Viana~--defendem a abertura dos meios de co­
municação eletrôniCa aos- partidos polítícos, vice-líderes, coino o 
Deputado Edison Lobão, acham que a medida seria negativa p'ara o 
PDS, que ficaria eleitorãlmente vulnerável diante das críticas oposi­
cionistas. 

- --o-MiniStro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, estâ sendo aponta~ 
do tambêm- por congressistas como um dos focos de resistência às 
modificações ·na Lei Falcão, embora alguns parlamentares governis~ 
tas considerem tal reação insufiCiente para impedir a revisão -da 
prOibição do acess_o dos partidos aos meios de comunicação eletrô­
nica. Há dois dias, Prisco Viana entregou ao Presidente Figueiredo 
as sugestões do partido sob-fe a matêria, mas o Senador Sarney pre­
fere manter-se afaslll:do da questão, alegando que ela está entregue 
ao MinistrO da Justiça. 

A posição da direção do PDS é contrã.ria à propaganda eleito­
ral paga, embora o estudo entregue por Prisco ao Presidente da Re­
pública admita a transmissão de mensagens pagas por meio de tex­
tos, dejingles e sptos de duração mãxima de 60 segundos, com in­
serções- não superiores a Cinco vezes por dia. Como regra, o estudo 
do PD~ considera a propaganda paga um retrocesso político." 

Ainda bem! 
Por sua vez, o Jornal do Brasil do dia 26, na sua seção Opinião, traz um 

artigo de Elio Gáspari, ·sob o título: "A televisão será empacotada", que peço 
seja dada como lido e faça parte deste pronunciamento. 

Depois fui Ver-as opiniões do MinistiO da Justiça, pOrque o Ministro da 
Justiça é que é realmente a Pessoa indicada para da-r a última palavra em to r~ 
nó- do assunto junto ao Senhor Presidente da República. 
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E aqui eStão elas: Jornal do Brasil de 10 de dezembro de 1981: 

ABI-ACKEL ADMITE QUE LEI FALCÃO DEVE SERRE­
VISTA 

Estado de S. Paulo do dia 7 de março: 

EM TESE, ABI-ACKEL ACEITA 

E diz o Ministro da Justiça: 

"Grande parte da importância de mudanças fundamentais na 
lei de propaganda gratuita perdeu o sentido. As exigências de sua 
completa reformulação eram feitas num tempo em que os meios de 
comunicação estavam alheios ao debate político. Hoje, as emissoras 
de rádio e de televisão encontram maior audiência quando apresen~ 
tam programas políticos, de debates e entrevistas. Os meios de co­
municação se encontram tão disponíveis para os políticos que, em 
alguns Estados, o problema está posto em torn_o de desafios para se 
enfrentarem nos vídeos. A conseqilência é que o debate e a discus­
são políticos já conquistaram a imprensa falada e televisada, como a 
escrita. O que falta é adequar a lei a urna propaganda eleitoral mais 
democrática, menos estática do que a menção e normas e a núme­
ros." 

Esta declaração do Sr. Ministro levou o Estado de S. Paulo a um edito­
rial do dia 9 de março, onde se lê: 

Quando o Sr. Ibrahim Abi-Ackel adianta que grande parte da 
importância de mudanças fundamentais na lei de propaganda gra~ 
tuita dos candidatos, no rádio e na televisão, "perdeu o sentido", 
não tranqilíliza quem quer que seja. Pretende significar que não ha­
verá alteraçõeS na chamada Lei Falcão, uma mordaça colocada na 
boca da Oposição, impedindo-a de conquistar faixas mas amplas de 
opinião pública ao denunciar os erros, os equívocos, as falhas e os 
senões do Governo, presa, em muitos setores, de um conluio sinistro 
entre a negligência, a desonestidade e a incompetência? 

Mais adiante, o Jornal do Brasil do dia 10 de março. 

ABI-ACKEL DIZ NÃO ESTAR PREOCUPADO COM 
REAÇÃO 

Ele não deu importância às perguntas sobre mudanças da Lei 
Falcão, argumentando que a liberdade de expressãso política no 
País é tamanha que em São Paulo os candidatos até se desafiam em 
debates pela televisão. A mudança da Lei Falcão ficará "para o tem~ 
po oportuno", concluiu o Ministro. 

Mas eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que me deparo hoje com esta 
notícia estarrecedora do Estado de S. Paulo. 

ABI-ACKEL QUER MANTER LEI FALCÃO COMO ES­
TÁ. 

Da sucursal de Brasília 

Se depender do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, da Justiça, a Lei_ 
Falcão será mantida e os partidos políticos só terão acesso aó rádio 
e à TV fora do período eleitoral. Segundo ele informou a um vice­
líder do PDS na Câmara, seu plarió é -reativar o dispositivo da Lei 
Orgârtica dos Partidos Politicos, segündo o-qual cada legenda parti­
dâría (erã direito a uma transmissão de 60 minutos em rede estadual 
e duas de âmbito nacional por ano, por iniciativa e sob a responsa~ 
bilidade dos diretórios. 

Abi~Ackel, segundo o informi:mte~- está convencido de que o 
Governo não pode revogar a Lei Falcão- que impede o acesso dos 
políticos ao rádio e à televisão - sob pena de prejudicar eleitoral~ 
mente o PDS, que ficaria vulnerável diante das críticas oposicionis­
tas. O dispositivo que ele pretende revita1izar vigorou até 77 e foi 
suspenso por ato complementar do ex-presidente Ernesto GeiSel, 
depois de utilizado uma única vez pelo ex~MDB, quando resultou 
na cassação do ex~ Deputado Alencar Furtado. 

A prevalecer a tese do Ministro da Justiça, os partidos políticos 
só poderão utilizar a televisão para divulgação de suas idéias e pro­
gramas fora do período eleitoral e não poderão fazer propaganda de 
seus candidatos. Além disso, durante a campanha eleitoral, não ha­
verá debates entre candidatos de partidos diferentes. 

Ainda não 

A reforma da Lei Falcão e o estabelecimen~o de novas normas para a 
propaganda eleitoral visando às eleições_d~;::_l_5 de novembro ainda, não estão 
sendo objeto de anteprojeto de lei por parte do Governo, disse ontem aosjor-

nalistas o Ministro Ibrahim Abi-Ackel, frisando que os debates políticos que 
estão sendo realizados pela televisão -não são -matéria a ser regulada em ne­
nhum dos dois casos. -os debates entre os candidatos, segundo o Ministro da 
JustiÇa, tênl sido motivados pelo interesse das emissoras de televisão e aten­
dem às conveniências de suas programação ou da tentativa de atrair público. 

Veja bem o retrocesso~ Em suma, o que se vê aqui no noticiário mais re-­
cente, de hoje, publicado em O Estado de S. Paulo, é que jã estã havendo um 
conluio no seio do- Governo, patrocinado pelo Sr. Ministro da Justiça, no 
sentido de não mais reformular a Lei Falcão. O que nos querem é impingir 
uma eleição canhestra, com vinculação total de votos, sem râdio e sem televi­
são, dando~se aos candidatos apenas o direito de exibirem os seus retratos, os 
seus currfculos e os números, nas eleições proporcionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta nova postura do Governo, a meu ver, 
decorre de um fato incontcstãvel: é que os debates até agora realizados em 
São Paulo, entre o Sr. Prefeito Reynaldo de Barros e o Senador Franco Mon­
toro, e ontem, no Rio Grande do Sul, entre os quatro candidatos a governa­
dor- Jair Soares, Pedro Sirnon, Alceu Collares e Olívio Dutra- redunda~ 
ram num fracasso total para os candidatos do Governo, porque eles não têm, 
realmente, o que dizer ao povo. Falta-lhes mensagem. E ainda que os debates 
tenham sido censurados, porque sabemos as pressões que as emissoras, sobre~ 
tudo as de São Paulo, receberam, no dia em que se fez o debate entre Reynal­
do de Barros e Franco Montoro, pressões que foram denunciadas de público, 
é evidente que os candidatos da Oposição, do PMDB, do PDT, do PT,Ieva­
ram uma vantagem extraordinâria. E não sou em quem diz, são as pesquisas 
do Instituto Gallup que mostram, por exemplo, no Estado de São Paulo, para 
o Senador Franco Montoro uma vitória de mais de 50%, inclusive 50% no 
meio do eleitorado mais jovem. 

Portarito, esses debates que C:stão ·sendo feitos preliminarmente, antes 
que se inicie a campanha eleitoral, parece que estão atormentando o Gover~ 
no, estão levando pânico aos arraiais do PDS. Daí, ao meu ver, esse retraces~ 
so que começa haver no Ministério da Justiça em torno da reformulação da 
Lei Falcão. 

Assim, não poderia deixar, como Líder do PMDB no Senado, de trazer 
aqui a minha preocupação a respeito, c, mais do que isto, Sr. Presidente, o 
meu· protesto, porque acho que este é um direito sagrado que ternos, como 
Partido, como candidatos e políticos, de ir ao rádio c à televisão, para realizar 
a grande discussão da problemâtica nacional perante o povo. Do contrário. 
não se pode pensar em democracia autêntica neste Pafs. 

Mas, se essa reformulação vier, que ela venha também em termos que se~ 
jarn realmente capazes de instrumentar a todos os candidatos e partidos para 
o 1ivfe acesso ao rádio e à televisão. 

Falo assim porque, por outro lado, jâ hâ correntes, dentro do Governo e 
do PDS, que, no caso de prosperar a reformulação da Lei Falcão, admitem a 
propaganda paga. Então, ao invés de termos 60 dias de propaganda gratuita, 
~ntes do dia 15 de no~~mbro, como era anteriormente à Lei Falcão, passaría­
mos a ter 90 dias, sendo que os primeiros 45 dias seriam de propaganda paga 
e os outros 45 de propaganda gratuita. 

Ora, Sr. Presidente, se isso vier a ocorrer, estaremos abrindo caminho 
aos maiores abusos do poder político e do poder econômico no Brasil. Sabe o_ 
Sen_ado e sabe a Naç_ão que 99% das-conces-sões de râdio neste Pafs pertencem 
ou diretamente ao Governo ou a pessoas umbilicalmente ligadas ao Governo 
por laços polfticos. Portanto, se prevalecer essa tese da propaganda paga, va­
mos praticamente impedir que os Partidos e os candidatos de oposição pos­
sam concorrer nB.qüeles 45 dias de propaganda paga em pê de igualdade com 
os candidatos do Governo, do PDS. 

O ·preço que uma emissora de râdio e televisão cobra para o Partido ou 
para um candidato do Governo não é o mesmo preço que cobra para um Par­
tido ou candidato da Oposição. 

Lá no meu Estado, a Paraíba, estamos numa prê-carnpanha, e algumas 
vezes temos recorrido à transmissão de alguns comícios maiores, para conse­
guirmos audiência rnaís ampra dos nossos pronunciamentos. Pois bem, não 
tem sido uma, nem duas, nem três vezes que o Sr. Governador do Estado, 
valendo~se do seu poder político, da sua autoridade, tem interferido direta~ 
mente junto a emissoras de rádio -lâ, na Capital, João Pessoa, ainda não te­
mos televisão - requisitando horários que já tinham sido contratados com o 
PMDB_, a fim de evitar, justamente, a transmissão de nossos comícios eleito­
rais. 

Isto prova, Sr. Presidente, claramente a minha tese: não podemos cun­
cordar Com a propaganda paga, ternos que nos firmar na tradição brasileira 
da propaganda gratuita, Tudo aquilo que for feito, neste País, no sentido de 
combater os abusos do poder político e do poder econômico, nas eleições, te~ 
remos que aplaudir e lutar para que seja definitivamente mantido em nossa 
legiSlação eleitoral. 
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~ o caso não só da Lei de Propaganda Gratuita no rãdio e na televisão, 
como da Lei Etelvino Lins, que proibiu o transporte e alimentação de eleito­
res no meio rural, c que foi um passo adiante, porque permitiu que muitos 
candidatos que não tinham condições de concorrer a cargos, em eleições pro­
porcionais, pudessem afinal, amanhã, se eleger deputado estadual. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda bem que contamos, ao nosso lado, 
com posicionamentos de pessoas ilustres na vida pública brasileira. Li entre­
vista recente do Senador Jarbas Passarinho, Presidente do Senado Federal e 
do Congresso N acionai, verberando contra a propaganda paga, achando que 
realmente seria um retrocesso na legislação eleitoral brasileira. 

Sr. Presidente manifesto o firme propósito da Oposição, do PMDB, de 
lutar tenazmente pela imediata reformulaçilo da Lei Falcão, exigindo que o 
Sr. Ministro da Justiça esclareça, de uma vez por todas, qual a sua verdadeira 
posição em torno do assunto. Por outro-lado, no contexto dessa reformu­
lação, nos posicionaremos intransigentemente contra qualquer dispositivo 
que pretenda implantar a propaganda paga na lei eleitoral brasileira. Do con­
trãrio, estaremos contribuindo para tumultuar o processo político eleitoral 
brasileiro. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas as considerações que tinha a 
fazer, na expectativa de que, dentro de pouco tempo, possamos ter uma deCi­
são política, a nível do Governo, em torno deste assunto que a nós nos parece 
da maior importância, a sete meses apenas das eleições de 15 de novembro. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HUMBERTO LUCENA 
EM SEU DISCURSO. 

Jornal do Brasil - 26-3 - Opinião 

Coisas da polftica 

A TELEVISÃO SERÁ EMPACOTADA 

Elio Gaspari 

Até esta semana. o Governo, na sua vontade de favorecer o PDS c difi­
cultar o voto oposicionista, fez pacotes e pacotinhos que incidiram apenas 
sobre a legislação eleitoral. Depois do debate entre o Senador Franco Monto­
ro e o Prefeito Reynaldo de Barros, candidatos ao governo de São Paulo, sur­
giu a necessidade de se empacotar a televisão. A idéia de uma campanha elei­
toral repleta de debates noturnos que permitam ao eleitor julgar as qualida­
des dos candidatos é um sonho de noite de verão. A providência simplesmen­
te não interessa ao PDS, e se o julgamento do debate paulista permitiu ao Go­
vernador Paulo Maluf garantir que seu candidato ganhou de S x I, a pesquisa 
do Instituto Gallup publicada pelo Jornal do Brasil, menos subjetiva que a 
opinião de Maluf, ensina que Montoro prevaleceu sobre seu adversário com 
uma vantagem superior à encontrada em outras pesquisas, onde se busca a in­
tenção de voto. 

A televisão, mâquina diabólica, é uma arma que o Governo não preten­
de usar a esmo e muito menos apontar contra sua própria têmpora. Afinal, 
não é à toa que na Polônia a televisão foi simultaneamente o lugar onde mais 
corrupção ligada ao Estado se encontrou e mais fundo sc_deu a intervenção 
militar, com soldados operando até mesmo as câmeras. 

~ improvável que a Lei Falcão seja mudada na essência, entendendo-se 
por essência dessa lei o cerceamento do debate. Qualquer político experimen­
tado sabe que a campanha eleitoral brasileira só começará quando a seleção 
de futebol retornar da Espanha, com ou sem a Copa. Antes, assim como em 
relação à Copa, tudo serâ treino. O jogo político começará em agosto e, en­
tão, o GovernO pretende manter as televisões de todas as redes sob um clima 
alternado de simpatia e receio. Evita-se, por exemplo, que redes rivais possam 
transportar para a campanha preferências comerciais sob a aparência de pre­
ferências políticas. Ou seja uma emissora que busca favQres _comerciais serâ 
amavelmente atendida desde que entenda que não deve favorecer oposicionis­
tas que podem prometer o paraíso mas não dispõem dos cofres de bancos ofi­
ciais para atender favores. 

O PDS e o. Governo jamais se colocarão contra a idéia dos debates, mas 
só se fossem tolos haveriam de estimulá-los durante a campanha propriamen­
te dita. Em primeiro lugar, porque a televisão hoje estã efetivamente a serviço 
da causa oficial, exibindo, tanto em noticiários elaborados profissionalmente, 
as atividades dos governantes, quanto em materiais de propaganda elabora­
dos comercialmente, as supostas grandezas dos governos. Em contrapartida, 
a Oposição ganha um minuto aqui, outro acolá, sempre para falar de coisas 
meio esotérias, como pacotes, sublegendas e irrelevâncias do gênero. Portan­
to, o status que só interessa ao Governo. Seria conveniente mudá-lo se, du­
rante o debate de São Paulo, o Prefeito Reynaldo de Barros pudesse hipnoti­
zar o Senador Franco Montoro, fazendo com que num certo momento ele co­
meçasse a falar russo. Deu-se precisamente o contrário, foi o Senador quem 

hipnotizou o Prefeito e acabou levando-o a reconhecer qu~ se algum dos dois 
estivera perto de alianças efetivas com o comuriismo, esse alguém era um fa-
miliar do Prefeito. é nãO Moritoro. . . -

Ademais, o que mais impressiona_ o Governo - e, de certa forma, ate­
moriza até a Oposição -é o surgimento de um clima de "já ganhou" em re­
lação ao PMDB. Quem sabe, sabe que esse clima, mesmo sendo premoni­
tório, só serve para estimular as correntes duras do Governo que confundem 
eleição com apocalipse. O debate paulista. e muito mais o choque provocado 
pelo resultado da pesquisa, surpreenderam o Governo precisamente nesse as­
pecto. E, precisamente por isSo, enComendou-se à seção de embrulhos o papel 
necessário para que a TV, no momento oportuno, entre na campanha devida­
mente empacotada. 

EUo Gaspari ê dirctor-.adjunto da Revi~ta Vtja. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 30-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSJ:: LINS (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A energia é o sangue das nações. 
Sem energia nada se pode produzir. 
Por isso diz-se, com razão, que o consumo per capita da energia pode 

medir o nível de bem-eStar de um povo. 
O homem primitivo utilizava apenas a energia de seus músculos. Hoje, 

explorando as forças da natu:t-eza, o homem consome, em média, um milhão 
de vezes mais energfa do que os seus primeiros ancestrais. 

Ao longo das idades o ser humano aprendeu a usar a força dos animais e 
a correnteza dos rios, para o trànsporte. 

F oram, porém, necessários, milhões de anos, para que o ser humano 
aprendesse a utilizar, em seu próprio proveito, a energiã libertada pela com­
bustão. 

A princípio",- ete usava fogo apenas para preparar os seus alimentos. E foi 
·só há muito pouco tempo atrás, quando descobriu a foiça de expansão do va­
por d'ãgua, que aprendeu a produzir o trabalho mecânico, a partir dos com­
bustíveis. 

Aproveitamento da energia das cachoeiras é quase de ontem, na longa e 
fabulosa história da espécie humana. 

Mas com a descoberta da eletricidade, do dínamo e dos motores elétri­
cos, a conquista das cachoeiras passou a representar um dos capítulos mais 
fecundos e fascinB.ntes·-ao p-rogreSSo humano. 

Foi porém a descoberta da bulha e do petróleo que permitiu a desabrida 
torrente da energia, que vivificou a inoderna e febricitante atividade humana. 

Mas não paramos ar. Chezou, hâ poucos anos atrás, a energia atômica. 
Começamos, então, a extrair do âmago da matéria forças extraordinárias, 
nunca pensadas; e, ainda bem não as dominamos de todo, estamos descobrin­
do outras forças ainda mais recônditas,_ ainda mais extraordinárias - as 
forças da fusão nuclear. 

Mas deixemos de lado, Sr. Presidente, a impressionante história do uso 
da energia. 

Quero ser mais Prático. Na inelutável corrida para o progresso, a energia 
ê tudo -move os fios, presos aos quais caminha o mundo inteiro, o séquito 
humano, o cortejo de todos os países. 

E de onde vem hOje, sr.--Presidente~ esse sarigue que anima os homens e 
as nações? · 

Hoje, quase toda a energia consumida pela humanidade provém, prati­
caménte, de 4 fontes fundamentais. 

Perguntem-se aos países todos do mundo como vivem, e eles responde-
rão ·.que para eSse mister se utilizam: 

-seja dos combUStíveiS renovâvciis de origem Vegetal; 
-seja dos combustíveis fóSseis, não renováveis; 
- seja do potencial hidrãulico dos rios; 
"'"';"" seja do potencial energ~tíco da _fissão nuclear. 
Todas as formas de energia hoje utilizadas, que não dependem dessas 4 

fontes primárias, nãO -orerecem senão uma pobre contribuição dispendiosa, 
ou uma fluida esperança, ainda cascaviada no bojo do futuro, com os estiletes 
da. inteligência, da imaginação e da pesquisa. 

Dessas 4 fontes, uma delas, justamente a dos combustíveis fósseis, não 
renováveis, supre hoje quase 95% do consumo energético do mundo. 

Nessa mesma classe estão inclufdos os grandes fornecedores de calor­
alimentadores universais da maior parte das atividades produtivas do ho­
mem: 

- ai está o carvão mineral; 
- af está o gás natural; 
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- aí está o príncipe dos ·combustíveis - poderoso petróleo. 
Só o petróleo contribui com majs da metade de toda a energia consumi­

da, hoje, pela humanidade. 
Pois bem, é exatamente nesse momento que nos apercebemos, que o 

ouro negro é um bem exaurível. Que nos damos conta de que, suas jazidas 
não passam de reservas que, pouco a pouco, vão sendo consumidas. 

Quando o homem se apercebeu disso provocou, deliberadamente, a 
maior ciisi:: -de que se tem noticia na hístóría dó- tiSo da- energia. 

Hoje,- urri dos problemas fundamentais de todos os governos diz respeito 
ao ajustamento de seu consumo energético- face á nova concepção do valor 
do petróleo. 

Governos e técnicos voltam-se_ preocupados para a análise das reservas 
energétiCas de que dispõem, SOb qualquer das 4 fontes que há pouco-mencio­
namos. 

Qçgeõlogos pesquisam mais óleo, mesmO no fundo dos mares e, quando 
não o encontram, querem, pelo menos, mais carvão mirieral. 

Esse Sr. Presídente, é o caso do Brasil. 
Para poUpar petróleo programamos além da produção do álcool, a subs­

tituição até 1985, de I 10 mil barris diários de petróleo, por carvão mineral, 
extraído de nossas jazidas. Pergunto, Sr. Presidente, como anda essa nova 
política do carvão? 

Começo por dizer que a meta que buscamos não é fácil. Não temos car­
vão de boa qualidade. 

Não tínhamos aquela experiência dos grandes prOdutoreS. O setor mine:.. 
ral do carvão vivia, até há pouco, seja de uma antiquada tecnologia, seja de 
uma acomodada política de subsídios. 

Mas, não há negar, que esse esforço novo de modernização visando no­
vos níveis de produção e consumo, tem conseguido sucessos. 

Eu diria que, nesse campo, o pessimismo ·vem sendo, paulatinamente, es­
pancado pelos atos por acontecimentos animadores que, nem sempre che­
gam, em toda a sua amplitude, ao conhecimento da opinião pública brasilei-
ra. 

Refiro-me, Sr. Presidente, aos êxitos obtidos pela companhia de pesqui­
sas de recursos' minerais, atualmente dirigida pelo engenheiro José Raymun­
do de Andrade Ramos. 

Desde 1980, Srs. Senadores, o carvão mineral vem se constituindo, ao 
lado do álcool, em uma das mais sérias preocupações do Governo do Presi~ 
dente Figueiredo. 

O modelo energético brasileiro, sugerido pelo Ministro César Cals, pre­
vê, como dissemos, a substituição de 110 mil barris de petróleo/dia, por car­
vão mineral. 

Essa meta exige que, de uma extração de 3,5 milhões de toneladas ano, 
em 1979, atinjamos, em 1985, uma produção de 14,6 milhões de toneladas de 
carvão. A terefa não será fácil. O desafio exige sérios Investimentos-tanto na 
pesquisa, como nos setores da produção e do transporte. Quanto à pesquisa, 
os resultados têm sido auspiciosos. Estima·se já agora; ein -16 bilhões de tone­
ladas, as reservas de carvão no Brasil, sendo que desse total, a CPRM detém 
uma reserva de cerca de 9,5 bilhões de toneladas em áreas de suas próprias in­
vestigações. 

Os primeiros trabalhos de campo da empresa constituem estudos abran­
gentes de geologia e sondagem, na bacia carbonífera Sul-catarinense, em con­
vênio com o departamento nacional de produção mineral. 

No Rio Grande do Sul, a CPRM começou a pesquisar carvão em 1973, 
juntamente coin o PNPM, visando não apenas descobrir novas jazidas, mas 
buscando definir a extensão das ocorrências ali já conhecidas. Atuando sozi­
nha em novos pontos, a empresa obteve alvarás de pesquisa para 549 novas 

·áreas. Totalizando cerca de 1.000.000 de hectares, nos quais vem desenvol­
vendo intensos trabalhos de prospecção. Só as terras executadas nos blocos 
do chamado Projeto Grande Candiota permitiram determinar uma reserva de 
800 milhões de toneladas de carvão, com possibilidade de serem lavradas, 
parcialmente, a céu aberto. Outras pesquisas, com excelentes resultados, fo­
ram realizadas nos chamados ProJetos Iruí-Butiâ, Torres-Grava{, São Sepé, 
fronteira oeste Bagé-São Gabriel, Arroio da Silva e Sopopema. Estes projetos 
exigiram inves-tim-entoS~-oriundos -do Programa -de MOOiiiiãÇão-E-riir:S~tiCa do 
Ministério das Minas e Energia, de 915 milhões de cruzeiros, em 1980 e de 
quase dois bilhões em 1981. 

Para este ano de 1982, prevê-se a continuidade da pesquisa com a apli­
cação de cerca de 3 e meio bilhões de cruzeiros. 

Hoje a CPRM dispõe de uma equipe de técnicos altamente qualificados e 
está equipada com o que hã de mais moderno nos ramos de sondagem, perfi-
lagem geoflsica e ge-offsica terrestre. -- -- · 

Sabe~se, Sr. Presidente, que as ocorrências de carvão mais importantes 
do Brasil, estão distribuídas ao longo da borda leste da bacia do Paraná, 

abrangendo os Estados do Rio Gi'ande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Nes­
sa faixa, as principais jazidas são as de Candiota, São Sepé, I ruí, Leão-Butiá, 
Charqueadas, Morungava, Chico l.omã, Santa Terezinha, Sul de Santa Cata­
rina e Figúeira. Em_geral, o carvão min~ral desses_depósitos não é considera~ 
do bom, pelos padrões internacionais. Quanto a isso, porém, escrevia, há 
pouco, o prof~sor Andrade Ramos: '"Qiz-se que o Brasil não t_em carvão ou 
que o que possui é de má qualidade". Na realidade, não há carvões bons ou 
ruins~ Há carvões com ou sem tecnologia de aproveitamento. Mas- conti­
nua o Engenhei_ro Andrjtde Ramos --:: coosiderando-se os clássicos padrões 
dos chamados carvões "bons'\ podemos divulgar, com entusiasmo de brasi· 
leiros!_-g_ue agora esta_!l10S ~-e~COJ].trar_ca_;-yõ~s !!!.~talúrgicos também no Rio 
Grande do Su1. Estas camaridas, diz ele, "estendem-se gradualmente em me­
nores profundidades, no litoral rumo à conhecida região carbonífera de 
_Morungava-Gravatar•. Com essas notícias animadoras, ele acentua que o 
carvão é hoje a iri"ais importante b~ndeira da CPRM. -

O Programa do Carvão, Sr. Presidente, é assim, agora, uma realidade. A 
Ço01panf1ia de Pesquisas_ d_e Recurs_qs Minerais, que Q~le_ ~e encarrega no que 
tange à pesquisa, domina hoje as técnicas mais modernas e se põe à altura das 
melhores empresas do ramo, no mundo. Daí a aceitação de sua presença em 
outros países. Não se deve, de modo algum, estranhar essa realidade. Em 
função de seu alto desempenho, a política mineral brasileira tende a conquis­
tar mercados alienígenas, especialmente na África e na América Latina. 
Quanto a essa nova face da estratégia de nossa política carbonífera, diz o En­
genheiro Andrade Ramos que "o ano de 1979 foi marcante para a empresa." 
Nesse ano ela participou, pela primeira vez, de um evento de escala mundial; 
no caso, a feira internacional de Moçambique, realizada em Maputo. 

A partir de então, conscíente das vantagens para o Brasil, foi ganhando 
corpo dentro da companhia, o esforço para a conquista de novos mercados, 
especialmente na África e na Latino-América. 

-os primeiros tCSUltãdos desse trabalho surgiram no início de 1980, com a 
assinatura de um contrato para prestação de serviços de pesquisa mineral, no 
Paraguai. No ano seguinte, foi assinado mais um novo contrato no Paraguai 
e outro na Somália, totalizando cerca de 4 milhões de dólares. Já este ano, 
com um terceiro contrato também no Paraguai e outro em Moçarnbique, os 
compromissos se aproximarão dos 7 milhões de dólares. Hâ, além disso, boas 
perspectivas de novos trabalhos a serem realizados na Líbia e na Guiné. 

Mas não é, Sr. Presidente, apenas o aspecto comercial que impulsiona a 
saída da CPRM para o exterior do País. A ação se encaixa dentro de uma 
política maior do -~ioverno brasileiro,_ de levar nossa tecnologia a países ir­
mãos, do Terceiro Mundo que, como nós, estão buscando sua independência 
econômica, que é, sem dúvida, o sustentáculo da independência política. Esta 
estratégia tem levado_ a ~mpresa a participar de missões na América Central 
compreendendo Costa Rica, Nicarágua e Panamá; na África, abrangendo: 
Congo, Quênia, Gtiiriê, Angola, Moçarnbique, Líbia e Jordânia; ou mesmo 
no longínquo sudeste asiãtico, onde a empresa tem se relacionado com aTai­
lândia, com a Malásia e com as Filipinas. 

Dentro desse contexto, reveste-se de especial importância o Projeto de 
Estudo da Bacia Carbonífera de Mucanha-Vuzi, em Moçambique. Pela pri­
meira vez, realiza-se ali um trabalho desenvolvido por um país do Terceiro 
Mundo, com financiamento do fundo especial da OPEP, sem a interveniência 
de qualquer pafs industrializado, 

A primeira fase desse projeto envolve trabalhos geológicos e uma pesqui­
sa preliminar, a serem conduzidos pela CPRM; um estudo de alternativas de 
transporte ferroviãrio e de infra-estrutura portuária, sob a responsabilidade 
do GEIPOT; estudos de viabili~ade econômica da lavra das jazidas a serem 
desenvolvidas pela COBRAPI e, finalmente, o projeto conta com o suporte 
financeiro do BNDE e da CACEX. Corilo se observa, trata-se de um verda­
deiro poo/ de entidades estatais brasileiras, unidas num esforço integrado 
para desenvolver a exploração de um recurso mineral de fundamental impor­
tância para a ecOnomia moçambicana. 

Os investimentos nessa primeira fase vão a 5,0 milhões de dólares, porém 
o projeto todo, incluindo a abertura da mina e a implantação da infra­
estrutura, pode chegar a mais de 700 milhões de dólares. ~importante obser­
var que o carvão a ser ali produzido é de qualidade siderúrgica. Daí o maior 
interesse br_~~leiro ness_e: projeto, capaz de garantir mais uma fonte para o su­
primento das- nossas neceSsidades. 

Em contrapartida, em decorrência da nossa participação no projeto, 
geram-se novas oportunidades para a exportaÇão âe produtos brasileiros, se~ 
jam manufaturados ou commodities. 

Este é aliãs, Si. Piesidente, um aspecto muito importante da venda de 
serviÇi)S ·no exteriOr;· atividade que norrrialmetiú~ ~ urna forma de abrir Cami­
nho para um relacionamento comercial mais intenso entre o Brasil e outros 
Países. 
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Sr. Presidente, 
Com o esforço feito nesses 2 últimos anos, o Brasil passou de uma pro· 

dução anual de 3,5 milhões para 6 milhões de toneladas. 
No fim de 1982, atingiremos 7 milhões. A CPRM realiza os estudos e as 

pesquisas. Uma vez mensuradas as jazidas, a empresa as entrega ao setor pri~ 
vado, ao qual compete produzir e comercializar a produção. 

O governo, através da CAEB, cooperara com essas atividades privadas e 
assiste aos consumidores, visando a substituição de seus equipamentos, para 
troca de consumo do petróleo pelo consumo do carvão mineral. 

A no,va aplicação mais importante desse combustível, além da produção 
de gãs junto às jazidas e da geração de energia pelo vapor, é na indústria do 
cimento. Dado o custo do transporte, o carvão extraído no sul do País só 
pode ser utilizado economicamente entre o Rio Grande do Sul, Minas Gerais, 
o Espírito Santo ou mesmo Bahia. Não seria economicamente viâvel, pelo 
menos nas condições atuai~ levã·lo mais longe. 

A meta de uma produção de 14,6 milhões de toneladas em 1985, exige 
muito esforço, exige Uma forte coordenação das ações de alguns minist~rios, 
exige grandes investimentos e exige, ainda, a realização de um caro sistema de 
vias de transportes. 

Os portos de embarque e instalações de desembarque deveriam, necessa· 
riamente, ser construídos o quanto antes. 

Tudo isso toma o programa nacional do carvão mineral dispendioso c, 
sobretudo, sensível a falhas no exíguo período de tempo que lhe é imposto. 

Seu objetivo, põ-tém, é de suma importância, já. que ao mesmo tempo que 
economiza petróleo, sua influência se faz sentir na redução do consumo do 
diesel e, sobretudo, do óleo combustlvel. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS- Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Alberto 
Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador José Lins, como vê V. Ex• o ple­
nário está vazio, mas fiquei aqui porque acho que um estudo feito pelo nobre 
Senador merece ser ouvido. Acompanhando o· raciocínio que V. Ex• desen~ 
volve nesta tarde, chamando a atenção para o Programa do Carvão, natural~ 
mente quero congratular·me com V. Ex• pelo tema que aborda, mas gostaria 
de lembrar que os números que V. Ex• alinhou e as dificuldades que aponta 
como resultantes da exploração do carvão, dificuldades de transporte e, afi~ 
nal de contas, o carvão extraído poderia ser aplicado em dois eventos imporR 
tantes: ou vai para a siderurgia, ou vai gerar eletricidade com o -calor. Estou 
lembrando que lã, no Ceará, já existe uma empresa, nascida daquelas pesquiR 
sas, ao tempo da universidade, que propõe - e já resolveu - a transfor~ 
mação - V. Ex• acompanhou aquela experiência junto conligo e o nosso 
vice-Presidente da República ........;..,-da transesterização, isto é, a utilização do 
óleo vegetal e a transformação em diesel ou querosene. Considerando, por 
exemplo, que a nossa soja está em crise, porque a produção americana talvez 
tenha colocado preços com os quais o Brasil não pode concorrer, a transfor· 
mação da soja nacional, toda ela, por exemplo, pensando alto de uma vez, di~ 
gamos 20 milhões de toneladas de soja dariam, no mínimo, 10 bilhões de li~ 
tros de óleo e esses 10 bilhões de litros de óleo poderiam se transformar ime­
diatamente em óleo diesel. E o transporte, o manuseio da soja, na região em 
que o Brasil tem em larga escala, seria muito menor do que lidar com o car~ 
vão. Não seria hora de as pessoas que têm condições de poder influir chama~ 
rem a atenção para a Comissão N acionai de Energia, para esse auspicioso 
evento, a possibilidade de se transformar os óleos vegetais em óleo diesel? E, 
mais, nobre Senador José Lins, considerando que soJa não- é- óleo próprio 
para a alimentação, porque é saturado e produz colesterol, como o óleo do 
babaçu tambêm, não seria o -caso de babaçu e soja serem transformados em 
óleo diesel, pela operação simples e já em franco desenvolvimento lá, e a torta 
resultante disso que se exporte, ou que se dê para o gado do Brasil. Não era 
uma oportunidade, nobre Senador José Lins? 

O SR. JOSt:: LINS- Nobre Senador Alberto Silva, o problema é uma 
questão de alternativa, de uso alternativo do óleo vegetal. A tecnologia já não 
encontra qualquer dificuldade para transformar o óleo vegetal em óleo com~ 
bustível, mas a alternativa de mercado do produto resultante não apresenta 
interesse.~ verdade que o programa do carvão, que merece ser implementado 
ao mãximo, ainda engatinha. Há grandes países produtores de carvão. Por 
exemplo, os Estados Unidos têm uma produção anual, senão me engano, que 
se aproxima de dois bilhões de toneladas ano. Ora, produzíamos, em 1979, 
3,5 milhões apenas. Lã são bilhões; aqui são milhões de toneladas. ~ verdade 
que dobramos, chegamos a sete milhões de tonelada_s este ano. Felizmente 
dispomos de jazidas que se apresentam em condições excepcionais para mine~ 
ração a céu aberto. 

Temos õUtro problema sério, que é o problema da mâ qualidade do carR 
vão que aumenta o custo do produto final. Contamos, além disso, com o 
problema do transporte. Mas não podemos negar, nobre Senador, que o car~ 
vão é, hoje, uma das fontes energéticas mais importantes do mundo. t a pri· 
meira depois do petróleo. Ainda acredito que, se o petróleo acabasse hoje, se 
se esgotasse, ainda seria ao carvão mineral que recorreríamos. Primeiro, para 
gaseificá· lo; segundo,- para fazer sintetizar óleo mineral, e terceiro, para subs­
tituir as- fontes de energia elétrica, atravês de urna maior utilização do carvão 
vapor. Estou de acordo com V. Ex• em um ponto: todos esses programas pa­
ralelos, de energia alternativa, são importantes. Eu disse aqui, a uma certa al· 
tura deste pronunciamento, quando V. Ex• ainda não havia chegado, que há 
quatro fontes primârias de energia: primeiro a dos combustíveis renováveis. 
Esses, V. Ex• sabe tão bem quanto eu, já que t: lllR.engenheiro experimentado, 
abrangem o carvão vegetal, abrangem o álcool, o óleo combustível, feito a 
partir dos óleos vegetais comestíveis, a linina e, em suma, a todos esses produ~ 
tos de origem vegetal. 

Segundo os combustíveis fósseis. Aí V. &• tem o carvão em suas divcr· 
sas formas, o petróleo, c o gâs natural. Esses constituem o grande manancial 
de energia, que hoje representa talvez 95% do consumo mundial. 

A terceira, nobre Senador, é a dos cursos d'âgua, das cachoeiras, que 
hoje representa pouco mais de 4 ou 5% do consumo mundial de energia. A 
não ser em países COfll:O o nosso, em algumas áreas da África, já não se encon· 
tram mananciais desaproveitados. 

E a quarta fonte de energia primária, como V. Ex• sabe, é a energia da 
fissão nuclear, cujo _uso encontra, hoje, sérias_ resistências. O mais são fontes 
de significação hoje desprezível. V. Ex•, porém, tem toda razão em dizer que 
o País deve tentar racionalizar do melhor modo possfvel a utilização de novas 
alternativas. 

O Sr. Alberto Silva - Muito obrigado. Apenas gostaria de salientar, 
nobre Senador, que o Brasil talvez seja o único País do mundo em que, além 
disso tudo que V. Ex• acabou de dizer, quando V. Ex• fala em energia renová­
vel e no carvão vegetal, eu diria que aquelas mesmas pesquisas, às quais há 
pouco me referi, nos levam a um patamar muito acima de queimar a madeira 
para fazer carvão. Acredito que isso é algo que já deveria ser arquivado. A 
partir daquelas pesquisas, tenho hoje uma informação a dar a V. Ex•, de que 
a hidrolização da madeira deixou de ser um fato dependente da via ácida para 
ser um fato absolutamente atual da via enzimática. Então, hoje, podemos 
transformar qualquer madeira, de qualquer natureza, ou por outra, a celulose 
pode ser transformada em pré-açúcar, por via enzimâtica e a custos baixíssi~ 
mos. Ora, quem tem uma floresta amazônica como a nossa, da qual bastava 
podar os galhos, não precisaria cortar iima ãrvore sequer, nem falar em reflo· 
restamento, à custa de plantio de outras espécies, podando apenas os galhos 
da floresta amazônica, por este proCesso, o Brasil poderia esquecer do resto 
dos combustíveis a que ele se propõe, e teria aí a solução nacional, V. Ex• não 
acha? 

O SR. JOSt:: LINS- Volto a insistú: que as fontes primárias renováveis, 
que abrangem não só o carvão vegetal, mas todos os combustíveis que pro~ 
vêm da captação da energia solar, por meio de um corpo vegetal, são impor· 
tantíssimas. Ho]e mesmo, tenho a impressão de que esse tipo de energia, re­
presenta cerca de 20% do nosso consumo. Bastante alto, portanto. 

Estou de acordo com V. Ex• em que a engenharia molecuiar, a bioquími· 
ca enzimática, tudo isso representa uma esperança extraordinâria. O proble­
ma hoje, parece· me, trata·se mais de uma questão de aprimoramento de tec. 
nologias, de custo, questões que não invalidam a busca de uma solução futu-
ra. 

No bojo do futuro, próximo ou remoto, encontraRse muita coisa, como 
eu disse, que o estilete da imaginação, da inteligência e da pesquisa, estão cas~ 
cavilhando para entregar ao uso pela humanidade. 

O Sr. Alberto--Silva- V. Ex• me permite? 

O SR. JOSt:: LINS - Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, eu estava propondo, apenas, que 
V. Ex•, como engenheiro que é, me ajudasse; a fazer com que o Governo se 
sensibilizasse para gastar o dinheiro em pesquisas nesse rumo, porque os paí~ 
ses mais adiantados do mundo já estão investindo somas fabulosas para 
livraremRse dessa dependência atual. Porque, veja bem, Ex•, a madeira, atra· 
vês desse processo, dá o maior rendimento que se pode conhecer hoje. De 
uma tonelada de madeira tiramRse quatrocentos quilos de combustível, c ne­
nhum outro produto, nem xisto, nem carvão, nem nada, dá esse rendimento, 
porque da madeira tira~se o ãlcool, linina, c ainda tem proteína de quebra; ê: 
af onde deveríamos investir, talvez, mais que no carvão, para ganharmos tem· 
po para o futuro. Essa é a proposição que eu desejava fazer a V, Ex• nesse 
magnífico pronunciamento que faz nesta tarde. 
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O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• tem razão e da minha parte tem inteiro 
apoio. Penso que o GõvC:tfiõ tem feito algum esforço. A criação de uma em­
presa para aprimorar a produção de metanol é um exemplo. Mas V. Ex• tem 
inteira razão, repito. Quanto mais se aplicar em pesquisa nesse sentido, me­
lhor. 

Sr. Presidente. com as informações que acabo de trazer a este plenário, 
fica claro que o Governo tem se esforçado para conduzir a bom termo o Pro­
grama Nacional do Carvão, apesar de todas as dificuldades que esse progra­
ma apresenta. Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Presidente da 
CPRM, o Eng9 José Raimundo de Andrade Ramos, bem como os técnicos da 
Empresa, pelo trabalho patriótico e, eu diria, quase anônimo que vêm realí~ 
zando. 

Finalmente, dou desta tribuna os meus parabéns ao País, esperando que 
o Governo possa, cada vez mais, aprimorar esse programa, essehcíal para a 
questão energética brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 5, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 52, item 38, do Regimento Interno e de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, resolve declarar aposentada, compulsoriamente, a 
partir de 14 de janeiro de 1982, Iracema Soares Pereira, Técnico Legislativo, 
Classe Especial, Código SF-AL-NS-011, Referência NS-25, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso 11, e 102, da 
COnstitUição da República Federativa dO Brasil, combinados com os artigos 
403, inciso I,§ I•, 406 e 392, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972, com pro­
ventos proporciOnaíS-ao tempo de serviço e a gratificação adicional a que tem 
direito,- nos termos do artig-o 39 da Lei fi9 5~903, de 1973, e o artigo 10 da Lei 
n• 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 15 de janeiro de 1982.- Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal, 

("')Republicado por haver saido com incorreções no DCN~II de 16-1-82. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 4, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.887, de 29 de 
outubro de 1981 que "altera a legisla~ão relativa ao Imposto de Renda 
de pessoa física". 

Ata da I• Reunião (Instalação), realizada em I O de m~rço de 1982 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quinze minutoS, nã Sala da Comissão_ de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores_Martin_s_Eilho, Lourival Bap­
tista, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, João _Lúcio, Passos Pôrto, Ro­
berto Saturnino e Deputados Honorato Viana, José Carlos Fagundes, Antô­
nio Pontes, José Mendonça Bezerra e Evandro Ayr~ de Moura, reúne-se a 
ComissãO Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre a Mensagem n9 4, de 1982-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional o te~to do Decreto-lei _ 
n9 1.887, de 29 de outubro de 1981, que ••altera a legislação relativa ao Impos­
to de Renda de pessoa física". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Agenor Maria, Leite Chaves, Lãzaro Barboza, Mendes Canale e Deputados 
Hélio Duque, Tidei de Lima, Mârio Moreira, Milton Figueiredo e Luiz Bac­
carini. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comu-m, assume -a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Evandro Ayres de Moura para funcionar como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Roberto Saturnino ... ~ .-. . . . . . • . . . • • • . . . . . . . . • 12 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viana ........ ·~·····-···-·-···FF··~ 12 votos 

São declarados eleitos, respectivaniente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Roberto Saturnino e Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Roberto S.aturnino agrade­
ce, em nome do Senhor Senador Bernardino Viana e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Honorato Viana 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sâ, Assistente de Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

• COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre à 
Proposta de Emenda à Constituição n"' 9, de 1982, que "dá nova re­
dação ao§ 1• do art. 32 da Constituição Federal". 

Ata da l• Reunião, (íilstalação}, realizada 
em 17 de março de 1982 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de reuniões da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Cha­
ves, Aderbal Jurema, Raimundo Parente, Martins Filho,- Benedito Canelas, 
Leite Chaves,_ José Fragelli e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Go­
mes da Silva, Afrísio Víeii'a Líin~ OSvaldO Melo e Eloar-Guazelli, reúne-se a 
Comissão Mista do congresso Nacional, incumbid~ de estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à ConstitUiçãO TI99, de 1982, qtie ·~dá nova redação ao 
§ I• do art. 32 da ConstituiÇão Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Lins, Paulo Brossard, Franco Montoro, Dirceu Cardoso e Deputados 
Joacil Pereira, Modesto da Silveira, Paulo Marques, Carneiro Arnaud e Ieo­
poldo Bessone. 

De acordo com o que preceitua: o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, 6 Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
qu·e itâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as células Õ Seilhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Osvaldo Melo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Eloar Guazelli ............................ . 
Em branco ........... ~ ......... _ ...........•......... 

Para Vice-Presidente: 

12 votos 
OI voto 

Deputado Gomes da Silva ...................• ~ . . . . . . . 12 votos 
Em branco .......•................ -.......•••.•............•.. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 
senhores Deputados Eloar Guazelli e Gomes da Silva. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Eloar Guazelli agradece, 
em n9me do SenhorDepl.J~a.49 _Gomes da Silva c no seu_ próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reuniãO e, para constar, eu, 
Matinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irâ à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 10, de 1982, que "asse­
gura aposentadoria à mãe de pessoa excepcional ou ao responsável le­
gal que a substitua, alterando a redação do item XIX, art. 165 do tex­
to constitucional". 

Ata da I• Reunião (instalação), realizada em 23 de março de 1982. 

Aos vinte e três dias do mês de março d_o ano_de mil nov~entos e oit~nta 
e dois, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças,­
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Mar­
tins Filho, Passos Pôrto, Luiz Cavalcante, Gilvan Rocha, Agenor Maria, Sal­
danha Derzi, Laélia de Alcântara e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, 
Evandro Ayres de Moura e Salvador Julianelli, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 10, de 1982, que ~'Assegura aposentadoria à 
mãe de pessoa excepcional ou ao responsável legal que a substitua, alterando 
a redação do item XIX, art. 165 do texto constitucional", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Calmon, João Lúcio, Alberto Silva e Deputados Mendes de Melo, Lú­
cia Viveiros, Mário Hato, Juarez Furtado, Carlos Santos, Carneiro Arnatid e 
Júnia Marise. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as c~dulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Josias Leite para funcionar como escrutina~or. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senadora La~lia de Alcântara ................•.• - ••..... 11 votos. 
Senador Martins Filho ......•....... ·-·.......... ... . . . . 1 voto. 

Para Vice-Presidente: 

Senador Aderbal Jurema ......•.........•••.•.. ·-- .••.•. 10 votos. 
Senador Passos Pôrto ....•... -.• ·--·-~-~-·. ·--·-· ·-· ...... --- ~-- 2... v:otos. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, a 
Senhora Senadora La~lia de Alcântara c o Senhor Senador Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Laélia de Alcântara agra­
dece, em nome do Senhor Senador Aderba_l Jurema e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senho_r Deputado Salvador Julianelli 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu; 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sen_hor Presidente, demais Membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 04, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.887, de 29 de 
outubro de 1981, que ''Altera a legislação relativa ao Imposto de Ren­
da de pessoa riSJca ". 

Ata da 2t Reunião, realizada em 23 de março de 1982. 
Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta 

e dois, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Martins Filho, Lourival Baptíst3, Ber­
nardino Viana, Jorge Kalume, Passos Pôrto, Roberto Satumino, Agenor 

Maria e Deputados Honorato Vianna, José Carlos Fagundes, Antônio Pon­
tes, José Mendonça Bezerra e Evandro Ayres de· Moura, reúne-se a ComisSão­
Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n'i' 04, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'? 1.887, de 29 de outubro de 
19"81, que "Altera a legislação relativa ao Imposto de Renda de pessoa físi­
ca". 

Deixam de compareCer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Leite Chaves, Lázaro Barboza, Mendes Canale e Deputados 
Adhemar- Ghisi, Hélio DuQue, Tidei de Lima, Mário Moreira, Mílton Figuei­
redo e Luiz Baccarini. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Roberto Saturnino, que solicita, nos termos regimentaís, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li­
derança do Partido Democrático Social, no Senado Federal, indicando o Se­
nhor Senador Jorge Kalume, para integrar a Comissão em substituição ao Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Depu­
tado Honorato Vianna, que emite parecer favorável à Mensagem n'? 04, de 
1982-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, se-­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 5, 
de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialm~nte, o Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 
1981-Complementar, que ''Altera a Lei Complementar n9 5, de 29 de 
abril de 1970, que estabelece de acordo com o artigo 151 e seu pará­
grafo único da Emenda Constitucional n'i' 1, de 17 de outubro de 1969, 
casos de inelegibilidade, e dá outras providências". 

Ata da 2• Reunião, realizada em 23 de março de 1982. 
Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta 

e dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Murilo Badaró, Aderbal Jurema e De­
putados Afrísio Vieira Lima e Pimenta da Veiga, reúne-se a Comissão Mista, 
incumbida de_ examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n'i' 5, de 1982-
CN, pela qual o Senhor Preside~te da República comunica haver vetado, par­
cialmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 1981-Complementar, que 
..Altera a Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece de 
acordo com o artigo 151 e seu parágrafo único da Emenda Constitucional n9 
1, de 17 de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por ntõtivo justificado, os Senhores Senador 
Tancredo Neves e Deputado Prisco Viana_. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre~ 
sidente, Deputado Pimenta da Veiga, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Aderbal Jurema, que emite Relatório à Mensagem n'i' 5, de 1982-CN. 

__posto.em.discussão e votat;ão,_é o Relatório aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se _a reunião, e para constar, -eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 


